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A ESTRUTURA CONCEITUAl DA GEOGRAFLiJ,'~ 

PRESTOI-l E. JAMES 

Universidade de Siracusc1 - US.A. 

O filósofo alemão Imannuel Kant assinalou. no século XVIII, que so existem 
três caminhos fundamentais diferentes para organizar o conhecimento nurna;_10. 
em parte aproveitáveis. Um consiste em agrupar as coisas e os acontecimentos 
que são semelhantes por que possuem origem comum. Outro, ern agrupox as 
coisas e os acontecimentos na ordem em que hajam ocorrido. E o outro, em 
agrupar as coisas aos acontecimentos por que ocorrem na mss1rnJ. parte da 
superfície da Terra. Êstes princípios de organização - substai1tivo, cronológico e 
corológico - proporcionam uma estrutura conceitual em qualquer campo do 
saber. 

A Geografia é o campo do saber que procura desenvolver conceitos baseados 
no princípio corológico. Neste campo, por conseguinte, a atenção se :êoncentra 
na associação zonal das coisas e acontecimentos de origem diversa e na interco­
nexão das coisas e acontecimentos assim associados. 

Os processos de alteração que opernm na superfície da Terra são de várias 
espécies. Existem os físicos, descritos pelas leis da Física e da Química. Há os 
bióticos, descritos pelos princípios da Biologia. E há os econômicos, ~.ociais e 
políticos, descritos pelos conceitos das ciências de comportamento ( behavioral!. 
Em cada um dos campos de estudo focalizados em um conjunto partieular de 
processos relacionados, os modelos sào formulados levando em conta o desenvol­
vimento de cada um dêsses processos isoladamente. O fim próprio do estudo da 
Geografia é o desenvolvimento de conceitos relacionados com a inten .. ção das 
coisas e acontecimentos, relacionados com processos diferentes que estão associa­
dos, em zonas particulares. A Geografia tradicional examinou a interação entre 
o homem e seu habitat !seu ambiente natural); todavia são do mesmo significa­
do os estudos sôbre a interação dos diversos processos culturais, ou dos fenôme­
nos físicos e bióticos. 

A Geografia procura a compreensf,o das causas e conseqüências qL:e ernanam 
das diferenças entre um lugar e outro da Terra. 

CONCEITO REGIONAL 

A idéia de região é o conceito central da Geografia. A regiao, no sentido 
em qi1e o geógrafo usa êste vocábulo, é um segmento da sunerílcie ()~~ rferra, 
definido C01110 homogêneo porque deDtro dêle existe certa espécie de interco­
nexão entre coisas e acontecimentos de origem diferente. I-JOJuve ,_,ma época 
na qual os geógrafos se interessavam_ principalmente pela identific::wfc de 
regiões genéricas, tendo como base as clifoo:enc;as observadas entre deternÍinados 
lugares da face da Terra, levando em conta a associação zcnal d'versa do:; 
fenômenos (planícies e estabelecimento humano; chuva e agricultura; religiào e 
sistema econômico). Agora, uma compreensão melhor dos processos de aiteraç§.o, 
ou a seqüência de acontecimentos que conduzem à diferenciação das zonas, possi­
bilita a definicão das regiões com uma base genética, isto é, em têrmos de proces­
so. As regiões -genéricas se definem como homogêneas em têrmos de critérios fir-

Tradução de Joaquim I. Silveira da l\!Iota, Coorde:::.1a:i01: do Dep:;i.rt.an1c1ito ele G2·_-::;;i-rtlia e:~~ 
Faculdade cJ.e l"ilosofia ele Pelotas. UCP. 
Fonte· Rel'ista Geográfica -~- IPGH ·~ OEA. n." 62, Tomo XXXIV. 1965. 
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mados: são associações zonais de coisas que imprimem caráter particular aos 
pontos da superfície da Terra. A definição das regiões genéricas requer, não ape­
nas a identificação das diferenças existentes entre um lugar e outro, mas também 
a identificação dos significados (causas e conseqüências) dessas diferenças. 
As regiões genéricas têm por base a compreensão das seqü§ncias dos aconteci­
mentos e processos. Abrangem a reconstrução dai': geografias do passado e a 
identificação das alterações geográficas através do tempo, o ,que se conhece 
como Geografia Histórica. 

Os processos podem ser estudados isoladamente, pois se encontram em 
campos tão substantivos como a Geomorfologia ou a Economia. Mas, a contri­
buição especial do estudo da Geografia consiste em examinar os processos em 
seu contexto espacial, isto é, afetados por outras coisas e acontecimentos como 
os quais se encontram associados zonalmente. A identificação de segmentos de 
Terra-Espaço, dentro dos quais as causas e os acontecimentos se acham em 
processo de interação, é a definição dinâmica da regiio. 

Integrados na idéia de região temos vários conceitos subordinados. É impor­
tante ter presente que não há na superfície da Terra dois pontos iguais. Nenhuma 
zona definida como homogênea pode ser homogênea em relação ao conteúdo 
total de Terra-Espaço. Todo segmento de Terra-Espaço definido como homo­
gêneo, mesmo o menor possível, representa uma generalização. Os geógrafos 
enfrentam constantemente o problema de distinguir o importante do secundário. 

Citemos um exemplo simples: um mapa no qual um determinado segmento 
de Terra-Espaço é identificado como uma horta. Não nos preocupa o fato de 
que a maior parte da zona identificada assim se ache dedicada à produção de 
frutas, ou que a maioria das plantas da zona em questão não sejam árvores. 
Reconhecemos facilmente que as árvores de importância são as árvores frutí­
feras. Mas temos que lembrar que tôdas as categorias de Terra-Espaço diferen­
ciadas são uma generalização. 

As regiões podem ser definidas de diversas maneiras. Podem ser formais ou 
funcionais (uniformes ou modais). Podem definir-se como descontinuidades, isto 
é, apresentam uma diferença de classe quanto a regiões vizinhas; ou podem 
definir-se como continuidades, caso em que diferem apenas em grau de zonas 
vizinhas. O da horta é um exemplo de c.m segmento de Terra-Espaço definido 
como uma decontinuidade. Uma região climática, se é identificada pelo critério 
do Sistema de Kõppen, apresenta-se como uma continuidade e as linhas que 
separam uma região de outra não são limites verdadeiros, mas sim linhas que 
indicam a direção da diferença maior. Indicam um quadro de condições climá­
ticas, porém não isolam zonas que se diferenciam entre si em virtude de sua 
classe. Outro exemplo, quanto a regiões identificadas em uma continuidade, é a 
região de desenvolvimento econômico definida em têrmos quantitativos pela varie­
dade de índices econômicos e de condições demográficas. As regiões identifi­
cadas em continuidades podem ser examinadas mediante o emprêgo de métodos 
de quantificação. Porém, para outros fins, tal como a análise do significado da 
situação, podem ser mais úteis às regiões apresentadas como descontinuidades. 

As regiões também diferem por seu grau de generalização. Até a menor parte 
da superfície da Terra, identificada como homogênea, representa uma genera­
lização destituída de pormenores secundários. Desde as menores classes de regiões 
até às maiores divisões da superfície da Terra, existe uma ampla gama de graus 
de generalização. Sem embargo, existe uma interrupção importante na maneira 
pela qual se podem identificar e analisar as regiões, entre elas as que podem 
ser observadas diretamente e as que não se podem observar. Por exemplo: em 
uma fazenda podem ser feitos mapas segundo as categorias de uso da terra, tal 
como uma horta, e mapas dos tipos de terra. Tanto as categorias de uso da ~erra, 
como os típos de terra, são descontinuidades. Ambos podem ser observados direta­
mente. Êste é um modo de estudo que se pode designar como topográfico. Mas, 
quando fazemos mapas de "tipos de regiões agrícolas" e de "agrupamentos de 
tipos de terra'', realizamos generalizações que jamais se pode observar direta­
mente. Podemos identificar o tipo de região agrícola com base em dados esta­
tísticos, os quais, no primeiro exemplo, têm de ser coletados mediante observação 
direta, mas que podem ser resumidos em amplas zonas de enumeração. Podemos 
recorrer a um setor do campo e observar o aparecimento reiterado de certos tipos 
de terra nas próprias zonas pequenas, porém a associação de terras por nós 
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definida jamais poderá ser observada desde um lugar. O desenvolvimento, ou 
a integração mental ou conceito, ou a integração espacial que cobre uma ampla 
zona, exige que alguem realize tôda uma série de observações em escala topo­
gráfica. As regiões que têm sido objeto de uma generalização à margem da 
observação direta, podem ser denominadas como sendo corográficas por sua 
escala. 

A existência e difusão das integrações espaciais podem ser indentificadas 
procurando uma correspondência entre dois ou mais sistemas de regiões. Por 
exemplo: pode-se definir alguma espécie de associação zonal entre categorias 
de uso da terra e tipos de terra. Também é possível identificar associações zo­
nais com maior grau de generalização, como quando procuramos uma corres­
pondência entre tipos de regiões agrícolas e as categorias mais gerais de terras 
ou de sistemas climáticos. Estas associações zonais podem ser identificadas me­
diante o método tradicional de cotejar os mapas, ou mediante o emprêgo, muito 
mais preciso, de uma variedade de processos quantitativos novos. Mas os métodos 
estatísticos mais perfeitos não podem evitar uma análise co-variante quando os 
elementos em exame se definem com diversos graus de generalização, como su­
cede quando o quadro do uso da terra. em uma determinada propriedade, é com­
parado com o quadro das associações de tipos de terras, ou quando a densidade 
da população, em um município, é comparada com um mapa pluviométrico con­
tinental. Em qualquer escala, mesmo em exame estatístico mais complexo, será 
frustrado quando os fenômenos disseminados zonalmente foram completados com 
os fenômenos lineares, ou quando as descontinuidades se completem com conti­
nuidades, ou quando as distribuições descontínuas forem tratadas como se fôssem 
continuidades. 

O conceito regional tem que incluir também o elemento de alteração ou se­
qüencia. Isto é o que os geógrafos costumam denominar "descriçáo explicativa". 
Nunca se pode oferecer a explicação com caráter definitivo, pois apenas consiste 
na descrição do processo de alteração, da seqüência dos acontecimentos. A inte­
gração especial, excluída a dimensão "tempo", é um conceito estéril. Para pro­
porcionar uma compreensão das sequências importantes dos acontecimentos, 
torna-se necessário criar outra vez as geografias do passado e identificar as 
alterações geográficas através do tempo. Não há nada de nôvo acêrca desta ob­
servação. Herôdoto já a realizou cinco séculos antes de Jesus Cristo. Mas sugere ao 
geógrafo moderno que a geografia histórica não é um ramo separado da geogra­
fia, mas sim a própria geografia. 

GRAUS DE GENERALIZAÇAO 

Os conceitos - imagens mentais das coisas e dos acontecimentos - podem ser 
formulados com diferentes graus de generalização. Os conceitos em escala topo­
gráfica são os que podem ser comprovados mediante observacão direta. 

Qualquer dicionário geográfico oferece uma vasta lista de conceitos tais 
como colina, vale, rio, lago, ilha, fazenda, edifício, distrito comercial central, 
cruzamento de estradas. Tôdas esssas coisas, observáveis na superfície da Terra, 
podem ser completadas mediante percepções, isto é, podem ser obeservadas dire­
tamente desde um ponto qualquer. É claro que as sequências de acontecimentos, 
dos quais essas coisas são a expressão contemporânea, não podem ser obser­
vadas diretamente em momento algum, porém as hipóteses relativas a êstes 
processos podem ser comprovadas por observações diretas dos fenômenos resul­
tantes. Isto é o que fazem os geógrafos quando realizam estudos de investigação 
ao ar livre, ou quando se oferece aos estudantes a experiência dos cursos sôbre 
o terreno. 

Não queremos abordar aqui conceitos com tal grau de generalização. A estru­
tura conceitual, isto é, a relação entre conceitos empregados pelos geógrafos 
nos estudos sôbre o terreno, foi examinada em detalhe em publicações que se 
pode consultar. Embora os autores dêste informe desejem ressaltar a importância 
dos estudos sôbre o terreno em todos os níveis, um exame mais profundo dos 
conceitos emitidos terá de ser feito em outro informe. Por outro lado, não 
tratamos aqui das operações importantes que podem ser realizadas com os 
ccnceitos de escala corogràfica, generalizados apenas levemente, fora do alcance 
da observação direta (zonas metropolitanas, tipos de regiões agrícolas, mesetas 
montanhosas, associações de tipos de terra). 
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No que se segue é aplicado o conceito regional em escala global. O objetivo 
é o de oferecer uma estrutura conceitua! em tôrno da qual desenvolvamos 
uma imagem mental das coisas e dos acontecimentos, que entram em combi­
nação para produzir os contrastes principais entre um lugar e outro no mundo 
contemporâneo. 

A intensão é elaborar uma compreensão da geografia de conflito e coope­
ração no mundo atual, juntamente com a compreensão da origem histórica e 
com os princípios do comportamento humano afetados. Com o fim de desen­
volver esta imagem mental, torna-se necessário identificar os acontecimentos 
através do tempo. Assim, pois, oferecemos uma série de sistemas conceituais, a 
seguir relacionados. 

1 - Regiões baseadas em "ecossistemas", nas quais se identificam as asso­
ciações zonais das coisas e os acontecimentos procedentes de processos 
físicos e bióticos, sem intervenção humana. 

2 - Regiões com base no habitat, nas quais o homem modifica seu ambiente. 
natural, intervindo com processos físicos e bióticos. 

3 - Regiões baseadas nas interconexões existentes entre os aspectos cultu­
rais e os do habitat, e nas quais as alterações no significado dos habitats, 
são correlacionadas com os processos de alterações econômicas. sociais 
e políticas no mundo atual. 

ECOSSISTEMAS 

Os "ecossistemas" são o resultado das associações zonais dos processos físicos 
e bióticos interconectados, sem a intervenção humana. Existem cinco grupos 
principais de processos físicos e bióticos, presentes na formação dessas asso­
ciações zonais. 

1 - características superficiais 
2 - clima 
3 - água 
4 biata' 
5 - tipos de terra. 

Cada um dêsses elementos forma um subsistema de partes relacionadas, e 
cada um dêles poderá ser objeto de um livro ou um curso de estudos. Por 
exemplo: as categorias genéricas das características superficiais, em escala global, 
poderiam incluir: montanhas elevadas, montanhas baixas, altiplanos, mesetas 
montanhosas, planícies, ergs, hamadas e bacias desérticas, bem como desertos 
montuosos. Para cada uma destas categorias existem conceitos relacionados com 
os processos que as produziram. 

Existem umas onze categorias principais de climas, em relação com os 
conceitos acêrca da circulação da atmosfera, o equilíbrio energético da atmos­
fera, os quadros termais e higrométricos, etc .. Os conceitos relativos à água exis­
tente em uma zona abrangem o "ciclo hidrológico". Há nos oceanos, regiões que 
podem ser definidas em têrmo de movimentos da água, temperatura relativa, 
salinidade, côr e profundidade. 

A biota inclui a cobertura de vegetação e os animais selvagens. 
De certo modo, compendiando tôdas estas coisas e acontecimentos que as 

produzem estão os grandes grupos de tipos de terras onde os elementos orgâ­
nicos e i~orgânicos da superfície da terra entram em combinação. Os ecossis­
temas são o resultado das associações zonais de tôdas estas coisas e aconteci­
mentos em interconexão. 

Há os princípios atuantes na disposição global de tais ecossistemas. Pri­
meiro, todos êstes elementos da superfície da terra que estão relacionados com 
o quadro das características superficiais, têm uma distribuição irregular com 
referência aos pólos e às zonas de latitude. Existe, como é natural, uma re-

1 Biota - fauna e flora de uma região, consideradas em conjunto, como u::n só todo <N.T.). 
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gularidade de características superncia1s, isto é, uma disposição lógica relacio­
nada com os processos que as produzem que se pode ver quando as caracte­
rísticas superficiais são examinadas em si. Mas, a propósito dos pólos e das 
zonas de latitude, as características superficiais não ostentam uma distribuição 
regular. Há muito mais terras no Hemisfério Setentrional do que no Meridional, 
e todcs os continentes se afinam para o Sul. Em tôrno do Pólo Sul, existe um 
continente. Em tôrno do Pólo Norte há uma bacia oceânica. A distribuição de 
montanhas elevadas forma um tridente na face da Terra, cujo centro são as 
montanhas Hindu Kuh, na Ásia. 

O segundo princípio é que tódas estas características relacionadas com o 
quadro climático estão dishibuídas regularmente com referência aos pólos e 
latitudes. Esta regularidade básica é o resultado da distribuição de energia na 
Terra e dos mecanismos que tendem a equilibrar a energia entre estas latitudes 
(dentro do 38° do equador), onde se observa uma acumulação de energia, e as 
latitudes 1 mais além do 38º) onde a perda é visível. O conceito da circulação 
da atmosfera produz um quadro regular de ventos e tormentas, e m.ttro quadro 
relacionado da distribuição pluviométrica e termal. A distribuição da ái:;ua em 
uma determinada zona terrestre provém do clima. Como sucede com a distribuição 
de plantas e animais. Os grandes grupos de tipos de terra estão claramente asso­
ciados. em extensão, com o clima, a água e a biata. Se conhecemos a latitude de 
uma parte da Terra, e se se encontra no lado ocidental de um continente, ou no 
interior ou ao seu lado oriental, ou, ainda, se está no lado oriental ou ocidental 
de uma bacia oceânica, será possível predizer a associação de características 
climàticamente relacionadas, ali existentes. 

Os ecossistemas atuais, no entanto, representam uma fusão nos princípios de 
regularidades e de irregularidade. O quadro relativamente simples de característi· 
cas climàticamente relacionadas que existiriam se a Terra fôsse tôda ela plana, 
ou fósse tôda ela de água, sofre de fato uma distorção em virtude da distribuição 
irregular dos continentes e das bacias oceânicas, assim como da configuração 
peculiar da superfície de cada continente e bacia oceânica. A interação dêstes 
dois princípios é o que torna possível predizer a natureza de um "ecossistema" 
em determinada parte da Terra. 

HABITAT 

O habitat é um ecossistema mais ou menos modificado pela presença do 
homem. Durante os quase 2 000 000 de anos que está ocupada pelo gênero Homo, 
a Terra acha-se submetida a alterações introduzidas pela açáo humana, espe­
cialmente nos tempos atuais. As alterações mais importantes se produziram no 
caráter físico e biótico da Terra como resultado da acão humana. As alteracões 
naturais se produzem, na Terra, de acôrdo com processos fi.sicos e bióticos, 
des~ritos ncs conceitos das ciências substantivas. Mas a acão humana introduz 
um elemento nôvo. A característica que distingur os processos de origem humana 
é que se realizam segundo um plano de ação que ultrapassam o presente. li/Ias, 
muitas das alterações resultantes da ação humana ultrapassam o alca:1ce do 
plano. As alterações introduzidas em um determinado ponto de chamado equi­
líbrio de um ecossistema, surtem efeitos de natureza imprevista em todo o 
sistema. Embora onde o homem primitivo se achava presente em pequeno 
número. suas queimadas efetuadas com o intuito de o aj e dar na caça, tiveram 
efeitos profundos sôbre o quadro da vegetação. Esta sofreu, há tanto tempo, 
tantas alterações, que tipos de terras correlatos surgiram sob a nova cobertura 
de vegetaçãão, e os animais se estabeleceram adaptados ao nôvo ambiente. O 
ambiente "natural" do homem - os habitats humanos são, por conseqüência, 
em' parte. produtos do próprio homem. 

No entanto o quadro global dos habitats reflete de perto o quadro anterior, 
dos ecossistemas. E, ainda mais: os princípios de regularidade e de irregularidade, 
antes descritos, também são usados para predizer os tipos de habitats. 

Podemos definir nove habitats principais. Cada um dêles é uma associacão 
zonal de características físicas e bióticas inter-relacionadas. Cada um OCUDa um 
lugar particular no conceito do quadro global. O diagrama apresenta a distri­
buição regular de habitats em um continente generalizado, do qual se elimina-
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ram a maior parte das irregularidades relacionadas com as características super­
ficiais. A única irregularidade que se conservou nessa figura é a disposição 
assimétrica da terra em referência às zonas de latitude. 

Nos nove grupos de habitats, oito se relacionam com o quadro climático, de 
modo que aparecem no continente generalizado. São os seguintes: 

I - As terras sêcas 
II - As selvas tropicais 

III - Os bosques e as savanas tropicais 
IV - Os arbustos e os matorrais do Mediterrâneo 

V - Os bosques mesclados das latitudes médias 
VI - As pradarias das latitudes médias 

VII - Os bosques boreais 
VIII - As terras polares. 

O grupo IX, ~or outro lado, inclui montanhas elevadas, as quais introduzem 
um elemento de m;egularidade no quadro global dos habitats. 

SIGNIFICADO DO HABITAT 

_ Os habitats são importantes, não só por que foram criados, em parte, pela 
açao ~umana, mas também porque proporcionam o ambiente "natural" à 
o:upaçao. da Terra pelo homem. Tôda sociedade humana, para que possa sobre­
viver mmto tempo, tem que formar uma conexão viável com os recursos terres­
t:es. _o habitat é a base dos recursos das sociedades humanas. É de suma impor­
tancia, portanto, desenvolver um conceito válido do significado das características 
do habitat para o homem. 

O conceito dominante, na Geogra­
fia norte-americana até a década de 
1920, era o "determinismo ambiental" 
Muitas pessoas, não familiarizadas 
com o pensamento geográfico atual, 
aceitam porém o conceito de que a 
natureza do ambiente físico e bióti­
co do homem determina, ou pelo me­
nos fixa os limites, a maneira de vi­
ver do homem. Os partidários dêste 
conceito ressaltam que os habitats 
constituídos por terras sêcas, polares, 
montanhas elevadas, são difíceis para 
o homem. As regiões do Grupo VII -
dizem - não podem produzir laranjas. 
Acrescentam que 42% da humanidade 
se acha concentrada nos 7% da su­
perfície terrestre do nosso planêta in­
cluídos na denominação de "bosques 
mesclados de latitudes médias" (Gru­
po Vl. 

O estudo destas relações, segundo 
Padrões de Habitats globais generalizados. os métodos da Geografia histórica, re­

vela, porém, que tal conceito do "de­
terminismo ambiental" é inadequado. 

Recordamos os gregos da antiguidade, os quais afirmavam que os climas do Norte 
dos Alpes não eram próprios para o homem civilizado, e os climas da chamada 
Zona Tórrida eram inabitáveis em sua maior parte. Temos zonas, como o Peru, 
nas quais há mais pessoas que vivem nas montanhas, do que nas planícies do l~to­
ral. Vemos que as regiões do Grupo V se produziam em vários pontos por motivos 
totalmente diversos. Também vemos que os chamados limites climáticos de certos 
cultivos tornam-se flexíveis. 

Mas, algo tem de determinar para o homem o significado dos habitats que 
ocupa. A relação entre o homem e a Terra não casual e, se não é casual, tem de 
ser determinada por alguma causa. 
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O conceito que atualmente encontra aceitação geral, em virtude de nos 
proporcionar uma melhor compreensão das interconexões do homem e de seu 
ambiente natural, pode-se expressar da maneira seguinte: o significado, para o 
homem, das características físicas e bióticas do seu habitat, é uma função das 
atitudes, objetivas e habilidades técnicas do próprio homem. 

Isto é o "determinismo cultural". 
Por exemplo: o que é um recurso natural? Será a hulha um recurso natural? 

Muitas pessoas responderiam afirmativamente. Mas o exame do que a hulha 
significou para várias pessoas em épocas diferentes, revela que se torna neces­
sário considerar com cuidado êste problema. Na Europa, a hulha não era um 
recurso nos tempos de Roma. Na América do Norte, onde se acha concentrada 
grande parte da hulha existente no mundo, os índios não lhe davam a menor 
atenção. A hulha não era um recurso natural quando os USA se faziam 
independentes. 

A hulha comecou a ser usada na Grá-Bretanha no século XIII. O corte 
dos bosques, para r'azer lenha, era tão extenso que o Rei Henrique III concordou 
que se extraísse hulha em Newcastle. O povo de Londres protestou contra o 
uso dêsse nôvo combustível, alegando que empestava o ar e ameaçava a saúde. 
Em 1650, havia apenas dois veleiros empregados no transporte regular de 
hulha de Newcastle para Londres, porém o carváo inglês já era exportado para 
Bélgica e a França. Em 1700, havia 600 veleiros transportando hulha para 
Londres. A extração da hulha iniciou-se na França, em 1917. A primeira vez 
que se usou a hulha para fundir o ferro, foi em Coalbrookdale, Inglaterra. Mas, 
com o aperfeiçoamento do motor a vapor, em 1769, a demanda da hulha aumentou 
rúpidamente. Todavia, o uso do convertidor de Bessemer, (patenteado em 1855) 
não se produziu até depois de 1860, e o processo do forno aberto (patenteado em 
1856), fêz do carvão mineral um grande recurso natural. 

E foi nos últimos 100 anos, que a presença do carváo betuminoso nas entra­
nhas da terra se associou com a concentracão das cidades e das indústrias 
manufatureiras na superfície do terreno. Em, tôda a História da Humanidade, 
jamais se havia visto, até então, essa espécie de associação geográfica. 

E o tipo de terra? Será um recurso natural? Muitos também respanderiam 
afirmativamente. Porém vejamos o caso da terra negra das pradarias em USA, 
consideradas em geral como das mais produtivas no mundo para os cereais e 
a carne. Há um século era difícil produzir cereais ou carne nessas terras, então 
mui pouco apreciadas. 

A transformação das pradarias da América do Norte, de terras de baixo 
potencial produtivo em terras de alta produtividade, foi o resultado de uma 
série de inventos mecânicos. As ferrovias haviam chegado até as proximidades 
das pradarias, cêrca de meados do século, possibilitando, pela primeira vez, o 
transporte de produtos de grande volume para os mercados afastados. l\:Ias, em 
face da ausência de bosques, tornava-se impossível cercar as pradarias. Pela 
primeira vez, em 1873, quando se inventou o "arame farpado" em Kalb, Illinois, 
foi possível cercar os campos com pouca despesa, e, na mesma propriedade passou­
-se a produzir cereais e gado. Mas a separação com as cêrcas criou novos proble­
mas. Antes, o gado ia aos arroios próximos para beber, porém, ao serem cercadas 
as pastagens, tornou-se necessário ministrar-lhes a água. Era necessário dispor de 
máquinas para a perfuração de poços, a fim de substituir a um homem e sua pá. 
Depois, houve que inventar o moinho de vento, eficiente, com o fim de trazer 
a água à superfície. E, mais ainda, as máquinas de perfurar e os moinhos de 
vento deviam ser fabricados em grandes quantidades e ser vendidos a preços 
que os agricultores podessem pagar. A fim de mobilizar a terra da pradaria, o 
arado de aço devia tomar o lugar do velho arado com a ponta revestida de 
ferro. E, para recolher as colheitas da terra, de baixo rendimento, havia que 
construir máquinas colhetadeiras. Tôdas essas inovações mecânicas surgiram 
durante os meados do século XIX, e, como resultado, as grandes pradarias de 
todo o mundo se transformaram nos principais centros de produção de alimen­
tos. Pela primeira vez, podiam ser incluídas as terras negras das pradarias 
entre os recursos naturais de USA. 

O desenvolvimento técnico também pode, sem dúvida, eliminar um recurso 
natural da lista em que estava incluído. O minério de ferro que se encontrava 
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no fundo dos lagos da Nova Inglaterra foi o recurso natural em que se baseou 
a primeira indústria do ferro dessa zona. Mas, a ninguém ocorreria incluir em 
minério em tal local, entre os recursos naturais da atualidade. 

O conceito geral que explica tais alterações no significado dos recursos 
naturais, já foi mencionado: o significado das características naturais da 
Terra para o homem, é uma função das atitudes, objetivos e habilidade técnica 
do próprio homem. os recursos se transformam em virtude da técnica hu­
mana, e as alterações que se operam nela podem determinar que percam sua 
condição de recursos. Todavia, em qualquer fase do progresso técnico. o quadro 
dos recursos é uma parte essencial da análise do poderio das nações, ou do desen­
volvimento econômico das comunidades. Isto não é "determinismo ambiental", 
pois reconhece que nenhuma nação pode ser condenada à pobreza por falta 
de recursos. A Natureza não é amiga, nem inimiga, não obstante o fato de que 
o homem haja personificado sempre as fôrças naturais que impedem o progresso 
do homem para as metas que êle mesmo fixa, há que encontrá-los em suas 
maneiras tradicionais de fazer as coisas, na habilidade e nas atitudes que se 
transmitem de uma geração à outra. Também são inerentes à maneira de viver 
do homem, a energia e a capacidade de vencer obstáculos ou de encontrar uma 
compensação à falta de recursos. · 

Está claro, por conseguinte, que o estudo geográfico do habitat não tem 
sentido sem a identificacão de suas interconexões com a cultura ou o modo 
de vida da população. A cada alteração de atitude, objetivos ou habilidade técnica, 
é necessário valorizar outra vez o significado do habitat. 

Os estudos desta espécie, em que se reconstroem as Geografias do passado e 
se identificam através do tempo as alterações geográficas, qualificam êste caso 
como ocupação sucessiva. O conceito de ocupação sucessiva é uma definição 
dinâmica do significado das alterações do habitat. 

REGIÕES CULTURAIS 

É necessário dar mais um passo à frente para completar a estrutura concei­
tua! da geografia como campo do saber. 

Trata-se da indentificaçào das regiões culturais. São zonas dentro das quais 
são algo homogêneos os respectivos objetivos e a habilidade técnica da sociedade 
humana. Como devem ser definidas tais homogeneidades a fim de que sejam 
úteis para demonstrar o significado das alterações do habitat? 

Os antropólogos, dos quais nos vem o conceito de cultura, podem contemplar 
todo o âmbito da História humana com uma perspectiva ampla. Afirmam que 
durante os 50 000 anos da presença do Homo Sapiens, na Terra, se produziram 
três períodos revolucionários de alterações de cultura, e que, entre êstes períodos 
de alteração, a vida permaneceu relativamente estável quanto às atitudes e 
habilidades básicas. O primeiro período de alteração iniciou-se cêrca de 8 000 
a. C. Foi a "revolução agrícola", quando o homem aprendeu a cultivar e a do­
mesticar. O segundo, cujo início se deu cêrca de 4000 a.e., foi a "revolução 
na arte de governar", a qual determinou o aparecimento das Primeiras Civili­
zações. O terceiro, que se iniciou nos últimos séculos, está integrado por duas 
classes de alterações culturais: a "revolução industrial" e a "revolução demo­
crática". 

PRIMEIRAS REVOLUÇÕES 

Cada uma dessas primeiras revoluções alterou o significado de habitat em 
relação ao homem. O cultivo da terra e a domesticação dos animais rebaixou 
a importância da pesca e da caça e elevou a das terras favoráveis a determinado 
cultivo, ou a um tipo de vegetação conveniente para as pastagens. Nos lugares 
bem dotados pela natureza das características que se haviam tornado significativas 
em virtude da alteração cultural, a população aumentou e, com ela, o poder 
militar. 

A revolução cultural que produziu as primeiras civilizações teve início com 
o desenvolvimento da arte de governar. Surgiram governantes capazes de esten­
der seu domínio, mediante a fôrça, sôbre comunidades agrícolas isoladas, pondo 
fim à guerra entre as aldeias e a insegurança geral. O resultado foi que uma 
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parte da população ficou isenta da necessidade de trabalhar a terra. Os agri­
cultores restantes podiam produzir mais alimentos e fibras do que o necessário à 
aldeia, surgindo então uma classe de pessoas que transformou em meio de vida 
a compra, a venda e o transporte de coisas. Outro grupo, não agricultor, era 
constituído de funcionários do govêrno e de pessoas empregadas nas fôrças 
armadas. Havia, ainda, outro grupo, os sacerdotes, os quais se dedicavam ao 
estudo dos astros, o Sol e a Lua, e davam os primeiros passos no conhecimento 
da Terra. 

As primeiras civilizações foram seis, cada uma das quais ocupou um habitat 
diferente. Temos: 

a civilização da Mesopotâmia, no vale do Tigre-Eufrates. 
2 a civilização egípcia, no vale do Nilo. 
3 a civilização indu, no vale do Índus. 
4 a civilização chinesa, na parte superior do vale do rio Amarelo e de seu 

tributário, o Wei-ho. 
5 a civilização maia, na parte que agora é o sul do México e a Guatemala. 
6 -- a civilização andina, na região que agora é o Peru e a Bolívia. 

As primeiras civilizações são algo mais do que curiosidades históricas, e a fim 
de q'J.e recebam um significado completo em seu papel básico de compreensão 
do mundo contemporâneo, é preciso que nossa observação histórica se apóie no 
conceito antropológico da revolução cultural e no conceito geográfico ela região. O 
lugar em que se processou cada uma dessas revoluções foi diferente, e seu caráter 
diverso provém de um conjunto de características interconexadas tanto de 
origem cultural, como natural. Cada uma produziu conexões com uma classe 
partic'-!lar de habitat, dotado de uma classe particular de recursos. Cada vma se 
desenvolveu em dada espécie particular de marco cultural. O local em que se 
forja uma nova cultura, denomina-se "foco cult'-!ral". Sem embargo, a despeito 
do caráter peculiar de cada foco cultural, existem certas generalizações, de 
índole regional, que podem ser deduzidas para fins de estudo comparativo. Uma 
conclusão do significado amplo e permanente é a de que a alteração cultural e a 
revolução cultural não se produzem isoladamente, mas sim que recebem estímulos 
de onde convergem as correntes do movimento humano e onde se unem as 
idéias de uma variedade de fontes. Para os débeis e p:Jsilânimes, não é nada 
cômodo viver em uma era ou em uma área revoluciJrniria. O nôvo modo de 
vida de cada foco cultural foi difundido pela conquista, o comércio, a emigração 
e tod.os os demais meios que os antropólogos podem descrever. Surgiram conflitos 
e reações ao longo da frente que avançava, e, quando essa frente invadia outros 
habitats a cultura revolucionária original se diversificava ainda mais. Esta classe 
de estudos. em que voltam a ser criadas as Geografias do passado, e se identi­
ficam as alterações geográficas através do tempo, é o que se denomina de Geo­
gragia Histórica. 

O desenvolvimento das seis primeiras civilizações e a difusão das idéias por 
elas geradas, perduraram por milhares de anos, durante os quais não se operou 
qualquer alteração fundamental na cultura. Isto não quer dizer que não houves­
sem guerras, conquistas e sofrimentos humanos, pois estas coisas sào inerentes ao 
modo de vida produzido por estas primeiras civilizações. Cresceram os impérios, 
chegaram à fase em que se estendem sô'ore amplas zonas e depois desaparecem. 
Na vida econômica, a energia era o produto dos músculos do homem ou dos ani­
mais e da fôrça do vento e da água. O transporte era difícil e se limitava a artigos 
de alto valor. Nenhuma coletividade estava garantida contra o impacto dos 
desastres naturais e o Estado mais forte era o que mais se aproximava da auto­
-suficiência, isto é, que abastecia suas necessidades com os recursos de seu próprio 
território. Os Estados mais poderoso, além disto, estavam protegidos por "barreiras 
naturais", de fácil defesa contra os invasores, e que eram massas de água, ele­
vadas montanhas e mesetas montanhosas e densamente florestadas. 

A França, com um habitat semelhante, chegou a ser, antes do século XIX, 
um dos Estados mais fortes. Mas, as condições básicas de vida não se alteraram 
por milhares de anos. 

11 



REVOLUÇÕES CONTEMPORÂNEAS 

Achamo-nos no centro da terceira das grandes revoluções, entre as que 
alteraram a relação do Homo Sapiens com a Terra e os outros homens durante 
os 50 000 anos de sua existência. Estando tão próximos e tão intimamente rela­
cionados com ela, os processos de alteração do mundo atual poderão aparecer 
com maior clareza, se identificarmos duas revoluções separadas, embora contem­
porâneas. Chamamos a uma delas a "revolução industrial"; à outra, a "revolução 
democrática". 

A revolução industrial teve início com uma alteração na técnica, porém logo 
se transformou em algo mais. A revolução da técnica se produziu quando o 
domínio da energia deslocou as fontes tradicionais da energia: os músculos huma­
nos e animais e a fôrça do vento e da água . 

. _Em 1769 (James Watt obteve a patente, na Escócia, de seu primeiro motor 
eficiente. Pouco depois era sócio da firma Boulton & Watt, de Birminghan, Ingla­
terra, para a fabricação dos novos motores. Outros inventores melhoraram a 
máquina e a adaptaram ao transporte por água e por terra. Aplicada aos proces­
sos produtivos determinou um enorme aumento do volume de mercadorias, 
destruindo as instituições econômicas que haviam sido concebidas para uma 
economia de escassez. Mais tarde, o motor a vapor transformou-se no elétrico 
depois no de combustão interna e, ainda mais adiante, no motor acionado pel~ 
energia nuclear. A alteração básica na disponibilidade de energia provocou 
uma série de transformações no mundo pré-industrial. Estas transformacões 
podem ser assim descritas. , 

O homem deixa de levantar e mover e se transforma em um acionador 
de alavancas ou um pressionador de botões e regulador de máquinas complicadas. 

O homem desfruta de uma alteração inédita de suas comodidades, na 
quantidade e variedade de seus alimentos e nos demais artigos que usa, assim 
como na segurança relacionada com a ameaça dos desastres naturais. 

Novas facilidades permitem o transporte a grandes distâncias, de produtos 
de baixo valor. 

As novas indústrias, de tão alta produtividade, criam necessidades sem 
precedentes, não apenas de grandes massas de recursos terrestres, como também 
de uma grande relação de matérias primas, consideradas recursos, pela primeira 
vez; com o fim de ministrar estas matérias primas a custo reduzido, a minera­
ção tende a se concentrar nas poucas grandes jazidas existentes no mundo. 

Surgem as grandes cidades, porque muitas atividades industriais e comer­
ciais se realizam melhor quando a população se acha concentrada, e porque 
as novas possibilidades de transporte, pela primeira vez, permitem as grandes 
concentrações de pessoas que não produzem os alimentos que consomem. 

A população se torna progressivamente mais urbana e menos rural. As 
zonas de população concentrada se tornam mais concentradas, e as zonas de 
população de pequena densidade perdem habitantes. 

Observa-se a redução da proporção entre os braços empregados na agricultu­
ra, um aumento no emprêgo industrial e na variedade dos serviços profissionais. 
Produz-se um vasto aumento na diversidade das classes de emprêgo. 

A consideração é, para os donos de capital, e não mais para os proprietários 
da terra. Observa-se uma grande redução na proporção de analfabetos. 

Produzem-se progressos na Medicina e na Higiene, os quais determinam a 
espetacular redução do índice de mortalidade e o aumento das poss.ibilidades 
de longevidade, tudo o que provoca alterações fundamentais na estrutura de­
mográfica da sociedade. 

Surge o tema da explosão demográfica, resultado da diminuição dos índices 
de mortalidade e do aumento dos de natalidade. 

Surge uma alteração incrível na velocidade das comunicações, impossibili­
tando o isolamento dos grupos humanos. 

As "investigações e o desenvolvimento" recebem alta prioridade, tanto no 
crescimento econômico, como nos preparativos militares. 
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A ciencia desloca o sobrenatural e surge o objetivo de dominar as caracte­
rísticas naturais de habitat, em vez de se procurar a adaptação a êstes. 

A revolucão industrial teve início na Grã-Bretanha, no século XVIII. Por 
que na Grã-Bretanha? Por que não foi na França ou na Holanda? Por que não 
na China? Determinados requisitos deviam se achar presentes em uma sociedade 
pré-industrial para que fôsse possível esta espécie de desenvolvimento revolucio­
nário. Em primeiro lugar devia haver um núcleo de pessoas para as quais fôsse 
natu~·al o hábito científico de pensar, o que elimina a China e outros muitos 
países do mundo do século XVIII. Mas havia cientistas no continente europeu, 
como os havia na Grã-Bretanha. Também devia existir uma atiti:tde generalizada 
que permitisse a pessoas de mentalidade inovadora tentarem coisas novas 
sem serem perseguidas. Tal espirita não existia, naquela época, entre as pes­
soas influentes, política e económicamente, na França. Porém era uma reali­
dade na Inglaterra e na Holanda. A nova técnica criou demandas inéditas de 
recursos terrestres. Tinha que haver minério de ferro e as matérias primas 
necessárias para fundir o ferro. Enquanto o ferro encontrava seu emprêgo prin­
cipal na fabricação de âncoras, correntes, sinos ou pregos, uma forja simples, 
carvão vegetal como combustível era o suficiente. Todavia, o vapor criou um 
volume totalmente nôvo de demanda de ferro, e o emprêgo do motor a vapor 
nas ferrovias criou uma nova demanda de aço. A ilha da Grã-Bretanha era 
dotada de centres de matérias primas de fácil acesso. Havia ttma mina da qual, 
realmente, era possível extrair minério de ferro, cal e hulha, com uma mesma 
operação. As reservas britânicas de minério de ferro e de hulha são reduzidas. A 
Holanda carecia de tais matérias primas acessíveis. O contraste de habitats, 
nesta fase do desenvolvimento econômico, foi um fator fundamental na explicação 
do significado das diferenças entre um lugar e outro da Terra. 

A difusão da revolução industrial, por todo o mundo, desde o início do 
século XIX, introduziu alterações fundamentais na vida dos mais diversos povos. 
Embora se possam identificar algumas fases do desenvolvimento econômico, o 
impacto da nova técnica e das novas atitudes associadas à nova técnica, sôbre 
as sociedades pré-industriais, criou novas associações zonais e v.ma diversidade 
inédita no mundo. Em primeiro lugar, tornou-se possível definir as atitudes e 
condições econômicas que devem existir em um país pré-ind11strial ou subdesen­
volvido, para que se produza o desenvolvimento econômico. A fase inicial da Rev-o­
lução Industrial denominada "espegue" por Rostow, exige que 5% a 10% do 
produto nacional bruto de 11m país, sejam extraídos do consumo imediato e 
destinados anualmente à formaçào de nôvo capital. Ao cabo de algumas 
décadas, o processo de crescimento econômico se mantém por si só e se inicia o 
avanço para a "maturação". Durante êstes avanços, 10% a 15% do produto na­
cional bruto deve ser dedicado essencialmente à formação de nôvo capital. Após 
uns 50 anos, conseguiu-se uma economia "madura" caracterizada por indústrias 
diversificadas e pela realização da maioria das alterações antes mencionadas. 
Ao atingir a "maturação" - segundo a tese de Rostow - ao país resta uma 
opção: entrar em um período de consumo intenso e em massa, no qual a grande 
maioria da população pode consumir uma grande variedade de produtos e ser­
viços; organizar um "estado de bem estar", no qual se limita o consumo em 
favor da segurança; ou empreender a realização de um progresso de conquista, 
à maneira tradicional dos Estados poderosos, desde o surgimento das primeiras 
civilizações. Para um povo que se vê repentinamente e sem muita preparação, 
submergido em uma alteração tão profunda na técnica de viver, como a que 
proporciona a Revolução Industrial, é mais fácil seguir os caminhos tradicio­
nais percorridos durante milhares de anos, e não imaginar novas soluções 
que não encontram precedentes na experiência humana. 

Tôdas estas alterações na vida econômica possuem uma História e uma 
Geografia. Os geógrafos afirmam que o conhecimento sôbre os lugares em que 
ocorrem os acontecimentos - e sôbre seu contexto cultural e natural - é tão 
importante como o conhecimento sôbre quando ocorreram e em qualquer seqüên­
cia histórica. Estas perspectivas gêmeas são necessárias a fim de que se possa 
extrair todo o significado da cena contemporânea. 

A Revolução Industrial teve início na Grã-Bretanha. Algum tempo depois 
se estendeu ~ws países agrupados em tôrno ao mar do Norte. A Grã-Bretanha 
alcançou a fase de maturação de seu crescimento econômico aproximadamente 
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em 1850. e durante mais que os 50 anos seguintes gozou dos benefícios de possuir 
a única ciência econômica madura do mundo. Em 1900 os USA começavam 
sua maturação, e a partir de então se concentraram em uma condição de grande 
produção em massa. Em 1910, a França e a Alemanha também conquistaram suas 
respectivas maturações, porém a segunda decidia ampliar o seu Lebensraum 
("espaço vital") às expensas de seus vizinhos a fim de aumentar seu domínio 
sôbre os recursos naturais. 

A Revolução Industrial se encontra, todavia, em processo de expansão, cujo 
centro de origem situa-se no limite do Mar do Norte. A nova maneira de viver, 
com seu requisito básico de que o princípio basilar de interdependência interna­
cional deve deslocar a idéia de auto-suficiência nacional, encontrou resistências 
na Europa, mas avançou ràpidamente na América inglêsa, onde a combinacão 
da base cultural e do habitat era extraordinàriamente favorável a esta cla-sse 
de progresso. A Revolução Industrial marcha hoje com rapidez pela América 
Latma e recebe uma promoção entusiástica na URSS, onde, mediante decretos 
governamentais, mais de 25% do produto nacional bruto se destina à criacão de 
capital nôvo. -

Em muitos dos países pré-industriais, sem embargo ou não existem as 
condições preliminares, ou se observa uma falta de matérias primas básicas, ou 
temos ambos essas coisas simultâneamente. O exame geográfico dos principais 
contrastes regionais do mundo, em relação com a situação e perspectivas do 
desenvolvimento econômico, é da mais alta importância. 

O outro aspecto do período revolucionário em que vivemos, é o da Revolução 
Democrática, que também deve ser definida com cuidado. Nela se incluem: 

A demanda de tratamento igual perante a lei. 
A demanda de proteção individual perante atos arbitrários dos agentes da 

autoridade e para proteção das minorias, objeto da tirania da maioria. 
A demanda de direito de representação quando o govêrno elabora leis ou 

aumenta impostos. 
A demanda do direito de optar por uma forma de govêrno sem pressão ou 

influência externa. 
A demanda de govêrno de maioria e de voto secreto. 
A demanda de livre acesso ao estudo e de livre debate público dos problemas 

políticos. 
Tais foram as idéias que integraram a Revolução Democrática na sua zona 

de origem, na Europa Ocidental. Foi na Grã-Bretanha onde surgiram as idéias 
de igualdade perante a lei e de proteção do indivíduo contra atos arbitrários 
das autoridades. 

A idéia de govêrno mediante o assentimento dos governados teve sua origem 
na Grã-Bretanha e na Holanda. Uma das primeiras declarações escritas dêste 
princípio é o "Pacto do Mayflower", de 1620. formulado por homens da Grã-Bre­
tanha aue haviam vivido na Holanda. Mas foi lento o aparecimento das idéias 
de soberania popular entre os inglêses, e o próprio sufrágio universal não foi 
instituído na Grã-Bretanha até à década de 1880. A soberania popular é a 
contribui.cão da Franca à Revolucão Democrática. Os diversos ingredientes sofre­
ram uma' combinacãô em tôrno do Mar do Norte e explodiram em um incêndio 
revolucionário durante a segunda metade do século XVIII. 

A Revolucão Democrática foi se difundido a partir de seu centro de origem. 
Propagou-se ràpidamente na liberdade relativa da América e na Austrália-Nova 
Zelândia. Em outras partes do mundo, não obstante, as sociedades pré-democrá­
ticas opuzeram diversos graus de classes de resistência. A reação contra as 
idéias democráticas adotou em alguns pontos a forma de "facismo", e são os 
"comunistas" os que lhe opõem na atualidade a resistência mais forte. Há no 
mundo muitas partes em que o indivíduo jamais gozou de direitos e nunca 
aspirou a conquistá-los. Aí, a Revolução Democrática adota a forma de uma 
demanda vigorosa para eliminar o colonialismo e a favor da independência 
nacional em benefício de todos os grupos politicamente conscientes, por pequenos 
que sejam. Isto provoca uma fragmentação política o que é um dos aspectos do 
mundo contemporâneo. A face da Terra já se diversificou, não apenas em têrmos 
de desenvolvimento econômico, como também de reação às idéias arrebatadoras 
da Revolução Democrática. 
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AS PRINCIPAIS REGIÕES CULTURAIS DO MUNDO 

Parece que o mundo foi lançado por acaso ao caos, em resultado do choque 
destas duas grandes revoluções contempor[meas no modo de vida humana. Se 
o examinarmos com mais cuidado. é possível discerni.r uma certa ordem. o que 
se pode interpretar de maneira que forneça uma estrutura que retrate o E1undo 
de nossos dias. Temos que localizar uniformidades de associação zonal, dent•·o dos 
quais podem ser feitas generalizações acerca dos problemas do desem;ol7imento 
econômico, problemas de independência nacional, de populaçào e recursos e 
problemas de conflitos entre Estados e grupos de Estados. 'Temos qPe provar 
diversas classes de sistema regionais, como, na realidade, têm encarado os 
geógrafos. 

Sugerimos aqui a definição das regiões culturais, manipulando o.:; têrmos 
do impacto causado pelas duas grandes revoluções nas culturas já existentes 
em determinados habitats. Dada a importància do Estado no mundo de hoje, 
propomos a definição desta.5 regiões em têrmos de zonas politicamente organi­
zadas. Cada região tem de possuir certo grau de homogeneidade em relação aos 
processos de desenvolvimento económico e de outra definição da categoria do 
indivíduo. É claro que em todos os lugares se deseja a alteração tecnológica, 
porém são mui diversos os métodos para conseguí-lo. Os ideais democráticos 
se compreendem e se aceitam em algumas regiões, porém há partes do mundo 
em que as idéias de igualdade individual são totalmente estranhas e a Revolu­
ção Democrática assume outra roupagem. As características que distinguem a 
determinada região cultural se revelarão, com maior clareza, no núcleo de cada 
região, e tem que haver necessàriamente amplas zonas de transição em que se 
mesclam as características das zonas contíguás. 

Como estrutura destinada a apresentar um quadro coerente do mundo atual, 
sugerimos as seguintes regiões: 

Europa: - Ocidental, Meridional e Setentrional 

Soviética: - União Soviética e Europa Oriental 

Anglo-Americana: - Canadá e USA 

[,atino-Americana: - México, América Central, América do Sul, Antilhas e 
Bahamas 

Norte-Africana e Ásia Sul-Ocidental: - Países muçulmanos, desde Marrncos 
até ao Afeganistão, e Israel. 

Ásia Meridional: -- Índia, Paquistão, Ceilão e países limítrofes 

Sudeste da Ásia: - A "faixa agitada'', entre a Índia e a China 

Ásia Oriental: - China, Japão e países limítrofes 

Africana: - Países ao Sul do Saara 

Austrália-Nova Zelândia: - Países de orígem britânica, na Austrália 

Pacífico: - Ilhas da Melanésia, Micronésia e Polinésia. 

O CONCEITO DA VIABILIDADE DOS ESTADOS 

Dentro das regiões culturais, as unidades básicas de acão e reacão são as 
zonas politicamente organizadas, isto é, os Estados. Cada urrÍ dêstes dlspõe, den­
tro de seu território, de uma disposição particular de características e recursos 
naturais, e esta base de recursos tem que ser valorizada em relação às atitudes, 
objetivos e capacidade da população. 

Em relação ao habitat, existe uma determinada distribuição: zonas de popu­
lação concentrada, com cidades centrais; zonas de população disseminada, isto é, 
zonas situadas à margem do território nacional efetivo. 

Temos ainda, quanto ao habitat e à população, o quadro econômico: a 
agricultura, as minas, a indústria, as possibilidades de transporte. 

Finalmente, todos êstes elementos intervêm na análise da viabilidade do 
Estado. 
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Viabilidade, indica aqui a eficiência com a qual o Estado funciona para 
atingir seus fins. Um Estado existe com o fim de manter as tradições e objetivos 
de seu povo, que são os cidadãos. O conjunto particular de tradições e objetivos, 
que o povo tem em sua mente, denomina-se de "Estado-Idéia". Essa a razão 
para a existência de um Estado, a razão pela qual o povo apóia o Estado, a 
razão pela qual o Estado continua a existir. 

Há uma diferença entre a "Nação" e o "Estado". A primeira é uma massa 
de pessoas com tradições comuns, conscientes de uma origem comum. Muitas 
vêzes, uma Nação se vê unida pelo uso de um idioma comum e pelas tradições 
literárias que êsse idioma transmite. Mas há outros Estados que venceram a 
deficiência de usar idiomas diferentes e que, todavia, chegaram à unidade e à 
coerência. 

Um Estado, por outro lado, é um território qualquer, politicamente organizado. 
Uma "Naç.ão-Estado" existe quando o povo de uma Nação se organiza 

em Estado. Existem exemplos de Nações que se dividem em vários Estados e 
de Estados que abrangem mais de uma Nação. ' 

A inter-relação entre Estado e Nação, é um elemento importante nas tensões 
mundiais e na análise da "viabilidade" dos Estados. 

O CONCEITO DO HEMISFÉRIO TERRESTRE 

.Ao ~ratarmos. da importância relativa dos Estados, ou de grupos de Estados, 
no ambrto mundial, torna-se necessário empregar um conceito geográfico rela­
tivamente nôvo: o de "hemisfério terrestre". 

Se tomarmos um globo terrestre e o fizermos girar livremente (sem levar­
mos em consideração o seu eixo), veremos que podemos mantê-lo em uma posição 
tal, que nos permita ver, na metade que nossa vista abrange, a maior proporcão 
de terras habitadas. " 

Veremos, ainda, que o centro dêsse "hemisfério terrestre" é Nantes na Fran­
ça. Dentro do hemisfério cujo centro é Nantes, se encontram 90 a 94% da produ­
ção econômica do mundo. 

A outra metade do Globo é quase tôda ela formada por água, e os países 
que dela fazem parte, se acham relativamente afastados da parte central do 
mundo habitado. Os acontecimentos que ocorrem na zona central ou próximo 
dela, afetam, inevitàvelmente a um maior número de pessoas, do que os acon­
tecimentos que se processam nos pontos mais remotos. 

O estar situado cêrca do centro do hemisfério terrestre não se constituía 
em um fator geográfico significativo, até a segunda metade do século XX. 

Tornou-se significativo unicamente quando a técnica do transporte e da 
guerra possibilitaram os movimentos de um lugar a outro pela linha mais curta, 
desprezando barreira;;; tais como as montanhas, o gêlo e as tempestades. Quando 
se aproximava a I Guerra Mundial, H. J. Mackinder analisava o conflito em 
têrmos do poderio marítimo contra o poderio terrestre. Sua análise o levou à 
conclusão de que a Europa Ocidental havia chegado a tal posição de grande 
potência, em resultado da supremacia do poder naval, mas que, com o progresso 
do transporte terrestre, os Estados que ocupam o centro da Eurásia, cujo acesso 
podia ser negado às potências marítimas, se encontravam, primeiro em posição 
de dominar os povos de tôda a Eurásia e da África, e, depois, de todo o mundo. 
Mas, as alterações ocorridas na técnica do transporte e da guerra, após à II 
Guerra Mundial, transformaram em antiquada a análise de Mackinder. Um centro 
terrestre já não será definido segundo as possibilidades do acesso por mar, ou 
por terra, mas· sim preferencialmente pelo ar. Pela primeira vez chegou a ser 
importante que um maior número de pessoas estejam mais próximas da Europa 
Ocidental, do que de qualquer outra parte do mundo. Pela primeira vez, o pró­
prio centro do hemisfério terrestre ponde ser classificado como "coração terres­
tre" (heartland). 

O significado disto é de importância decisiva para a compreensão da estraté­
gia mundial. 
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OS CONCEITOS BÁSICOS DA CARTOGRAFIA 

O principal instrumento do estudo da Geografia é o mapa. Não é êste apenas 
um meio de comunicar as idéias geográficas, meio que pode ser mais eloqüente 
que as palavras e as figuras, mas também é um dispositivo analítico. 

Ao campo da Geografia corresponde a responsabilidade fundamental de de­
senvolver os conceitos cartográficos e apresentá-los durante todo o curso. 

Devemos, pois, examinar alguns conceitos básicos de Cartografia. 

1 - Como abstração bidimensional de uma realidade terrestre, um mapa é 
o resultado de um sistema de projeção com a idéia de sistematizar a conversão 
das localizações em uma esfera para um plano. Os infinitos pormenores de uma 
superfície terrestre se apresentam em forma simplificada, mediante símbolos 
que reduzem as importantes características terrestres a um número limitado 
de classes. Um mapa, não só elimina a maioria dos detalhes de uma fotografia 
aérea. como também acrescenta informações de natureza interpretativa que a 
fotografia não apresenta. 

2 - A conhecida retangulação de paralelos e de meridianos, em um globo 
terrestre ou em um mapa, nos proporciona um reticulado de referência, simples e 
de grande utilidade para localizar uma informação. Sua utilidade aumenta com 
a relação funcional da longitude e das chamadas zonas de tempo, assim como 
da latit;1de e da altura solar, e da duração do dia e da noite. 

3 - Como representação reduzida da realidade, o mapa nos dá uma vista 
aumentada de nosso habitat terrestre. Mediante o simples recurso da seletividade, 
a complexidade da superfície da Terra pode ser reduzida até limites de complexi­
dade funcional relacionados com fatôres tais como o nível de audiência, a 
distância e o tempo de visão. 

4 - O sistema de projeção dota o mapa de uma Geometria diferente da que 
possui a superfície da Terra ou o Globo terrestre. Isto representa um inconveni­
ente quanto à relaçào de distância, superfície, direção e forma, a qual fica altera­
da de maneira imperceptível para o observador. Sem embargo, o fato de que 
o mapa seja um plano, oferece muitas vantagens compensadoras e de índole 
prática. Por ampliação, as projeções permitem que as distorsões sistemáticas se­
jam introduzidas de modo que se 'torne possível manipular outros elementos 
além da distância, a superfície ou a localização geográfica, isto é, obter um 
mapa no qual as distâncias dos lugares, em relação a um determinado centro, 
possuam uma escala de acôrdo com a velocidade de um automóvel, ou um 
mapa no qual as regiões hajam sido alteradas de modo que representem a popu­
lação ou seu poder aquisitivo, e não as milhas quadradas. 

5 - O mapa é um registro das qualidades espaciais. Símbolos convencionais 
de natureza qualitativa procuram dar-nos uma visão das características que 
representam, especialmente, nos mapas em escala topográfica. O uso das cha­
madas côres naturais, em muitos mapas atuais, é outro exeinplo do que afir­
mamos. 

6 - O mapa é um registro das quantidades espaciais. O conceito de "super­
fície estatística" facilita consideràvelmente que se tornem visíveis as variações 
espaciais em quantidades. Esta superfície se compara geralmente à superfície 
terrestre como é intuito de tornar visíveis as faldas das montanhas, tal como se 
acham dispostas. Nos mapas se empregam com êxito os símbolos estabelecidos 
para representar o terreno. 

7 - O mapa é um artifício para analisar as interrelações dos diversos fenô­
menos existentes em determinada zona. Aquêle que está acostumado a inter­
pretar mapas, procura intuitivamente nêles, as provas funcionais entre as 
características associadas em uma zona. ÀS vêzes, esta espécie de estudo implica 
num cotejo, lado a lado, de mapas da mesma região, mostrando distribuições 
diferentes, ou a superposição dêstes mesmos mapas sôbre uma superfície ilumi­
nada. Em um nível mais formal, esta análise se efetua estatisticamente. Com uma 
série de mapas afins, pode-se analisar as relações existentes entre diversos fenô­
menos que ocupem o mesmo espaço, ou as alterações dêstes fenômenos através 
do tempo, 
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8 - Como auxílio de modelos tridimensionais, sejam sólidos. como no 
caso de globos terrestres e maquetes de terrenos, sejam óticos, quando se trata 
de estereogramas e de anaglifos ", sejam pictóricos, como quando são mapas 
em perspectivas e diagramas de bloco - Acha-se garantido um nível mais eleva­
do de comunicação efetiva com o observador. 

CONCLUSõES 

A Geografia é o campo de estudo que se propõe a desenvolver conceitos 
baseados em princípios corológicos. As coisas e os acontecimentos são examinados 
no contexto da associação zonal com outras causas e acontecimentos de origem 
diferente. O estudo da Geografia não substitui outras vias de estudo. porém 
nos fornece uma perspectiva única quanto ao significado de nossa situação na 
Terra. A Geografia identifica o significado cambiante do habitat - o recurso 
básico - que se altera em virtude das atitudes, objetivos e capacidade técnica 
do homem. A Geografia esclarece a idéia de que os elementos de conflito e de 
alteração no mundo atual não são de caráter casual. Ao contrário, trata-se de 
um quadro relacionado com determinados processos de alterações culturais que 
se difundem pela Terra e criam novos sistemas de diferenças regionais. 

Anaglifos - obra esculturada ou cinzelada em relêvo; do lat. e do greg. anag/yp/io'· 1 N.T.J. 
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À PROCURA IJE UM QUADRO REGIONAL* 

JEAN LABASSE 

Frofessor do Instituto de Estudos Políticos na 
Universidade de Paris. Membro Técnico do 

Conselho Económico. 

Que típo de unídade regional deve ser preconizada no ponto de evolução ao 
qual chegamos? J. Labasse destaca os critérios que devem determinar a escolha 
nesta matéria e conclui que as regiões reduzidas para as quais se tend8 atual­
mente não pedem constitui.r senão uma etapa para reagrupamento muito mais 
vasto. na escala das condições de vida atuais. 

O espaço tem como traço fundamental ser diferenciado e não uniforme. Assim 
nascem as reg'iões, comparti.mentos do espaço onde conforme a natureza e as 
transformacões que lhe impuzeram, homens vivem em solidariedade quanto à 
economia e ao modo de vida. Desde a antiguidade, observa Gottmann, "a região 
se impôs às autoridades encarregadas de dirigir vastos conjuntos territoriais". 1 Já 
indicamos norque é assim até hoje e não voltaremos ao assunto." 

ANTIGUIDADE DO CONCEITO DE REGIÃO 

Poucos conceitos são tão ambíguos quanto o de região. Por isso acrescenta-se 
ao substantivo um adjetivo que possa dissipar as hesitações: assim fala-se em 
região natural, histórica ou econômica segundo o critério de diferenciação que 
se tem em mente. É claro, porém, que a planificação espacial não se pode adaptar 
a essas várias denominações é preciso um sistema único e homogêneo de divis'.lo 
regional. Os economistas preocupados com o desenvolvimento regional lançaram 
a teoria do espaço operacional e da região planejada." Apesar do espaço real 
intervir cada vez mais nos esquemas explicativos, não parece que estas concep­
ções possam fornecer algo mais do que um quadro teórico para as medidas 
estatísticas: em todo caso são incapazes de fornecer um quadro concreto para 
uma política de amenagement firmada em bases positivas como tentamos de­
finí-lo. 

Por isso alguns pensaram poder ligá-las a algo concreto adotando o quanto 
possivel as bacias fluviais como regiões planificadas. De fato não é por acaso 
que várias experiências protótipos da planificação regional moderna foram 
aplicadas a uma bacia fluvial (Tennessee Valley Authority, Office du Níger, etc.) 
pois a água é o primeiro fator do desabrochar de um grupo humano. Se porém 
as bacias fluviais constituem um quadro ideal para as obras de equipamento 
misto de grande envergadura, daí não se segue que elas tenham automàticamente 
um poder criador em relação ao fenômeno regional. Além do tamanho ser extre­
mamente variado, as convergências físicas assim criadas, muitas vêzes nào têm 
notável importância no plano das relações humanas e das trocas. Est1Jdando a 

1 Jean Gottmann: "En étudiant la planification régionale" In L'Aménagement de l'espace, 
Cahier0 ele la Fonclation eles Sciences Poiitiques - 11.'' 32. A-COLLIN, Paris 1952. 

CF n~. revista Economie et Humanisme n. 0 127, págs. 19-36, o artigo de J. LABASSE: 
•·options pour une poli tique d'arnénagement". 

Ver sõbre o assunto Claude Ponsard: Histoire des Théories Economiques Spatiales", A. 
Colin, Paris 1958; também Jacques Boudeville: "L'Economie régionale, espace opérationnel'', 
calliers de l'I.S.E.A .. n. 0 69, junho 1958, 84 pp. 

Tradução de Emília Mendes de Almeida. 
Fonte· Rn·ista Economie et Humanisine, n.º 127 - XIXe année. suplément annuel, 1960, pags. 63-74. 
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hidrografia da Europa Central e Oriental, Pierre George observa judiciosamEmte 
que as duas bacias melhor individualizadas são as do Vístula e do óder mas que 
elas se distinguem da bacia parisiense ou da bacia tcheca pela "ausência de um 
ponto de convergência central único" e apresentam "várias zonas de confluências 
que podem sucessivamente desempenhar o papel de ponto de reunião". 1 

A observação é susceptível de transposição para outros casos: Ela mostra 
como é vão querer procurar na Geografia Física, o fundamento de uma diferen­
ciação regional positiva, sobretudo nos países, onde o domínio do homem sôbre 
a natureza há muito tempo se afirmou. 

A REGIÃO NASCE DA CIRCULAÇÃO E PELO SEU CENTRO 

Na realidade "é pela circulação que uma região se forma, em volta de 
algu~s centros de convergência''.º O fundamento da diferenciação regional reside 
naquilo que Mackinder ch~mou o "princípio de modalidade''. Vidal de La Blache, 
que nunca conseguiremos esgotar, ensina-nos "as cidades e as estradas são as 
grandes iniciadoras de unidade; criaram a solidariedade das regiões." º As regiões 
nascem por conseguinte pelo seu centro e é dos núcleos urbanos que precisamos 
partir à procura dos seus limites. Como porém há diversos tipos de circulação e 
uma hierarquia complexa das rêdes urbanas, é necessário determinar agora o 
gabarito aproximado das unidades procuradas. A região, parece-nos, deve ser 
suficientemente vasta para abranger solidariedades complexas mas não demasia­
damente, para que o sentimento comunitário, possa ser percebido pelas pessoas, a 
partir das relações costumeiras de ordem econômica ou social. 

Para traduzir esta dupla exigência em superfície e em número, digamos que 
a região é uma unidade territorial que se mede em dezenas de milhares de quilô­
metros quadrados, com uma carga humana de 1 a 10 milhões de habitantes. 
Fixar ordens de grandezas tão extensas é proclamar que nada há de absoluto 
em tal domínio: o Ruhr agrupa mais de 7 milhões de habitantes numa superfície 
pequena e a "Aquitaine" tem apenas 3 milhões no dôbro dessa superfície. Convém 
também sugerir, chegando a hora da planificação uma equação necessária entre 
superfície e população. Um povoamento denso milita a favor de uma dimensão 
fraca sob pena de ver o aparelho regional desmoronar-se, debaixo do pêso de 
uma complexidade excessiva e vice-versa, fazendo intervir a noção de suporte 
mínimo para os equipamentos especializados. O fato de se mover dentro de limi­
tes traçados pela escolha das unidades de contagem basta para asseverar que 
se trata sempre da mesma ordem de fenômenos, as normas teóricas sendo, na 
situação presente das coisas na Europa, 5 milhões de habitantes e 50 000 quilô­
metros. 

As regiões, já disseram, vivem pelo seu centro. O primeiro passo da orga­
nizacão vai então consistir em identificar ou em promover estas modalidades 
urba-nas de ordem superior que são as capitais. Se aceitamos, depois de adapta­
ção, uma classificação das funções urbanas admitidas geralmente: primárias 
(indústrias e comércio de base dependentes das necessidades do meio), secun­
dárias (indústrias de transformação sem servidão de distância ou de comple­
mentariedadel, terciárias (serviço), a metrópole regional assume essencialmente 
tarefas do primeiro (comércio de carburantes, indústrias alimentares, constru­
ções) e do terceiro tipo. A autoridade que possui na região se mede pelo lugar que 
ela conseguiu ou é susceptível de conseguir nestes dois setores, enquanto que 
as indústrias de transformação freqüentemente desabrocham nas cidades onde 
são o fruto de uma vocação original destacada pela história. A metrópole regional 
é por conseguinte a cidade que dentro da sua região e para ela, é ao mesmo 
tempo distribuidora de trabalho, de abastecimento e de capitais, coletora da 
produçào a comercializar, fornecedora enfim de serviços de alta qualidade neces­
sários à vida do grupo. 

Questão de funções pois, mais do que de tamanho: a metrópole não é forço­
samente a cidade mais importante da região, apesar de dever normalmente ten-

" Pierre George: "Esquisse sommaire des conditions géographiques du développement des 
communications dans la parte orientale de L'Europe Centrale" in Les Fleurs et l'evolution des 
peuples, publicação do "Centro International de Synthése, PUF Paris 1950, pág. 13. 

s Jean Gottmann, trabalho já citado, pág. 29. 
" Vidal de La Biache: "Lés régions françaises", Revue de Paris de 15 de dezembro de 

1910, pág. 839. 
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der a isso. Ela se identifica pela presença de certos equipamentos típicos (gran­
des entrepostos, aeródromo, salas de congressos, vasta rêde de hoteis, hospitais' e 
mais ainda pelo balanço das suas relações, das quais o transporte pelas estradas 
e as intercomunicacões telefônicas são as mais completas expressões; ' de fato o 
essencial de sua vicia de relacões se coloca num raio de 100 a 150 km. Enquanto 
que a capital do país, industrial ou agrícola, multiplica as trocas a distância muito 
curtas e que a cidade industrial especializada, apesar de nunca ficar cortada 
da sua mais próxima cercania, é por vocação orientada para relações longínquas 
e esparsas. Uma comparação entre os balanços de relação de Lyon, St. Etienne e 
Grenoble - é no assunto em pauta, singularmente elucidante: a circulação 
visível e invisível animada por St. Etienne se escoa na maior parte a curta dis­
tância, entre Firminy e Rive de Gier com uma ramificação na direção do Puy; 
Grenoble trata grande parte dos seus negócios com Paris e os países estrangeiros 
vivendo num espaço de grandes dimensões (35% dos seus transportes por estradas 
são de "grandes distâncias"; Lyon 21 % somente), enquanto que Lyon escoa 
50% das suas transacões entre Tournus e Montélimar num sentido, o Loire e a 
fronteira dos Alpes no outro. Mais uma vez, a metrópole regional niío é um 
fenômeno isolado, é o ponto de maior convergência de uma trama complexa, a 
rêde urbana. Ela é que leva de Sallanches a Annecy e depois de Annecy a Lyon 
ou ainda de Figeac a Cahors e de Cahors a Toulouse, tanto que não se pode 
estudar uma cidade isoladamente quanto a forma de atividade, pois a real uni­
dade é a própria rêde. º 

Há cidades que se impõem por si como metrópoles regionais pela variedade 
característica dos seus atributos: Francfort, Munich ou Dusseldorf na Alemanha 
Federal, Lyon, Lille ou Toulouse na França estão neste caso. Reconheçamos que 
as situações menos contestadas são as das cidades, que pelo tamanho e pelo 
prestígio ultrapassam o comum das grandes cidades, e se elevam no seu pais 
à posição de subcapitais, desempenhando um papel internacional. . . Mas isto 
pouco importa. 

É inútil sonhar em uniformidade, aspirar a padrões urbanos, quando a vida 
não é senão diversidade. Em sentido oposto, há também muitas vêzes uma rela­
tiva indeterminação quanto à escolha da capital regional: ou por que a rêde 
urbana aparece, de certa maneira, multipolar caso do Leste da França onde 
Nancy, Strasbourg, em grau menor· Metz, se acham em concorrência iu ou porque 
só se encontram rêdes secundárias sem concentração porque o setor territorial 
observado vive em estado de difusão (caso do Macico Central). A escolha será 
então feita em função das aptidões à vida de relação~ - situação e local geográ­
fico, transportes - da qualidade dos indícios da vida metropolitana já existen­
tes - universidade, presença das sedes sociais de grandes sociedades - e dos 
conceitos gerais de "Macro" organizações. Assim poder-se-ia justificar nos dois 
casos que acabam de ser citados, a situação respectiva de Nancy e de Clermont­
-Ferrand. Uma vez as metrópoles identificadas ou promovidas, as autoridades 
responsáveis serão obrigadas a confirmar as suas escolhas concentrando nas ci­
dades escolhidas os equipamentos terciários. Isso sem exclusivismo, pois seria uma 
política regional errada querer assentar a fortuna das metrópoles sôbre o empo­
brecimento de outras cidades de projeção das suas respectivas rêdes. Muitas 
combinações ao contrário são possíveis, em benefício da distância - de onde 
o interêsse das auto-estradas curtas, tipo Nancy-Metz ou Lyon - St. Etienne 
e Grenoble - permitindo repartir judiciosamente certos equipamentos econômicos 
ou culturais: laboratórios, institutos de pesquisa e grandes escolas, etc. É so­
mente necessário que sejam claramente polarizados os instrumentos de decisão 

7 Cf. Jean Corpolanis Le Réseau 1Lrbaiu de la France, Editions - Ouriéres, Paris 1959, 
pág·s. 29-30. 

' Indicamos neste assunto nosso estudo: "La vie de relation et ses types urbains", in 
Les capitaux et la région, 1 vol. Colin, edit. Paris, 1955, págs. 379 à 392. 

° Cf. Michel Rochefort: "Méthodes d'étude des réseaux urbains", Anales de Geographie 
n. 0 354, março-abril, 1957, pág. 125 à 143. 

10 Nancy está atualmente superada por Strasburgo no aspecto do número de serviços 
interdepartamentais, dos efetivos universitários e do movimento ferroviário. Ganha porém na 
irradiaçáo rodoviária (fluxo das estradas convergentes), ponto no qual Metz a ameaça perigosa­
mente. Mas a regiáo agrícola tomada no sentido lato (cf. Klatzman. Études et conjunctures, 
maio 1957) da qual Nancy é o centro, é bem mais extensa do que a Alsácia, onde aliás se 
encontra dificuldade em colocar junto à planície da Baixa Alsácia e o Sandgau. 
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administrativos (grandes repartições da administração de missão) e econômicos 
(direção de transporte, organismos de crédito público, Bôlsa, direção de seguros 
e de bancos - centros dos negócios no sentido lato.) 

O PROBLEMA DO TRAÇADO 

O que já foi dito do gabarito da região e da sua metrópole, nos dispensa 
agora de insistir nos problemas do traçado. Êste não poderá ser arbitrário se a 
região dos aménagements baseia-se nos feixes de convergência revelados pela 
análise geográfica. Por certo desenhar um limite contém sempre uma parte de 
arbitrariedade: é preciso saber aceitá-la com o desejo de reduzi-la ao mínimo. 
Como diz Jules Milhau no seu recente relatório11 "a região é uma superposição de 
campos de fôrças conhecidos ou mensuráveis que não coincidem exatamente 
em extensão e em densidade". No caso da França a modificacão das unidades 
territoriais de base - departamento e&sencialmente' - facilitaria muito a tarefa: 
pelo menos devemos desejar a divisão de certas circunscrições particularmente 
mal reunidas (em Vienne, Brionde, Montbard etc). Sendo assim, enquanto se 
espe~a o desaparecimento de estruturas ultrapassadas'" e mais ainda depois, é 
possrvel efetuar o agrupamento das regiões tão adaptado quanto possível às ten­
dências atuais da vida de relações, sabendo que "são os centros de atração e de 
distribuição que importam, com as relativas distâncias da periferia ao centro". 1ª 
Quantas e quais deveriam porém, ser as componentes, unidades territoriais subor­
dinadas. não é aqui o lugar de insistir neste assunto." 

APLICAÇÃO AO CASO DA FRANÇA 

Os trabalhos consagrados à região de Lyon, levaram-nos a determinar o 
que poderia ser o seu traçado ideal, aproximadamente seguindo os paralelos 
de Tournus ao norte, e de Montelimar ao sul, da linha Diogoin - Le Puy a 
oeste"·. ou na base do reagrupamento departamental (Rhône, Loire, Saône-et­
-Loire, Ain, Isêre, Savoie, Haute Savoie, Haute Loire, Drôme, Ardêche) seja le­
vando em conta êste último modo de encarar, 4 350 000 habitantes (recensea­
mento de 1954 em 59 000 km'.) Assim pois ficamos próximos às normas que 
recomendávamos. De fato, levando em conta o que segue, e a relativa fraqueza 
das mensurações para uma região da qual a· metrópole é tão poderosa, convirá 
estender a região de Aménagement para o norte chegando a Dijon onde Lyon 
já está presente ... Perseverando neste mesmo caminho, o espaço francês pode 
ser distribuído de modo mais ou menos coerente em volta de 9 pólos: Lille, Nancy, 
Lyon, Marseille, Toulouse, Bordeaux, Nantes, Clermont-Ferrand, Paris II (Paris, 
Metrópole da região parisiense, além de Paris.- capital) . 

Estamos longe da lastimável concepção que inspirou os podêres públicos, 
quando iniciaram há 5 anos (decreto de 30 de junho de 1955) 22 regiões de 
programa. De fato é evidente que um país como o nosso, mais recentemente 
industrializado e urbanizado do que seus vizinhos é incapaz de dispor de 22 gran­
des centros regionais, aliás, não se iludam quando um programa de ação regio­
nal, como aquêle chamado Poito-Charente, reconhece desde logo que o "Centro­
-Oeste não pode encontrar o seu símbolo no nome de nenhuma metrópole"; 1

" 

é confessar que há êrro de partida na noção de região. Deve-se almejar que 
êsses programas não sejam senão um quadro provisório, para colhêr informações 
e distribuir créditos, e que ràpidamente sejam substituídos por uma estrutura 

11 J. O. , Diário Oficial) de 15 de maio de 1960, seção do Conselho de Economia de 26 de 
abril de 1960 referente aos "problémes d'elaboration et d'exécution des plains régionaux" 
cf. pág. 372. 

"' Ver nota (1) 
.J. Blache et R. Blanchard "Leq régions géographiques de la France", Revista de Géogra­

phie Alpine: 1948, pãgs. 439 F 445 cf. pág. 443. 
14 Neste assunto consultar entre outros: Thomas Suavet: Comment-déterminer les unités 

territoriales? Economie et Humanisme, n.0 36, abril-maio, 1948, pãgs. 158 à 175 e, sob o aspe_cto 
metodológico, L. J. Lebret: L'enquête en vue de l'aménagement régional vol. 1, in-'f.0 , 249 pags. 
PUF, Paris 1958. 

15 Jean Labasse: "La région lyonnaise: relations, contours, vocations, Economie et Huma­
nisme, n.'' 82, novembro-dezembro 1953, págs. 41 à 47. 

'" J. o. 1 Diário Oficial) de 20 de abril de 1957, págs. 4168 à 4185 cf. pág. 4169. 
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regional coerente, capaz de servir de base para a política de Amenagement. 
Optando por 9 regiões, a França, no estado atual, só faria aproximar-se, do 
ponto de vista formal, da Grã-Bretanha - dividida em 11 regiões pelo "Board 
of Trade" - e da Alemanha Federal, baseada em 11 Lander ou mais exatamen­
te 9 se fizermos abstração dos 2 Estados estritamente urbanos Brême e Ham­
burgo. 

Por não adotar um quadro regional cientificamente estudado, uma política 
de Aménagement de território se reduz a algumas operações de descentralização 
industrial ou cultural e acaba afinal por "ruralizar" a economia. na hora 
em que a nossa civilização afirma sempre mais o seu caráter urbano. Por êsse 
motivo tal política merece ser taxada de anacrônica e sem futuro. O dilema é 
por conseguinte "regionalizar" ou de "ruralizar" ora não há mais regiões sem 
metrópoles do que metrópole sem clara concepção da sua vocação. 
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A URBANIZAÇÃO DOS PAíSES-BAIXOS * 
V. PRÉVOT 

I - ORIGENS DE UMA CIVILIZAÇÃO URBANA 

Os Países-Baixos não têm unidade física; constituem uma região humana ou 
cultural. "Deus criou o mundo, mas o Neerlandês criou a Holanda." 1 

Em 1581, os Estados Gerais neerlandeses repudiaram a obediência a Felipe, 
rei da Espanha. O preâmbulo do documento de 1581 prenunciava a noção moder­
na de soberania popular, os direitos de resistência à opressão e de autodeter­
minação concedidos a cidadãos livres. A revolta de Guilherme de Orange só 
triunfou pelo fato de ter sido sustentada pelo dinheiro e pela frota de ricos 
comerciantes que se haviam alarmado com o impôsto de 10% sôbre as vendas, 
decretado pelo Duque de Alba. Foi graças à burguesia holandesa que os revoltosos 
conseguiram tornar-se senhores dos mares e dos rios, obtendo a confirmação 
de independência com o tratado de Munster em 1648. Fundada pela oposição ao 
absolutismo espanhol, a República das Províncias-Unidas era liberal, entretanto, 
o poder foi dominado pelo meio mercantil. No sérulo XVII, uma classe patrícia 
de negociantes, os regentes, de espírito em geral tolerante e pacífico, governava 
as cidades apoiada numa classe média de comerciantes e empreiteiros, ela domi­
nava os estados provinciais. Os Estados Gerais e o grande Pensionnaire emana­
ção dêstes contentavam ao mesmo tempo que coordenavam os interêsses das 
cidades mercantis. Enquanto as províncias do Estado permaneciam agrícolas e 
que as regiões meridionais já haviam sido penetradas pela indústria, a Holanda, 
a mais rica e a mais povoada das 7 Repúblicas devia sua primazia ao banco e 
ao comércio marítimo. 

O burguês foi o artesão tanto da cultura quanto da independência nacional. 
No século do ouro, a pintura foi uma arte para burguês: retratos, paisagens 
familiares, cenas da vida quotidiana, intimidade do lar. Foi uma arte profunda­
mente humana que traduzia, com discrição, a independência e a prosperidade 
adquiridas por uma sociedade satisfeita consigo mesma. Região cultural, os Países­
-Baixos são uma região urbanizada. 

A urbanizacão realizou-se sôbre um fundo de povoamento pré-industrial 
já denso, com núcleos urbanos numerosos, mas modestos. Segundo um recen­
seamento de 1795, uma única cidade ultrapassava, então, 200 000 habitantes. 
Amsterdam com 220 000 almas era, penosamente, seguida pelo pôrto de Rotterdam 
(53 000 habitantes) e pela cidade residencial de Haia (38 500 habitantes) cons­
truídas nas dunas entre as duas pequenas cidades de Delft e de Leyde. As cidades 
do Oeste dos Países-Baixos concentravam a atividade comercial. Em outros lu­
gares, a distribuição da população ligava-se estreitamente à fertilidade natural 
dos solos, neles a atividade agrícola permanecia preponderante; as pequenas 
cidades eram ou mercados ou diminutos centros administrativos. 

A seiva urbana subiu sobretudo depois de 1870 quando a difusão da revolu­
ção industrial, na Europa do Nordeste, revelou a situação privilegiada dos portos 
do delta do Reno, na orla do mar mais freqüentado do Globo. As estradas de ferro, 
o aparelhamento portuário, os canais (canal do Mar do Norte, Nieuwe Water-

1 .Ê:ste artigo foi elaborado depois de um estágio de professóres de Geografia realizado 
em Wolfheze. 

* Tradução de Olga Buarque de Lima. 
Fonte: L'information Géographique, Vingt-Neuviéme Année, n.º 2, Mars-Avril 1965. 
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weg, adaptaram-se às necessidades recentes da circulação. Rotterdam elevou-se, 
então, à categoria de grande pôrto de trânsito para os países renanas, ao mesmo 
tempo em que as atividades de além-mar, a exploração das índias neerlandesas 
faziam de Amsterdam um entrepôsto mundial de produtos coloniais. 

Antes de 1945, a indústria têxtil do algodão realizara uma tímida expansão 
em Twente, mas, quanto ao essencial, a indústria não era autônoma, porém 
subordinada ao comércio marítimo ou à agricultura. Utilizava-se do carvão do 
Ruhr; transformava os produtos do solo holandês ou as mercadorias tropicais; 
assegurava o funcionamento dos transportes (construções navais). Durante e 
depois da primeira Guerra Mundial, a extração da ilha do Limburgo proporcio­
nou uma primeira base sólida à indústria pesada. Depois de libertados, em 1945, 
os Países-Baixos perderam dois pilares de sua prosperidade: o arquipélago indo­
nésio e os serviços prestados à área alemã situada atraz da orla marítima, área 

25 



que só voltou a produzir depois de 1950. Tais perdas foram compensadas por 
uma industrialização rápida e sistemática, pela expansão da indústria pesa­
da (siderúrgica e petroquímica) , pelo desenvolvimento da indústria de bens de 
consumo duráveis (aparelhos elétricos e eletrônicos). De 1900 a nossos dias, a 
parcela do setor secundário na população ativa cresceu de 35% a 44%. Foi, dêsse 
modo, que as cidades industriais e os complexos portuários conseguiram atrair 
o excedente de população dos campos, sem que fôssem suprimidas, entretanto, as 
migrações cotidianas de trabalhadores que permaneciam ligadas às suas aldeias. 

De fato, a revolução comercial e industrial coincidiu com uma crise agrícola. 
Entre 1880 e 1895, os Países-Baixos foram atingidos pela grande crise da agricul­
tura, na Europa Ocidental, que resultou da compra de trigo barato procedente de 
além-mar. Os Países-Baixos importam, desde então, grande parte do trigo, da 
aveia e da cevada que consomem. Apesar do progresso da horticultura e de uma 
pec~ária aprimorada, cujos produtos são amplamente excedentes, a população 
agncola. a partir de 1900, decresce sempre. Atualmente representa apenas 11 % 
da população ativa, em lugar dos 28% de 1900, e para a renda nacional sua con­
tribuição é somente de 9%. Há pouco tempo, a alta dos salários agrícolas acelerou 
a mecanização e foram adotados métodos mais eficazes e menos dispendiosos 
quanto à mão-de-obra. A política agrícola do govêrno favorece o reagrupamento 
fazendo desaparecer as emprêsas pequenas pouco rendosas; esta política acele­
ra o despovoamento rural que atualmente atinge tôdas as províncias. 

O crescimento demográfico, ininterrupto há mais de meio século, é a última 
causa da urbanização. Entre todos os países da Europa Ocidental, são os Países­
-Baixos que possuem a mais forte natalidade e a mais fraca mortalidade. A taxa 
da natalidade passou, por certo, de 35%, em 1860, a 20,9%, em 1963, mas ao 
mesmo tempo a taxa de mortalidade declinava de 25 para 8%. O excedente natu­
ral é constantemente elevado. De 3 580 000 habitantes, em 1859, a população ne­
erlandesa elevou-se, em 1959, a 11417 000, multiplicando-se por 3,2 em um século. 
Ultrapassava 12 milhões em primeiro de janeiro de 1964. As mudanças de estru­
turas econômicas impelem uma população mais numerosa a procurar nas cida­
des os meios de existência. 

Urbanização dos Países-Baixos 

Efetivo da população ............... . 
Densidade ........................ . 
Número de comunas urbanas ...... . 
População urbana (em percentagem) .. 

1880 
milhões 

4 
120 

73 
40% 

1950 
milhões 

10 
342 
108 
60% 

1980 
milhões 

14 
435 

75% 

Os Países-Baixos apresentam-se mais urbanizados que a França ou mesmo 
a Bélgica. Porém seu território urbano cresceu mais ainda que a população 
urbana, devido à criação de vastas superfícies residenciais. A medida que os 
casebres são sendo suprimidos, os novos bairros passam a ter uma área duas a 
três vêzes maior que as dos antigos terrenos saneados. Os parques, os campos de 
esportes e de entretenimento ampliam por sua vez o espaço urbanizado. Anual­
mente, a superfície construída aumenta de 4 400 hectares. Em 1850, todo habi­
tante de Amsterdam dispunha, como espaço verde, de 0,80m2

; em 1900 de 
l,SOm". Em 1965, êle goza de 28mº (em Paris: 7,8m' de espaço verde por habitan­
tes; em Londres: 9m2

). A conquista de novas terras nos pôlderes (230 000 hectares, 
de 1950 ao fim dêste século), não consegue compensar a redução das terras 
aráveis causada pela urbanização. 

Se considerarmos agora a rêde das- cidades dos Países-Baixos, observa-se 
não só o crescimento do número das cidades como a concentração da popcilação 
em algumas grandes cidades. 

Com os neerlandeses, chamemos cidade tôda comuna que tenha no mínimo 
10 000 habitantes e cuja população agrícola não exceda 20% da população ativa. 
Verifica-se que 35 comunas rurais foram urbanizadas de 1880 a 1950. Atualmente, 
220 comunas ultrapassam 10 000 habitantes e congregam mais ou menos 70% da 
população dos Países-Baixos, 98 comunas têm mais de 20 000 habitantes; 13 
cómunas ultrapassam 100 000 e concentram mais do têrço da população neerlan­
desa. Apesar da florescência de cidades, a população se congrega nas grandes 
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aglomerações. Em 1880, o quarto da população residia nas 16 maiores comunas 
urbanas. Em 1950, são suficientes 6 aglomerações para alojar igual percentagem 
de população. Certamente, nào se encontra nenhuma cidade "milionária" como 
Bruxelas, nenhum monstro urbano como Paris. Entretanto, os Países-Baixos pos­
suem o mesmo número de cidades com mais de 500 000 habitantes que a França. 
Três grandes cidades, Amsterdam, Rotterdam, Haia compartilham, de certa for­
ma, a função de capital. Cada uma delas formará dentro de alguns anos uma 
aglomeração de um milhão de habitantes. Estas três metrópoles são os elos 
essenciais de Randstad Holland. 

Cidades L'.Om mais de 50 000 habitantes (população em de janeiro de 1963) : 

AMSTERDAM 867 ººº Del.ft .... 75 000 
ROTTERDAI\/J: 731 ººº Bois-le-Duc 75 000 
HAIA 604 000 Heerlen 75 000 
Utrecht . . . . . . . . . 261 000 Amersfoort 

71 ººº Eindhoven 175 000 Vlaardinge:1 '10 000 
Haarlem 171 000 Emmen 69 000 
Groningue ........ 150 000 Velsen 67 000 
Tilburg 142 000 Henge.0 64 000 Nimegue . . . . . . . . . . . . . 136 000 Ede C2 OOú Enschede ... . ...... ' 130 ººº Deventer Arnhem 128 000 58 000 .... . . . . . . . . . 
Breda 113 000 Venlo 53 000 ....... . ' ...... 
Apeldoorn .......... 109 000 Zwolle 57 000 
Hilversum .. ' ....... 103 000 Zeist 

54 ººº 
Leyde ........ 98 000 Almelo ;::3 000 
Ma.astricht 

93 ººº Le Helder 32 ODO 
Dordrecht 86 000 Nieuwer-Amstel 52 000 
Leeuwarden 

% ººº Zaandam 52 DOO 
Schiedam 

81 ººº Kerkrade ... 50 000 

II - RANDSTAD HOLLAND 

As grandes cidades neerlandesas concentram-se no Oeste, na região do 
delta. Constituem o Randstad Holland, expressão que os holandeses traduzem 
por "cidade periférica Holanda". Trata-se de uma conurbação que se estende 
em forma de anel, cu.io raio possi.;i -:'..' quilômetros e que envolve uma região 
agrícola, o "centro verdejante", reservado à horticultura, à produçào leiteira 
e à recreação dos citadinos. Na região central, subsistem numeros:cs lagos entre 
cs pôlderes que lembram antigos "mares", como o de Haarlem 

A cidade-cinturào compreende, na ordem seguinte: Amsterdam. Zaandan, 
Velsen-Ijmi.âdem, Haarlem, Leyde, Haia, Delft, Rotterdam e seus anexos Vlaar­
dingem e Schiedam. Dordrecht, Gorinchen, Utrecht, Zeist, Amersfoort. Hilservum, 
Bussi.;m. Estas cidades, a maioria com mais de 50 000 habitantes, contam em 
conjunto 4,5 milhões de pessoas, o terço da populaç§.o dos Países-Baixos, num 
território menos extenso que o Distrito de Paris (5 000 quilômetros quadrados 
conl>:a 12 ü•JO para o Distrito ele Paris). Abstraindo-se o "centro verdejante" alcan­
ça-se uma densidade de 2 000 habitaate3 por quilômetro quadrado. 

Randstad Eolland p:::ssui dois grandes eixos marítimos. Ao norte, o canal do 
Mar do Norte com as grandes reprêsas de Ijmuiden, foi construído de 1863 a 
1876. Longo de 24 quilômetros, sua largura corresponde à do canal de Suez; é 
constantemente calibrado para receber os maiores navios e, em fut'.ll'O próximo, 
será acessível a navios de 75 000 e mesmo de 100 000 toneladas. Ao sul. o Nieuwe 
Watenuert, quase contemporâneo do canal precedente ( 1830-1334) fêz de Rotter­
do.m o mai0r pôrto europeu e mesmo o maior dos grandes portos do mundo. O 
tráfico ele Rotterdam (106 milhões de toneladas, em 1963) deverá crescer aincla 
mais com a criação, frente ao mar, do Europoort. O canal do Mar do Norte, 
atraiu a metalurgia para suas margens, desde os estaleiros navais, as constru­
ções de automóvei.s e de aviões de Amsterdarn até aos alto-fornos e às siderur­
gia:; de I~mLlidcm. O Nieuwe Waterweg, por sua vez, é o domínio do petróleo e da 
petroquímica. 
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1.0 - O setor Norte e de Randstad Holland estende-se das colinas arenosas 
de Gueldre ao Mar do Norte. A leste, Utrecht foi, inicialmente, um vau sôbre o 
velho Reno (Trajectum, depois Ultrajectum ad Rhenum) e a cidade velha con­
servou o plano de um campo romano. Metrópole religiosa e universitária, à 
sombra de uma bela catedral gótica, Ultrecht tornou-se uma grande encruzilhada 
e uma cidade industrial próspera com 260 000 habitantes, é a quarta cidade dos 
Países-Baixos. A região das florestas e dos pequenos vales do Gooi abriga a 
residência da rainha, em Soestdijk, e as ricas cidades com numerosos habitantes 
de Amsterdam; Hilversum é uma cidade-jardim muito elegante. Mais para oeste 
Zaandam, onde Pedro o Grande, estudou, como um simples operário, a constru­
ção naval, Velsen-Ijmuiden, cidade residencial de Haarlem cercada por campos 
de flôres, tendem a formar uma conurbação única com o centro vital do setor 
do norte de Randstad Holland, Amsterdam. 

Rondstod Ho!lond § 
!O Km 

MAR DO NORTE 

Fig. 2 - Mar do Norte. 

Capital política dos Países-Baixos, Amsterdam é também a capital indus­
trial e operária. Nela as mais variadas indústrias ocupam mais de 150 000 
pessoas, numa população ativa de 350 000 trabalhadores. Entretanto, a população 
da cidade permanecera quase estacionária de 1800 a 1875 (280 000 habitantes, 
na última data) . Amsterdam só conservou a categoria de metrópole econômica 
dos Países-Baixos às custas de uma verdadeira transformação. Na época atual, a 
cidade escolheu nova situação e nôvo sítio 2 • 

Amsterdam cujo nome foi mencionado pela primeira vez em 1275, foi inicial­
mente uma cidade de pescadores e de pequenos comerciantes. Do século XIV a 
XIX, Amsterdam foi um pôrto construído num braço do Zuyderzee, o Ij, que se 

2 P. George. La Hayo, Rotterdam, Amsterdam. Comitê dos trabalhos históricos e científicos 
do Ministério da Educação Nacional, Bulletin de la section de Geographie. Année 1960. 



correspondia, pelo grande gôlfo, com os países do Mar do Norte e com o 
mundo dos trópicos. Na segunda metade do século XIX, quando a grande indús­
tria animou os países renanos, a cidade que se beneficiou foi a de Rotterdam. Pa­
receu, então, que o Zuyderzee alongava o tempo de percurso; por sua vez o 
gôlfo começava a atulhar-se, as passagens tornavam-se dificilmente acessíveis 
aos grandes navios e por fim o mar interior transformou-se num lago calmo, 
Ijsselmeer, e em vários pôlderes. Amsterdam percebeu os sinais dos tempos. 
Procurando um acesso direto ao Mar do Norte cortou, em 1876, o espêsso cordão 
das dunas litorâneas. Depois, em 1952, ligou-se ao Reno por um canal de 60 
quilômetros de comprimento, acessível às grandes peniches renanas e termi­
nando em Tiél pela maior représa fluvial do mundo: Amsterdam tornou-se, 
assim, o pôrto de mar mais próximo da Alemanha renana. E um grande pôrto 
marítimo, cujo tráfico atingiu lJ, milhões de toneladas, em 1963. O aeroporto de 
Schiphol completa assim uma rêde de relações comerciais de primeira ordem, 
sustentada por aparelhagem poderosa de bancos e de seguros (entre os vários 
estabelecimentos bancários dos Países-Baixos a contribuição dos bancos de 
Amsterdam para a renda nacional é de 40% l. Atualmente, a cidade ultrapassa 
860 000 habitantes, a aglomeração atinge a cifra de um milhão. Amsterdam é 
a maior e mais importante das cidades neerlandesas. 
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DO 
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Fig. 3 - Amsterdam. 

Identifica-se, facilmente, no plano da cidade, a parte histórica, o anel 
urbano do século XIX, as cidades-jardins do século XX. Concebida, no fim da 
Idade-Média, como praça forte e como praça de comércio, Amsterdam desen­
volveu-se, de início, simetricamente em forma de concha, dos dois lados do rio 
Amstel, antes de sua confluência com o lençol de água do If. A velha Amsterdam 
ocupa 720 hectares. Encerrada em seu tríplice anel de canais, terminado em 
1658 (Heremgracht, Keizersgracht, Prinsengrachtl, a cidade é uma magnífica 
criação dos urbanistas do século XIX. A parte histórica é hoje uma cidade-museu 
com seus 5 000 monumentos classificados, suas ruelas, seus cais, suas 4 000 pontes, 
suas casas altas e estreitas construídas sôbre pilotis, com fachadas delicada­
mente trabalhadas. 

Na concepção dêstes canais suntuosos, que tanto serviram ao transporte 
das mercadorias quanto à defesa, os arquitetos procuraram, conscientemente, 
realizar um conjunto arquitetural que se justificasse do ponto de vista estético. 
Os perfis dos canais demonstram um equilíbrio obtido de maneira muito hábil. 
A menor alteração nestes perfis - alargamento dos canais por exemplo - preju-
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dicaria a perfeição (raffinement) das dimensões. Um regulamento severo foi 
imposto em relação à altura das construções ao longo dos canais, ao alinhamen­
to das fachadas de frente e de fundos, à colocação das escadarias exteriores com 
patamares e até mesmo aos pavilhões de jardim. "Qualquer pessoa que desejasse 
construir em Amsterdam devia submeter-se às exigências impostas pelas autori­
dades municipais" escreveu um geógrafo-sociólogo dos Países-Baixos. Hoje, a 
cidade velha tem apenas 100 000 habitantes em vez dos 250 000 de 1900. As fun­
ções, portuária e residencial, não mais existem. O centro foi atingido durante 
a segunda guerra mundial; os bairros da comunidade israelita, onde viveu Ana 
Frank, degradaram-se. A cidade histórica adquiriu nôvo aspecto, tornando-se 
uma Cité que agrupa bancos, companhias de seguros, bôlsa de mercadorias, 
escritórios das companhias que superintendem o comércio marítimo e as rela­
ções com o além-mar. A velha Amsterdam constitui, por sua vez, uma vitrina de 
exposiçào do trabalho e da arte holandesa através de seus magazines, freqüente­
mente luxuosos, de suas ruas estreitas (Kalverstraat). O Amstel e alguns canais 
interiores foram parcialmente recobertos; rasgaram-se amplas arterias IDam­
-Rak, Rokim) º que hoje formam um eixo norte-sul. Enfim, sanearam-se e des­
congestionaram-se os bairros pobres, de moradias exíguas, desprovidas de sol e de 
luz, procurando-se, ao mesmo tempo, salvaguardar a beleza de uma cidade domi­
nada pela arte e pela história, até mesmo em seus defeitos e que não suportaria 
os conjuntos modernos sem que todo seu caráter se perdesse. 

Bem afastada do Singelgracht estende-se a cidade do XIX e do início do 
século XX. Esta desenvolveu-se para servir de residência às classes ricas e à 
classe média, numa época em que todos regulamentos já haviam sido abolidos. 
Nela, a maioria dos canais foram obstruídos e transformados em ruas. Para 
alojar uma população fortemente concentrada, os bairros foram divididos, de 
modo monótono, em blocos retangulares de casas de três ou quatro andares. O 
quadriculado das ruas acompanha as linhas paralelas aos canais e aos caminhos 
rurais primitivos. Os páteos internos são reduzidos; os espaços verdes bem raros; 
qualquer fantasia parece ter sido abolida, com exceção de alguns parques, como 
o de Vondelpark, que atraíram a alta burguesia que aí fixou residência. Os 
bairros do século XIX tiveram de ser integralmente modernizados para dar 
lugar ao comércio e à parte verde, para abrigar as instituições e os serviços 
sociais que não conseguem mais alojar-se na cidade velha. 

Na periferia, Amsterdam é o teatro das grandes realizações dos arquitetos 
dêste século. As cidades operárias fizeram com que a metrópole holandesa fosse 
apelidada de "a Meca das habitações populares". As cidades novas. de plano 
amplo, edificadas depois de 1943, tornaram Amsterdam uma das cidades mais ino­
vadora do antigo mundo. Construíram-se, primeiro, cidades-jardins, nas quais 
casas de tijolos sem andares ou de um único andar cercam espaços gramados. 
Os grandes conjuntos situados ao sul e sobretudo a oeste da cidade surgiram da 
terra, depois da segunda guerra mundial. Um lago artificial, com profundidade 
de 30 metros, o Sloterplas, foi cavado num antigo pôlder; liberou, dêsse modo, 
areia utilizada juntamente com a do lago Nieuwe Meer para elevação do solo; 
pôde-se, assim, construir cidades-jardins de quatro a seis andares que se esten­
dem em direção à estrada de Haarlem e ao aeroporto de Schiphol. Os bairros 
novos se dispõem como um trevo de quatro fôlhas em tôrno de Sloterplas: 
Geuzenveld (17 000 habitantes), Slotermeer (32 000), Slotervaart (48 000). Osdorp 
(38 000). A aglomeração lança também tentáculos ao norte do Ij e no pôldé 
situado a sudeste; sua extensão é determinada pelas disposições regulamenta­
res de 1934. Neste nôvo Amsterdam, o equipamento comercial, social, cultural e 
religioso, a organização de numerosos terrenos de jogos e de esportes, de canais, 
de praias, de planejamentos referentes aos esportes náuticos, de jardins de 
infância (250 em tôda a cidade), de praças ajardinadas e floridas parecem 
conciliar a estética e o bem-estar. As artérias principais que envolvem os espa­
ços construídos são dissociadas das pequenas vias de comunicação ou de serviço 
das moradias. Entre as grandes áreas construídas, insinuam-se recantos de 
verdura, como o bosque de Amsterdam (900 hectares), inteiramente criado pela 
mão do homem. constituindo um centro de prazer para mais de 100 000 citaainos 
(200 quilômetros de pistas e veredas, de teatros ao ar livre, de lagos para espor­
tes náuticos). A sudeste, ao longo do Amstel, foram também organizados espaços 
verdes. Os terrenos situados entre o pôrto e a estrada de Haarlem foram reser-
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vados à industria. Projeta-se, enfim, unir os bairros formados ao norte do pórto, 
onde habitam mais de 50 000 pessoas, ao resto da cidade. Amsterdam apresenta, 
dêsse modo. uma espantosa diversidade de paisagens urbanas e se acha em plena 
metamorfose: entretanto as paisagens, as mais modernas, não obliteram as do 
passado O plano de extensão geral, visando a alojar em boas condições, em 
1980. uma população de 960 GOO pessoas, esti sendo executado num ritmo mais 
rápido do que o previsto. 

2° - Ao sul do canal do Mar do Norte, muitas cidades da Holanda sofreram 
com a decadência das vias sóbre as quais se achavam construídas. Leyde, sôbre 
o Velho Rer,o. a pátria de Rembrandt, "esta erudita e preciosa Leyc.ie, seminário 
do humanismo, cidade do Elzévirs, a Lugdunum Batavon.J.m que, entre tôdas suas 
irmãs da Holanc'.a, conserva até nossos dias s'.la glória especial de cidade l atini­
zante" 1 Jl.ndré lVIichel), não ultrapassa 100 000 habitantes. Dordrecht, sóbre o 
velho Meuse, numa encruzilhada de vias de água, Delft, entre canais, mantêm a 
glória de seu céu, de sua luz, como a de seus pintores. Delft possui ainda a cele­
bridade de suas faianças, influenciadS,s, originalme:1te, pela porcelana q·c1e os 
navegadores traziam do Extremo-Oriente. Dordrecht vive hoje na órbita de Rot­
terdam. Delft faz a junção entre Haia e Rotterdam; formará, em breve, uma 
aglomeração única com suas duas grandes vizinhas, das quais está separada ape­
nas por 23 quilômetros. 

Haia. no século XVII, tinha somente 25 000 habitantes. No século XX passou a 
ter 400 000. possuindo hoje com sua área suburbana, Vooaburg (<±6 000 habitante;;) 
Rijswijk 142 000). Wassenaar (26 000), uma conurbação de 800 000 habitantes. 
Haia é a única das grandes cidades dos Países-Baixos que não está ligada a qual­
quer via de água. Domínio da caça, a partir de 1247, residência dos condes 1.[e 
Holanda r ·s Gravenhage = parque dos condes), Haia foi construída na floresta, 
num cordão de dunas, entre o mar e a região plana dos pôlderes. 

Espalhando-se, amplamente, entre bosques e parques, quase tão vasta quan­
to Paris, Haia seria, como foi dito, a maior aldeia da Europa, mas uma aldeia que 
fôsse também Versailles e Trianon e que possuísse uma grande praia com sua 
povoação de pescadores, Scheveningue. Haia permaneceu uma cidade aristocrá­
tica e residencial, elegante, por vêzes luxuosa, socegada para não dizer enfad,mlrn, 
com seus conjuntos monumentais, a sala dos cavaleiros (Ridderzaal), o páteo 
interno 1 Binnenhof), o pátio externo (Buitenhof), suas casas magníficas, onde 
reside a rica burguesia de Rotterdam, seus hoteis suntosos, suas esplanadas 
floridas. seus gramados semelhantes aos gramados britânicos. Sede de institmç,S,o 
de car::Cter universal (Côrte de Justiça, Côrte de arbitragem, Academia de Dírrito 
Internacional l . Haia facilita os contatos internacionais; presta-se a temporadas 
de grande luxo, atrai turistas e retêm aposentados. Sem ser capital política, 
Haia é a sede do Govêrno, dos Estados Gerais. A presença da alta administração, 
a proximidacle de Rotterdam, as doçuras da existência fizeram com que as gran­
des companhias ( K. L. M., trustes petrolíferos) preocupados em defender seus 
interêsses junto ao govêrno, e numerosos bancos, nela instalassem suas sedes 
sociais. Economia e política estão dêsse modo imbricadas. Haia tornou-se uma 
cidade de negócios e mesmo uma cidade industrial (construções, mecânicas le­
ves) ; o setor terciário permanece, entretanto, predominante. A cidade acha-se, 
hoje, parcialmente modelada. Por muito tempo foi constituída de habit~cões 
individuais: hoje, entretanto, séries de imóveis de quatro ou mais andares, 
agrupados em tórno de espaços recreativos, elevam-se cada vez mais em sua 
periferia 

3.0 ~ Alberto Demangeon já notava em 1927 que, em Rotterdam, o presente 
domina o passado. Quem quizer surpreender o soerguimento da Europa contun­
dida em 1945. a concentração e o progresso violento de seus grandes :iegócios, 
o dinamismo de seu capitalismo, as mais ousadas e as mais sistemáti.cas cria::;ões 
de seus 8.rquitetos, deve visitar a cidade de Rotterdam com suas refinarias de 
petróleo, as bacias gigantescas que se prolongam por 28 quilômetros ao longo 
do Nieuwe Waterweg a fim de abastecer a Europa do noroeste em produtos pe­
sados. A estátua de Zadkine, "Para uma cidade destruída", simboliza a ressurei­
ção da mais ativa das cidades dos Países-Baixos, cujas múitiplas feridas ainda 
sangram. Rotterdam foi, inicialmente, um pequeno pôrto na confluência do 
Rotte e o Vlaal (que chamamos aqui Nouvelle Meu.se), tornou-se, no século XVIII, 
um entreposto e um pórto de guerra próspero, é considerada a segunda cidade 
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comercial da Holanda. Entretanto a população de Rotterdam, antes de cria­
ção de Nieuwe Waterweg que, ao assegurar-lhe a comunicação direta e rápida 
com o mar, lhe fêz a fortuna, não ultrapassava 100 000 habitantes; de fato o 
Nieuwe Waterweg não tem eclusas, sua profundidade mantém-se em 12 metros 
devido à ação das marés e às dragagens. Rotterdam descobriu, dêsse modo, no 
fim do último século, sua vocação de grande pôrto de trânsito para os países 
renanas e de grande pôrto industrial. Quase arrasada em 1940, e mais tarde em 
1944, o centro de Rotterdam (Binnenstadl foi reconstruído e remodelado; tor­
nou-se uma Cité de 260 hectares, sem que, entretanto, fôsse excluída sua função 
residencial com imóveis de 12 a 15 andares: o centro da cidade ainda aloja 
perto de 80 000 pessoas. A bela estátua do XVII século, que representa Erasmo, 
acha-se cercada por buildings que abrigam os grandes bancos, as mais diversas 
agências, as sociedades de negócios, as sedes sociais de grandes emprêsas, os 
seguros, em galerias comerciais ultra-modernas. Avenidas de 55 a 100 metros de 
largura arejam a Cité. Na periferia subsistem, ainda, velhos bairros residenciais· 
outros mais recentes de entreposto e de indústria prolongam-se das bacias anti~ 
gas da nova Meuse, como Waalhaven (1908), em direção a Schiedam e a 
Vlaardingen, ao norte do rio, a Bernis, a Botlek e a Europoort ao sul. Uma rua 
industrial estendem-se também de Dordrecht ao mar do Norte, os bairros recen­
tes dos pôlderes servem de residência aos habitantes expulsos do centro remode­
lado, bem como aos novos habitantes da grande cidade comercial; compõem-se 
de luxuosas vilas ou de grandes conjuntos arquiteturais, espalhados entre super­
fícies gramadas, jardins floridos, tanques e artérias amplas. No fim do século 
XIX, Rotterdam prolongou-se ao sul da Nova Meuse onde atualmente habitam 
270 000 pessoas; as várias partes da cidade estão reunidas por uma ponte e 
sobretudo por um túnel, aberto em 1942; outros túneis estão sendo construídos 
ou projetados. 

Randstad Holland evitou aos Países-Baixos muitos dos problemas que afli­
gem as metrópoles tentaculares de vários milhões de habitantes, da França e do 
Reino-Unido. Espaços verdes foram salvaguardados para evitar o congestiona­
mento urbano. Procurou-se por sua vez, garantir, entre as grandes cidades, 
zonas verdes de pelo menos quatro quilômetros de largura. Ao sudoeste de Haia, 
a cidade de tijolos defronta-se com uma verdadeira cidade de vidro, a das 
estufas, como as do Westland. Na construção dos aeroportos ou no traçado das 
estradas, agiu-se com o máximo de prudência. Entretanto, desde 1950, a casa 
familiar desaparece pouco a pouco das grandes cidades dando lugar aos prédios 
de habitação de vários andares. A urbanização é tão intensa que a luta secular 
contra a água, nas regiões dos pôlderes, tornou-se uma luta pela água. Certa­
mente, as inundações provocadas pela segunda Guerra Mundial e pela tempes­
tade catastrófica, de primeiro de fevereiro de 1953, demonstraram que o solo, 
que suporta o Randstad Holland, permanece vulnerável. Os perigos recentes 
exigiram a execução do plano do Delta e conduzirão, sem dúvida, ao fechamento 
do mar dos Wadden. Mas, por outro lado, o enorme consumo de água por parte 
de uma população que prolifera e por indústrias em expansão levanta, todos os 
dias, com uma acuidade cada vez maior, o problema do abastecimento em água 
doce, tanto em qualidade quanto em quantidade. Devido à penúria d'água, receia­
-se a salinização das regiões costeiras, mesmo nos distritos hortícolas. Os grandes 
rios que atravessam enormes regiões industriais, na Alemanha e na Bélgica, tra­
zem água poluídas. A região do Delta torna-se assim um esgôto para a Europa 
do noroeste. Para preservar o Randstad Holland implantou-se na Frisia, em 
Delfzijl, uma grande usina de barrilha (sonde). Recorre-se, também, a tôda 
sorte de medidas, como por exemplo a proteção dos bolsões d'água situados nas 
dunas. Amsterdam e Rotterdam depositam grande esperança nos reservatórios 
de água doce que se constituem no antigo Zuyderzee e entre as ilhas da Ze­
lândia. Os problemas do Randstad Holland tornaram-se tão prementes, que, 
desde 1938, os poderes públicos procuram fazer com que a expansão da cidade-
cinturão se realize para o exterior isto é para as províncias do Leste dos Paí­

ses-Baixos. 

III - AS CIDADES DAS REGIÕES PERIFÉRICAS 

oeste na região dos pôlderes, as aglomerações de várias centenas de milha­
habÚantes tendem a aglutinar-se. A leste, na região das areias pleistocê-



nicas e das morainas, pululam pequenas cidades que só excepcionalmente ultra­
passam 50 000 habitantes. A oeste, os agrupamentos originaram-se do comércio 
fluvial e marítimo; foram construídos, de certo modo, sôbre a água; o setor ter­
ciário e com êle a classe burguesa predominam. Pelo contrário, ao norte, a 
leste e ao sul dos Países-Baixos, as cidades nasceram da indústria e da exploração 
das minas (carvão, sal, gás natural); nelas prevalece e classe operária. Quase 
não existe cidade satélite de uma metrópole, mas territórios urbanos isolados no 
meio de regiões agrícolas. Que diferença da Bélgica! Se o triângulo Antuérpia­
-Grand-Bruxelas pode ser comparado ao Randstad Holland, uma zona de forte 
densidade humana com suas casas operárias, suas cidades-jardins, suas cidades 
pequenas e a metrópole Liég·e acompanha a bacia hulhífera e os complexos 
industriais da Wallonia. 

A urbanização das províncias periféricas dos Países-Baixos foi favorecida. re­
centemente, pela política de industrialização do Govêrno. De fato, os podêres 
públicos procuram, hoje, acabar com o desemprêgo estrutural das provínclas 
orientais, descongestionando assim a Holanda. A partir de 1961-1962, tentou-se, 
intensamente, reter, em seus locais, os habitantes das regiões de dificuldades: 
zonas de emigração, cuja vida econômica é pouco desenvolvida e que vivem à mar­
gem da região (Frisa, Groningue, Drenthe), zonas de forte natalidade do Lim­
burgo e do Brabante, com seus l)Onderáveis excedentes de miio-de-obra. Poder-· 
-se-ia acrescentar a estas regiões os pôlderes do Zuyderzee onde se instalaram 
jovens agricultores; nêles, de fato, a taxa de natalidade ultrapassa 60%. Quando 
a segunda geração atingir a idade ad1üta, as explotações agrícolas, já moderniza­
das, poderão oferecer apenas possibilidades insuficientes de empregos. Regiões­
-modelos tornam-se, assim, "regiões-problemas". A mão-de-obra excedente e.o 
Wieringermeer deve empregar-se nos altos fornos de Ijmuidem, a 50 quilômetros 
de distância. 

Em um país de economia liberal, as medidas governamentais limitam-se a 
subvenções e a prêmios referentes à organização dos terrenos industriais e à 
construção de usinas, ao aprimoramento de infra-estrutura (obras rodoviá­
rias e hidráulicas) à criação de estruturas de acolhimento accueil. estabeleci­
mentos escolares, por exemplo. Procurou-se evitar a dispersifo dos reduzi.dos 
meios de ação. Com base em pesqi.üsas geográficas, foram escolhidos 45 núcleos, 
que seriam zonas de implantaçào industriai: 18 núcleos importantes, chevaux de 
trait para tôda uma região: Delfzijl, Gromingue, Hoogezand, Veendam, Heeren­
veen Lauwarden, Sneek, Assen, Emmen, Hoogevenn, Kampen, Zwolle, Hoora, Ter­
neuzen, Het Sloe, Oss, Weert, 27 núcleos complementares de caráter mais local; 2 
núcleos de desenvolvimento foram acrescentados, em 1964, (Le Helder, Bergen op 
Zoom). Os novos centros industriais estão, em geral, a 20 ou 25 quilômetros uns 
dos outros. Pensou-se, de fato, que um deslocamento cotidiano de uma dezena 
de quilômetros não apresentaria inconveniente para a mão-de-obra. De acôrdo 
com a política governamental, as grandes firmas descentralizaram suas fábricas. 
As usinas da A.K.U. (Algemeine Kunstzijole Unie, têxteis artificiais e sintéti­
cos, matéria_s plásticas) disseminam-se em tôrno de A.rnkem. Em Emrn.en, ins­
talou-se uma grande usina de nylon. A Philips instalou 40 usinas fora de Eindho­
ven e passou a fabricar barbeadores elétricos em Drachten (Frísia), transistores 
em Nimegue, discos, aparelhos para telec01~1.:nicações na região de Gooi, perto de 
Hilversum. Pensou-se mesmo em transferir determinados seniços governamen­
tais para as províncias orientais em Arnkem e Apeldoorn e em fundar centros 
de pesquisas e institutos de ensino superior em Zwolle, Enschede e Deventer. 
Nos Países-Baixos, como na França, é na verdade o ambiente, em sua totalidade, 
que deverá ser transformado para atrair as emprêsas. O núrnero de operários 
qualificados. graças aos desenvolvimento do ensino técnico e à reeducação pro­
fissional, o progresso da circulação de automóveis numa rêde excelente chc: estra­
das, a difusão como fórça motora, da eletricidade enquanto se aguarda a C:o 
gaz de Groningue (reservas estimadas: 1100 bilhqes de m, segundo lugar nllm­
dial depois da bacia de Penhandle, no Texas), explicam por s1~a '.'f'Z o sucesso 
de uma política de descentralização, da qual se beneficiariant, sobretudo, as indi'.1:o;­
trias leves que absorvem muita mão-de-obra. O desemprêgo desapareceu quase 
completamente das províncias periféricas. Eis a taxa de crescimento da rns.-J-
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Fig. 4 - Região de excedentes de mão-de-obra e região de desenvolvimento. 

-de-obra industrial, nas diferentes regiões, referentes aos anos de 1959-1963 
(foram excluídas a indústria de construção e as emprêsas de utilidade pública): 
Oeste do país: 4,3%; Nordeste: 21,4%; Este: 8,5%; Sul: 6,8%, média: 7,2%. 
Em 1963, a repartição de tôda a mão-de-obra industrial entre estas diferentes 
regiões foi a seguinte: Oeste do País: 39,5%; Nordeste: 8,7%; sul: 31,1 % ; Leste: 
20,7%. Regiões que sofriam de certa inércia econqmica e de um atraso social 
e cultural tornaram-se zonas de desenvolvimento ou de estímulo. Uma dis­
tribuição mais harmoniosa do bem-estar, da população e das cidades está sendo 
empreendida em todo país. 
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Fig. 5. - Densidade da população na Europa do Noroeste (N,B.: a comubação Lille -
Roubaix - Tourcoing que atinge qiiase 1 milhão de habitantes não foi 

indicada nesta ccirta) . 

A concentração da população sob forma de ville-ceinture (cidade-periférica) 
estende-se, gradualmente, na direção leste, por soldagem das várias aglomera­
ções urbanas que nascem ao sul de Veluwe e no Brabante setentrional. Tudo se 
passa como se "Randstad Holland" devesse se tornar, em alguns anos, "Randstad 
Nederland", ville-ceinture do centro dos Países-Baixos. Na Gueldre, ao sul das 
colinas arenosas de Veluwe, duas cidades possuem, mais de 140 000 habitantes. 
Arnhem e Nimegue foram praças fortes situadas nos altos terraços do Lek e do 
Waal antes da entrada dêstes cursos na zona dos pôlderes. Conservam um aspecto 
altaneiro apesar dos sinistros da segunda Guerra Mundial; bairros elegantes 
elevam-se em suas encostas arborizadas. Situadas em vias fluviais de grande 
movimento, Arnhem e Nimegue puderam penetrar no domínio da Hanse, receber 
o carvão do Ruhr e acolher as indústrias de transformacão. No subúrbio de 
Arnhem, Rheden possui 42 000 habitantes; no nordeste, Ede~ tem 62 000. 

Na grande curva do Mosa, o Brabante setentrional compõe-se de areias e 
cascalhos à semelhança da "Campine" vizinha. É, entretanto, a mais urbanizada 
das regiões periféricas. Nêle se encontram duas das maiores cidades dos Países­
-Baixos e os distritos urbanos constituíram-se por coalescência de territórios ur-

35 



banos de pequena dimensão. As indústrias do Brabante têm raízes antigas, pois a 
pobreza do solo há muito obrigou os habitantes a procurar meios para ti;abalhar, a 
domicílio, as fibras têxteis: lã em Tilburg (140 000 habitantes), rayon em Breda 
(113 ooo habitantes). O recenseamento registra no Brabante, 30% da população 
ativa dos Países-Baixos empregada na indústria têxtil, 16% dos seus operários 
trabalham na metalurgia. De 1900 a nossos dias, Eindhoven passou de 5 000 para 
175 000 habitantes, graças às usinas Philips e às construções automobilísticas 
D.A.F. A sede administrativa, antiga cidade de pouso, Bois-le-Due (Hertogen­
bosch) possui 75 000 habitantes. 

Em contraste, na Zelande, a oeste do Brabante, a industrialização apenas 
se inicia. Encontram-se, somente, algumas fábricas de adubos azotados e de 
vidro, na região do canal de Gand, em Terneuzen. A sede administrativa da pro­
víncia, Middelourg o velho pôrto de Ruyter, Vlissinger (Flessingue) outrora 
brilhante perto comércio marítimo, não atingem 30 000 habitantes. No conti­
nente, Bergen op Zoom declinou muito do esplendor que possuia, no século XV. 

Na outra extremidade do país, os portos do Zuyderzee onde se esconde a ve­
lha Holanda de outrora, a dos pescadores e dos marinheiros, a Holanda dos barcos 
e dos tamancos, Hoorn, Enkhuizen, Harderwijk, Staveren, tornaram-se povoados 
insignificantes nas margens de um lago tranqüilo. A região, como a Zelândia, 
atrai os turistas pelo encanto das cidades mortas das casas antigas e dos museus. 
Frisia, Groningue, Drenthe são, com a Zelande, as províncias menos urbanizadas 
dos Países-Baixos, mesmo assim a densidade atinge 120 habitantes por quilôme­
tro quadrado no Drenthe, a menos povoada das províncias. Trata-se de regiões 
marginais onde o tipo frisão, a raça e a língua frisonas puderam conservar-se 
devido ao isolamento. Entre as grandes propriedades senhoriais os lagos e os 
canais, a industrialização, muitas vêzes, de data recente, fêz nascer uma rêde 
de pequenas cidades. As principais cidades foram durante muito tempo centros 
comerciais, portos fluviais ou centros administrativos: Groningue 050 ooo ha­
bitantes), a grande cidade do Nordeste, Leeuwarden (85 000 habitantes). Os por­
tos de mar bem equipados de Harlingen na embocadura do Ems, de Delfzijl 
ainda não possuem 20 000 habitantes. Delfzijl deverá receber uma grande fábrica 
de alumínio utilizando o gás que se acha perto de Groningue e a bauxita de 
Surinam. 

O Overijissel é tão pobre quanto o Drenthe. Como sua vizinha, esta província 
é prejudicada pelos solos arenosos, pelo seu afastamento do mar e das grandes 
correntes de circulação. Algumas cidades antigas se sucedem ao longo do Ijssel 
que leva ao Zuyderzee. Perto da fronteira alemã, o Twente é animado pelo tra­
balho do algodão e a metalurgia de transformação. Em 80 anos, a população 
de Ensehede passou de 5 000 a 130 000 pessoas. A sede administrativa, Zwolle, Hen­
gelo, Akmedi, Devente, Apeldoora, excedem 50 000 almas. 

O apêndice do Limburgo, curiosamente encravado entre a Bélgica e a Ale­
manha, apresenta as mesmas paisagens que a Wallonia e a Westfália vizinha. A 
extração do carvão e a carboquímica criaram cidades médias: Geleen, Kerkrade 
(50 000) habitantes, Heerlen, Sittard. Maastrieht (perto de 100 000 habitantes), 
é uma cidade-ponte sôbre o Mosa na antiga estrada de Bavai em Colônia; devido 
à sua situação, a cidade possui um cachet wallon, um caráter, se não exube­
rante, pelo menos meridional; seu passado legou-lhe a beleza de seus monumen­
tos e de suas igrejas. 

IV - PERSPECTIVAS EUROPÉIAS 

A partir de 1955, o aumento das cidades neerlandesas tornou-se inferior ao da 
província que o abrange. A razão está em que somente parte da população que 
pertence aos setores de atividade secundária e terciária se dirige para as aglo­
merações urbanas. Os homens dispersam-se, cada vez mais, nos campos do Bo­
nelux. Na Bélgica, perto de 140 000 migrantes, vindos de quase tôdas as partes do 
país, trabalham diàriamente na aglomeração bruxelense. Nos Países-Baixos, esti­
ma-se que, perto de um milhão de pessoas, que trabalham em uma comuna 
urbana, possuem residência rural. 
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Aumento da população de 1945 a 1954: 

Comunas rurais: 4,4% 

Comunas rurais ql:e se tornaram industriais: 11.2% 

Grandes cidades: 3.9% 

Comunas residenciais: 14,2% 
Cidades pequenas e médias: 8,43 

Êste êxodo para a periferia se verifica em quase tôdas as sociedades indus­
triais, tanto do Antigo quanto do Nôvo Mundo. M'ls os urbanistas e os sociólogos 
dos Países-Baixos, "preocupados em conservar ao homem moderno seu bem-estar 
no espaço", procuram saber se êste movimento é propício ou se pelo contrário não 
seria conveniente encorajar a concentração urbana. De fato, a suburbanização -
isto é a instalação da população fora da aglomeração - torna mais difícil a vida 
de família num país em que se preza um interior ao mesmo tempo confortável 
e sentimental. A suburbanização empobrece também as relações sociais; os 
habitantes das zonas suburbanas têm, na verdade, estruturas sociais uniformes 
que não facilitam os contatos e as trocas fecundas. Nelas o equipamento social 
e cultural é insuficiente. 

Estima-se, entretanto, que em 1980, as três aglomerações dos Países-Baixos 
deverão atingir ou ultrapassar um milhão de habitantes. Nesta data, a região 
urbana de Londres terá ganho 3 milhões de pessoas, a região de Paris deverá 
ter 12 a 15 milhões de habitantes no ano 2 000. Todos êstes problemas devem ser 
encarados num quadro mais vasto que o de um pequeno país europeu. Se é ver­
dade que "o país industrialmente evoluído nada mais faz que mostrar ao país 
menos desenvolvido a imagem de seu próprio futuro", o crescimento da população 
total como o da população ativa do setor terciário, a proliferação e a expansão 
das cidades como a urbanização dos campos, a concentração dos homens sôbre 
as margens marítimas (do estuário do Elba ao do Sena) tendem a fazer da 
Europa do Noroeste uma réplica das duas megalópolis, a da fachada atlântica dos 
Estados-Unidos e a do Japão Meridional. 

A Europa do Noroeste, por suas concentrações urbanas e sua metalurgia sôbre 
a água, aparenta-se à megalópolis americana. Randstad Holland é construída 
sôbre o delta do Reno como Nova York sôbre o fiorde do Hudson. Observa-se 
também, tanto na Europa quanto na América a expansão dos subúrbios ligada à 
intensidade da circulação automobilística, a segregação dos locais de trabalho e 
dos meios residenciais: 

- o cunho urbano em campos que vivem através de uma agricultura delicada 
especializada, especulativa; 

- o progresso do setor terciário e mesmo "quaternário" (educação, pesquisa, 
lazeres) ; 

- o divórcio entre os centros de negócios ou de usinas e os espaços verdes, 
as florestas, os espaços de vazios sociais que dão aos campos o aspecto de 
parques residenciais; 

Mas a natureza e a história salvaguardam a originalidade da Europa do 
Nordeste. Nela os hábitos camponêses permaneceram muito enraizados; o campo­
~1ês separado do mundo citadino por suas atividades e por seu nível de vida, 
msurge-se, por vêzes, contra êle. Em uma rêde urbana mais complicada, as cida­
des da Europa conservaram, como arquivos, as marcas do passado: Castra ou 
oppidum romanos, Portus da Idade-Média, cidade tecelã ou cidades hanseáticas, 
residências principescas, estigmas da Revolução Industrial, choques sangrentos 
do século XX. As cidades dos Países-Baixos excluem qualquer banalidade. "Tôda 
cidade holandesa tem seu Markt (praça do mercado), seu Oude Kerk e sua 
Nieuwe Kerke (antiga e nova Igreja), seu Stadhuis (Prefeitura) e seu Waag 
poidspublic". Os arquitetos e os urbanistas,, segundo Berlage e Dudok, espa­
lharam, em profusão, gramados e locais com água em tôrno das construções de 
vidro e cimento. Libertam-se, dêste modo, dos amontoamentos e dos horrores 
das cidades da Europa que cresceram com uma economia carbonífera. O pro­
vincialismo subsiste: as tradições federais favoreceram a multiplicação de cida­
des, muitas vêzes rivais, que se invejam umas às outras. 
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Mais da metade dos 40 milhões de habitantes da megalópolis do nordeste 
americano habita nas regiões metropolitanas de Nova York, de Filadelfia e de 
Boston. A megalópolis européia, em gestação, é mais complicada, secionada pelo 
mar do Norte e a Mancha. A oeste, a região metropolitana de Londres tem 13 
milhões de habitantes em um raio de 65 quilômetros em tôrno da Cité tende a 
confundir-se com o sudeste inglês e, desde 1930, a absorver mais ou menos a 
metade do aumento da população britânica. No continente é possível reconhe­
cer-se várias regiões de fortes densidades. Uma zona interior, francamente pola­
rizada incorpora-se em uma série de bacia de hulha e de ferro: Ruhr, Lorena do 
Norte e Sarre, o sulco Sambre e Mosa, a região francesa do Norte. Esta zona lem­
braria a Pensilvânia e as cidades do Ohio. Por outro lado, regiões urbanizadas 
envolvem as metrópoles comerciais da região renana: Dusseldorf, Colônia, 
Francfort, cons1Ji.tuem também o triângulo Bruxelas-Gand-Antuérpia, o distrito 
de Paris. Na costa, enfim, Breme, Hamburgo, Randstad Holland. 

Paisagens e gêneros de vida são solidários da passagem de civilizações cam­
ponesas para sociedades industriais, de um nôvo modo de organização do espaço 
habitado, justapondo os campos residenciais e as regiões urbanas polarizadas. 
Nos Países-Baixos, os planos municipais, regionais e nacionais de organização 
do território se encaixam uns nos outros de maneira que todos os interêsses se 
acham em princípio salvaguardados; o país ocupa uma posição de vanguarda no 
que concerne ao mesmo tempo o estudo e a organização das zonas urbanizadas. 
Os países da Europa do Noroeste estão tão estreitamente ligados que a organi­
zação aménagement do território nacional deve ser também concedida em 
função dos espaços vizinhos. Os Países-Baixos e a Bélgica começam a encarar em 
conjunto a organização de seus territórios. É provável que os problemas de utiliza­
ção do solo, tão importantes quanto os problemas do carvão e do aço, façam 
cada vez mais o objeto de uma colaboração internacional. 

38 



Alguns Aspectos Geográficos do Planalto 
de Conquista e da Chapada Diamantina'!' 

(Observações ao longo do percurso entre Itambé, Vitória 
da Conquista, Brumado, Rio de Contas, Palmeiras, Itacira, 

Mundo Nôvo e Irecê) 

1. Itinerário Vitória da Conquista -
Itambé 

O trecho entre as cidades de Vitó­
ria da Conquista e Itambé corresponde 
a duas áreas morfológicas distintas, 
dentro do conjunto geral da encosta do 
planalto baiano. A primeira parte é 
uma superfície aplainada do planalto, 
com níveis em tôrno de 900 metros. Aí 
o planalto, que recebe a denominacão 
local de Planalto de Conquista, é dis~e­
cado pelos afluentes e subafluentes do 
rio Pardo e suas bordas são recortadas 
em interflúvios de topos planos. A des­
cida para o segundo trecho, que é o vale 
do rio Verruga, se faz de uma maneira 
brusca. Diversos vales suspensos, de 
proporções menores, são formados pe­
los a.fluentes dêsse rio, entalhando os 
flancos de um dos longos interflúvios 
e originando um relêvo mais acidenta­
do, localmente conhecido como serra do 
Marçal. "No trecho superior o vale se 
dispõe em um nítido V de íngremes ver­
tentes. Estas, logo mais abaixo, se des-

Em fevereiro e março de 1962, a Divisão 
de Geografia elo Conselho Nacional de Geo­
grafia realizou 111na excursão ao Nordest€, sob 
a chefia do seu então diretor, Prof. Nilo 
Bernardes. Pizeram parte da mesma os geó­
grafos Aluizio Capdeville Duarte, Haidine da 
Silva Barros, Salo1n:10 Tournowsky e Solange 
Tietzmann Silva que elaboraram relatórios das 
pesquisas de campo, arquivados na Secção Re­
gional Nordeste daquela Divisão. Um dêsses 
relatórios registra as observações feitas ao longo 
do itinerário. Nêle não se teve a preocupação 
de inserir dados estatísticos ou consultar qual­
quer bibliografia a respeito. Muitas partes do 
mesn10 foram redigidas no próprio campo. Nos­
sa intenção ao publicá-lo é trazer informações 
geográficas sôbre algumas áreas da Bahia. 

ALUIZIO CAPDEVILLE DUARTE 

Geógrafo do IBG 

fazem em baixas colinas arredondadas 
à medida que o vale se alarga. Em uns 
poucos quilômetros se baixa dos 850-
-900 metros na beira do planalto para 
uns 400 metros (Fazenda Barro Ver­
melho). É quando o vale se abre e uma 
pequena planície fluvial se alarga até 
se fundir com a planície do rio Pardo 
em Itambé (342 m) ". * * 

Na primeira área, isto é, o planal­
to - a vegetação apresenta-se muito 
devastada predominando as capoeiras 
ralas onde a ocorrência das samam­
baias Pothridium sp é muito grande. 
No conjunto, a mata é de elementos 
finos, de troncos de pequena espessura, 
com uns 20 metros de altura, de copas 
pouco esgalhadas e ricas em cipós Oia­
nas) daí sua terminologia popular de 
mata de cipó. Já na segunda área, nas 
escarpas e nos vales, a maior umida­
de possibilita o aparecimento de mata 
mais densa e mais úmida, com elemen­
tos mais grossos e mais juntos - é a 
mata tropical. Mesmo nos trechos que 
mais sofreram a devastação, pode-se 
observar que aí o solo é bem mais es­
curo que no tôpo do planalto. 

A essas duas paisagens natura.is 
correspondem diferenças na paisagem 
humanizada., apesar de, no conjunto, a 
atividade criatória ser a forma mais 
freqüente da utilizaçào do solo. 

No primeiro trecho não há boas 
pastagens, ao que parece devido às 
condições pedológicas e à menor quan-

Os trechos entre aspas são observações 
feitas por Nilo Bernardes, chefe da excursão e 
orientador dos trabalhos, que també1n redigiu o 
item 3, dêsGe relatório. 
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tidade de água no solo. Uma lavoura 
incipiente, onde a mandioca é o produto 
cultivado em maior escala, ocupa os 
trechos de encostas mais suaves e 
mais inferiores. Nas capoeiras ralas, 
chamadas de largas, o gado pasta á 
solta. Os pastos plantados são escassos e 
de baixo rendimento, pois, os solos são 
mais secos. 

Na segunda área, isto é, nâ encosta 
e no vale do Verruga, o solo é mais 
espêsso e origináriamente mais humo­
so, o que possibilita uma agricultura 
mais expressiva cultivando-se batata, 
milho, feijão. Lavoura qete é feita com a 
finalidade de abrir novos pastos, pois, 
os proprietários entregam terras, ainda 
em mata, permitindo que o trabalhador 
plante durante dois anos, no fim dos 
quais deve entregar os lotes transfor­
mados em pastos com capim plantado. 
É comum o trabalhador semeiar o ca­
pim gramão, que se assemelha ao colo­
nião e que se expande naturalmente. 

Essa região que é parte da impor­
tante área de pecuária em tôrno de Ita­
petinga, se especializa na criação. Isso 
porque, em parte, são propriedades que 
não possuem pastos suficientemente 
grandes onde se possa manter, sempre, 
gado adulto. Os fazendeiros vendem os 
bezerros com menos de um ano para 
Itapetinga, Ibicaraí, sendo o gado 
enviado, mesmo, até a divisa com Mi­
nas Gerais. Nesses municípios os fazen­
deiros recriam e abastecem os mata­
douros locais, além de enviar gado para 
ser abatido em Ilhéus, Salvador, por 
rodovia e, por mar, até para Recife. 

É comum os proprietários do mu­
nicípio de Itambé, possuírem dois es­
tabelecimentos em áreas di.ferPntes. 
Uma situada nos vales, onde o gado 
permanece no período chuvoso por um 
tempo mais longo e outra fazenda, no 
planalto, onde domina a mata de cipó, 
para onde os ani.mais são levados no 
período sêco com a finalidade de aliviar 
os pastos dos vales. Entretanto o rendi­
mento dos pastos do planalto é menor 
devido á sêca e a pobreza em sais mine­
rais. apesar das temperaturas mais 
amenas, devido á altitude, favorecerem 
o gado. 

"No planalto as casas se dispõem 
preferentemente no fundo dos pequenos 
vales de fundo amplo. Na en~osta dis­
secada, elas buscam as rechãs ou os 
próprios sopés e baixas colinas ao lon­
go do vale do Verruga, quando o mes­
mo se alarga á jusante da Fazenda 
Barro Vermelho". Nota-se, entretanto, 
também uma diferença na freqüência 
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da ocupação e no número de habitações 
nas duas áreas. No planalto propria­
mente dito, as fazendas sáo maiores e 
as casas mais espaçadas. Tanto a sede 
como as instalações complementares 
são rudimentares, o que em parte se 
àeve ao absenteísmo do proprietário, 
estando o estabelecimento entregue á 
administração do vaqueiro. A habita­
ção dêste é, geralmente, de pau-a-pi­
que com cobertura de telhas. Nos bai­
xos vales da encosta as propriedades 
são mais numerosas se dispondo ao lon­
go da rodovia. A sede, o curral e as 
outras instalações, são de construção 
mais cuidadosa, são mais sólidas e 
têm aspecto de novas. As propriedades 
aqui são algo menores. 

Assim a criação, feita com técni­
ca semi-extensiva, está passando por 
uma transformacão. Os criadores atual­
mente procuramº intensificar o rebanho 
leiteiro aumentando o número de vacas 
e melhorando as raças, sem abando­
nar, porém, a criação que é ainda a 
maior fonte de riqueza da área. Talvez 
venha ela se tornar uma bacia leiteira 
em favor dos principais centros urbanos 
do sul e do litoral baiano ou em franco 
desenvolvimento. Aliás uma expressiva 
parte da produção de leite, já é enviada 
:para Vitória da Conquista onde há 
!Uma fábrica de lacticínios cujos pro­
idutos são enviados para Salvador, 
:Ilhéus e Itabuna. 

"Pelo vale do Verruga passa a ro­
;dovia, em fase muito ati.va de cons­
!trução e pavimentaç8.o que ligando 
:Ilhéus a Vitória da Conquista e Caeti­
:té será o mais importante eixo trans­
!versal leste-oeste na p::ute sul da Ba­
:hia". Esta estrada já está desempe­
!nhando um papel de relêvo no pro­
:gresso da área em processo de trans­
:f ormações. O progresso da região está 
:refletido na cidade de Vitória da Con­
iquista e sua posição é sem dúvida a 
delineadora dêsse fenômeno. Está si­
tuada no entroncamento de dois ei­
xos rodoviários importantes: um no 
sentido norte-sul que é a Rio-Bahia e 
o outro no sentido leste-oeste ligando 
o litoral baiano com o sertão. A cidade 
se expande rápidamente desenvolven­
do-se ao longo das rodovias, não só 
pelo maior número de habitações, mas, 
também, pelo crescente número de es­
tabelecimentos especializados em auto­
-peças, oficinas de mecânica, postos de 
gasolina, além dos serviços daí decor­
rentes: os bares, os hotéis e as pensões. 

Itambé, por seu lado, é um centro 
urbano acanhado, vivendo quase que 
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exclusivamente do comércio de bovinos. 
Pressente-se, entretanto, que essa fun­
ção será ultrapassada, pois, com a pa­
vimentação da rodovia deverá adqui­
rir importância como centro comercial 
pela sua posição ao longo do eixo 
Ilhéus-Conquista. 

2. Itinerário Vitória da Conquista 
Livramento do Brumado 

O trecho entre as cidades de Vi­
tória da Conquista e Livramento do 
Brumado em seu conjunto é uma área 
aplainada e rebaixada que antecede aos 
níveis elevados da Chapada Diamanti­
na. Essa região foi dissecada pelos rios 
Gavião e Brumado, afluentes do rio de 
Contas, modelando uma topografia on­
de os arenitos e quartzitos oferecendo 
desigual resistência aos agentes erosi-

vos, originam tipos de relêvo diferentes, 
possibilitando delimitar áreas morfoló­
gicas distintas. 

A mudança da direção das camadas 
estabelece aspectos diferentes entre o 
planalto de Conquista e a Chapada 
Diamantina, o que foi aproveitado para 
a construção da estrada de ferro que 
passa pela cidade de Brumado. 

As duas bacias hidrográficas, a do 
Gavião e a do Brumado, se apresentam 
com drenagens diferentes. A primei­
ra é dentrítica, dissecando os níveis 
do rebanho do planalto. Já a do Bru­
mado se adaptou às direções dominan­
tes da estrutura. 

Ao longo dêsse itinerário o relêvo 
ora aplainado, ora dissecado, apresen­
ta-se com níveis muito variados ori­
ginando diversos aspectos locais que 
dificultam caracterizar uma extensa 
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área. Entretanto, abstraindo-se dos 
detalhes, podemos delimitar os seguin­
tes trechos: 

1.º - o trecho do planalto de 
Conquista, aplainado, com níveis médios 
de 800 metros, correspondendo ao re­
bordo do planalto; 

2.º - as vertentes dissecadas do 
vale do rio Gavião e seus afluentes com 
níveis entre 500 a 750 metros; 

3.º - parte elevada atingindo 800 
metros correspondente aos divisores 
entre ~s bacias do Gavião e Brumado; 

4.º - vale do rio Brumado com 
seus níveis médios de 500 metros disse­
cados por seus afluentes. 

O primeiro trecho se estende a~é 
uns 28 quilômetros p_ara noroeste _d~ Vi­
tória da Conquista. E uma superf1c1e de 
níveis regulares em tôrno de 850 me­
tros com aspecto tabular, entalhado 
por pequenos vales que, entretanto, não 
checram a afetar a regularidade do con­
junto do relêvo. "Alguns vales têm ca­
beceiras que lembram dales pequenos, 
de encostas bruscas e fundo úmido. Não 
raramente os próprios trechos de vale 
mais desenvolvido sugerem uma evolu­
cão semelhante à dos dales, parecendo 
ter um papel importante na evolução 
morfológica a ressurgência do lençol de 
infiltração aqui muito condicionadoy~­
lo profundo manto de decompos1çao 
homo!!ênea que constitui o tôpo do 
planalto em sua quase totalidade" A 
cobertura vegetal dominante é a ca­
poeira já devastada, restos da mata de 
elementos secos, emaranhados, conhe­
cida como mata de cipó, que se torna 
mais espêssa nas partes úmidas corres­
pondentes aos vales. 

A ocupação humana nesse trecho é 
rarefeita, tornando-se mais significati­
va quando os pequenos vales se alar­
gam e apresentam um fundo mais am­
plo, sendo então maior o número de 
casas que se ajuntam parecendo, mes­
mo um habitat disperso, coagular em­
bor'a de fraca densidade quanto ao nú­
mero de habitacões. Nas partes dos 
tôpos, nos altos: onde a estr~da foi 
tracada as habitações se dispoem ao 
longo d~ rodovia, de uma maneira li­
near e dispersa. 

Nos altos do planalto as condições 
naturais do solo, a menor concentração 
de umidade, talvez, não permitam uma 
atividade agrícola mais expressiva. Os 
pequenos proprietários auxiliados por 
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trabalhadores diaristas fazem uma la­
voura de "inverno", plantando feijão, 
milho e mandioca. Esta é cultivada nas 
partes mais baixas dos estabelecimen­
tos coincidindo com os trechos onde o 
planalto sofre entalhamento pelos pe­
quenos vales. 

Nos vales mais amplos é que a la­
voura toma um aspecto mais importan­
te. As parcelas cultivadas são cercadas 
para proteger as plantações do avan­
ço da criação, sobretudo o gado miú­
do. Para isso não usam estacas. prefe­
rem as cêrcas vivas, plantando um ve­
getal tipo trepadeira, com espinhas 
longas e duras, conhecido sob a deno­
minacão de quiabento. Êsse tipo de cêr­
ca é encontrado em todo o sertão baia­
no, servindo para dividir parcelas em 
cultivo, cercar propriedade, delimitar 
caminhos. Realmente é o elemento que 
marca a paisagem e desempenha im­
portante papel onde as madeiras não 
são suficientes para delimitar grandes 
propriedades. Um dêsses vales mais 
amplos é conhecido como Lagoa de Ma­
ria Clemência. Está situado a uns 15 
quilômetros da cidade de Vitória da 
Conquista. É um largo vale de fundo 
raso a 850 metros, recortado na super­
fície de 900 metros. Aí podemos notar 
roturas de declives nítidos. Na parte 
central do vale aflora um lagedo rocho­
so. À jusante dêsse afloramento, onde se 
verifica uma ruptura importante no 
perfil longitudinal, o vale se estreita 
transformando-se em um vale em V; 
"n alargamento do vale é mais pronun­
ciado logo à montante da ruptura ba­
lisada pelo afloramento". Nas partes 
mais elevadas das vertentes a mata de 
cipó é encontrada, porém, já bem de­
gradada. Nas meias encostas essa de­
gradação é acentuada pelo pisoteio do 
gado com trilhas convergentes. Nas 
partes rasas uma relva verde coincide 
com a grande umidade do fundo do 
vale. A drenagem aí é difícil fazendo 
com que as águas na época das chu­
vas alaguem todo o vale raso, trans­
formando-o numa lagoa, daí sua deno­
minação. Na parte em que o vale está 
mais encaixado as vertentes terminam 
em terracos rochosos formando espo­
rões que~ estão no mesmo nível do 
afloramento rochoso da parte central. 
Nesse vale há um nível de ressurgên­
cia da água que se infiltra no tôpo do 
planalto, daí a maior umidade do so­
lo. As habitações estão localizadas no 
contato da vertente com o fundo do 
vale. São casas simples de um só bloco, 
de cobertura em duas águas. com te-



lhas em calha. As lavouras, como tam­
bém as mangas de pastos e as cacimbas 
são cercadas. O gado pasta livremente. 

"Vales como êste, insistimos, de­
sempenham um papel de importãncia 
na ocupação humana do planalto. Êles 
abrigam as casas, os trechos melhores 
de pastos 1cultivados ou não), as cultu­
ras mais vicosas. Nêles a água é encon­
trada com- mais facilidade, mesmo 
quando secam os pequenos filetes 
d'água que escoam pelo fundo". 

o segundo trecho corresponde à 
encosta interior do planalto recortada 
em diversos níveis, que variam entre 
850 e 500 metros e ao vale do rio Ga­
viào de fundo aplainado. No conjunto 
o trecho apresenta-se com relêv·o de 
aspecto movimentado. 

"A encosta acha-se recortada em 
grandes lóbulos mostrando vários ní­
veis localmente embutidos, ní·1eis que 
se alongam pelo tôpo plano de espigões 
sucessivamente mais baixos". Muito im­
portante é o de 850 metros e que, no 
planalto. corresponde ao fundo da 
maior parte dos vales. Outro é o que 
se dispõe em tôrno de 770 metros e 
que apresenta extensos espigões. A 660 
metros aproximadamente se dispõe o 
mais baixo dêles, o que oferece uma 
quina elevada de onde a encosta des­
camba para o fundo do vale. Neste as 
ondPlaçoes pedregosas em tôrno de 
450-500 metros "contrastam com a 
morfolorda tabuliforme da encosta dis­
secada do planalto de Conquista". 

,Tá nos baixos patamares da encos­
ta surgem os primeiros sinais do típico 
sertào. A vegetaçáo começa a se tornar 
acatingada. pois, nos trechos mais ele­
vados. os elementos da catinga apare­
cem com maior freqüência, mas nos 
altos vales a mata de cipó, mais úmida, 
ainda persiste. As primeiras plantações 
de algodão são .,_mm amostra do tipo de 
lavoura que vai ser dominante no ser­
tão. Ao lado disso, a presença de nu­
merosos tanques, lugares onde a água 
da chuva fica acumulada, mostra a 
preocupação pela água que já é bem 
escassa. 

Em seu conjunto a ocupação nos 
patamares mais baixos é mais densa 
do que no trecho anterior. As habita­
ções se sucedem com maior freqüência, 
localizando-se linearmente nas meias 
encostas. A paisagem é bem mais agrí­
cola. apesar da criação de gado miúdo 
ser importante. Cultiva-se milho, fei­
i ão, mandioca e o algodão. Nas partes 
mais planas e úmidas a cana-de-açú-

car é também plantada. As parcelas em 
cultivo s'.io cercadas e as cêrcas são do 
tipo paliçada com os morões muito 
juntos, isto com a finalidade de impedir 
a intromissão do gado miúdo, que é 
criado à solta. As plantações são feitas 
da meia encosta para o sopé. 

As habitações são de adobe e co­
bertas com telhas em calha. Na região 
as pequenas propriedades são numero­
sas, isso tem influência no regime de 
trabalho e na forma de exploraçio dos 
estabelecimentos. S'.fo os proprietários 
com seus familiares que fazem as la­
vouras, assim o número de mulheres e 
crianças, qLie auxiliam nos trabalhos 
da terra é grande. 

"Merece registro o contraste que 
neste particular oferece a encosta oci­
dental do planalto de Conquista, mas 
densamente povoada e cultivada, com 
a encosta úmida voltada para leste, co­
berta de pastos e com escasso povoa­
mento rural". 

No vale do Gavião já a ocupacào 
não é tão densa, pois os solos são m"ais 
rasos, pedregosos e mais sêcos. É co­
mum os proprietários, aqui, possuírem 
outros estabelecimentos fora d"'ssa área 
em estudo, nas áreas de mata situadas 
ao sul de Vitória da Conquista e no 
município de Encruzilhada. 

É nesse vale que encontramos a 
vila de Anagé. Êsse aglomerado urbano 
com seus 1200 habitantes vive econó­
micamente das atividades rurais. Uma 
quarta parte da população se dedica à 
lavoura, sem explorá-la diretamente, 
pois, suas terras são entregues para 
serem cultivadas por meeiros. É cos­
tume fazerem parceria do milho, fei­
jão e, sobretudo, do algodão. Êsses pro­
prietários são comerciantes na vila. A 
presença de uma usina de beneficia-· 
mento de algodão e fabricacão de óleo 
tem trazido um certo desenvolvimento 
à aglomeração de Anagé que compra 
algodão de tôda a área circunvizinha, 
sobretudo, de Guanambi, que é o maior 
centro algodoeiro da região. A, posição 
da vila ao longo da rodovia aue liga 
Vitória da Conquista a Caetité. tem 
contribuído Para o seu desenvolvimen­
to. Tem aumentado o número de pen­
sões, bares e, mesmo o comércio de va­
rejo, está se beneficiando com o mo­
vimento de caminhões que aí param 
para pernoite ou para refeições. 

Essa área, pela sua topografia, por 
sua vegetação acentuadamente xerófi­
ta, a irregularidade das chuvas, acen­
tuando os problemas da ocupação hu-
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mana, o cultivo em parceria do algodão, 
já é tipicamente sertaneja. "Aqui, co­
mo em todo o interior baiano, pode-se 
sentir como é acentuado o movimento 
migratório do qual São Paulo, norte do 
Paraná e Goiás são os beneficiários. 
Há uma constante ir e vir de trabalha­
dores rurais na sua quase totalidade, 
mas o saldo nas duas correntes parece 
ser, de longe, àquelas regiões". 

O terceiro trecho em que podería­
mos dividir o itinerário corresponde 
aos níveis de 700-800 metrcs do pla­
nalto que aí se comporta como um di­
visor entre bacias do Gavião e do Bru­
mado. Os altos cursos dos afluentes das 
duas bacias não dissecam muito os ní­
veis do planalto, fazendo com que o 
relêvo seja pouco movimentado. "O tô­
pô plano, correspondendo a uns 760-800 
metros de altitude, lembra um dos ní­
veis intermediários da encosta do pla­
nalto de Conquista. Aqui vamos encon­
trar com grande freqüência pequenas 
cabeceiras do tipo de dales, sendo mui­
to alongadas. Quando não são sufi­
cientemente grandes para o cultivo de 
arroz, servem elas para instalação de 
tanques e cacimbas. Muitas dessas pro­
vá veis d ales são rasas, de bordas sua­
ves. Tal fato, aliado à regularidade da 
superfície superior e aos perfis do re­
lêvo com suas quinas mais ou menos 
vivas determinando formas tabulifor­
mes no terreno cristalino, faz com 
que nos lembremos um pouco das lar­
gas paisagens do Planalto Central em 
Goiás". 

A ocupação humana, assim se res­
tringe aos fundos dos vales mais úmi­
dos, onde a lavoura é feita em maior 
escala. Nos altos é pràticamente ine­
xistente, aí pastando, à solta, o criató-
rio. 

Predominam nas áreas as pequenas 
propriedades. Não se faz a exploração 
indireta, pois as terras cultiváveis são 
poucas e a situação econômica dos pro­
prietários não é boa para que se estabe­
leca o regime de parceria, que sempre 
requer um capital por parte do proprie­
tário para financiar a produção, for­
necendo, sementes, implementas, etc. 
já que o parceiro não tem possibilidades 
por si só de arrostar com tôdas as des­
pesas. 

O feijão, o milho, como também a 
abóbora e a melancia são cultivados. O 
algodão é a lavoura comercial mais im­
portante, porém está consorciado ao 
feijão e à palma para o gado, que é ou­
tra característica do uso da terra em 
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muitas áreas sertanejas. Também muito 
cultivado é o milho, igualmente consor­
ciado. 

As habitacões se localizam nas 
meias encostas," raras são as casas loca­
lizadas nos altos, que são utilizados, 
como dissemos acima, para a criação à 
solta. Aí a presença da caatinga é a 
vegetação dominante, que é conhecida 
sob a denominação de carrasco. 

Atinge-se o tôpo do divisor em um 
nível de 800 metros; logo após êsse tô­
po, desce-se e atinge-se à vila de Ara­
ca tu (655 metros). A vila é na verda­
de constituída por duas aglomerações 
separadas por um córrego. A parte no­
va fica ao longo da rodovia. É uma rua 
que surgiu há uns 8 anos em função da 
construcão dessa estrada. É chamada 
Rua Nova onde estão localizados bares, 
pensões e algumas lojas, além das re­
sidências dos comerciantes e alguns la­
vradores. A maioria das casas perten­
ce aos seus moradores, a princípio 
posseiros e depois donos por requeri­
mento e compra à Prefeitura. Essa par­
te, em desenvolvimento, contrasta com 
a parte mais antiga datada de um sé­
culo, está em decadência e isto é, em 
parte, refletido pelo número de resi­
dências e casas comerciais fechadas, 
atingindo um total de 21 prédios co­
merciais que fecham suas portas por 
falta de movimento e 10 residências 
cujos moradores saíram da área. 

A economia da vila está em função 
da vida rural. Podemos dizer que é um 
povoado-centro. Seus moradores em 
;sua maioria são proprietários rurais 
que mantêm residências fixas na vila e 
·entregam, na base da parceria. suas 
terras para serem exploradas. 

No princípio do século seus mora­
dores já negociavam com o algodão. No 
presente, o comércio da vila ainda está 
relacionado com a vida rural. Aos sá­
bados vêm lavradores da redondeza pa­
ra vender na feira e no mercado, sua 
produção. Aí se abastecem das merca­
dorias que necessitam. Os comerciantes 
do local compram tanto em Vitória da 
Conquista como em Brumado. 

Próximo à praça central há um 
grande tanque, construído pelo govêrno 
municipal, para abastecimento d'água. 
Nos anos de sêca mais acentuada, a 
água torna-se um problema para os 
moradores como o que aconteceu no 
ano passado, quando tiveram que re­
ceber água da cidade de Brumado. 

Aracatu era parte de uma grande 
fazenda, atualmente bastante subdivi-



dida. É a sede do 2.0 distrito do muni­
cípio de Brumado. Ela passa pelo mes­
mo fenômeno ocorrido nas áreas ru­
rais do sertão baiano, que é o êxodo da 
população nos anos secos. Além disso as 
prag·as que têm ocorrido na lavoura ca­
navieira também constituem sério pro­
blema. A vila tem perdido muitos mo­
radores que, em sua maior parte, se 
dirigem para São Paulo. Apesar disto a 
presença da estrada tem trazido algu­
ma melhoria para a população local. 

De Aracatu desce-se suavemente 
em discretos patamares para o vale do 
rio Brumado. A ocupação é, então, mui­
to rarefeita. A caatinga, baixa e rala, 
possi.bilita sàmente o criatório extensi­
vo. Nas partes mais baixas, nos peque­
nos vales, o algodão pràticamente é a 
única lavoura aí encontrada em escala 
comercial. 

Descemos para os vales mais dis­
secados pelos afluentes do rio Brumado. 
Os níveis médios aí estiio em tôrno de 
500 metros. É nesta área localmente 
aplainada que encontramos a cidade 
de Brumado (512 m). Êste centro ur­
bano está situado num terraço aloja­
do no sopé da Serra das Ég·uas. Essa 
serra é uma crista elevada, desempe­
nhando funcão meramente local de di­
visor de águas e por sua vez antecede 
os níveis mais elevados de Chapada 
Diamantina. 

"Ao sul da cidade no Morro do Car­
neiro - uma elevacão com seus 580 m 
- foram observados filitos e quartzitos 
mergulhando na vertical e com uma di­
reção N 23º E. Esta direção é oblíqua, 
portanto, aos alinhamentos que carac­
terizam a parte sul da Chapada, mas 
acompanha as existentes em tôda a 
região até aqui descrita (entre nor-nor­
deste). Pela disposição da drenagem, 
principalmente, pode-se sentir como a 
mudança de direção se faz logo ao nor­
te da Serra das Éguas. O rio Santo An­
tônio, afluente do médio rio de Contas, 
teria aproveitado uma dessas linhas es­
truturais de menor resistência, como do 
mesmo modo a ferrovia ligando Bahia a 
Minas, dêle se serviu". 

A cidade se expande pela baixa en­
costa, tendo condições de sítio para se 
desenvolver livremente. Foi um dos 
afluentes do rio Brumado, que banha 
a cidade, o rio Santo Antônio, o res­
ponsável pelo terraço observável ao 
longo da rodovia, apesar de em al­
guns trechos já estar bem modificado 
por aterros onde se acenta o leito da 
ferrovia. 

Brumado é um pequeno centro ur­
bano com construções bem antigas, 
lembrando o estilo colonial e que pa­
recem datar dos tempos da mineração. 
Vive em função da economia agrícola 
sendo um centro de serviços para a zo­
na rural. Seu progresso é modesto. O 
comércio é relativamente pouco varia­
do e de pequeno movimento. Depois de 
um primeiro influxo recebido pela fer­
rovia, a cidade sente agora os benefí­
cios da rodovia que desde 1956 liga La­
pa a Ilhéus. 

De Vitória da Conquista a Brumado 
os únicos aglomerados são as vilas do 
Anagé e Aracatu. O habitat rural se ca­
racteriza por uma dispersão absoluta, 
n;;.o havendo povoado ou lugarejo al­
gum entre aquêles aglomerados. 

Da cidade de Brumado para Livra­
mento do Brumado, contornando o so­
pé de Serra das Éguas, passa-se para o 
vale do Brumado. "O Brumado entalha 
suavemente uma estreita faixa fraca­
mente ondulada em tôrno de 450 metros 
que, se insinuando para o norte, cons­
titui o fundo do vale. Dispondo-se na 
direção geral de nor-nordeste, er­
g·uem-se bruscamente do fundo aplai­
nado do vale as encostas úmidas das 
cristas constituídas pelas formações 
pré-cambrianas. A de leste, aliás, é 
mais contínua e suas vertentes são 
mais bruscas que a de oeste". 

A caatinga é a vegetação domi­
nante na área, ora torna-se mais aber­
ta, de menor porte e com aspecto bem 
sêco, ora junto aos cursos temporários, 
pela maior umidade que o solo conse­
gue reter, ela se apresenta mais arbó­
rea e menos esgalhada bem menos sê­
ca e com fôlhas miúdas. No' conjunto 
nota-se a presença de maior número 
de cactáceas nos trechos mais secos. 

O povoamento na primeira parte do 
trecho, isto é, no que ainda correspon­
de à aba circundante à Serra das 
Éguas, é rarefeita. As habitacões es­
tão dispersas, acompanhando a estra­
da ou, o que é mais freqüente, a meia 
distância, do tôpo das ondulações para 
os álveos. 

O algodão é a lavoura que ocupa a 
maior parte da área cultivada das en­
costas. Nas partes baixas e mais amplas 
do vale do Brumado encontramos uma 
técnica agrícola mais aprimorada e que 
vai comandar tôda a vida agrícola da 
região, isto é, o regadio. 

Uma amostragem do papel do re­
gadio na utilização do solo, nesse tre­
cho do itinerário, tem-se na Fazenda 
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Algodões. Esta fazenda fica situada no 
vale do Brumado, a 50 km da cidade 
do mesmo nome. Podemos considerar 
êste estabelecimento como uma forma 
de condomínio familia!, pois hoje a an­
tiga fazenda está subdividida por he­
rança, pertencendo a diversos irmãos, 
tios e primos. Todos têm uma ou mais 
parcelas de terra onde fazem uma la­
voura irrigada. A água de rega é 
acumulada em uma barragem feita no 
rio Brumado. O regadio, entretanto, não 
é uma técnica agrícola recente, pois os 
avós dos proprietários da Fazenda Al­
godões, há mais de 50 anos, já usavam 
esta técnica em larga escala. Hoje sua 
área está aumentando atingindo 
90 km'. Nessas parcelas de regadio cul­
tivam cebola e alho que são os produ­
tos comerciais mais importantes do es­
tabelecimento, como também o arroz, 
porém, êsse não apresenta o mesmo va­
lor comercial dos anteriores. Há um uso 
contínuo das parcelas irrigadas. No iní­
cio da estação chuvosa, geralmente em 
outubro, plantam o arroz que é colhido 
em fevereiro. Nesse mês fazem trans­
plante da cebola que já estava sendo 
preparada nas sementeiras. Na mesma 
época plantam, consorciado na mesma 
parcela, o alho. É o período em que fa­
zem a adubagem do terreno, entretanto 
não costumam arar a terra. O adubo 
utilizado é o estrume de gado bovino e 
ovino. Os ovinos são criados presos em 
pequenos cercados denominados .redil. 
Os bovinos pastam em parcelas cerca­
das conhecidas como mangas. Quatro 
a cinco meses depois colhem a cebola 
e o alho. Deixam nos três meses seguin­
tes a terra descansando, esperando a 
estacão chuvosa quando recomecam o 
plantio do arroz. Chama-se a atenção 
para a não adubagem do arroz, pois, co­
mo o estrume obtido é em pequena 
quantidade, porque o rebanho é peque­
no e o preço do arroz não é compensa­
dor. usam-no só para a cebola e o alho. 

As parcelas que não são beneficia­
das com o regadio são conhecidas como 
terras de sêcas. Aí fazem a lavoura de 
feijão, milho, abóbora, melancia e algo­
dão. Êsses produtos são cultivados no 
período das chuvas e sob a denomina­
cão de lavoura de inverno. É uma la­
voura de pequena importância econô­
mica, sendo mais para subsistência, po­
rém. o excedente é vendido nas feiras 
dos povoados próximos. Nessas áreas 
de lavoura a sêco, o algodão se desen­
volve bem. Os solos são favoráveis a 
cotonicultura, mas essa tem sofrido com 
um tipo de lagarta que destrói as fô-
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lhas da planta, prejudicando seu desen­
volvimento. Como os proprietários não 
têm recursos suficientes para comprar 
o inseticida que destruirá a praga, pre­
ferem não se lançar ao cultivo do al­
godão que está diminuindo na área. 
Os produtos são consorciados. Após a 
colheita de maior período vegetativo o 
gado é sôlto no terreno até outubro 
quando a parcela é preparada à espera 
da estação chuvosa. A produção flu­
tua de acôrdo com a quantidade de 
chuva caída. Nos anos de sêca mais 
acentuada a produção cai. O comércio 
é feito na propriedade onde os cami­
nhões param para recolher a merca­
doria. Antes da estrada, iam vender os 
produtos em lombo de animais, em 
Brumado. 

ô regime de explotação é direto. 
São os proprietários que cultivam a 
terra com seus familiares, entretanto, 
contratam, também assalariados dia­
ristas, pagando, sem refeição, Cr$ 120. 

A água do rio é o elemento primor­
dial para a economia de tôda a área. Aí 
em Algodões os proprietários se asso­
ciam e fizeram pequenas barragens no 
rio para a rega. Delas saem duas bôcas 
do rêgo, uma para cada margem do 
rio. Dêsses regos saem as valetas que 
levam a água para as parcelas. Os 
atuais proprietários receberam a quan­
tidade de água que seus antepassados 
dispunham, e essa é proporcional aos 
investimentos de cada proprietário na 
construção do reservatório e da enge­
nharia empregada na obra. De 8 em 8 
dias cada parcela recebe umas determi­
nadas horas de água, variando de 3 a 
72 horas. O sistema de distribuição das 
horas está escriturado. Há o caso de 
proprietários que não necessitam de tô­
da a água de que dispõem e, então, 
arrendam a utilização da mesma, es­
tabelecendo o número de horas e os 
dias que fornecerá a água arrendada. 
Assim é comum, aquêles que querem 
aumentar sua lavoura de regadio, ar­
rendarem a água que necessitam. 

A lavoura de regadio torna-se 
maior nos arredores da cidade de Li­
vramento do Brumado, onde extensas 
faixas agrícolas são encontradas em­
pregando muita mão-de-obra. Assim 
essa cidade tem sua economia baseada 
na lavoura de regadio. Situada nos 
terraços do alto curso do rio Brumado, 
estende-se pelas vertentes suaves no 
sopé da Chapada Diamantina. É um 
pequeno centro urbano de aspecto pito­
resco, pois o casario dispondo-se pelas 



colinas e os cocais, dão à paisagem ur­
bana um tom diferente e mesmo fora 
do comum encontrado nas aglomera­
ções urbanas do sertão baiano. 

É uma cidade pequena, de pouco 
movimento, mas com certa riqueza ba­
seada no comércio dos produtos agrí­
colas e no beneficiamento do arroz. 
Apesar disso sofre a influência das 
condições pluviométricas que vão con­
dicionar a produção agrícola que, por 
sua vez, influirá na economia local. Nos 
anos de sêca mais acentuada, a produ·­
ção agrícola cai ocasionando miséria, 
desânimo e, por conseguinte, o aban­
dono do local, daí a ocorrência de nu­
merosas saídas de elementos da área 
para outras regiões do país. 

3. A área de regadio em Livramento 
do Brumado 

"Nos arredores de Livramento do 
Brumado predominam as grandes e mé­
dias propriedades. As grandes fazen­
das que ainda existiam até a época 
dos avós dos atuais proprietários sofre­
ram acentuados processos de partilha 
sobretudo por herança. 

A grande valorização que a faixa 
ribeirinha sofreu com a generalização 
do regadio e introdução de produtos 
valorizados, parece ter sido um papel 
importante na evolucão fundiária. 
Com efeito, temos elementos informa­
tivos para conjecturar que a fragmen­
tação por herança encontrava dantes 
um limite de certo modo impôsto pe­
los processos unicamente extensivos de 
criar e de cultivar. A dificuldade em 
sobreviver económicamente levava, por 
outro lado, a uma recomposicão de 
áreas maiores por compra ou à ºconsti­
tuição de um só estabelecimento (mui­
tas vêzes por condomínio) em parcelas 
originais de uma mesma propriedade. 
Com os crescentes lucros obtidos pelo 
regadio de produtos valorizados (no 
caso o arroz principalmente), o médio 
e o pequeno estabelecimento encon­
traram condições de desenvolvimento 
econômico, ao mesmo tempo que o pa­
drão fundiário do que se poderia cha­
mar grande estabelecimento na área 
em questão. também sofreu reducão. A 
antiga fazenda Caires, por exemplo 
está hoje fragmentada em nove pro~ 
priedades, tôdas elas podendo ser con­
sideradas grandes estabelecimentos, 
com consideráveis áreas irrigadas (vá­
rias dezenas de hectares cada uma) . 
Diga-se que é difícil se obter informa-

çces reais quanto a tamanho de estabe­
lecimentos aqui, como na maior parte 
do Nordeste. 

A indecisão dos limites dos fun­
dos, que se perdem pelos "carrascos", 
não preocupa os proprietários. Enquan­
to que em várias outras regiões não 
é táo difícil comprar as terras daque­
le que definitivamente se muda do lo­
cal, aqui nos arredores do rio Bruma­
do as transações assumem. por vêzes, 
aspectos novelescos. Há por exemplo o 
caso do Sr. João de Tal que secre­
tamente investigou o paradeiro de um 
dos herdeiros de propriedade vizinha e 
antes mesmo que os co-herdeiros o des­
cobrissem bateu-se com seu caminhão 
cheio ele côcos para os confins de Ma­
to Grosso onde conseguiu encontrá-lo 
e efetuar a transação desejada 1 a ven­
da de côco a baianos residentes em 
Sào Paulo, e Triângulo Mineiro cheg·a 
a assegurar lucros superiores a. qui­
nhentos mil cruzeiros) . 

Já a fazenda Algodões, comentada 
em outro local dêste relatório. consti­
tui-se em verdadeiro condomrn.ío rural, 
familia!, onde cada pequeno agricultor 
tem várias parcelas dissociadas segun­
do a natureza da utilização • 'Teg'.1dio.,. 
"roça", "carrasco"). Do ines1no modo 
outras, com Passagem e Vargem do 
Centro. 

Ainda no que diz resneitc a nro­
priedade é necessário ressaltar que a 
propriedade da água de rega i~ecessà­
riamente não acomnanha a da terra. 
As coisas se passam do seguinte mo­
do: um grande fazendeiro construiu, há 
décadas, um rêgo para sua propríedade. 
Outros, digamos, prefiriram se juntar 
com vizinhos para construir algo de 
mais sólido e com maior vazão. Para 
tanto fizeram uma barragem e uma 
tomada d'água no rio. Neste segundo 
caso, é o uso da água repar~ido em 
número de horas proporcional ao in­
vestimento feito. Por herança, em am­
bos os casos, os herdeiros ficam com 
número de horas de água proporcio­
nais ao trato que lhes coube. Assim no 
rêgo grande se tem 11 dias 1.264 horas) 
cabendo uma hora a um, quatro a ou­
tro, sete e meia a outro, e assim por 
diante, ao sabor das sucessivas heran­
ças. Isto quer dizer que depois de cor­
rer durante uma hora a água do rêgo 
para o primeiro, ela é aberta durante 
quatro horas para o segundo 0; assim 
por diante. 

Sucede que alguns vendem as ter­
ras mas não vendem o direito à água 

47 



que lhes garante renda certa e sem 
incômodos. Há os que compram algu­
mas horas para expandir seu regadio. 
Há os que dependem do arrendamento 
da água para produzir. 

Há um que foi comprando direitos 
de água e atualmente dispõe de 18 ho­
ras que arrenda a dez mil cruzeiros a 
hora por ano. 

Nos arredores da Cidade do Livra­
mento do Brumado se tem seis impor­
tantes regos à margem esquerda e 
mais três à margem direita. O rêgo 
Grande se alonga até Dom Basílio (an­
tigo Curralinho). Enquanto que o rê­
go da Santa Cruz é o mais importan­
te da margem direita. 

De cada rêgo saem os "galhos" 
para as fazendas. 

A grande sangria que sofre o rio 
logo depois da grande cachoeira em 
que êle despenca da Chapada, logo ao 
norte da cidade, limita as possibilida­
des de expansão do regadio gradativa­
mente para jusante. Por isso, a faixa 
regada se extreita e vai terminar pou­
co abaixo de Algodões. 

Para expansão da área regada foi 
fundada há uns trinta anos pelos mu­
nicípios a Sociedade das Águas de Li­
vramento, que tem construído açudes 
e desviado pequenos afluentes conse­
guindo aumentar os regos. 

Sobretudo para as parcelas de ar­
roz, o regime de explotação mais co­
mum é a parceria. Quando o proprie­
tário somente fornece a terra e a água 
faz-se a meia. (meeiro). Nos casos em 
que ademais são fornecidas, sementes 
e ferramentas, adota-se a têrça. Por 
conta do meeiro e do terceiro ficam, 
entre outros gastos, os da aradura e 
limpa. 

Grande número de proprietários 
tem meeiro para tôdas as culturas e 
não somente para o arroz. Geralmen­
te a cada meeiro tocam 4 a 5 hecta­
res. No caso dêste há ainda outra for­
ma mais rara: a sociedade, em que tu­
do, despesa e lucros, é repartido igual­
mente, e colheita etc. 

Para tarefas específicas - limpa, 
colheita, etc ... são contratados os ca­
maradas (diaristas). Muitos dêsses as­
salariados vêm da Chapada, dos "ge­
rais" de Rio de Contas. Passam de se­
gunda a sexta-feira no Brumado e vol­
tam as suas casas aos sábados e do­
mingos. 

De qualquer modo, é muito variá­
vel o regime. Assim, por exemplo: um 
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proprietário que dispõe de 50 ha regá­
veis prefere explorar diretamente mais 
da metade e somente mantém quatro 
meeiros. 

Os camaradas do local tanto resi­
dem nas fazendas como em Livramen­
to do Brumado. Esta tem a grande 
maioria de sua população ligada dire­
tamente aos trabalhos agrícolas. Os 
meeiros preferem residir nas fazen­
das quando distantes. Igualmente os 
fazendeiros. 

Somente os que têm terras junto 
à cidade é que preferem nelas residir. 
Ainda hoje, há numerosas casas urba­
nas que somente se abrem por ocasião 
das grandes festas (Natal, Ano Bom, 
Reis, Semana Santa, e 15 de agôsto, 
festa da padroeira N. S. do Livramen­
to). Contam que ainda hoje, com ex­
ceção de duas famílias que preferem 
vir de automóvel, é um espetáculo, na 
véspera das festas a chegada dos car­
ros de bois, todos enfeitados, condu­
zindo as famílias e seus empregados 
domésticos. 

O arroz é o mais importante pro­
duto comercial. Releva notar que não 
se trata de cultivo de arroz inundado, 
onde os quadros nivelados e cercados 
por muretas caracterizam largos tre­
chos da paisagem. O arroz é aqui culti­
vado com a técnica de rega por gra­
vidade, tal como outras plantas a ca­
na (para aguardente), a cebola, o mi­
lho, o feijão, o coqueiro e fruteiras den­
tre as quais avulta a mangueira. 

Constitui a nossa característica, 
aqui como nas outras áreas de regadio 
do interior baiano, os grupamentos 
de coqueiros, o coqueiro-da-praia (co­
cos nucifera) que justamente com as 
frondosas mangueiras se revelam de 
longe, a pontilhas as parcelas molha­
das. Há também algumas parcelas de 
pastos regados com capim "colonião" 
(nas partes menos baixas) e o "bengo" 
entre outros. Destinam-se sobretudo 
aos bois de trabalho, algum muares e 
eqüinos e umas poucas vacas de leite. 
O gado, incluindo-se os caprinos, na 
sua maior parte pasta livre pelos 
"carrascos". Não há pois, grande dis­
ponibilidade de estrume. Somente o 
empregam para a cebola. Durante o 
período vegetativo da cebola que leva 
cinco meses, plantam "coisa de horta" 
para aproveitar a estrumação e a rega. 
Neste caso estão o coentro, a alface, a 
couve, a mostarda, o quiabo. As partes 
mais baixas são preferidas para o ar­
roz, e para cana, e para o coqueiro, os 



outros cultivas menos exigentes vêm 
ocupando a parte mais elevada. Em 
condições normais os regos existentes 
podem regar um alqueire de arroz ( 1 

· alq. = 160 litros = 4,8 hal com uma 
hora de rega regular, dando um ren­
dimento da ordem de 50: 1. 

Mesmo regando no período menos 
chuvoso fazem poucos cultivas, pois 
nào há reservatórios para água. 

De um modo geral, as culturas pou­
co mudam de lugar. Vez por outra, 
apenas uma das parcelas de regadio 
entra em uousio de 1 a 2 anos não 
havendo regra fixa para o período em 
que isto se deve dar. 

No sequeiro (a "roça") cultivam o 
algodão que tem certa importância, 
nos distritos mais afastados de Livra­
mento, e a maior parte da mandioca. 
Há uma produção de farinha, de certa 
importância. 

A produção das culturas de se­
queiro não é despresível. Nos anos de 
inverno bom, como elas exigem me­
nos cuidados, chegam a ameaçar a po­
sição da produção regada. Por isto di­
zem que "ano que as roças do sêco 
dão bem, o arroz cai" (no volume da 
produção). 

A rizicultura local faz de Livra­
mento um pequeno centro de benefi­
ciamento. São dez "máquinas" atual­
mente. cuja produção em sua maior 
parte é comprada por ambulantes que 
vêm de diversos lugares com seus ca­
minhões. 

O côco constitui um importante 
produto de venda, por sua vez o mais 
regular. A própria gente do lugar o le­
va em seu caminhão a Vitória da 
Conquista, margens da rodovia· Rio­
-Bahia, Norte de Minas e até mais 
distante, com se disse. Para o ano cor­
rente era seguro colocá-lo a Cr$ 1.300 
o cento no pé. Também a manga é 
muito exportada. (Itabuna e Vitória da 
Conquista, sobretudo). 

A cebola do mesmo modo que o ar­
roz é muito procurada pelos chamados 
"ambulantes", compradores avulsos, 
donos de caminhão. 

Os demais produtos encontram so­
mente consumo local. A cana destina­
-se ao fabrico de aguardente e alguma 
rapadura. Aliás, são poucos e muito 
pequenos os engenhos. A farinha é 
insuficiente. Necessitam até importar 
com regularidade. 

Livramento do Brumado, a antiga 
Nossa Senhora do Livramento das Mi-

nas do Rio de Contas, que se desen­
volveu com a mineração do fim do sé­
culo XVIII e comêço do XIX é atual­
mente um centro quase que exclusiva­
n12nte agrícola. Ainda se encontra nos 
arredores um ou outro pequeno garim­
po rendendo 10 % aos donos das terras 
e sendo trabalhado por miseráveis fais­
cadores à base dos regimes de "praça" 
e "meia-praça", comum a tôda esta 
faixa mineradora do Leste montanho­
so. 

Mas êste modo de vida está com 
seus dias contados". 

4. Itinerário entre Livramento do 
Brumado e Palmeiras 

O percurso compreendido entre Li­
vramento do Brumado e Palmeiras 
corresponde à área da Chapada Dia­
mantina com níveis predominantes de 
800 metros, apesar de, em certas par­
tes, apresentarem elevações bem mais 
importantes ultrapassando 1 200 metros 
de altitude como em Piatã, cidade si­
tuada a 1 236 metros. A borda da Cha­
pada está dissecada pelos altos cursos 
dos rios de Contas e Paraguaçu e seus 
formadores. A rede hidrográfica prin­
cipal, isto é, o rio de Contas, acha-se 
aí rígidamente adaptada à estrutura 
do relêvo dispondo-se no sentido N-S. 
O que parece encosta de serras é o re­
talhamento da escarpa da Chapada 
Diamantina pelos afluentes dos rios 
acima enunciados. A cobertura vegetal 
está relacionada com a topografia. Nos 
topos, onde os níveis, em média, apre­
sentam 1 100 metros, isto é, superfícies 
altas e de aspecto tabuliforme, a ve­
getação predominante é do tipo cerra­
do, não só por sua fisionomia, como 
pelos elementos que a constituem, en­
tretanto, com grandes variacões lo­
cais. Os fundos dos vales são u,tilizados 
pela Ia:roura e, nas encostas, a caatinga 
surge, igualmente com várias fisiono­
mias. 

Em seu conjunto, apesar dos tre­
chos com lavoura de regadio, essa área 
está em decadência ou, pelo menos, seu 
desenvolvimento econômico está estag­
nado. A ocupação humana é maior nos 
vales, tornando-se rarefeita nas su­
perfícies elevadas. 

:Esse percurso poderá ser subdivi­
dido, de acôrdo com os aspectos do re­
lêvo e a disposição da rêde de drena­
gem, mas, também, pelas formas de 
utilização da terra em: 

A) planalto do rio de Contas; 
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B) o vale do rio de Contas e seus 
formadores; 

C) as superfícies regulares da 
Chapada Diamantina entre Piatã e 
Palmeiras. 

Vejamos cada um dêsses trechos: 

Al O planalto do rio de Contas é 
uma área acidentada da Chapada 
Diamantina onde os níveis de 1 000 me­
tros são dissecados em vales estreitos 
contrastando com suas cristas rocho­
sas. A vegetação na subida do planalto 
entre Livramento do Brumado e a ci­
dade do rio de Contas é uma mata do 
tipo emaranhada, de elementos finos, 
onde espécies do cerrado são encon­
tradas. 

Os vales em V, muito estreitos, não 
possibilitam uma utilização maior das 
águas que aí correm, pois a irrigaçãão 
por gravidade não encontra uma topo­
grafia ampla onde se praticar a lavou­
ra em grande escala. Onde é possível 
o regadio fazem pequena lavoura de 
arroz, mangueiras, como um prolonga­
mento da forma de utilizacão da terra 
encontrada em Livramento do Bru­
mado. 

A cidade do Rio de Contas está 
situada no tôpo do planalto a 1 200 me­
tros de altitude. Ela tem suas origens 
prêsas à mineração e acha-se em to­
tal estagnação. Há reminiscências de 
um passado mais importante, testemu­
nhado pelos prédios e igrejas em estilo 
colonial. É um aglomerado urbano 
pouco desenvolvido, onde a população 
rural vem se abastecer e vender o que 
produz. 

A descida da encosta dêsse pla­
nalto em direcão aos vales afluentes do 
alto rio de Contas, se dá através de 
vales estreitos que a entalham. Aí sur­
ge a caatinga que cobre as encostas 
quase sempre íngremes, enquanto que 
nas partes planas dos níveis mais altos 
nota-se a presença de uma vegetação 
de elementos arbóreos esforçado·s, se­
melhante a um cerrado ralo que os 
naturais do lugar chamam de "gerais". 

Os pequenos vales, por serem es­
treitos, são pouco aproveitados para a 
agricultura. Uma incipiente lavoura a 
sêco é praticada nas encostas baixas, 
cultivando milho e feijão. Nos "gerais" 
fazem criação de gado em caráter mui­
to extensivo, pois os pastos, pela sua 
fraqueza, não comportam uma maior 
utilização do solo. 
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B) O segundo trecho do itinerário 
corresponde, como dissemos, ao vale 
do rio de Contas e seus formadores. O 
rio de Contas está entalhado nos níveis 
de 500 metros, na escarpa da Chapada • 
Diamantina, tendo o sentido N-S, isto 
é, adaptando-se à direção das cama­
das do arenito aí bem metamorfisado. 
Êsse trecho inicia-se com o pequeno 
vale do riacho Baetas, afluente do rio 
Furnas, pertencente à bacia do rio de 
Contas. Ésses pequenos vales, entalha­
dos na encosta do planalto, são estrei­
tos. Isso vai ter grande importância 
na ocupação humana, pois restringe a 
área a ser irrigada. As propriedades aí 
são grandes, como a Fazenda Teixeira 
situada a 5 km antes de chegar ao po~ 
voado de Marcelino Moura. Esta pro­
priedade rural é atravessada pelo vale 
do rio Baetas, aí muito estreito. A 
irrigação fica restrita aos replats. 
Cultivam cana para a fabricação de 
aguardente. O sistema de meacão é o 
regime de trabalho aí predominante. 
Cultivam, também arroz e mangueiras. 
Essa pequena, mas extensa área de 
lavoura irrigada, nesse trecho. vai ser 
encontrada até o povoado de Jussiape, 
situado já no vale do rio de Contas, 
a 502 metros de altitude. 

O vale dêsse rio, Jussiape, até o 
povoado de João Correia, forma uma 
pequena planície justa-fluvial estrei­
ta, aproveitada pela estrada que acom­
panha o rio. Notam-se blocos crista­
linos desagregados nas encostas e em 
seu sopé. 

A ocupação se faz ao longo da es­
trada originando um habitat linear e 
disperso. No fundo do vale uma estreita 
faixa é intensamente aproveitada pela 
lavoura de regadio, enquanto que as 
partes mais elevadas, rechãs baixas e 
mais ou menos largas, estão ocupadas 
de uma maneira rarefeita, onde se 
pratica uma lavoura sêca e, nos "ge­
rais" domina a criação_ extensiva. 

Plantam nos terrenos irrigados, a 
cana, o arroz, o feijão e fruteiras, co­
mo mangueiras e coqueiros. Nos ter­
renos secos cultivam milho, feijão ca­
tador, abóbora, mandioca. 

A água do rio de Contas e de seus 
afluentes são barradas, levadas em va­
letas para irrigar os terrenos mais bai­
xos e planos, porém, a pequena lar­
gura do vale é um fator que impede 
maior incremento agrícola. Quando as 
várzeas tornam-se amplas pela con­
fluência de dois cursos d'água secun­
dários, aumentam as possibilidades de 



irrigação plana e o vale mais amplo, 
oferecem maior área a ser cultivada 
com essa técnica. 

É uma área de pequenos estabe­
lecimentos, trabalhados, em grande 
parte, por meeiros. 

Entre os povoados de João Cor­
reia e Abaíra a rêde de drenagem é 
digitada e a confluência dos rios se­
cundários com o rio de Contas, origi­
nam amplos alvéolos. A disposição dês­
ses vales tem grande repercussão na 
ocupação. Há um maior adensamento 
demográfico, correspondendo mesmo a 
uma aproximação das habitações. 
Estas se localizam no contato do sopé 
com a parte do fundo dos vales. Apre­
sentam melhor aspecto do que as en­
contradas no trecho anterior ao uovoa­
do de João Correia. As propriedades são 
pequenas, cercadas com arame farpado, 
contrastando com a cêrca viva de quia­
bento. até então encontrada. 

A lavoura irrigada apresenta-se 
em maior escala, porém são sempre os 
mesmos produtos cultivados: a cana, o 
arroz, as fruteiras. As mangas de pas­
tos são cerf'.adas, pois há possibilidade 
de se plantar pastos nessa área mais 
ampla. Entte Joào Correia (povoado 
em uma confluência de fundÕ alveo­
lar) e Abaíra (povoado com função co­
mercial, no sopé da encosta do pla­
nalto de Piatãl o vale é transversal, em 
V nítido, desaparece o fundo abvial, e 
a faixa de ci..1ltivos e pastos cercados 
se estreita. Particularmente chama a 
atenção a densidade das casas, dis­
postas em duas linhas em cada meia 
encosta inferior, constituindo um po­
voamento disperso rigorosamente li­
near. 

A subida para o planalto de Piatã, 
que vai corresponder ao terceiro trecho 
dêsse itinerário, é feita por vales es­
treitos, vales mais fechados que não 
possibilitam a cultura de regadio. A 
utilização da terra se restringe às 
culturas a sêco e, então, a mandioca 
surge como o plantio mais importante, 
ocupando as maiores parcelas em 
cultivo e se dispõem pelas encostas. As 
casas de farinha, rústicas, sào encon­
tradas com freqüência. Outro detalhe 
na paisagem é a presença da palmeira 
licuri. Diversos níveis cada vez mais 
elevados retalham o planalto, atingin­
do-se à superfície de 1 000 metros. 

CJ O terceiro trecho compreen­
dido entre Piatã e Palmeiras, na rea­
lidade, nesse relatório ficará restrito a 
área entre Piatã e Seabra, por ter sido 

o percurso dessa última cidade até Pal­
meiras, feito à noite, não havendo, por 
conseguinte, observações. 

Êsse trecho corresponde às super­
fícies regulares da Chapada Diaman­
tina. Niio chega a desaparecer a carac­
terística geral dêsse itinerário, isto é, 
uma série de peqv_enos vales estreitos, 
algl<rs dêles dispostos no sentido trans­
versal à direç'J.o geral, e cristas cor­
respondentes à presença de quartzito 
mais duro. No conjunto é uma área 
mais uniforme que a precedente, pre­
dominando níveis de 1 100 metros. As 
cristas que ultrapassam a essa cota são 
as cristas monoclinais, onde as hog­
-baclcs dominam a paisagem. 

Piatã é um pequeno aglomerado 
em estagnação. Uma das carac:terísti­
cas dessa situacão é a existência de 
ruas cobertas por gramas onde ani­
mais pastam, pois a quase ausência de 
veículos permite que essa vegetação 
rasteira cubra as ruas. Além disso o 
número reduzido de casas comerciais, 
as pequenas e modestas residências, 
testemunham seu estacionamento eco­
nômico. Esta situação, em parte, é de­
vido ao isolamento em que vive, pelo 
acesso difícil, motivado pela precarie­
dade dos caminhos que lhe servem. 

Nos nÍ'1eis mais elevados do pla­
nalto, logo à saída de Piatã, temos um 
longo trecho onde a vegetação de 
campos cerrados caracteriza a área. É 
o tipo de cobertura vegetal que os habi­
tantes da região chamam de "gerais". 
Aí, a única forma de atividade encon­
trada, é a criação extensiva de gado 
miúdo. Quando os níveis ultrapassam a 
1 200 metros, a pequena espessura dos 
solos, ao lado da fraca pluviosidade, 
não possibilita senão a existência de 
uma vegetação subarbórea bem mais 
baixa e espaçada do que o cerrado, 
semelhante a que alguns denominam 
cerradinho. Os solos são aí, claros, are­
nosos, e muito lavados. 

A regularidade dêsses níveis eleva­
dos de mais de 1 000 metros e a mono­
tonia da paisagem do planalto são 
quebrados pela presença de vales, en­
t3lhando níveis médios de 900 
950 metros. Êsses pequenos e estreitos 
vales, alguns transversais, condicionam 
uma maior ocupação humana, aden­
sando o povoamento, possibilitando, 
pela acumulação de material coluvial, 
sobretudo. nas baixas encostas. uma 
lavoura mais expressiva dentro da fra­
ca utilização da terra no planalto de 
Piatã. Em cada vale o povoamento é 
disperso, linear e surge um povoado ru·-
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ral como: Sumidouro, Cabrália, Boni­
nal e Baraúnas. Cada vale é separado 
do outro por uma crista. 

O primeiro vale, o do Sumidouro, 
está situado a uns 20 km após Piatã, 
em direcão ao norte. É um vale es­
treito em forma de V, porém bem 
ocupado. Na parte mais funda o solo 
é menos arenoso, de coloração aver­
melhada, mais úmido. A vegetação é 
mais densa, quase um grotáo. É inte­
ressante observar que, na utilizaçãc da 
terra, há um arranjo em parcelas dis­
tintas dentro de cada estabelecimen­
to: a) a lavoura de regadio é pratica­
da, cultivando-se cana e arroz; bl nas 
baixas encostas onde se localizam as 
casas. Estas apresentam-se com aspec­
to rudimentar, construídas de barro 
batido, cobertas com folhas de palmei­
ra, porém, em algumas, a cobertura é 
feita de telhas curvas; c) acima das 
habitações, onde a vegetação é conhe­
cida sob a denominação de carrasco, a 
utilização do solo é menor, cultivando­
-se a mandioca em rotação de terras; 
d) nas partes elevadas, isto é. nos ge­
rais, geralmente terras indivisas, a 
"larga", fazem a criação de bovinos 
em caráter extensivo. É um exemplo de 
livre pastoreio . 

Essa adaptação da forma de uti­
lização da terra em função da topo­
grafia e das condições do solo, carac­
teriza bem a paisagem dêsse vale. As 
propriedades abrangem, geralmente, as 
três seccões transversais do vale, com­
preendendo parcelas em cultivo no 
fundo do vale, nas baixas e nas meias 
encostas. Há um certo condicionamen­
to entre o regime fundiário, o tamanho 
da propriedade e a topografia do vale. 
Os estabelecimentos que só têm terras 
no fundo do vale, são pequenos e ex­
plorados diretamente pelo proprietário 
e seus familiares. Já os estabelecimen­
tos maiores ocupando área desde o 
fundo do vale até atingir os gerais são 
explorados indiretamente por meeiros 
e seus proprietários são absenteístas. 
Aí é comum um pequeno lavrador, que 
possui terras, ser meeiro em um esta­
belecimento maior, onde outros par­
ceiros ajudam a explorar a proprieda­
de . 

O interêsse agrícola da área se di­
rige para o café, sendo o único produ­
to com que comerciam, mas, êsse co­
mércio é feito em escala reduzida . .A, 
produção do arroz, cana, mandioca é 
para o consumo. Plantam café em par­
celas irrigadas e no sêco. Onde há gado 
costumam adubar as pequenas parce-

52 

las de café com o estrume obtido. A 
colheita iniciada em junho prolonga-se 
por julho. É feita à mão, catando-se os 
grãos. O período de vida de um cafezal 
para produzir é de 20 a 25 anos, mas 
o rendimento maior é entre o período 
de 5 a 10 anos após o plantio. O cafe­
zal das parcelas de regadio apresen­
ta maior rendimento do que o da la­
voura sêca. O café é vendido para os 
municípios vizinhos. 

Entre êsse vale descrito e o segun­
do onde o povoado de Cabrália está 
situado, o solo é pouco cultivado; não 
há parcelas de cultivos regulares. No­
ta-se afloramento de canga. Nesse tre­
cho a altitude assinalada foi de 
1150 metros. A lavoura praticada em 
maicr escala é a mandioca. 

O segundo vale apresenta-se em 
sentido transversal à direção geral, 
entalhando nível de 900 metros. ca­
brália está situado a 944 metros, nos 
terraços do riacho que constitui o pe­
queno vale. O solo é muito pedregoso e 
arenoso. É uma área de pequena 
ocupação, pois, as condições de solo 
não possibilitam uma grande utiliza­
ção. No fundo do vale, onde a umida­
de é maior cultivam arroz, mas em pe­
quena escala. A lavoura que domina 
em área cultivada é a mandioca, su­
bindo pelas encostas. O milho e o 
feijão são também cultivados. É uma 
área de pequenas propriedades, onde 
as habitacões são construídas grossei­
ramente; são casas de sopapo, cobertas 
com folhas de palmeiras. Depois do 
povoado de Cabrália, a estrada acom­
panha um vale estreito, muito entalha­
do. A ocupação é mais rarefeita, o po­
voamento mais disperso. Ao lado do 
cultivo da mandioca, surge a mamo­
na, que parece ser expontânea. A pai­
sagem apresenta um acentuado aspec­
to de pobreza e decadência econômica. 
Outra característica singular dêsse tre­
cho é a 'grande quantidade de prêtos 
que entram na composição da popula­
ção rural, vivendo em habitações si­
tuadas umas próximas das outras, 
como se fôsse uma aldeia. Essas habi­
tações são choupanas precárias, com 
aspecto muito mais rudimentar do que 
as mais pobres até então visto. Os ha­
bitantes apresentam, inclusive, um ar 
apalermado. Êsses habitantes parecem 
ser descendentes de escravos de uma 
fazenda aí localizada, a Fazenda Cotia, 
que após a abolição aí ficaram habi­
tando em pequenas choças, nas terras 
mais pobres da propriedade. Essas fo-



ram informações de alguns habitantes 
mais velhos da localidade. 

O terceiro vale segue a direção ge­
ral. É um vale em V, muito raso. O 
povoamento se distribui de uma ma­
neira linear em ambas as encostas. São 
pequenas propriedades separadas por 
cêrca viva, utilizando uma planta já 
encontrada em outras áreas do sertão 
baiano, o quiabento. Ésse vegetal é uti­
lizado também para dividir as parcelas 
em cultivo. A pequena largura do vale 
não possibilita o regadio. As partes 
mais úmidas, junto ao curso, são apro­
veitadas para uma lavoura de milho. 
As encostas são cultivadas com a man­
dioca o fumo aparece porém, ainda 
muito espaçado. O povoado de Boni­
nal, situado a 945 metros, é uma peque­
na aglomeração de habitações, cujos 
moradores têm suas lavouras nas pro­
ximidades. 

No trecho correspondente à crista 
que separa êsse vale do seguinte, onde 
o povoado de Baraúnas é o principal 
centro rural, a ocupação torna-se mais 
rarefeita, as habitações são de aspec­
to precário. Os solos são muito areno­
sos, utilizados para o plantio da man­
dioca. 

O quarto vale cortado pela estra­
da antes de atingir a cidade de Sea­
bra, é um vale em V, estreito, com uma 
ocupação muito espaçada. É o vale do 
riacho Campestre que per'..?nce a ba­
cia do rio Paraguaçu. O povoado de 
Baraúnas localizado em suas margens, 
na altitude de 885 metros, abre-se ao 
longo da estrada, não apresenta a pra­
ça central, tão comum nos povoados do 
sertão baiano, até então encontrados. 

A jusante de Baraúnas a ocupação 
torna-se mais significativa, com maior 
densidade de ocupação, apesar do as­
pecto geral de decadência retratada na 
utilização da terra. Há uma grande 
subdivisão das propriedades, surgindo 
pequenos estabelecimentos, originários 
por herança. As habitações se dispõem 
de uma maneira linear ao longo da 
estrada ou nas meias encostas, mas 
sempre voltadas para a estrada. 

Neste trecho encontramos uma la­
voura ocupando uma maior área em 
cultivo; é a plantação do fumo. Essa 
lavoura é praticada com técnicas ru­
dimentares, demonstrando sua pequena 
expressão comercial. É feita com o ob­
jetivo de fabricar rolos de fumo, de 
grande uso no interior nordestino. Não 
usam adubos, como é comum em qual­
quer área fumageira do Brasil. Os pro-

cessos de beneficiamento são igualmen­
te rudimentares. As fôlhas são pos­
tas para secar ao sol, em varais. Fa­
zem rolos de fumo que são vendidos 
para Seabra. Os proprietários plantam 
fumo tanto no alto como no vale. Onde 
os solos são mais fracos domina a cria­
ção em pastos plantados. 

Dizem os habitantes do lugarejo de 
Velamo, situado a 20 km antes da ci­
dade de Seabra, que a lavoura do fu­
mo vem aumentando na região e que 
o comércio, que até então era feito só 
com SeaJ::1ra, agora está sendo feito 
também para Goiás de onde vêm com­
pradores. Porém os solos são fracos, 
estão cansados e, como nào têm re­
cursos, não adubam a lavoura. Só aquê­
les que possuem algum gado, misturam 
o estéreo com a terra, mas a quan­
tidade de estrume necessário para se 
ter um rendimento é muito gran­
de. 

À medida que nos aproximamos 
da cidade de Seabra, o fumo diminui 
e as propriedades se dedicam mai5 à 
criação. Isso, em parte, motivado pe­
lo consumo maior exigido em Seabra, 
mas o fato aí predominante é que os 
solos são muito fracos, cansados, pos­
sibilitando somente a criacão extensi­
va. As propriedades são cercadas com 
quiabentos, e as pequenas parcelas em 
cultivo, restritas nas partes mais 
úmidas são, igualmente. divididas por 
cêrca viva. 

Seabra é um pequeno centro urba­
no situado a 875 metros numa pequena 
lombada entre dois cursos d'água. É 
uma cidade de pequeno movimento co­
mercial, apesar do govêrno estadual 
estar incentivando a criação de gado. 
O Banco da Bahia, de caráter oficial, 
está instalando uma agência em Sea­
bra. 

Após essa cidade descemos para o 
vale do rio Santo Antônio, um dos for­
madores do Alto Paraguaçu. Êsse vale 
entalha os níveis de 800 metros da Cha­
pada Diamanti.na. 

5. Itinerário entre Palmeiras 
e Piritiba 

Êste itinerário corresponde, em li­
nhas gerais, a uma área rebaixada da 
Chapada Diamantina onde formadores 
do Alto Paraguaçu entalham níveis de 
500 metros, dissecando a encosta da 
Chapada. Observando-se em detalhes 
podemos dividi-lo em três secções, le­
vando-se em consideração os aspectos 
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topográficos, a vegetação e a maneira 
como se processa a utilização da terra. 
Temos então: 1) um pequeno trecho 
da Chapada Diamantina correspon­
dendo a superfície geral de 800 metros, 
onde está situada a cidade de Palmei­
ras; 21 o vale do rio Santo Antônio e 
seu afluente o Utinga; 3) a superfície 
acima de 500 metros a leste da Cha 
pada, formando um patamar delimi­
tado pelas cidades de Utinga e Piritiba. 

A superfície de 800 metros da 
Chapada Diamantina onde está situada 
a cidade de Palmeiras é dissecada por 
pequenos vales que drenam para o rio 
Santo Antônio, dando à regularidade 
do patamar um aspecto menos unifor­
me. É num dêsses pequenos vales que 
está localizada aquela cidade, a 680 me­
tros de altitude. Palmeiras tem sua ori­
gem prêsa às atividades mineradoras. 
Hoje está em decadência econômica, 
apesar disto, ainda uma parte da po­
pulação se dedica aos trabalhos do ga­
rimpo. Seu movimento comercial é pe­
queno e tem havido grande emigração 
de moradores o que tem influído no 
decréscimo da população urbana. Não 
tem-se beneficiado com a abertura da 
rodovia que liga Itaberaba a Seabra 
<BR28), pois está afastada de sua 
margem. "Cristas areníticas isoladas; 
abas de anticlinais, sinclinais suspen­
sos e menos testemunhos de aspecto 
tabular são restos de dobramentos nor­
te-st:l bem evidenciados na passagem 
da Chapada mais alta para o patamar 
inferior". 

Êsse trecho da Chapada é formado 
por terrenos arenosos, solos fracos, o 
que não favorece uma ocupação contí­
nua. Nas partes altas, nos terrenos de 
"larga" a vegetação é uma mistura de 
elementos do cerrado e da caatinga, 
são os "gerais". Aí o livre pastoreio é 
praticado. As fazendas, geralmente 
grandes propriedades, estão localizadas 
nos fundos dos vales, onde nas partes 
mais úmidas fazem algum cultivo. Man­
gas de pastos são as partes cercadas. 
Há uma dispersão do povoamento ru­
ral, mas com certa organização, pois, 
as habitações estão localizadas no con­
tato do fundo do vale com as baixas 
encostas. 

Descendo suavemente para os ní­
veis de 500 metros atingimos o segun­
do trecho do itinerário - a região de­
primida do rio Santo Antônio e seu 
afluente o Utinga, que recortam um 
largo patamar aplainado. 
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:Êsses rios estão adaptados na fren­
te da Chapada. O vale do Santo An­
tônio é mais estreito, apresentando di­
versos afluentes dispostos no sentido 
transversal que interrompem a topo­
grafia suave do vale. A ocupação no 
vale do Santo Antônio é pequena, pois, 
êsse vale é estreito. Isto contrasta com 
a do Utinga que no seu trecho jusante 
é bem largo, estreitando sàmente para 
montante de Itacira em direção de 
Utinga bem mais ao norte. A ocupa­
ção no vale do Utinga é bem densa. 

A vegetação apresenta-se diferente, 
de acôrdo com a topografia e por con­
seguinte com a umidade do solo. Nas 
partes altas, onde o solo é mais areno­
so e sêco, a vegetação é formada por 
elementos do cerrado, ora mais jun­
tas, ora mais separadas. Êsse tipo de 
cobertura vegetal é conhecido local­
mente, como "carrasco''. Nos vales, pela 
concentração da umidade, a mata se 
desenvolve formando grotões. Esta ma­
ta acompanha todo o vale do Utinga 
desde o lugarejo de Tanquinho situa­
do a 483 metros de altitude entre a 
rodovia e o rio, até a vila de Itacira. A 
vegetação arbórea recobre a encosta 
suavemente dissecada. Esta mata está 
sendo explorada para a produção ma­
deireira e com isso seu devastamento é 
muito grande. Os paus aí abatidos 
são de boa qualidade como jacarandá, 
ipê, pau d'arco, peroba rosa. Hoje, ape­
sar de ainda existir muita mata, as 
madeiras de qualidade são menos 
abundantes. É uma área de grandes la­
tifúndios. A exploração madeireira é 
feita pelo regime de empreitada. Os 
proprietários sendo absenteístas, pois 
são políticos e exercem profissões libe­
rais em Salvador e nos outros centros 
urbanos do leste baiano, entregam suas 
matas para serem exploradas po!' um 
administrador ou empreiteiro, que fica 
encarregado de contratar o trabalha­
dor por empreitada. Os trabalhadores 
podem plantar na propriedade, pelo 
menos para sua subsistência. 

Nessa área, estão incentivando a 
criação de gado. Fazem a derrubada, 
vendem a madeira, fazendo um peque­
no rocado de milho e mandioca, com 
a finalidade de se abrir pastos. Porém, 
quando a mata é derrubada consta­
ta-se a presença dos "murundus". Não 
se conseguiu descobrir a origem dês­
ses "murundus". O natural da área sa­
be que nêles não existem insetos, for­
migas ou cupins. Entretanto, onde 
existem, os solos são pobres. Parecem 
montes de barro, como se fôsse grandes 



formigueiros de um ou dois metros de 
altura. São encontrados nesse trecho 
do iti.nerário ocupando extensas áreas, 
não possibilitando a utilização do solo 
em larga escala, pois estão localizados 
uns próximos aos outros, separados por 
3 ou 4 metros. Esta área do vale do 
Utinga, vista de avião dá a impressão 
de um mar de pequenos morros, tal 
incidência de "murundus" nas clarei­
ras da mata. 

Após a colheita da pequena roça 
plantam capim guiné, abrindo-se assim 
os pastos. O rebanho bovino tem 
aumentado e o objetivo principal do 
criatório é a engorda. 

As capoeiras crescem, apresentan­
do-se em diversos estágios. Há, na 
paisagem, nítidos aspectos de uma 
forma de utilizaçãão de terra pelo sis­
tema itinerante. 

Ao longo do vale do Utinga, desde 
o povoado de São Sebastião do Utinga, 
situado pouco antes de vila de Itacira, 
até o alto vale é praticada uma lavou­
ra de regadio. Aí encontramos o poli­
cultivo consorciado com cana, arroz, 
milho e feijão. Essas parcelas irrigadas 
ora são mais largas, ora mais estreitas, 
dependendo da topografia do vale. Es­
sa lavoura sofre igualmente as flutua­
ções do regime pluviométrico do clima 
semi-árido. 

A vila de Itacira situada no vale 
do rio Utinga é um pequeno aglome­
rado, sem ruas calçadas, sem luz, nem 
água encanada. Está dividida em duas 
partes, uma velha, com pequenas habi­
tações, com um comércio muito mo­
desto, está em franca decadência. A ou­
tra parte, chamada Itacira Nova, apre­
senta-se com prédios novos, uma praça 
calçada e um comércio varejista se 
esbocando. Esta parte da vila vive em 
função. das escolas (ginásio e escola 
de enfermagem) mantidas pela mis­
são protestante da Igreja Presbiteria­
na do Brasil. A vila se expande para os 
domínios da missão, que possui um 
.campo de pouso para pequenos aviões. 

A montante de Itacira em direcão 
à cidade de Utinga a ocupação tor­
na-se mais densa no fundo do vale 
principal. Os vales transversais que 
são estreitos e de pequeno fundo alu­
vial não apresentam água suficiente 
para irrigar uma grande área, como 
também a topografia não facilita o 
regadio. Assim nas faixas justa-fluviais 
fazem lavoura de cana, arroz e milho e 
feijão irrigados, porém, em pequena 
escala, sendo uma faixa estreita. Êsses 

terrenos irrigados são valorizados. Ho­
je a cana não representa para a área 
a mesma importância que representou 
no passado como podemos deduzir pela 
presença de grandes engenhos, hoje pa­
rados. A área cultivada, parece ser me­
nor atualmente que há alguns anos, 
sendo a produção obtida, utilizada para 
fabricação de rapadura e aguardente. 
Acham que os preços baixos e as in­
fluências climáticas sejam os fatôres 
responsáveis por tal situação. 

Tanto ao longo do vale principal, 
isto é, do rio Utinga como nos vales 
secundários, a lavoura canavieira é a 
principal cultura da área. Sua produ­
ção sustenta a economia local. As pro­
priedades são, na maioria, grandes e 
médias, se bem que a subdivisão por 
herança faz com que os estabelecimen­
tos tornem-se em número maior. O ren­
dimento de cana é baixo. Um canavial 
produz durante 3 a 4 anos, com ressocas 
anuais. Não adubam a terra, porém 
aram todo o terreno que vai ser culti­
vado. Fazem intercalada entre os pés de 
cana, no primeiro ano, uma lavoura 
temporária plantando milho e feijão. 
Costumam deixar a palhada que vai 
servir como adubo. Quando retiram a 
cana deixam a terra para pastos plan­
tando capim sempre-verde ou guiné. 
Costumam também deixar a terra em 
descanso, onde cresce a capoeira. 
Abrem então outra parcela e assim su­
cessivamente. O sistema agrícola nesse 
trecho do vale do Utinga é, então, a ro­
tacão de terras. "No fundo do vale o 
sistema agrícola parece ser bàsicamen­
te uma alternância de cultivo e pastos 
com irrigação. Pelas encostas, de fraco 
declive, se pratica a rotação de terras, 
sendo que as parcelas cultivadas são 
cada vez mais esparsas para o centro 
dos interflúvios, domínio das terras de 
larga". 

A área irrigada mais importante 
está em tôrno do lugarejo do Pega. Aí, 
a água, que é levada através de valetas 
para as parcelas em cultivo, é arma­
zenada em tanques construídos com tal 
finalidade. A água é distribuída duran­
te algumas horas num espaço de dias 
de acôrdo com o tamanho da parcela a 
ser irrigada. Preferem irrigar a noite 
para evitar a evaporação. É costume, 
quem possue água em quantidade su­
ficiente e não a utiliza, arrendá-la por 
ano. Corno exemplo podemos citar um 
proprietário que arrenda a água que 
possue, por 25 mil cruzeiros por ano, 
fornecendo a água durante 24 horas, de 
15 em 15 dias. 
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Apesar da técnica do regadio estar 
difundida por tôda as propriedades, a 
área do vale do Utinga não apresenta 
a mesma importância em extensão que 
a área de regadio do vale do Brumado, 
também no sertão baiano. 

Outra lavoura feita nas parcelas 
molhadas e que está se desenvolvendo, 
aumentando a superfície em cultivo é 
a produção do arroz. Muitos proprietá­
rios estão deixando de plantar cana 
para plantar arroz, pois êsse produto 
está alcançando bons preços. A rizi­
cultura é feita junto ao rio sendo irri­
gada ou nas "lagoas" quando ficam sê­
cas, conservando, porém, umidade sufi­
ciente para um bom rendimento. Essas 
"lagoas" são barragens que enchem 
com água. Após a colheita do arroz 
tornam a represar. 

A lavoura molhada é feita no sis­
tema de meação que é forma de traba­
lho mais comum na área .. A. "meia" da 
cana é paga pela rapadura que é feita 
nos engenhos dos proprietários. É per~ 
mitido ao meeiro fazer rocas nos terre­
nos secos, sem pagar a , "meia", com 
obrigação, entretanto de devolver a ter­
ra transformada em pastos. Há tam­
bém pastos nas parcelas molhadas, mas 
isso só se dá, quando o terreno já foi 
muito utilizado e as mangas cercadas 
são feitas pelo proprietário. A meação 
é recente na área, datando de pouco 
mais de 3 anos. Anteriormente o tra­
balho dos assalariados era atraído pe­
la vantagem de roçar a terra em sêco 
e depois entregá-la em partes. Como 
nem sempre o trabalhador cumpria o 
prometido, proprietários estão dando 
preferência à meação. 

Nas encostas do vale do Utinga 
é feito um cultivo a sêco, plantando­
-se milho, feijão e mandioca, sendo 
que êsse último ocupa a maior área. 
Como dissemos acima essa lavoura é 
feita mais pelos meeiros e seu objetivo 
é conseguir pastos. 

Nas partes mais elevadas, nos in­
terflúvios. onde o solo é mais raso 
e domina a vegetação tipo "carrasco", o 
uso da terra fica restrito à criacão ex­
tensiva. Essas áreas são os terrenos de 
"larga", geralmente sem proprietários. 

~ É uma espécie de livre pastoreio. 
É comum os proprietários possuí­

rem 2 ou mais estabelecimentos disso­
ciados. As propriedades maiores estão 
ao longo do vale antes da cidade de 
Utinga. Na confluência do rio Utinga 
com seu afluente o Cachoeirinha, o va­
le se alarga e a área de regadio torna-
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-se maior. Aí há um adensamento da 
ocupação, pois as propriedades são me­
nores. São conhecidas como sítios e se 
destacam pela produção de fruteiras 
(manga, côco, bananas, etc.). 

No alto vale do Utinga pràticamen­
te já não existe mais regadio, aí pre­
domina a lavoura a sêco, com policulti­
vo consorciado. 

A cidade de Utinga está situada a 
511 metros de altitude no patamar les­
te da Chapada Diamantina com níveis 
médios de 500 metros, que corresponde 
à terceira secção dêsse itinerário. 

Utinga é um pequeno aglomerado, 
de pouco movimento comercial, exce­
tuando nos dias de feira quando para 
aí afluem moradores das vizinhancas 
para vender seus produtos agrícolas e 
se abastecer das necessidades mais pre­
mentes. Como está na periferia de 
uma área de reduzida expressão agrí­
cola, pois a mandioca é a principal la­
voura dêsse trecho da Chapada e a pe­
cuária é feita em sistema muito exten­
sivo, não apresenta característica de 
um centro urbano. Seu principal logra­
douro é uma praça quadrada com cal­
çamento, rodeado por casario baixo e 
pequeno comércio varejista. Demonstra 
a pequena expressão econômica de 
área em foco. 

Após Utinga subimos os níveis aci­
ma de 600 metros que formam o divisor 
entre bacias secundárias que drenam 
para o rio Itapicuru ao norte e as ca­
beceiras do rio Utinga. Entramos então 
no último trecho do itinerário. O relêvo 
é pouco dissecado, pois, os vales que 
drenam para o nordeste, isto é, per­
tencentes à bacia do Itapicuru, são ra­
sos, não perturbando a topografia sua­
ve, quase tabuliforme do patamar. Os 
interflúvios formam então suaves 
chapadas com uma vegetação emara­
nhada, isto é, uma mata muito devas­
tada onde ocorrem muitos elementos da 
caatinga, entre êles a jurema. Nos va­
les, apesar dos solos rasos, a umidade 
concentrada possibilita a existência de 
pastagens. Ocorre, nas áreas de mata 
devastada, a palmeira licuri, que é 
explorada de uma maneira rudimentar 
expressão econômica regional. 

A ocupação dêsse trecho do itine­
rário é rarefeita. Os solos fracos, are­
nosos, claros e muito lavados não favo­
recem à agricultura. Capoeiras já mui­
to devastadas são utilizadas como pas­
tagens num sistema muito exten.si.v<J ele 
criatório. Um gado sertanejo, de grande 
porte, pêlo luzidio e longos chifres, 



alimenta-se dos arbustos mais baixos 
que ocorrem nesses trechos. As roças 
de mandioca são feitas, após a derru­
bada das capoeiras. Plantam também 
algum feijão e milho. As parcelas são 
cultivadas pelo sistema de rotação de 
terras. Ao longo da estrada, numa área 
afastada 20 quilômetros de Utinga, são 
encontrados estabelecimentos onde a 
cobertura vegetal está muito devasta­
da, surgindo fracas capoeiras, o que 
dá um aspecto de abandono à área, ql'e 
poderíamos enquadrar dentro das cha­
madas "paisagem-tapera". Sendo a 
mandioca a priricípal lavoura, é gran­
de a produção da farinha. São ~ncon­
tradas, nas propriedades, casas de ía-· 
rinha com instalacões bem precárias. 
Essa área abastece dêsse prodnto as 
regiões circunvizinhas. 

Nessa área dominam as grandes 
prnpriedades. As habitações sfo cons­
trucões rudin1entares, geralmente ca­
sas" de barrote cobertas com telhas. 
Elas se localizam dispersas nas meias­
-encostas ao longo da estrada. 

Nota-se o pequeno número de po­
voados, e os encontrados, como Duas 
Barras e Tapiramutá, são pequenos 
aglomerados ao longo da estrada, com 
casas baixas e de construção modes-
ta. · 

A vila de Tapiramutá é um aglo­
merado urbano que serve a essa área 
agrícola, onde o café e o arroz apre­
sentam uma certa importância. Desb 
vila para leste, isto é, em direção a Pi­
ritiba vamos encontrar diferencas no 
relêvo, mas, sobretudo, na forma de 
ocupação. Êsse t;:echo é um patamar 
bem dissecado por vales que se en­
caixam na superfície do planalto, 
cujos níveis ultrapassam 500 metros. Os 
interflúvios se apresentam em formas 
de lombadas. Não encostas baixas, isto 
é, onde há mais umidade e o solo é 
mais espesso, uma mata do tipo emara­
nhado aparece, porém já bem devas­
tada. Nas encostas elevadas encontra­
mos a caatinga arbórea enquanto que 
nos altos do pla11alto, isto é, nos to­
pos planos, ela se torna baixa e an:rn­
ranhada sendo conhecida como "car­
rasco". 

A criação de i:,ado é a principal ati­
vidade econômicL dessa área, havendo 
a predominância de pastagens nas pro­
priedades. A criação é feita de manei­
ra extensiva mas já há uma certa 
p.!:eocupaçiio em construir currais e os 
pastos s'io plantados tanto os da en-­
costa como os do fundo do vale, culti-

vando-se capim amargoso qtie se ex­
pande naturalmetlte. Para abrir nas 
encostas êsses pástos é costume der­
rubar a caatinga; cultivam mandioca e 
feijão, após a colheita abrem os pas­
tos. O gado é do tipo sertanejo, de 
grande porte. 

É uma área de grandes proprieda­
des, tôdas cercadas, ocupando terras 
no vale e nos patamares. Nos vales 
além das mangas de pastos cultivados, 
plantam arroz, afastado da parte ala­
gada, o café. Nas partes elevadas a 
mandioca ocupa a maior área cultiva­
da, as sedes estão nas meias encostas, 
como também os currais, quando exis­
tem. O sistema de criacão nesse trecho 
é menos extensivo que nas áreas do 
sertão até então percorridas. O gado 
dessa região é enviado gordo para Fei­
ra de Santana. Assim as fazendas. além 
de criar, se dedicam à engorda, porém, 
os pastos estão localizados no.s vales 
onde o gado é criado, de uma maneira 
extensiva, mas com certo cuidado. En­
contramos nessas fazendas. currais, po­
rém sempre de construção rudimen­
tar. A proximidade da área de cria­
cão da região do Mundo Nôvo deve ser 
á causa dessa preocupação na constru­
cão de currais, o que não é encontrado 
êom freqüência no sertáo. 

O povoamento é mais denso, pois as 
propriedades são menores fazendo com 
que as habitações aprese1.1tem-se mais 
próximas, dispersas, mao dispostas li­
nearmente, com a frente voltada para 
a estrada e localizadas nas baixas en­
costas. 

Piritiba é um pequeno centro local, 
com ruas sem calcamento na sua maio­
ria, um comércià modesto e casario 
baixo. Ê um centro que, situado numa 
área em transição, entre uma região 
de mata mais úmida e o sertão, pode 
para o futuro desempenhar um papel 
econômico importante na região. 

6. Itinerário Mundo Nôvo - Irecê 

Nesse itinerário atravessamos a 
Chapada Diamantina no sentido leste­
-oeste, indo dos níveis de 500 metros 
1 onde está localizada a cidade de Mun­
do Nôvo), passando por elevações que 
ultrapassam a 1 000 metros, atingindo, 
no trecho final, uma superfície regular, 
com níveis de 700 metros onde se en­
contra a região de Irecê. Esta área, em 
seu conjunto, apresenta-se com uma 
topografia pouco movimentada. Geolà-· 
gicamente ela apresenta-se com dife­
renças na estrutura, pois percmTe-se, 
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primeiramente, uma área formada por 
quartzitos e arenitos e, depois, uma ba­
cia calcária, correspondendo a uma re­
gião agrícola importante, tendo como 
centro Irecê. Êste trecho da Chapada 
Diamantina é drenado pelas bacias do11 
rios de Contas e Itapicuru, mas, tam­
bém, pelos rios que pertencem à bacia 
hidrográfica do São Francisco. Podemos 
dividi-la, de acôrdo com a topografia e 
o modo de utilização da terra, em três 
secções, a saber: ll planalto com ní­
veis de 500 a 700 metros que antecede à 
Chapada Diamantina; 2) os altos ní­
veis da mesma Chapada; e 3) a bacia 
calcária de Irecê. 

O primeiro trecho corresponde à 
área que vai de Mundo Nôvo até o sopé 
da escarpa arenítica da Chapada que 
aí se apresenta com níveis de 800 me­
tros. A área onde está situada a cida­
de de Mundo Nôvo é caracterizada por 
um relêvo acentuadamente ondulado 
formado por morros cristalinos de tô­
po arrendondado e vales com encostas 
suaves. Êsses morros contornam conca­
vidades como se fossem alvéolos. Em 
uma delas está situada a referida cida­
de que apresenta certa importância re­
gional, pois o comércio pecuarista tem 
aí expressão. É um pequeno centro ur­
bano que reflete, por seus melhoramen­
tos, o progresso econômico regional. Ao 
lado de construções antigas e mal con­
servadas, surgem prédios novos. A pra­
ça principal está sendo remodelada e 
uma concha acústica está em constru­
ção. A presença de duas escolas de ní­
vel secundário, um pequeno clube, 
agência do Banco do Estado da Bahia, 
o prédio dos Correios e Telégrafos são 
evidências do desenvolvimento de Mun­
do Nôvo, devendo-se, essa melhoria, à 
economia em expansão das atividades 
criatórias. 

Dirigindo-se para oeste, em dire­
ção do Morro do Chapéu penetramos 
numa área dêsse trecho do itinerário 
em que a topografia é também irregu­
lar, apresentando muita semelhan­
ça morfológica com a área cristalina 
do sudeste do Brasil. A topografia é 
representada por vales sua-res, de fun­
do chato, sem oferecer rot"J.ras de de­
clive nítidos. Assim os ní:eis que aí 
predominam de 500 a 600 netros, são 
suavemente dissecados. Êsse relêvo 
irregular é formado por gnaisse e fi­
litos muito metamorfizados, sendo que 
nos topos, às vêzes cristas, constata-se 
a presença de filitos mais endurecidos. 
A ocorrência de mata mais espêssa, po­
rém bem mexida, nos vales e nas bai-
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xas encostas, acentua o aspecto mais 
úmido da paisagem. A ocupação huma­
na é bem expressiva. A maior umidade 
e os solos mais expessos oferecem 
bons pastos, sendo o capim plantado. 
Os estabelecimentos rurais são fazen­
das grandes, prósperas, pois a presença 
de currais bem construídos, localizados 
nas meias encostas, e as sedes grandes, 
rodeadas de varandas, bem tratadas, 
refletem a boa situação econômica dos 
proprietários. Os fundos dos vales são 
ocupados pelos pastos, cercados e divi­
didos. Vemos assim que a pecuária nes­
ta área, econômicamente, apresenta 
maior importância que a área de cria­
ção do sertão baiano e isto porque é 
uma transição entre o trecho, da es­
carpa oriental do Planalto Baiano mais 
úmida, coberta de mata e a área do 
sertão semi-árido, onde a caatinga pre­
domina.· 

Nas encostas baixas plantam café, 
derrubando a cobertura arbórea que 
aí é mais rala. Os cafêzais se distri­
buem enfileirados, acompanhando as 
linhas de maior declive. 

Ainda fazendo parte dêste primei­
ro trecho do itinerário em pauta, te­
mos algumas elevações que são pro­
longamentos dos níveis dos 800 me­
tros que vão caracterizar o trecho se­
guinte. São lombadas da escarpa are­
nítica que se prolongam um pouco 
para leste. Elas são mais dissecadas, 
surgindo vales mais estreitos, dando 
ao relêvo um aspecto mais movimenta­
do. Nota-se na paisagem humana essa 
característica do relêvo. Os solos mais 
pobres, as encostas mais íngremes vão 
influir na forma de ocupação. As fa­
zendas são menos prósperas, os pastos 
são mais ralos e pobres. As habita­
ções, como também os currais, são ru­
dimentares, reflexos da situação eco­
nômica local. A mata está muito de­
vastada e as capoeiras existentes, são 
derrubadas para se plantar mandioca. 
As encostas são marcadas pelo piso­
teio do gado o que acelera a erosão, 
acentuando o esgotamento dos solos. 
Daí essa secção do primeiro trecho 
contrastar com a anterior, mais ocupa. 
da e desenvolvida. 

Atinge-se o sopé da Chapada Dia­
mantina, onde está situado o povoado 
de Ventura. É uma zona de contato re­
presentada pela escarpa arenítica 
abrupta, muito trabalhada pela erosão, 
sobretudo a decomposição química, 

"'dando à escarpa um aspecto ruini-
forme. O arenito é claro, sem vegeta­
ição e não há ocupação humana. O tôpo 



da escarpa é capeado por arenitos du­
ros formando uma cornij a. Aí a vegeta­
ição é um emaranhado de pequenos ar­
bustos, secos e raquíticos. 

O segundo trecho do itinerário é a 
'chapada arenítica correspondendo 
morfolàgicamente ao arenito pré-Cam­
briano. A hidrografia está, em linhas 
gerais, adaptada à direção N-S das 
camadas, apresentando uma drenagem 
digitada. A Chapada Diamantina pos­
sue aí, em média, níveis de 800 metros, 
porém, isoladamente, êles ultrapassam 
os 1 000 metros. É um relêvo tabular, 
·com pequenos vales que o dissecam no 
.sentido das camadas. A caatinga é a 
.cobertura vegetal predominante, po­
rém vamos encontrar, logo após a su­
bida para os níveis de 800 metros, pe­
quenos trechos onde· ocorre uma mata 
do tipo tropical, ou pelo menos, uma 
·mata com elementos arbóreos tropicais. 
isto se deve, talvez, ao afloramento de 
rochas cuja decomposição originam so­
los mais férteis, pois, sob o ponto de 
vista pluviométrico, não há diferencas 
,que justifiquem êsse tipo de vegetaÇão 
nessa área de predominância da ca­
atinga. A vegetação arbórea é encon­
trada nos vales mas, também, nas su­
perfícies planas da Chapada. Essa ma­
ta está sendo explorada para a produ­
ção madeireira. Um proprietário no lo­
cal possuidor de uma grande exten­
são de terras, está, no momento, sub­
dividindo sua propriedade, exploran­
do-a parceladamente, para isso contra­
ta trabalhadores que ganham de acôr­
do com o número de árvores abatidas. 
A madeira é vendida para Mundo Nôvo 
e Jacobina. Aproveita também a resina 
e está tentando beneficiá-la fabrican­
do óleos. Sua maquinaria é rudimentar 
para essa pequena indústria. Após a 
derrubada fazem culturas anuais e de­
pois as rocas são transformadas em 
pastos. Como nesse trecho os pastos são 
bons, o gado das áreas de caatinga, co­
nhecidas como "sertão", para aí é le­
vado no período sêco. Dizem que o ga­
do vai "refrescar". Essas áreas de mata 
não ocupam grande superfície. Após al­
guns quilômetros em direcão à cidade 
de Morro do Chapéu, volta a predomi­
nar a caatinga. 

Próximo a esta cidade a chapada 
arenítica é pouco povoada pois os so­
los são rasos, claros e cobertos por uma 
vegetação rala, onde ocorre, com fre­
qüência, as cactáceas. Blocos rochosos, 
grandes lajes de arenito endurecido, 
marcam a paisagem, acentuando a po-

breza da vegetação e a ocupação rare­
feita. 

Ao longo da estrada que atravessa 
as partes mais elevadas dêsse trecho 
da chapada Diamantina não há prà­
ticamente ocupação. A paisagem po­
bre e de caatingas com cactáceas aci­
ma descrita vai se estender até os li­
mites da cidade de Morro do Chapéu, 
pois a agricultura nessa área que po­
demos chamar de região de Morro do 
Chapéu, é feita de maneira expressiva 
só nos vales que entalham as encostas 
da superfície dos 800 metros e que têm 
a direção, como dissemos anteriormen­
te, para o norte e para o sul. Nesses 
vales é que a ocupação é maior, pois, 
nos arredores da cidade, isto é, nos ní­
veis mais elevados (Morro do Chapéu 
está situada a 1012 m), a agricultura 
não é praticada. Após a cidade de Mor­
ro do Chapéu em demanda ao oeste, a 
estrada corta a Chapada Diamantina 
nas altas superfícies apresentando 
idêntica paisagem já encontrada na 
parte leste. 

As informações que aqui transcre­
vemos foram obtidas na Agência Muni­
cipal de Estatística de Morro do Cha­
péu. 

Nas áreas agrícolas do planalto do 
Morro do Chapéu encontramos médias 
e grandes propriedades onde fazem 
uma lavoura comercial, em que o al­
godão ocupa destacada posição pelo seu 
valor. Outros produtos vendáveis e va­
lorizados são a mamona, o feijão e o 
milho. Recentemente uma nova planta 
vem sendo incrementada, é o sisal que 
passa a ocupar áreas até então desti­
nadas àqueles produtos, apesar do 
Banco do Brasil, negar créditos para 
seu desenvolvimento e oferecer maiores 
vantagens para o cultivo de algodão, 
de feijão, etc. O interêsse pela lavou­
ra do sisai é justificado pelos preços 
cada vez maiores que o produto vem 
obtendo nos mercados, como também, 
por ser uma planta permanente, que 
não exige mão-de-obra numerosa, e re­
siste bem às sêcas, que periàdicamente 
assolam essa área. 

A agricultura não apresenta bons 
rendimentos. Os ststemas agrícolas em­
pregados são primitivos. A lavoura é 
consorciada, não há adubacão. Só al­
guns proprietários que dispõem de 
maiores capitais, usam o arado. A la­
voura é "tocada", geralmente, por me­
eiros, mas também é e:i.contrado gran­
de número de trabalhadores diaristas 
nas atividades rurais. 
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O comércio dos produtos agrícolas 
é feito quase todo com Mundo Nôvo e 
Jacobina. Para essa cidade é enviada a 
mamona em caroço. 

A criação de bovinos é importante, 
mas não tanto quanto a criação de ovi­
nos, caprinos e suínos, que alcança ele­
vado número. Êsse gado miúdo é 
criado à solta nas áreas de "larga", 
isto é, nas terras de caatinga, onde os 
solos são mais fracos e a umidade é 
menor. Como a criação é feita à solta, 
procuram sempre cercar as roças. 

Descendo-se para os níveis inferio­
res aos 800 metros, atravessamos o rio 
Jacaré ou Vereda do Romão Grama­
cho que é um curso d'água intermi­
tente, atingimos o terceiro trecho do 
itinerário. Ê uma área de topografia 
monótonamente regular, coberta pela 
caatinga. Essa vegetação no trecho lo­
go após a Vereda do Romão se apre­
senta rica em cactáceas, com altos e 
espêssos facheiros, mandacarús e um­
buzeiros. Aí os solos são muito claros 
e pedregosos. A ocupação é rarefeita, 
restringindo-se a pequenas lavouras de 
feijão, milho e mamona, em parcelas 
descontínuas sempre cercadas, pois a 
criação de gado miúdo é muito gran­
de, sendo feita à solta. Quando a paisa­
gem muda, surgindo solos mais escuros, 
mais profundos e as cactáceas dimi­
nuem em número, as áreas agrícolas 
tornam-se mais contínuas, descorti­
nam-se extensas parcelas intensamente 
cultivadas. É a região agrícola de IteLê 
que passamos a descrever. 

7. Região Agrícola de Irecê 

A presença dessa área agrícola é 
mais surpreendente para aquêles que 
percorrem a região de Morro do Cha­
péu com solos improdutivos, cobertos 
por uma vegetação rarefeita, onde os 
elementos cactáceos predominam, sen­
do a água do subsolo pràticamente 
inexistente, condições naturais que não 
favorecem um uso mais intensivo do 
solo. A área do Irecê, com sua agricul­
tura feita em larga escala, suas exten­
sas parcelas cultivadas, chama q aten­
ção mesmo em uma rápida observação. 

O~upa Irecê um papel importante 
no abastecimento do eBtado da Bahia, 
produzindo feijão, milho, algodão, ma­
mona e sisal, sempre em grande esca­
la, apesar da flutuação do volume de 
sua produção, decorrente das oscilações 
climáticas locais. 

O município de Irecê ocupa uma 
área de 4 614 km', situado numa su-
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perfície plana, monótonamente regu­
lar, com níveis em tôrno de 700 me­
tros. Só na parte oriental do município 
é que encontramos níveis mais eleva­
dos, porém, sem ultrapassar os 850 me­
tros, com exceção de uma pequena ele­
vação que apresenta a cota de 950 me­
tros recebendo a denominacão de mor­
ro do Ângelo Pereira e que· se acha lo­
calizado no trecho nordeste do muni­
cípio. Essa área do sertão baiano cor­
responde a uma bacia calcária referi­
da ao período Siluriano, uniforme em 
sua composição, pois, o calcário, aí, é 
de tipo laminado, apresentando-se li­
geiramente dobrado. Em determinados 
locais essa rocha aflora formando pe­
quenos lajedos, ou, então, devido a de­
composição química, forma grutas ou 
lapas, como a que é encontrada no 
distrito de Lapão. 

Com exceção do Vereda do Romão, 
um dos subafluentes do São Francisco 
não há outro curso d'água que se poss~ 
assinalar nessa área, entretanto, a in­
filtração da água no calcário, vai oca­
sionar a ressurgência da mesma em 
lagoas disseminadas por tôda a região, 
muitas das quais nada mais são do que 
uma pequena fonte intermitente, assi­
nalada, na paisagem, mais pela topo­
nímia das localidades ou das proprie­
dades, do que pela acumulação da 
água. 

A vegetação que recobre essa área 
é a caatinga arbórea, com pequena in­
cidência de cactáceas .. Hoje, a caatinga 
está bem reduzida, pois foi devastada 
para a instalação das lavouras. Na 
parte setentrional do município é que 
encontramos uma área mais contínua 
dessa vegetação ainda não devastada, 
pois, como está afastada das principais 
vias de comunicação, a ocupação, aí, 
ainda não se processou de maneira efe­
tiva. 

Quanto às características climáti­
cas, a região está enquadrada no tipo 
semi-árido, com um período chuvoso 
que vai de novembro a março, quando 
fortes e pesadas chuvas caem durante 
vários dias. O atraso do início da esta­
ção chuvosa ou a deficiência da pluvio­
sidade anual vai influenciar na produ­
ção agrícola, ocasionando, mesmo, 
sérios prejuízos para a economia ru­
ral. 

A área agrícola que chamamos de 
Irecê, abrange, além do município dês­
se nome, também o município de Cen­
tral, criado recentemente, pois fazia 
parte do município de Xique-Xique 



até 1958. As principais áreas cultivadas 
estendem-se da cidade de Irecê para 
leste e sudeste, de modo particular nas 
áreas de Lapão e Gameleira. Os outros 
trechos do município e a parte leste do 
município de Central não apresentam 
a mesma importância quanto à ocupa­
ção agrícola. Na área setentrional de 
Irecê, isto é, no distrito de Gabriel, a 
caatinga é abundante e, aí, a criação 
miúda representa destacado papel, en­
quanto que a lavoura ocupa menor 
área. 

Os solos em Irecê representam o 
principal fator da intensiva utilização 
da terra. São solos derivados da de­
composiçio do calcário, muito férteis. 

A água é outro importante elemen­
to para o bom rendimento da lavoura 
em Irecê, não só a água subterrânea, 
mas também a água da chuva. A umi­
dade do solo é permanente, pois, mesmo 
na época das sêcas não falta água no 
solo, o que possibilita o crescimento 
das plantas. O lençol de infiltração 
está correlacionado com a lavoura. A 
profundidade do lençol freático varia, e 
isto tem repercussão na utilizaçãão do 
solo. Nas áreas onde êle é mais superfi­
cial, as condições da terra arável, 
quanto à umidade, são melhores, daí 
encontrarmos áreas agrícolas bem ex­
tensas. Quando a agricultura é feita 
em proporção mais reduzida vamos 
ver que o lençol de infiltração é mais 
profundo. 

Tódas as secções cultivadas, as de 
maior com as de menor expressão agrí­
cola, apresentam, entretanto, as mes­
mas características quanto à estrutura 
agrária. 

Na região de Irecê as propriedades 
são de vários tamanhos, predominan­
do as médias; sendo assim conside­
radas as que apresentam entre 200 e 
1 000 tarefas (80-450 ha). Não obstante 
é grande o número de fazendas que 
ocupam uma área de 100 tarefas 
(40 ha) ou menos. 

As propriedades consideradas pe­
quenas, isto é, com menos de 200 tare­
fas são resultantes do fracionamento, 
por herança ou, mr;smo, por loteamen­
tos e venda de grandes fazendas. Ainda 
há, porém, grandes propriedades que 
são domínios das tradicionais famílias 
de Irecê. descendentes dos primeiros 
povoadores da área, que era uma ses­
maria pertencente ao Conde da Ponta, 
proprietário em Macaúbas e que não 
havia se interessado por essas terras. 

Até meados do século passado per­
manecera, êsse trecho do sertão baia­
no, somente ocupado pelo pastoreiro 
nômade. Levados pelas sêcas periódicas 
que assolam a região, indivíduos iam 
chegando a essa área, se apossando das 
terras. Êsses posseiros tornaram-se, 
posteriormente grandes proprietários. 
As primeiras fazendas iniciaram uma 
precária lavoura comercial de algodão 
que era beneficiado no próprio local, 
sendo enviado em lombo de animais até 
a estação de Queimados que, durante 
muito tempo, foi ponta de trilhos da 
Estrada de Ferro Leste Brasileiro. 

Ê grande o número de estabeleci­
mentos rurais. Em 1950, segundo o Cen­
so Agrícola, o total atingia a 1191 es­
tabelecimentos, ocupando uma área de 
47 561 hectares. O pessoal ocupado nos 
trabalhos rurais, naquela época, era de 
7 793 pessoas, com exclusão dos parcei­
ros. A parceria é, aí, muito encontrada, 
sobretudo nas áreas onde os proprietá­
rios são absenteístas, pois é comum 
um indivíduo possuir terras e não ex­
plorá-las diretamente, dedicando-se a 
outra atividade na cidade; ou é funcio­
nário público, ou comerciante, ou 
exerce uma profissão liberal. Êsses pro­
prietários precisam um empregado que 
fique responsável pelo estabelecimento, 
surgindo um sistema de parceria que 
é conhecido no local sob a denomina­
ção de "sociedade". Trata-se de uma 
espécie de "meia" na qual o proprietá­
rio dá a terra arada, as sementes, fi­
nancia a produção, dividindo os lucros 
com o sócio que fica como administra­
dor do estabelecimento. Esta modali­
dade de exploração é decorrente do 
absenteísmo do proprietário e estabe­
lecida para incentivar o parceiro a se 
dedicar inteiramente à terra, ao mesmo 
tempo isso atrai e fixa a mão-de-obra 
que não é abundante na região. o ou­
tro sistema de parceria é a meia. O par­
ceiro recebe do dono da terra, o terre­
no arado e as sementes, ficando a seu 
cargo o financiamento da produção, 
acarretando com os riscos do resultado 
da colheita. Os rendimentos são divi­
didos pelos dois comprando, geralmen­
te, o dono da terra, a parte do meeiro. 
A meia é mais freqüente nas grandes 
propriedades. Entretanto não há a pre­
dominância de nenhum sistema de tra­
balho, nem mesmo do salariato diaris­
ta. Ê freqüente um parceiro ter seus 
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trabalhadores diaristas, pois êle, com 
sua família, não pode tratar, sàzinho, 
um estabelecimento. 

Além da mão-de-obra flutuante 
que deve ser numerosa nos períodos de 
plantio e colheita, é sempre necessário, 
para o trato das culturas, um número 
de trabalhadores permanentes, em ca­
da estabelecimento. Para tratar de 100 
tarefas é preciso ter 5 trabalhadores 
efetivos. Já na época de plantio e co­
lheita êsse numerário tem que atingir 
a 10 ou, mesmo 20 diaristas, sobretudo 
se o ano pluviométrico for favorável e 
as colheitas apresentarem bons rendi­
mentos. Em geral as propriedades que 
possuem até 100 tarefas e, em média, 
desta, sàmente umas 70 são cultivadas, 
são exploradas, diretamente, por seus 
proprietários, que com os familiares, to­
cam a lavoura, tendo necessidade, ape­
nas de contratar diaristas par'.l os tra­
balhos de plantio e colheita. As pro­
priedades maiores são exploradas num 
regime misto. O proprietário toca uma 
parte do estabelecimento, possuindo 
meeiros que se responsabilizam pelo 
restante da propriedade. Em Irecê o re­
gime de exploração da terra está re­
lacionado com o tamanho da proprie­
dade. 

A agricultura em Irecê é comercial 
por excelência, abastecendo diversos 
centros urbanos da Bahia e mesmo 
áreas de Pernambuco e Paraíba. Essa 
lavoura destina-se ao fornecimento de 
produtos alimentícios feijão, milho, co­
mo também de produtos agrícolas para 
fim industriais como algodão, mamona 
e, mais recentemente, o sisal. 

As culturas são, em quase a tota­
lidade das parcelas, feitas em consor­
ciamento, sendo as parcelas cultivadas 
durante anos seguidos sem descanso ou 
uso de adubos. Assim a agricultura em 
Irecê caracteriza-se pelo uso contínuo 
do solo. 

O agricultor planta em sua pro­
priedade, por menor que seja a área 
arável disponível, todos os produtos que 
possam lhe fornecer lucros. Mesmo se 
o estabelecimento estiver em áreas de 
solos, localmente desfavoráveis, como 
aquêles que possuem fragmentos de ro­
chas - "terras pedregosas" - como 
chamam os naturais da região - seu 
proprietário, em uma mesma parcela, 
cultiva o feijão, o milho, a mamona e o 
algodão consorciados. Em parte, esta é 
a maneira do lavrador se defender con­
tra um possível fracasso nas lavouras, 
pois se houver flutuações pluviométri­
cas, o que afetará certos produtos como 
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o feijão e o milho, outros menos exi­
gentes quanto à umidade, como a ma­
mona e o sisal, resistem mais, possibi­
litando salvar parte da colheita. 

A topografia da área possibilita a 
mecanocultura, assim o uso do arado 
puxado a trator está generalizado em 
Irecê. Os proprietários que não pos­
suem máquinas, costumam alugar, dos 
órgãos oficiais como a C. V. S. F. e a 
Secretaria de Agricultura do Estado 
(Operação Irecê), tratores e implemen­
tas para trabalhos de aradura, grada­
gem, terraplanagem, desmatamento e 
destacamento. O preço do aluguel, fei­
to à hora, varia de acôrdo com a po­
tência da máquina. 

A mecanização que é recente, veio 
possibilitar a utilização de uma área 
maior para a agricultura, daí ser um 
fator do crescente aumento da produ­
ção agrícola. Além disso acarretou uma 
economia de mão-de-obra que, na área, 
não é abundante, de modo especial nos 
períodos do plantio e colheita. 

O preparo dos terrenos a serem 
cultivados começa em junho. Uma vez 
arado o terreno é feito o plantio de ou­
tubro e novembro, meses que antece­
dem o período chuvoso, sendo comum, 
outrossim, caso haja atraso do início 
da estação chuvosa, estender-se a épo­
ca do plantio até janeiro. As chuvas 
quando atrasam trazem em estado de 
tensão os lavradores como pudemos 
observar, pois a safra atual talvez se 
perca porque, até o mês de fevereiro, 
ainda não havia chovido suficiente­
mente para que o milho embonecasse, 
isto é, a espiga crescesse e atingisse 
um tamanho que possibilitasse um 
amadurecimento normal no pé. Se não 
chover o milharal secará antes do tem­
po previsto para a colheita. O mesmo 
ocorrerá com os outros produtos. Isto 
faz com que o trabalhador fique deses­
perançoso e não é raro encontrar indi­
víduos com desejo de abandonar a re­
gião, apesar da riqueza que o solo pode 
oferecer. 

A colheita é feita a partir do mês 
de janeiro para os produtos plantados 
em outubro, prolongando-se até abril 
e maio. O feijão é o primeiro produto a 
ser colhido, pois seu ciclo vegetativo é 
menor do que o do milho, do algodão 
ou da mamona. É costume colher-se o 
feijão que foi plantado err: novembro, 
no mês de janeiro. O milho, geralmen­
te, é colhido em abril e a mamona 
que é plantada em janeiro é colhida em 
junho. Já o algodão é plantado em 
maio. 



As vilas como Lapão, Gabriel e os 
povoados como Gameleira e Canal, são 
agrupamentos que existem em função 
das atividades rurais. São locais de mo­
radia de trabalhadores rurais e de pro­
prietários que, tendo suas terras de la­
vouras nas proxi.midades, vivem nesses 
pequenos aglomerados, que podemos 
dizer rurais. São povoados-centros, 
pois servem como centro de serviços a 
uma área agrícola circunvizinha, tendo 
uma certa autonomia econômica, pois 
não dependem da cidade de Irecê para 
seu abastecimento. O pequeno comércio 
varejista que cada povoado possui faz 
suas transacões comerciais com "cai­
xeiros-viajantes", que vêm ao local ofe­
recer suas mercadorias. Posteriormen­
te os caminhões trazem o que foi com­
prado. Isto estimula um movimento 
constante de viaturas que transportam, 
igualmente, dêsses povoados e de Ire­
cê, o que a região produz: isto é feijão, 
milho e, sobretudo, mamona e algodão. 
Jacobina é o centro urbano que apre­
senta mais intensas relações comerciais 
com Irecê, mas também esta área agrí­
cola comercia diretamente com Feira 
de Santana e Salvador. Algumas fir­
mas que têm escritório comercial em 
Jacobina, como a SAMBRA e a J. Coe­
lho S.A., mantêm certo número de ca­
minhões em tráfego permanente, que 
vão apanhar os produtos agrícolas de 
Irecê. 

A difusão da lavoura comercial, na 
região de Irecê, é recente, podendo-se 
dizer que foi iniciada por volta de 1940, 
quando então se deu um nítido aumen­
to da população. Até então a lavoura 
era feita em proporções reduzidas, ape­
sar da fertilidade dos solos. Faziam 
plantações de feijão, milho e mandioca, 
visando somente a subsistência da po­
pulação que se dedicava à lavoura do 
algodão. Por essa época havia extensas 
áreas cobertas pela caatinga arbórea, 
que era parcialmente derrubada de 
acôrdo com a expansão do povoamento 
e da cotonicultura. Era essa plantação 
a base da economia da região. O produ­
to era descaroçado no local, em um ru­
dimentar beneficiador de madeira, de­
pois transportado por burros até Quei­
mados, seguindo por ferrovia até Sal­
vador. 

Essa economia algodoeira era se­
guida pelo livre-pastoreiro, possuindo a 
região, nessa época, uma importância, 
como área criadora, muito maior do 
que na atualidade. 

O primeiro passo para o desenvol­
vimento das atividades agrárias na re-

grao foi a introdução do arado fixo do 
tipo aiveca, puxado a boi, iniciando-se 
a mecanizacão da lavoura. Foi um dos 
grandes proprietários da área que trou­
xe essa inovação para Irecê, o que lhe 
possibilitou abrir novas terras, expan­
dindo a área agrícola. Apesar de imita­
do por outros fazendeiros, somente em 
1946 o govêrno estadual voltou sua 
atenção para a agricultura dêsse trecho 
do sertão baiano, conhecedor da fertili­
dade de seus solos. Foram então en­
viados pela Secretaria de Agricultura 
tratores para Irecê. Com isso se expan­
diu a lavoura comercial do feijão, mi­
lho, mamona, ao mesmo tempo que au­
mentava a produção algodoeira. 

Posteriormente outro órgão oficial, 
a Comissão do Vale do São Francisco, 
veio atuar na regiiio. Seu papel como 
incentivador da mecanizacão da lavou­
ra, e na assistência técnica ao lavrador 
se fêz notar, o que repercutia num ex­
pressivo aumento da produção após 
1953, data do início de seus trabalhos 
em Irecê, através de uma Residência 
Agrícola. Além disso a Secretaria de 
Agricultura do Estado da Bahia orga­
nizou um trabalho de assistência per­
manente à lavoura que se chamou de 
Operação !rerê. Ambas financiam a 
compra de tratores, arados, inseticidas, 
como também alugam máquinas para 
os trabalhos agrícolas. 

Além dos órgãos oficiais que dão 
assistência técnica à agricultura de Ire­
cê, temos no Banco do Brasil, através 
de financiamentos concedidos pela 
Carteira Agrícola, um fator importante 
para o incremento da lavoura e isso se 
tem processado desde 1953, quando se 
iniciou a concessão de crédito para as 
propriedades rurais. 

Porém, apesar dessas iniciativas 
que repercutiram no aumento do ren­
dimento da produção, a lavoura não 
apresentava lucros compensadores, pois 
as vendas eram prejudicadas pela 
desorganização e morosidade do escoa­
mento dos produtos, reflexo da preca­
riedade das vias de comunicação, que 
tinham evoluído do estágio de cami­
nhos de tropas para estradas carroçá­
veis, porém não atingindo uma situa­
ção que possibilitasse o tráfego per­
manente de caminhões. Quando foi 
concluída, em 1959, a estrada de ro­
dagem federal, ligando Irecê, ou me­
lhor Xique-Xique a Mundo Nôvo a la­
voura tomou outro incremento, pois 
com a criacão dessa via de comunica­
ção ficou nrnis fácil o escoamento da 
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produção, intensificando-se as relações 
comerciais que tiveram como principal 
conseqüência o aumento da área abas­
tecida pela região agrícola de Irecê. 

Com a expansão da lavoura e a 
utilização do arado o sistema agrícola 
evoluiu da lavoura itinerante para a 
rotação de terras. 

No início da ocupação da região, 
quando ainda dominava em quase tôda 
a área, a caatinga arbórea não devas­
tada e a mão-de-obra era deficiente, 
como também o eram as vias de comu­
nicação, a agricultura se caracterizava 
por ser itinerante. Não havia, na 
ocupação, uma continuidade em área. 
Derrubavam a caatinga menos densa, 
faziam a queimada e a roçada. As par­
celas ficavam disseminadas no meio da 
caatinga de uma maneira desorgani­
zada. Nos trechos onde o terreno ficava 
mais limpo plantava-se feijão e milho, 
mas sempre em escala reduzida. Nas 
parcelas onde permaneciam tocos, 
plantavam algodão. Não havia ainda o 
consorciamento dos produtos, salvo o 
feijão com o milho. As áreas em culti­
vo ficavam separadas pela galharia 
derrubada que servia de cêrca, porém 
não construída e, sim, amontoada, sis­
tema de cêrca que recebia o nome de 
"betume". Os implementas empregados 
nessa lavoura, feita com técnica rudi­
mentar, se restringiam à enxada, à foi­
ce ou facão. O livre pastoreio comple­
tava a utilização da terra. 

Com o emprêgo do arado puxado a 
boi, e, posteriormente, o trator, as ter­
ras cultivadas tornaram-se mais ex­
tensas. A abertura de novas parcelas se 
fazia igualmente na base da derruba­
da e da queimada, porém, seguindo 
uma certa organização espacial em 
função dos caminhos, que já não eram 
simples picadas. O uso do trator possi­
bilitou derrubar a caatinga mais espês­
sa. Os lotes eram abertos sucessiva­
mente de acôrdo com as necessidades 

da expansão da lavoura. Após alguns 
anos de cultivo os lotes ficavam em 
descanso retornando a sua cobertura 
vegetal. Isto não era devido ao esgota­
mento do solo, mas sim porque ainda 
havia muita terra disponível não 
ocupada. Os trabalhadores que aí che­
gavam preferiam abrir novos lotes, 
abandonando as parcelas já em pro­
dução há algum tempo. As plantações 
eram feitas consorciadas. Apesar dos 
terrenos serem arados não emprega­
vam adubos. O uso da terra era feito, 
assim, num sistema de rotação de ter­
ras. 

Presentemente, a maneira como o 
solo é utilizado se caracteriza por um 
uso contínuo das parcelas. Nas áreas 
de ocupação efetiva, onde já não há 
terras a serem desbravadas, como em 
Lapão, Gameleira e Conquista, o ro­
dízio dos terrenos já não se processa, 
tôdas as parcelas são intensamente uti­
lizadas. Não usam, ainda, adubos, pois 
o solo não apresenta sinais de esgo­
tamento ·devido a sua grande fertilida­
de. As lavouras anuais se sucedem em 
uma parcela, continuamente. Não há 
descanso do solo. O que é freqüente se 
encontrar é, após quatro anos consecu­
tivos de plantio de milho, feijão e algo­
dão, feito de maneira consorciada, se 
plantar a palma forrageira. Quando ela 
estiver crescida, aí coloca-se o gado 
para engordar. Posteriormente a par­
cela volta a ser cultivada. 

Irecê é uma área agrícola em fran­
co desenvolvimento, onde o sistema 
agrícola acha-se em evolução, Sua pro­
dução está presa às condições físicas 
tais como o solo fértil e o fator água do 
qual depende o sucesso da safra. Seu 
exemplo dentro do sertão baiano pode­
rá ser imitado em outras partes, para 
isso necessário se faz pesquisar novas 
áreas com características naturais se­
melhantes e avaliar sua importância 
econômica. 

As Inundações Periódicas* 

Sobrevoando o rio Amazonas até 
Santarém, no meio das águas aparecem 
manchas de terra verde claras, sinais 
da descida das águas do grande rio, 

* Extraido da Fôlha do Norte, edição de 
16-6-1967. 
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fertilizando-as, predestinando-·as para 
novas e abundantes safras. 

Periodicamente, de 10 em 10 anos, 
o Amazonas resolve desafiar os habi­
tantes do grande vale com uma inun­
dação maior. 



Esta regularidade indica que estão 
em jôgo fôrças que totalmente escapam 
à vontade ou aos recursos humanos 
quer para evitar as inundações, quer 
para re~ularizá-las, pois são fôrças da 
natureza que constituem êsse drama do 
Amazonas, periàdicamente repetido. 

Todos sabem que o Amazonas é um 
rio de formacão relativamente recen-­
te e que se formou, principalmente de­
vido ao levantamento da Cordilheira 
dos P..ndes. Até então havia um vasto 
mar com saída para o Pacífico e sepa­
rado por terras altas e com outra para o 
,lado do Atlântico de hoje, havendo 
tanto nas margens norte como sul al­
tas serranias que se formaram no de­
correr das idades geológicas. Estas ser­
ranias atualmente estão quase por 
completo arrasadas, erodidas, cujos 
restos encontram-se preenchendo a 
grande fossa amazônica que se formou, 
isto é, a atual bacia sedimentar. 

As correntes de água que se forma­
ram devido ao fechamento do lado do 
Pacífico arrastaram enormes massas 
de terra para a bacia amazônica, entu­
lhando-a, enquanto as partes mais le­
ves do Amazonas em formação, as le­
vava para o Atlântico onde, pela fôr­
ça das correntes marinhas, foram ar­
rastadas até as Guianas e Venezuela. 

Mas o impulso das águas do Ama­
zonas com o tempo foi diminuindo. E 
as massas de material que as águas 
turbulentas podiam carregar com a di­
minuição da fôrça, não alcançavam 
mais o Atlântico, depositando-se ao 
longo e dentro do leito do Amazonas, 
entulhando-o. Assim, o Amazonas ficou 
privado de construir seu delta, mar a 
fora, como quase todos os grandes rios o 
construíram. Um dos motivos do Ama­
zonas não poder construir seu delta, 
como os demais rios, reside no fato de 
que o levantamento da Cordilheira dos 
Andes provocou na costa norte brasi­
leira um leve levantamento, um movi­
mento de compensação, que elevou a 
faixa costeira diminuindo a correnteza 
das águas amazônicas, o que produziu 
uma deposição do material em suspen­
são no próprio leito do rio ou na plata­
forma continental, por si baixa, elevan­
do-a sempre mais. É um processo in­
crivelmente vagaroso, mas verificável. 

No tempo das glaciações, que tam­
bém afetaram a costa norte brasileira, 
houve um sensível rebaixamento das 

águas do nível do mar o que produ­
ziu um esvaziamento maior das águas 
do Amazonas que, entre outros corta­
ram os vales profundos nos sedimen­
tos pouco consolidados. Dessas ações 
temos ainda como testemunhos os ca­
nais profundos a pique na região das 
ilhas do Amazonas bem como nos va­
les submersos em certos rios da região. 

Mas, com o término das glaciações, 
o nívei do mar aumentou de nôvo e as 
águas do grande rio perderam nova­
mente a fôrça transportadora e em vez 
de levar o material em suspensão até o 
mar, formando o delta mar a fora, o 
referido material em contacto com a 
água salgada ou salobra, formou flocos 
que se depositaram na plataforma con­
tinental, que assim recebe sempre mais 
sedimentos alterando-a, tornando:..a 
sempre mais rasa. 

Com o assoreamento da plataforma 
continental começou o verdadeiro dra­
ma do Amazonas, pois os sedimentos 
depositaram-se no leito do próprio rio 
e na faixa costeira os rios e igarapés 
não encontraram mais uma saída fran­
ca para o mar, pois até rios grandes co­
mo o Araguari e outros estão com a saí­
da para o Atlântico obstruída pela se­
dimentação que se formou e continua a 
se formar. 

Êste alteamento da plataforma 
continental faz-se sentir no leito e foz 
do Amazonas na forma de criação 
de um delta, rio a dentro e na costa 
norte com o fechamento das saídas dos 
pequenos cursos d'água, formando ês­
te, com o tempo, lagos interiores sem 
comunicação direta com o mar. 

Êste assoreamento dos cursos 
d'água é particularmente sentido no 
pôrto marítimo de Belém, que sem tra­
balhos contínuos de dragagem entulha 
sempre mais. 

Movimentos que continuam e com 
o tempo poderão provocar sérias preo­
cupações para as populações ribeiri­
nhas e para a vida total na Amazônia, 
para as quais os governos não têm re­
cursos. São fôrças da natureza, contra 
as quais o homem, com tôda a sua téc­
nica, é impotente. 

Cabe aos homens evitar apenas os 
efeitos das inundações. Mudando-se 
para lugares mais altos, retirando gado 
em tempo para as terras firmes. Êste 
é o meio com que, de pronto, poderão 
evitar prejuízos consideráveis. 
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México de relance* 

México, terra asteca, é um país de 
contraste e colorido. Seu passado foi 
enriquecido pela antiga civilização ín­
dia e pela da Espanha. Atualmente é 
o México um país progressista e dinâ­
mico. Há em seu território terras bai­
xas tropicais, desertos de areia can­
dente, grandiosas montanhas e vulcões 
antigos como o Pico de Orizaba, o Po­
pocatepetle e o Ixtaccihuatl. 

GEOGRAFIA. Por motivo das diferen­
ças de altitude, oferece o México diver­
sidade de climas que vão do tórrido ao 
frio. De sul a norte, cruzam-lhe o ter­
ritório duas cadeias de montanhas: a 
Sierra Madre Oriental e a Sierra Ma­
dre Ocidental. Entre essas duas cadeias 
montanhosas se formam seus princi­
pais vales e planícies. 

A Meseta Central está situada en­
tre aquelas duas grandes cadeias. Com 
poucas exceções, as principais cidades 
se acham nessas regiões agrícolas. Ao 
sul e a sudeste da cidade do México es­
tão as planícies que formam a Meseta 
do Sul e as terras altas de Chiapas. Nos 
extremos. a Península do Iucatã e a 
Península da Baixa Califórnia comple­
tam o território do México. 

ETNOGRAFIA. É antes de tudo mexi­
cana a população atual do México, 
embora haja habitantes puramente ín­
dios, e outros europeus, na maioria de 
origem espanhola. A miscigenação in­
do-européia criou uma gente naciona­
lista, progressista, intensamente inte­
ressada em seu desenvolvimento social, 
cultural e econômico. 

Desenvolveram de modo assombro­
so uma arte bela e original os povos 
pré-colombinos do México, entre os 
quais se destacam os maias, nahuas, 
zapotecas, mixtecas e tarascos. Foram 
notáveis em arquitetura e escultura, 
muitas vêzes monumentais, de beleza 
proporcionada e perfeita. Seus traba­
lhos rivalizam em vigor e solidez com 

* Publicado pela UNIÃO PAN-AMERICA­
NA. Washington. -D.e. 

Superfície: 1. 969. 273 km2 . População .... 
39.642.671. Capital: México, D.F., Moeda: pêso. 
Idioma: Espanhol. 

Data da indE1::>endência: 16 de setembro de 
1810. Herói nacional: Miguel Hidalgo y Costilla. 
Flor nacional : Dg,lia. 
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os dos egípcios. Entre as grandes obras 
dos maias figuram a criação de um 
calendário de 365 dias e templos gran­
diosos, como o de Chichen Itzá, no Iu­
catã. O Calendário Asteca, um dos mais 
famosos monumentos pré-colombinos, 
evidencia os conhecimentos astronômi­
cos do povo asteca, último grupo ná­
huatl que habitou o planalto. Os aste­
cas são também afamados por suas pi­
râmides e templos, sobretudo o de Teo­
tihuacán. 

Durante o período colonial a arqui­
tetura foi a expressão artística predo­
minante: nela se observavam formas 
indígenas mescladas a estilos europeus, 
o que é muito visível, por exemplo, no 
Sacrário da Catedral do México e na 
ornamentação interior da Igreja de São 
Domingos, em Oaxaca. 

Talvez a maior contribuição do Mé­
xico à arte contemporânea haja sido a 
pintura mural realizada por mestres 
como Diego Rivera, José Clemente 
Orozco, David Alfaro Siqueiros e Rufino 
Tamayo. Artesãos e artífices do Méxi­
co são largamente conhecidos por sua 
cerâmica, filigranas e ourivesaria de 
prata e de ouro. Os têxteis, couros tra­
balhados, cristais e artefatos de vime 
são outros tantos tesouros de artesa­
nato. 

Possui o México rico folclore mu­
sical, em que se fundem elementos in­
dígenas e espanhóis. Há bom número 
de famosos compositores que criaram 
notáveis obras nacionais. 

Entre os escritores famosos desde 
os tempos coloniais figuram a poetisa 
Soror Juana Inés de la Cruz, Manuel 
Gutiérrez Najera, Alfonso Reyes, José 
Vasconcelos e Jaime Torres Bodet. 

A cidade do México é a mais antiga 
do hemisfério ocidental: foi fundada 
em 1521, por Hernán Cortés, sôbre as 
ruínas da primitiva Tenochtitlán dos 
astecas. Muitas instituições notáveis se 
foram estabelecendo no México antes 
que em qualquer outra parte do Conti­
nente americano: a Universidade, em 
1551; em 1539, na ~ipografia de Juan 
Pablos, imprimiu-se o primeiro livro da 
América; ainda em 1551 foi iniciada a 
construcão da Catedral do México nas 
ruínas do antigo Teocalli dos astecas; 
em 1527 se fundou o primeiro hospital 



da América, chamado Hospital de Je­
sus, onde, segundo a tradição, Hernán 
Cortés e o imperador Montezuma se en­
contraram pela primeira vez. No Cas­
tillo de Chapultepec, construído por 
volta de 1783, foi assinada em 1945 a 
Ata de Chapultepec, para a defesa co­
letiva do Continente. 

A cidade do México não só é o mais 
importante centro cultural e político 
como também o coração dos negócios e 
da vida industrial da república. A pou­
cos quilômetros da capital se encontra 
o lago Xochimilco, com seus "chinam­
pas" ou jardins flutuantes. 

Perto da capital estão as ruínas de 
San Juan Teotihuacán, com suas famo­
sas pirâmides ditas do Sol e da Lua, 
que têm de altura mais de 60 metros. 
Na basílica da Virgem de Guadalupe 
conservam a "tilma", ou manto, do 
índio Juan Diego, no qual a tradição 
afirma haver ficado milagrosamente 
impressa a imagem da Virgem. 

Guadalajara, segunda cidade em 
importância, se localiza numa rica zo­
na agrícola e pastoril. É notável não só 
pela sóbria arquitetura colonial e clima 
benigno como por suas indústrias e 
artes regionais de cristal e cerâmica, 
feitas por meios primitivos. Monterrey, 
capital do Estado de Nuevo León, ao 
norte do país, é outra importante cida­
de industrial. Puebla, a exemplo da an­
tiga Guanajuato, é a mais caracteristi­
camente espanhola das cidades mexi­
canas. Nela se fêz popular o traje da 
"china poblana". Diz a lenda que uma 
princesa chinesa, trazida a Puebla por 
um mercador, adotou o vestuário nati­
vo e o bordou com vidrilhos coloridos. 

Mérida é a capital do Iucatã, cen­
tro produtor da fibra chamada hene­
quém, mais conhecida no estrangeiro 
como sisal, nome derivado do pôrto 
por onde é exportada. Ao sul de Mérida 
estão as ruínas maias de Uxmal, e a 
ocidente as de Chichen Itzá, atualmen­
te restauradas em parte. Veracruz é o 
pôrto mais importante do país, no Gôl­
fo do México. Tampico, junto ao rio 
Pánuco, se localiza na zona petrolífera; 
e Acapulco, no Pacífico, pela beleza 
de suas praias e montanhas é o balneá­
rio mais visitado pelos turistas. 

HISTÓRIA E GOVÊRNO. No México -
nome que, provàvelmente, deriva da 

palavra náhuatl méxica, ou de mexitli, 
o deus asteca da guerra - se desenvol­
veram grandes civilizações anteriores à 
chegada dos espanhóis. Em 1325 os 
astecas fundaram Tenochtitlan no lo­
cal onde hoje se encontra a cidade do 
México. Iucatã foi descoberto por 
Francisco Hernández de Córdoba em 
1517, e sua capital, Mérida, fundou-a 
Francisco de Montejo. Em 1519 Cortés 
desembarcou na praia que é hoje 
Veracruz, subiu às terras altas do Mé­
xico e, depois de dois anos de lutas, der­
rotou os astecas. Desde então foi a 
Nova Espanha governada por vice-reis 
espanhóis durante 300 anos. 

Em 16 de setembro de 1810 o povo 
mexicano, capitaneado pelo padre Dom 
Miguel Hidalgo, pároco da igreja de 
Dolores, iniciou o movimento de inde­
pendência, que se consumou em 1821. 
Benito Juárez, índio zapoteca. chegou 
a presidente do México, em 1858; foi 
um dos autores das leis da reforma e 
lutou para libertar o país do exército 
francês. Veio depois a ditadura do Ge­
neral Porfirio Díaz, que durou mais de 
30 anos e terminou em 1910 com a re­
volução iniciada por Francisco Madero, 
entre outros. Depois, em 1917, promul­
garam nova Constituição, que restabe­
leceu os princípios democráticos das 
leis inspiradas por Juárez. 

O nome oficial do país é: Estados 
Unidos Mexicanos. O regime é federati­
vo. O govêrno está constituído pelos po-. 

. dêres executivo, legislativo e judiciário. 
O primeiro exerce-o um presidente 
eleito pelo voto popular; o legislativo, 
exercem-no Senado e Câmara dos 
Deputados; o judiciário, a Côrte Su­
prema. 

ECONOMIA. O México é país agrícola e 
industrial. Mineração e produção de 
petróleo são as indústrias mais impor­
tantes e desenvolvidas. Sua produção 
de prata é a primeira do mundo. À ex­
ceção do carvão e do ferro, a produção 
mineral é exportada na quase totalida­
de. Principais exportações: algodão, ga­
do, carne fresca e congelada, camarões, 
petróleo, açúcar, enxôfre, chumbo, sisal, 
cobre e zinco. E importações: maquina­
ria e ferramentas para a indústria, mi­
neração e artes mecânicas; artefatos 
elétricos e equipamento para transpor­
tes. 
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Aspectos da Indústria do Café* 

1. INTRODUÇÃO 

O honroso convite que recebemos 
do Prof. Acquarone, para falar aos 
membros da Sociedade de Farmácia e 
Bioquímica de São Paulo, nesta sole­
nidade, constitui uma homenagem ao 
curso pós-graduado de Tecno:ogia de 
Alimentos organizado pela Faculdade 
de Farmácia e Bioquímica, da Univer­
sidade de São Paulo, com a cooperação 
do Centro Tropical de Pesquisas e Tec­
nologia de Alimentos e da Escola Poli­
técnica de São Paulo. 

O convite para que transformás­
semos a aula sôbre "Industrializacão do 
Café" em uma palestra, no audltórito 
desta Sociedade, levou-nos a alterar o 
tema inicial, a fim de melhor adaptá­
-lo às exigências dos ouvintes. 

Ao nôvo tema denominamos "As­
pectos da Indústria do Café", enten­
dendo o têrmo indústria no sentido 
mais amplo, isto é: tôdas as atividades 
ligadas à cultura do café, consideradas 
como fatôres de importância econômi­
ca. 

2. DA IMPORTÂNCIA 

Dizer da importância do café, no 
Brasil, sobretudo em São Paulo, é "cho­
ver no molhado", pois há mais de um 
século ocupa o primeiro lugar na nos­
sa balança comercial. É o produto agrí­
cola mais valorizado no mercado inter­
nacional. Enquanto que na sua grande 
maioria os produtos agrícolas são nego­
ciados à razão de pouco mais de uma 
dezena de cents o quilo, o café o é à 
razão de dólar. 

Já se conseguiu, num ano, receber 
cêrca de 1 300 milhões de dólares pela 
sua exportação. Tal quantia só foi su­
perada pela indústria de máquinas na 
Alemanha e pela indústria de automó­
veis na Inglaterra, Alemanha e Esta­
dos Unidos. 

Nem a indústria de turismo, na 
Itália; do vinho na França e do uísque, 
na Escócia, conseguiu até hoje superar 
a renda produzida pelo café no Brasil. 

* Palestra pronunciada na Sociedade Pau­
lista de Farmácia e Bioquímica, da Universida­
de de Sáo Paulo. 

Fonte: Boletim do Centre Tropical de Pes­
quisas e Tecnologia dos Alimentos - n. 0 6. 
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ANDRÉ TOSELLO 

O recorde de exportação de grãos na 
Argentina, produziu menos da metade 
do nosso café. 

O café foi o nosso n~ior fundador 
de cidades; foi o bandeirante do Sé­
culo XIX, em São Paulo, do século XX, 
no Paraná e em Mato Grosso. Fundou, 
além das cidades do Vale do Paraíba, 
Campinas, Ribeirão Preto, Jaú, Lins, 
Matão, Catanduva, Londrina, Maringá, 
Ourinhos, Xavantes, Jacarezinho, Cor­
nélio Procópio, Paranavaí, Cruzeiro do 
Oeste, Dourados, etc. 

Conduziu as nossas estradas de 
ferro: Mogiana, Paulista, Araraquaren­
se, Sorocabana e SPR. Trouxe a imi­
gração, sobretudo a italiana. Provocou 
a miscigenação das raças européia, 
africana e indígena. 

É inegável que o café ensejou a ri­
queza e a opulência de São Paulo e 
que povoou o nosso interior, enrique­
cendo-o também. Construiu em São 
Paulo, Sul de Minas e Norte do Paraná, 
o verdadeiro hinterland, belo, próspero, 
dinâmico e progressista. 

Ao café devemos o advento da Re­
pública e outras transformações polí­
ticas importantes, bem como a criação 
de institutos; científicos em São Paulo, 
de renome internacional, como o Insti­
tuto Agronômico, em Campinas, e o 
Instituto Biológico em São Paulo. 

É inegável, repetimos, que o café 
proporcionou riqueza a São Paulo, en­
sejando o progresso da sua indústria e 
do seu comércio. Foi responsável pela 
organização da emprêsa agrícola, com 
o colonato, a parceria agrícola, as ben­
feitorias nas fazendas e pelo cresci­
mento da população rural. Auxiliou no 
cultivo dos cereais e na exploração do 
gado. Organizou o nosso comércio ex­
terno, dando-nos relêvo internacional. 
Estabeleceu a rêde de armazens e criou 
as companhias de armazéns gerais. 

3. DA HISTóRIA 

Admite-se que do seu habitat na­
tural, na Abissínia, às margens do L'.1-
go de Tana, onde nasce um braço do 
Rio Nilo, foi levado para a Arábia por 
dois xeques: Ornai; Al-Shadhili e Ma­
homed Ben Said. O primeiro levou-o 
para o Yemen, no início do Século XV 
e o segundo para Aden, mais ou me­
nos na mesma época ou pouco depois. 



Por volta de 1450, foi levado a Me­
ca, onde sofreu sua primeira campanha 
derrotista; o prefeito Chair Bey proi­
biu o seu uso, isto em 1511. Os peregri­
nos do Islam se incumoiram de difun­
di-lo, levando-o para Damasco, Aleppo 
e Constantinopla. Desta cidade espa­
lhou-se para o norte da África. Em 
1554 estabeleceu-se o primeiro café pú­
blico. 

Por volta de 1574 a 1592, foi descri­
to pela primeira vez na Europa. O ho­
landês Carolus Clusius descreveu o fru·· 
to, e o médico italiano, Próspero Alpino, 
escreveu o primeiro compêndio sôbre a 
planta: De plantis Aegypti Liber. Em 
1615, o veneziano Pietro Della Valle, de 
Constantinopla, escreveu sôbre o café 
e levou-o para Veneza. Outro italiano, 
Fausto Nairone, professor em Roma, de 
caidáico, traduziu muitas lendas orien­
tais e africanas sôbre o café. Isto por 
volta de 1671. Em 1654, Veneza já pos­
suía o seu café público. Poucos anos 
depois, Paris e Londres imitaram-na. 
Na primeira, em 1689, o italiano Fran­
cesco Procópio Cutelli, fundou o célebre 
café Procópio, que durou 200 anos. Foi 
freqüentado por Voltaire, Diderot, Fon­
tenelle e Buffon. Por essa época, Mada­
me Sevigné inventou o "café com leite" 
e disse ser la plus jollie chose du mon­
de. 

Por volta de 1715, o francês Jean 
de La Roque, publicou, em Amsterdan, 
a sua Tloyage de l'Arabie Heurese, na 
qual conta o modo de preparar o café 
utilizado pelos árabes. 

Nestas suas andanças pelos diver­
sos países da Europa, o café sofreu mui­
tos ataques e teve mtoitos defensores. 
Goethe o atacou. Voltaire o defendeu; 
Luis XIV defendeu-o também e Carlos 
II mandou fechar os cafés públicos pa­
ra evitar as discussões políticas. 

Por volta de 1750 o café já era 
grandemente consumido na Europa. 
Admite-se que, nesse ano, consumiram­
-se 30 000 toneladas. Nessa época, Por­
tugal também consumia café e envia­
va pequena quantidade para o Rio de 
Janeiro, onde somente as famílias mais 
abastadas começavam a apreciá-lo. 

A entrada do café, como planta, 
no Brasil, deve-se a Francisco de Mello 
Palheta, Sargento-Mor, que, em 1727, 
levou-o da Guiana Francesa para Be­
lém. Difundiu-se sua plantação pela 
Amazônia e pelo Maranhão. Em 1760 
o Chanceler da Relação, Castelo Bran­
co, mandou para o Rio de Janeiro, as 
primeiras plantinhas. Admite-se que 

foram plantadas pelos padres barba­
dinhos italianos e pelo holandês João 
Hopmann. Teve logo um grande incen­
tivador: frei José Mariano da Concei­
ção Veloso. Daí por diante sua história 
é bem conhecida, pois espalhou-se pelo 
Estado do Rio e pelo Sul de Minas, en­
trou pelo Vale do Paraíba, embora se 
saiba que em Santos já existiam algu­
mas culturas. Chegou em Campinas por 
volta de 1317, onde encontrou o seu ha­
bitat. Aqui estabeleceu o seu quartel ge­
neral, transformando-se em grande 
cultura. Iniciou-se a Era do Café em 
São Paulo. 

A riqueza e a opulência espalha­
ram-se pelo Estado. O café vai a Ribei­
rão Preto e a Jaú, abre a Noroeste e a 
Araraquarense e entra pelo Paraná, al­
cançando Londrina. Aparecem os gran­
des potentados: Prados, Schmidt, Lu­
nardelli ... 

4. DO PREPARO 

Aos holandeses devemos as primei­
ras explorações comerciais da cultura 
do café, nas índias Orientais; aos pau­
listas, as primeiras grandes explorações 
da cultura, principalmente em Campi­
nas. Os primeiros desenvolveram o 
método de preparo, denominado "por 
via úmida" e, os segundos o processo 
conhecido por "via sêca". Por "via úmi­
da", produz-se o "café despolpado" ou 
também "café lavado". Emprega-se nas 
índias Orientais, na América Central, 
na Colômbia e na Venezuela. Em São 
Paulo êsse processo é aplicado em pe­
queníssima escala, com maior ou me­
nor intensidade, dependendo da polí­
tica de proteção que se lhe dá. Consiste 
na colheita de apenas frutos maduros 
- "cerejas" - que em seguida são se­
parados da casca verr.J.elha ou ama­
rela - operação de despolpamento -
para serem colocados em tanques e aí 
fermentados e lavados até ficarem com 
a casca branca, bem limpa e sem a 
mucilagem". Em seguida o café é sê­
co em terreiro ou secador, ficando com 
aparência bonita, bem claro, quase 
branco. Nesse estado, que se denomina 
café casquinha ou em pergaminho, êle 
é guardado em compartimentos de ma­
deira, a granel (tulha), para ser bene­
ficiado, isto é, sofrer as operações sub­
seqüentes do preparo: descascamento, 
limpeza e classificação na forma e ta­
manho. O produto assim obtido é o ca­
fé "despolpado". Tem aparência mui­
to boa, pois é isento de impurezas. Pro­
duz bebida característica, suave. Com 
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êsse processo de preparo é possível ob­
ter-se café bom, mesmo em zonas que 
pelas suas condições adversas de clima, 
normalmente produzem cafés inferio­
res. A dificuldade da difusão dêsse mé­
todo, entre nós, consiste, principalmen­
te, na colheita, pois êle só se aplica pa­
ra cafés maduros, também denomina­
dos "cerejas". As nossas grandes cultu­
ras de café, a pleno sol, não possibili­
tam a colheita em grande escala de 
frutos somente maduros. Daí a nossa 
opção para o segundo processo de pre­
paro, que é o de "via sêca'', o mesmo 
adotado na Arábia e na Abissínia e 
descrito por Jean de La Roque. 

Pelo método da "via sêca", a co­
lheita é feita "derriçando-se" o galho, 
isto é, fazendo-se escorrer a mão pelo 
galho, de modo a derrubar os frutos 
maduros, já passados de maduros e 
secos. 

Dêsse modo, também, alguns fru­
tos verdes, fôlhas e pequenos galhos 
são igualmente derrubados e caem jun­
tamente com os outros frutos. A "der­
riça" faz-se no chão que foi previamen­
te limpo - "derriça no chão" - ou sô­
bre um pano que foi adrede estendido 
- "derriça no pano" - ou, ainda, sô­
bre um cêsto colocado a tiracolo pelo 
colhedor - "derriça no cêsto". A pri­
meira destas formas de colheita é a 
mais generalizada no Brasil, evidente­
mente por ser a mais rápida, mais fácil 
e mais barata. A operação seguinte, 
neste caso, é a de se recolher o café 
caído no chão, limpá-lo e ensacá-lo. A 
isto se chama "levantar" o café. O co­
lhedor amontoa o café do chão por 
meio de uma ferramenta manual -
rastelo ou rôdo ---'- em seguida coloca-o 
sôbre uma peneira e abana-o, procu­
rando, com isso, separá-lo das impu­
rezas: pedras, terras, galhos, fôlhas, 
etc. Por mais bem feita que seja essa 
operação, o café assim colhido, ainda 
apresenta outras impurezas, além de 
ser constituído de frutos heterogêneos 
quanto a sua maturação: verdes, ma­
duros, passas, secos, ressecados, etc. 
Isto é que se denomina "café de roça" 
e vem condicionado em sacos de co­
lhei ta - geralmente de lona - com 
capacidade para 100 a 110 litros. 

O nosso "café de roça" é, pois, um 
produto heterogêneo, com bastante im­
pureza, que necessita sofrer uma série 
de operações posteriores para limpá­
-lo, tornando-o comerciável. Essa ne­
cessidade fêz com que se desenvolvesse 
no país, principalmente em São Paulo, 
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uma grandiosa indústria: a de máqui­
nas de beneficiar café. Veremos, mais 
adiante, o papel desempenhado por 
essa atividade, no nosso desenvolvi­
mento industrial. 

Prosseguindo no preparo por "via 
sêca", o "café da roça" é sêco em ter­
reiros ou secadores. Daí é conduzido às 
tulhas para aguardar a operação de 
benefício, como já foi dito com relação 
ao despolpado, porém, com exigências 
mecânicas maiores por se tratar de 
produto mais difícil de se trabalhar. 

5. DA INDúSTRIA DAS MÁQUINAS 
DE BENEFICIAR 

A indústria de máquinas de bene­
ficiar café começou em Campinas, na 
segunda metade do século passado. Es­
ta cidade tornou-se um centro indus­
trial. Para ela aportaram artífices da 
Inglaterra, da Escócia, da Alemanha, 
da França, da Itália, de Portugal, e 
de outros países. Engenheiros ilustres, 
alguns de fama internacional, vieram 
para Campinas. Fundaram-se emprê­
sas industriais de renome, algumas 
com ligações no exterior. Assim é que 
Luís Faber - fundidor alemão - veio 
para Campinas e estabeleceu a Fun­
dição Faber, em 1858. 

O mecânico inglês, Samuel Bevn, 
construtor de despolpadores e secado­
res, veio em 1875. 

Por volta de 1864, chegou em Cam­
pinas o cidadão norte-americano Wil­
liam Van Wleck Liderwood, provenien­
te do Rio de Janeiro, para fundar a 
Lidgerwood Manufacturing Co., com 
ligações em Nova York, Coatbridge, In­
glaterra e Java. Espírito culto, orga­
nizador e hábil comerciante, Lidger­
wood exerceu notável influência no de­
senvolvimento industrial de São Paulo. 
Iniciou a fabricação das máquinas de 
beneficiar café, utilizando-se do des­
polpador rotativo, cuja patente foi re­
querida na Inglaterra, no ano de 1866, 
como sendo um melhoramento de má­
quina patenteada por Robert Poter 
Walker, em 1857. Em poucos anos, Lid­
gerwood tornou-se o maior fabricante 
de máquinas de beneficiar café, insta­
lando distribuidores pelo Estado de São 
Paulo e Rio de .Janeiro. Trouxe muitos 
artífices do exterior e sua fábrica de­
senvolveu-se, tornando-se uma verda­
deira escola industrial. Dela se origi­
nou a Cia. Mc-Hardy, em 1876, funda­
da pelo escocês Guilherme Me Hardy, 
artífice contratado inicialmente por 



Lidgerwood, firma que se tornou tra­
dicional na fabricação de máquinas de 
beneficiar café. 

Na mesma época, em 1877, fundou­
-se a sucursal dos Irmãos Arens, filhos 
do alemão Henrique Arens, todos êles 
formados em Engenharia Mecânica na 
Alemanha. Notabilizaram-se pela cons­
trução não só de máquinas de benefi­
ciar café. mas também pela invenção 
do processo de fundição de ferro cen­
trifugado. Campinas contava ainda 
com outros estabelecimentos indus­
triais importantes, como o dos Irmãos 
Bierrenbach, dos Irmãos Di Tullio, de 
Conrado Mayer etc. 

De Campinas o progresso foi-se es­
palhando pelo interior de São Paulo. 
Em Piracicaba, Evaristo Conrado En­
gelberg inventava o descascador rota­
tivo de arroz, cujo princípio é univer­
salmente adotado. Por intermédio de 
José P. Tibiriçá, aluno do Prof. Sweet, 
do Departamento de Engenharia Mecâ­
nica da Universidade de Cornwell, pa­
tenteava-se, nos Estados Unidos, em 
1888, o invento de Engelberg. Um gru­
po financeiro de Syracuse, no Estado 
de New York, tendo a frente John R. 
Montaye, fundou a emprêsa - The En­
gelber Huller Co. Inc., que se tornou 
a mais importante firma mundial de 
máquinas para arroz, graças ao inven­
to do piracicabano. Aliás, antes, Eva­
risto patenteava, no Brasil, o seu in­
vento cujo número de patente é 193, 
de 15 de dezembro de 1884. A família 
Engelberg. de origem alemã, era cons­
tituída de mecânicos, que também se 
dedicaram à construção de máquinas 
de café. Associaram-se ao Conde Ale­
xandre Siciliano e Joaquim Francisco 
de Camargo e fundaram a Engelberg, 
Siciliano e Cia., e, posteriormente, em 
1890, a Companhia Mecânica e Impor­
tadora de São Paulo, firma que se tor­
nou tradicional na indústria mecâni­
ca da Capital. 

A importância da indústria de má­
quinas de beneficiar café no Brasil, fêz 
com que muitos inventores estrangei­
ros requeressem patentes também no 
Brasil. Franceses, alemães, holandeses, 
norte-americanos e sobretudo inglêses, 
requereram, nessa época, patentes de 
suas invenções junto ao nosso Govêrno. 
Pela Lei de 14 de outubro de 1882, o Li­
vro de Registro Geral de Patentes, diri­
gido pelo Barão de Guimarães, contava, 
até 1890, com 849 patentes, sendo que 
10% eram de máquinas de beneficiar 
café. Destas, 35% eram de inglêses, 20% 

de alemães, 25% de outras nacionali­
dades e 20% de brasileiros. 

O surto industrial de Campinas foi­
-se alastrando pelo interior de São 
Paulo: Jundiaí, Piracicaba, Rio Claro, 
Limeira, Araras, Botucatu, Mococa, 
Araraquara e São Carlos do Pinhal. 
Nasceram as indústrias: Máquinas 
Amaral, fundada por João Amaral Cas­
tro; Máquinas "Blasi", fundada por Se­
rafim Blasi, em Botucatu; Máquinas 
"Nicola", em Mococa, fundada por J. 
Nicola. A Máquina "São Paulo", em Li­
meira, foi a primeira indústria a tentar 
a fabricação em série de máquinas de 
benefício de café. O seu fundador, En­
genheiro J. Barros Penteado, foi pionei­
ro e inovador. Fêz, em Limeira, na dé­
cada de 1920/1930, o que realizou Lid­
gerwood em Campinas: escola Limeira 
tornou-se cidade industrial, graças, em 
boa parte, ao espírito de Barros Pentea­
do. Ali nasceram as atuais indústrias: 
D'Andréa, Zacaria, Lucato e outras. Em 
Piracicaba, de há tempo, Krãembuhel 
despejava pelo Brasil suas carroças e 
troles. O surto industrial no interior 
continuava, com os Irmãos Carretero, 
em Bragança; Máquinas Colômbia, 
em Lins; Máquinas Mori, em São Pau­
lo; Máquinas Escobar, em Santos; Má­
quinas Federighi, em Pinhal etc. 

Apareceram os fabricantes de seca­
dores bem diferentes das primitivas es­
tufas de secar de Samuel Bevn, de 
Taunnay-Telles, de Augusto Ramos. 
São os secadores "São Paulo", de B. 
Penteado, secadores "D'Andréa", seca­
dores "Tôrres", secadores "Ferraz", se­
cadores "Genta'', secadores "Moreira", 
a estufa secadora "Chequer". 

O primeiro Diretor do Instituto 
Agronômico de Campinas, F. W. Dafert 
e seu colaborador, o Eng.º P. Rivinus, 
apresentaram um relatório técnico sô­
bre secadores empregados na época, 
por volta de 1890. 

Com a indústria de máquinas de 
beneficiar café, desenvolveu-se uma sé­
rie de atividades complementares, as 
fundições, a indústria de locomóveis. 
Surgiu a necessidade de se formarem 
artífices para ajustagem e montagem. 

As sucessivas e periódicas crises 
que passava o café, obrigavam a sua 
indústria a diversificar sua produção. 
Desenvolvia-se a indústria de locomó­
veis e motores estacionários, as serra­
rias e máquinas para madeira, as má­
quinas para cerâmica, pois o café exi­
gia grandes investimentos em benfei­
torias nas fazendas. As fundições pas-
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saram a diferenciar a sua produção. As 
serralharias e os servicos de mecânica 
e usinagem de metal começaram a se 
desenvolver, abrindo novos mercados e 
outros produtos. Apareceram novas in­
dústrias de instrumentos para a lavou­
ra: Nardini, Romi, Sans, Baldan, Mar­
chesan, Dedini Tonani Diederichsen. 
Enfim o nosso hinterland ficou adulto 
e emancipou-se, graças ao café. E gra­
ças a êle, o Brasil efetuou as primeiras 
exportações de máquinas para o exte­
rior. Seguiam de Limeira, de Botucatu 
e de outros lugares para o México, para 
Portugal. . . Eram secadores e máqui­
nas de beneficiar café, primeiro; de­
pois os teares, os tornos etc. 

6. DA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS 
PARA A INFUSÃO 

Pari-passu ao desenvolvimento da 
cultura do café, em São Paulo, au­
mentava o consumo do produto no 
mundo principalmente nos Estados 
Unidos e na Europa. Na primeira déca­
da dêste século, o consumo, nessas duas 
regiões, era da ordem de 18 milhões de 
sacos; na segunda década, 20; na ter­
ceira, 26 e, atualmente, cêrca de 50 mi­
lhões. Enquanto que consumimos 6 mi­
lhões de sacos por ano, os Estados Uni­
dos 23 e a Europa Ocidental 16. 

Desenvolveu-se na Europa e nos 
Estados Unidos - regiões muito mais 
adiantadas - a indústria de máquinas 
para a infusão. Torradores, moinhos 
e máquinas para a infusão. Os hábitos 
existentes nas diferentes regiões con­
sumidoras influiram na construção de 
tipos de máquinas e de equipamentos. 
Os modelos de percoladores predomi­
naram nos países nórdicos e nos Es­
tados Unidos, ao passo que os que em­
pregam extração a vapor ou água quen­
te, sob pressão predominam nos paí­
ses do Mediterrâneo e passaram a ser 
conhecidos como máquinas "italianas". 

O hábito de se fazer o café "com 
coador" contribuiu muito para que no 
Brasil a indústria de máquinas para 
infusão do café não se desenvolvesse. 
Mesmo os aparelhos para torrar e moer 
o grão, até agora, possuem mercado 
muito limitado, pois, o hábito da po­
pulação consumidora do café, não só 
em São Paulo, como nos demais Esta­
dos do País, era de se torrar pequenas 
quantidades e de moer somente no mo­
mento de se fazer a infusão. 

Há três ou quatro décadas, o pro­
gresso obrigou os consumidores a com-

72 

prar o café já torrado e moído. Apa­
receram, por essa época, nas grandes ci­
dades, como São Paulo e Rio de Janei­
ro, as primeiras grandes torrefações 
e moagens. Atualmente, tôdas as cida­
des possuem torrefações e moagens de 
café. O próprio Govêrno, por intermé­
dio do Instituto Brasileiro do Café, 
assumiu o contrôle do funcionamento 
dêsse estabelecimento, 

A vida moderna, mais dinâmica, fêz 
com que boa parte dos nossos ven­
dedores da bebida de café, adotasse as 
máquinas tipo italiana e, conseqüente­
mente, alguns dêsses fabricantes aqui 
se estabeleceram. 

7. A SITUAÇÃO ATUAL 

A entrada no mercado internacio­
nal, de novos produtos de café e a 
crescente produção de café brasileiro 
em virtude da expansão da cultura em 
terras novas, fizeram com que a produ­
ção mundial superasse de muito o con­
sumo. Admite-se que a produção é da 
ordem de 70 milhões e o consumo de 
50 milhões de sacos. Por outro lado, a 
política de manutenção de preços altos 
no mercado internacional, faz com que 
alguns países consumidores comprem 
cafés de tipos mais baixos por serem 
mais baratos. 

Desenvolve-se, pois, uma indústria 
de máquinas para melhoria do tipo do 
café, engenho que tem seu mercado não 
só nos países produtores como também 
nos países consumidores. 

Máquinas para melhorar o tipo, 
brunir e lustrar o café, para melhorar 
sua aparência, há muito tempo são fa­
bricadas na Alemanha. Aparelhos que 
conseguem separar impurezas, como as 
do tipo Air Float; que conseguem sepa­
rar grãos defeituosos pela côr, como 
os do tipo "eletrônico'', fabricados pri­
meiramente no exterior, são emprega­
dos com freqüência não só nos países 
produtores, como também nos consu­
midores. 

A situacão econômica do merca­
do internacional do café e a política 
brasileira de sua retenção para manter 
os precas altos no mercado internacio­
nal, fazem com que se amplie o merca­
do consumidor das máquinas para me­
lhoria do tipo. O estabelecimento de 
cooperativas de cafeicultores, provocou 
a instalação de enormes usinas para 
o benefício do café e essas máquinas 
são utilizadas quando há vantagens 
econômicas na melhoria do tipo. 



Outro fator predominante - causa 
de novos aspectos na comercialização 
do café - provocado pela necessidade 
que o Govêrno sentiu, de reter quan­
tidades enormes, é representado pela 
proliferação da construção de arma­
zéns enormes disseminados pelas zonas 
produtoras. 

8. O CAFÉ E OUTROS PRODUTOS 
DERIVADOS DO CAFÉ 

A tentativa de se introduzir no 
mercado o pó de café solúvel, isto é, 
o extrato do café reduzido a pó, data 
de algumas décadas. Por volta de 1940, 
entre nós, o Instituto de Pesquisas e 
Tecnologia estudava, por intermédio 
de Pucci e outros, a possibilidade de 
sua produção. 

Nessa última década, o café solú­
vel tem conquistado importante lugar 
no mercado, principalmente nos Esta­
dos Unidos e mesmo na Europa. O mo­
tivo da demora na sua maior introdu­
ção é de que ainda o solúvel não apre­
senta as mesmas características de 
qualidade do sistema tradicional. De 
outro lado, a maior facilidade na sua 
utilização, na introdução em regiões 
não consumidoras, a possibilidade de 
apresentar um produto mais uniforme 
e a distribuição por grandes compa­
nhias que dispõem de recursos para a 
sua disseminação, podem agir favorà­
velmente no aumento do seu consumo. 

O preparo do café solúvel é feito 
em três fases: torra cão e moagem; 
extração do café do pó; secagem do 
extrato. A primeira é a menos impor­
tante, e a mais conhecida. Todavia, ela 
influi na porcentagem da extração e 
no teor da cafeina. Estudos, nesse sen­
tido, foram feitos no Centro Tropical 
de Pesquisas e Tecnologia de Alimen­
tos, por Verlengia e outros. A segunda 
tem importância no rendimento e na 
qualidade do produto. Pode-se fazer a 
extração com água quente ou a vapor. 
Quanto maior íôr a temperatura da 
água, maior será o rendimento de ex­
tração. Se a operação se fizer sob pres­
são, maior ainda é a extração, porque 
os sólidos hidrossolúveis no café, são da 
ordem de 25% e com o aumento de 
temperatura e de pressão, consegue-se 
extrair alguns produtos de carbono que 
são transformados em hidrossolúveis e, 
nestas condições, pode-se chegar a uma 
extracão a 35% ou mais. Nestes casos, 
porém. a qualidade da bebida é bem 
inferior. 

A terceira fase da operação é a 
reducão do extrato a pó solúvel. É o 
mais- importante. Até há pouco tempo, 
todo o extrato de café solúvel comercial 
era obtido pelo processo de secagem 
denominado "Spray" - pulverização 
em câmaras de ar quente, o mesmo sis­
tema empregado para obtenção do 
leite em pó. É um processo bastante 
rápido e barato. Como a secagem se 
faz a temperaturas altas, alguns volá­
teis que dão aroma e sabor se perdem e 
o produto final não é igual ao obtido 
pelo processo tradicional. Atualmente, 
estudam-se a recuperação dêsses vo­
láteis e a sua reintrodução no produto. 
Modernamente apareceram novos pro- • 
cessos de secagem a baixa temperatu­
ra, que possibilitam a redução da per­
da dos voláteis. Citam-se os processos 
de: liofilização, "Birs", "Foam-matic" 
e "Micro-flocos". Dêstes, o primeiro já 
está sendo empregado comercialmente, 
para o café solúvel. Baseia-se no prin­
cípio físico da sublimação; o produto é 
congelado e em seguida submetido a 
alto vácuo e, nestas condições, o gêlo 
passa diretamente para o estado de 
vapor. O produto assim obtido é me­
lhor em qualidade, porém é menos es­
tável e mais caro o seu processamento. 
O processo "Birs", já empregado co­
mercialmente para outros produtos, co­
mo tomate em pó, baseia-se na seca­
gem por pulverização em atmosfera 
sêca, de modo que a evaporação da 
água se faz a baixa temperatura - cêr­
ca de 30°C. O produto obtido deve ser 
equivalente ao liofilizado. A sua intro­
dução no mercado está condicionada ao 
investimento inicial da instalação que 
parece muito elevado. Outros dois pro­
cessos citados ainda estão em fase de 
experiências nos institutos de pesqui­
sas, principalmente nos Estados Uni­
dos. 

Entre nós, a produção de café solú­
vel estava restrita ao "Nescafé". Estão 
sendo inauguradas pelo menos mais 
duas fábricas: uma em São Paulo e 
outra em Londrina. Parece-nos que 
dentro em breve, teremos uma fábrica 
que trabalhará empregando a liofiliza­
ção, sabendo que há outra, em estu­
dos, para aplicar o processo "Birs". O 
consumidor terá, pois, a oportunidade 
de verificar o produto e decidir pelo 
que lhe fôr mais conveniente. Na Eu­
ropa, na década de 30/40, introduziu­
-se no mercado o café "descafeinado", 
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com limitado consumo. Agora voltou-se 
a falar e parece que o seu consumo está 
sendo intensificado; . 

Quanto aos outros produtos deri­
vados do café, as suas possibilidades 
comerciais até agora são muito limita­
das. O alto preço da matéria-prima li­
mita grandemente a sua utilização que 
não seja a bebida, Em geral, o café 
contém: 11 % de matéria graxa; 13% 
de matéria azotada; 1 % de cafeina; 
28% de matéria fibrosa; 4% de cinzas 
e pequena quantidade de vitamina. 

Devido o seu baixo valor comercial, 
sua limitada aplicação ou pela dificul-

• dade de utilização, não se mostra inte-
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ressante a extração de alguns dêsses 
produtos. 

A utilização dos subprodutos do ca­
fé constitui, um problema para os quí­
micos e bioquímicos. 

Acreditamos que, modernamente, 
com os maiores recursos que a física­
-química nos proporciona, como a es­
pectofo'tometria, a eletroforese, a 
cromatografia, etc., abrem-se novos e 
enormes horizontes para o estudo da 
química do café que, sem dúvida, po­
derá nos levar a uma utilizacão maior 
e mais de acôrdo com a nobreza da es­
tirpe dêsse milagroso produto qu.r:! foi 
e ainda é o Brasilian Fulcrum. 



A Antártida - Informações sôbre o Continente 
ainda não dominado 

Prof. JOAQUIM IGNACIO SILVEIRA DA MOTA 
Titular da Cadeira de Geografia Física da 

Faculdade de Filosofia de Pelotas - (UCP) 

COMPARACÃO ENTRE O ÁRTICO E O ANTÁRTICO - Existe uma grande 
diferenca de ordem física entre as regiões polares Árticas ou do Pólo Norte 
e as regiões polares Antárticas ou do Pólo Sul: - a extremidade setentrional 
do eixo terrestre encontra-se a meio de mares cobertos pelos gelos e a extremi­
dade meridional em um enorme continente gelado, cuja superfície é estimada em 
mais de 13 000 000 km', apresentando uma linha costeira de cêrca de 22 500 km 
de extensão. 

A. Antártida - ou melhor a terra firme continental - acha-se incluída no 
Círculo Polar Austral (Lat. 66.0 30' S.) 

CARACTERES GERAIS DA ANTÁRTIDA - Naquelas paragens, o solstício de 
verão só é visível durante 24 h em todo o continente e, durante o solstício de 
inverno êste permanece envolto em densa escuridão. 

Segundo os estudos e pesquisas ali realizadas, o continente acha-se reco­
berto por uma calota de gêlo que, em certos pontos, atinge espessuras de 
1800 m. 

Sem considerar as montanhas, a parte mais elevada, próxima do Pólo Sul, 
na chamada "Dependência de Ross", atinge a cêrca de 3 500 m acima do nível 
do mar. 

Na costa. o gêlo tem a espessura de aproximadamente 300 m, internando-se 
mar a dentro e desprendendo enormes blocos que se afastam à deriva. 

As águas que circundam o continente da Antártida, formam as bacias: 
Antártico-Atlântico-índico, índico-Antártica e Pacífico-Antártica, pois que, a ri­
gor, só se admitem três oceanos: o Atlântico, o Pacífico e o índico, embora mui­
tos autores empreguem as denominações de oceanos Austral e Boreal, para as 
águas que circundam os pólos da Terra. 

Durante o inverno - que se prolonga de abril a dezembro - as águas que 
cercam o Continente da Antártida, apresentam-se congeladas, com uma espes­
sura sólida, média, de 9,00 m e uma largura de cêrca de 1 600 km. No verão, 
parte dessa enorme largura desaparece, com a elevação da temperatura, porém 
permanece o suficiente para dificultar a navegação normal, mesmo com navios 
modernos e adequados àquelas paragens. 

Considerando o paralelo de 60.0 como um limite, o acentuado contraste 
entre as amenidades das regiões polares Norte e Sul, tornam-se nesse ponto 
bruscas. Dentro da área polar dos 60.0 S não existe um único habitante humano 
permanente. Não há árvores e muito poucas plantas; as únicas indústrias que 
se poderá dizer que ali existam, são as da pesca e da caça à baleia, na Geórgia 
do Sul e da exploração pelágica, conduzidas, aliás, durante poucos meses em 
cada ano sàmente. 

As explorações do século XX mostram que a região polar sul é amplamente 
ocupada por um continente de mais de 12 950 000 km2

, isto é, equivalente ao 
tamanho da Austrália e Europa, sem a Rússia, ou superior a uma vez e meia 
aos Estados Unidos da América do Norte. 
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O Pólo Sul está localizado centralmente nesse Continente, mas não simetri­
camente, porém, para fins de caráter geral, poderá ser considerado como limi­
tado pelo paralelo de 70°. 

POSIÇÃO DA ANTÁRTIDA EM RELAÇÃO AOS SEUS VIZINHOS - No mapa, 
vemos a posição da Antártida em relação aos seus vizinhos mais próximos e 
mais importantes - a América do Sul, a África, a Austrália e a Nova Zelândia. 

Por êsse mapa, bem podemos avaliar a importância que representa para nós, 
habitantes do Sul do Brasil, conhecer algumas coisas sôbre a Antártida, pois dela 
estamos relativamente próximos, sujeitos assim às influências meteoro-climáticas 

, 
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da região polar, de onde recebemos as correntes aéreas e massas de ar frio, 
que tanto nos afligem no período de invnno. 

Embora nosso país não alimente qualquer pretensão de domínio territorial 
sôbre áreas da Antártida, devemos procurar conhecer as possibilidades e as 
condições físicas, geológicas e os recursos minerais daquela inóspita região do 
globo terrestre. 

GEOLOGIA - Apenas a franja periférica da Antártida é conhecida. O interior 
no qual a mais chocante característica é sua elevação, acha-se coberto pelo 
manto glacial. 

Em contraste com o elevado interior, as margens do Continente se apre­
sentam anormalmente baixas: a plataforma continental é excepcionalmente 
deprimida, dentro de um limite de mais de 660 m. 

O Continente propriamente dito, é geralmente dividido em duas províncias 
geotectônicas principais, separadas por uma zona de subsidência que se estende 
do Mar de Ross ao Mar de Vveddell. 

Nordenskjéild, investigador sueco, foi o primeiro a dar a essas províncias 
as denominações de "Antártida Ocidental" e de "Antártida Oriental", a segunda 
maior e que assim possui um manto de gêlo muito maior também. 

O terço W. do Continente, forma uma província geotectônica distinta, co­
nhecida pelos geólogos como "Antártida Ocidental", compreendendo as Penín­
sulas de Eduardo VII e de Palmer ou Terras de Graham, bem como as Terras 
de Mary Byrd, e as Altas de Ellsworth. Esta região consiste em cordões dobrados, 
planaltos e bacias de origem pós-arqueana, na maioria correspondentes e geos­
sinclinais do Mesozóico e do Terciário e a subseqüentes dobramentos. 

Muitas das informações disponíveis sôbre a Península de Palmer, mostram 
possuir a mesma uma rica flora fóssil do Jurássico, composta de fetos, coníferas 
e cicadáceas. Ocorrem também amonitas (conchas) do Cretáceo e fósseis do 
Terciário, de formas terrestres e marinhas, cujo registro seria possivelmente dos 
tempos do Mioceno, inclusive a fauna incluindo cinco gêneros extintos de 
pinguins. 

As costas baixas indicam uma emergência das terras no período Quaterná­
rio, sendo evidente que em recente período glacial, a plataforma da Península 
de Palmer foi uns 300 m mais alta do que agora. 

o mais significativo aspecto da paisagem desta parte da Antártida, são as 
rochas que denotam pertencer ao sistema eruptivo dos Andes. 

Os outros dois terços E. do Continente, formam a segunda província geotectô­
nica, que é chamada de "Antártida Oriental", compreendendo as Terras de 
Coats, de Oats, da Rainha Maud, de Wilkes, de Enderby, de Victória e da Prin­
cesa Elizabeth, bem como as Costas de Kemp, de Mac-Robertson, de Guilherme 
II, da Rainha Mary, de Adélia e de George V. 

Existe ali um sólido núcleo de rochas pré-cambrianas, principalmente da 
idade arqueana, consistentes de rochas sedimentárias, gnaisses e xistos. 

O Monte Gauss, na Costa de Guilherme II, é um cone vulcânico, principal­
mente constituído por basaltos. 

Do Cabo Norte (71° S) ao 36º S. corre uma cadeia montanhosa que se 
encurva para S.E. a dentro, por mais de 1 210 km; é de gnaisse e granito, com 
um leito horizontal de areias e argilas, capeadas por rochas eruptivas, apresen­
tando picos de 2 400, 3 043 e até de 4 500 m de altura, sendo o mais alto da 
Antártida, o Monte Markhan, de 4 603 m. Essa cadeia levanta-se abruptamente 
do oceano, ou melhor, da plataforma de gêlo de Ross e forma uma nítida 
elevação em meio dêsse planalto. 

Cêrca dos 73° S, o arquipélago de ilhas vulcânicas, com a il~rn de Ross, 
com o ativo Monte Erebus (4 024 m) é o maior, que se eleva do mar e a extre­
midade norte do pico vulcânico das Ilhas Balleny. 

As rochas mais velhas das Terras de Vitória, são aparentemente de gnaisse 
e de granito-gnáissico, possivelmente arqueanas. 

As ilhas subantárticas consistem exclusivamente de rochas hiperabissais 
e rochas sedimentárias associadas, oriundas, ao que parece, do período Terciário. 
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Na última glaciação, os mantos de gêlo de vastíssima extensão no Hemisfério 
Sul, abrangiam a Patagônia, recoberta por uma imensa calota gelada durante 
o Pleistoceno suportando então a região uma carga muito superior à atual. 

Presentemente, só o Continente Antártico, no Hemisfério Sul, continua 
mantendo condições comparáveis às do passado. Existem provas de que há 
um retrocesso lento do gêlo na Antártida, como na Região polar norte, na 
Groenlândia. 

Thorarinsson (1940), avaliou o manto de gêlo da Antártida em 12 998 200 km2
, 

restando assim muito pequena parte do Continente que não esteja abrangida 
pela "calota glaciar". 

Essa massa de gêlo é a maior do mundo, sendo umas oitenta vêzes maior 
do que a Groenlândia e uma vez e meia do que os Estados Unidos da América 
do Norte. 

Apresentando uma altura média de 1 830 m, a Antártida é, com vantagem, 
o Continente mais alto do globo terrestre. 

Em seu livro As Fronteiras do Mar, (1960), Robert C. Cowen, cita o seguinte, 
sôbre a possibilidade de virem a se fundir os gêlos polares: 

"Nas vésperas da abertura do A.no Geofísico Internacional, calculou õPIK 
<trata-se do dr. Ernesto J. õPIK, do Observatório de Armagh, na Irlanda 
do Norte) que, se se derretessem completamente as geleiras continentais da 
Groenlândia e da Antártida forneceriam 4 860 000 milhas cúbicas de água. Espa­
lhada sôbre todo o mar, essa água formaria uma camada de 186 pés (± 57,00 m) 
de espessura. Quando os exploradores do AGI perfuraram a geleira continental 
da Antártida, encontraram umà quantidade de gêlo tão maior do que a espe­
rada, que os cálculos anteriores sôbre o volume de gêlo existente no mundo 
talvez tenham de ser aumentados de uns 40%, mais ou menos. Se o gêlo da 
Groenlândia e da Antártida viesse a derreter-se durante a atual tendência para o 
aquecimento, isto poderia acrescentar bem mais de 200 pés (mais de 62,00 m) 
aos níveis do mar em todo o mundo". 

"Felizmente, porém, as geleiras continentais da Groenlândia e da Antártida, 
onde se encontra a maior parte do gêlo do mundo, não parecem estar-se derre­
tendo tão depressa quanto as geleiras alpinas ou o gêlo do Oceano Ártico." 

e. mais adiante, acrescenta: 
"Os ajustamentos retardados na crosta da Terra podem levar 20 000 a 30 000 

anos para se processarem. Por causa disso, é difícil predizer no que redundarià, 
eventualmente, o derretimento das atuais geleiras continentais. Mas isso, pelo 
menos, parece certo: se o aquecimento continuar no século que vem, as baixas 
áreas litorâneas, como as que circundam Nova Yorque, Los Angeles ou Londres 
correrão o risco de serem inundadas." 

Não devemos, portanto, nós, das atuais gerações, ficarmos apreensivos com 
a possível fusão dos gêlos polares. 

Nas últimas décadas, inúmeras têm sido as expedições de exploração à 
Antártida: britânicos, australianos, noruegueses, suecos, norte-americanos, ar­
gentinos. chilenos, russos, etc. 

O cume mais alto da Antártida é o Monte Markhan, com 4 603 m acima 
do nível do mar. Há outros: o Monte Kilpatrick, com 4 450 m e o Monte Fridjof 
Nansen, com 4 410 m. 

A chamada "Antártida Oriental", de Nordenskji::ild, consiste em serranias 
dobradas, mesetas e bacias pos-arcaicas, que em sua maioria correspondem a 
geossinclinais do Mesozóico e do Terciário e faixas de dobramentos subseqüentes, 
.como dissemos acima. 

Na Antártida temos também a "Fossa Tectônica Ross-Weddell", que é um 
setor deprimido, desde o Mar de Ross até o Mar de Weddell, com uma extensão 
de 3 200 km, a largura de uns 800 km e que Gregory (1912) denominou de "Hipo­
tético Rift-Valley Antártico". 

Na "Antártida Oriental" de Nordenskji::ild, o "Grande Escudo Antártico" se 
estende desde a Terra de Coats, ao S. do Oceano Atlântico, aos 30° W. de lon-
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gitude e para E. pelas Terras da Rainha Maud, de Wilkes e de Adélia. etc. aos 
170° E. de longitude, abrangendo a meseta principal da Antártida e o própr10 
Pólo Sul. 

As margens externas do Continente parecem ser anormalmente baixas. A 
plataforma continental tem seus limites externos entre 500 e 900 m. quando 
o normal é de 9,5 m a 183,000 m. 

A plataforma continental teria larguras desde 32, km até mais ou menos 
480 km. Parece ser mais ampla no setor do Oceano Pacífico e mais estreita em 
outras partes da Antártida Oriental. 

As duas amplas baías que representam os Mares de Ross e de Weddell, não 
são golfos profundos, mas sim mares de plataforma, que se assentam nas plata­
formas de Ross e de Weddell, respectivamente. 

O caráter significativo de tôdas as ilhas subantárticas é que são consti­
tuídas exclusivamente de rochas vulcânicas, hipoabissais e sedimentárias asso­
ciadas, cuja idade parece remontar ao Terciário; a série "ígnea" é do tipo 
"Atlântico" e portanto inteiramente distinta do tipo "Circumpacífico". dos 
Andes, Antártida Ocidental e Nova Zelândia. 

Na Ilha de Ross, próximo ao estreito de Mac-Murdo, que é basaltica. exis­
tem dois vulcões em atividade: o Monte Erebus, com 4 024 m de altura e o 
seu satélite, o Monte Terror, com 3 276 m, situados no paralelo de 77°30' S. 

Pelas observações conduzidas durante um período de cinco anos, parece de­
monstrado que a Antártida não é atualmente região sismicamente ativa, suge­
rindo não estar sujeita a perturbações tectônicas. 

No que respeita aos recursos minerais, apenas 0,2% da Antártida já foi 
mais ou menos explorado. 

Foram ali reconhecidos 167 minerais Duncan F.0 (1951), embora poucos de 
valor intrínseco. Os mais notáveis depósitos descobertos até recentemente, estão 
na "Antártida Oriental'', onde Wild (1908), localizou o carvão betuminoso em 
sete camadas, com espessuras de até 2,1 m, que foram levantadas horizontal­
mente ao longo de mais de 3 200 km; essas jazidas são classificadas em segundo 
lugar, depois das dos Estados Unidos da América do Norte, cobrindo areas de 
vários milhares de quilômetros quadrados, na Terra de Victória. 

Outras descobertas, foram as de veios de quartzo e de pirita, nas Ilhas 
Shetland do Sul, 25 de Maio e Piríticas, efetuadas por Weddell (1821) e estudadas 
por Fergusson (1921). Um dêles tem a extensão de 2 450 m e os deuósitos re-
presentam muitos milhares de toneladas. ~ 

Foram ainda constatados vestígios de minérios de cobre na Península An­
tártica, na Ilha de Amberes e nas Ilhas Shetland do Sul. Igualmente se consta­
tou a presença de sulfuretos de ferro e de chumbo, nos Montes Hainos, na Terra 
de Mary Byrd. 

Wade 0946), formulou a opinião de que poderia ser constatada a existência 
de petróleo na província estrutural da plataforma, na faixa antártica mais do­
brada. Todavia, não foram descobertos depósitos que, até 1954, podessem justifi­
car explorações. 

Ao que parece, possivelmente o urânio, ouro, ferro, manganês e outros mi­
nerais de valor, estariam ainda presentes na Antártida Ocidental. onde o 
próprio petróleo também poderia vir a ser encontrado. 

Um grupo de trabalho, integrado por geólogos, em pesquisas executadas nas 
Montanhas Centrais de Horlick, observou a existência de carvão semi-antracítico, 
de valor comercial, que poderia ser bem explorado. Êsse carvão ter-se-ia ali depo­
sitado, presumivelmente, há cêrca de 250 000 000 de anos, demonstrando assim 
que a Antártida teria então gozado de um clima temperado. 

Em tôdas as investigações que se vêm realizando ali, têm sido usados méto­
dos modernos de prospecção: - Magnetômetro aéreo, combinações com aerofoto­
grafia, sondagens sísmicas e reconhecimentos geológicos ele afloramentos em 
superfícies expostas - para pesquisar o caráter ela superfície por baixo da calota 
do gêlo, mas, antes de se iniciar qualquer exploração comercial de minerais, 
serão necessários amplos estudos glaciológicos, para determinar, entre outras 
coisas, a velocidade do movimento da calota na área que interessar, bem como 
outros detalhes importantes. 
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Em contraposição com a superfície árida da Antártida, os mares que cercam 
o Continente polar sul, produzem grandes quantidades de víveres, capazes de 
abastecer uma enorme população de cetáceos e pinípedos e dos milhões de pin­
guins e outras aves marinhas que ali vivem. 

Na Estação denominada de "Pequena América", o geógrafo Paul Sipie verifi­
cou a existência de apenas uma bactéria para cada 473 cm3 de neve, o que cons­
titui um excelente índice para a Antártida. 

METEOROLOGIA E CLIMATOLOGIA - A Antártida tem grande importância 
para as investigações meteorológicas, não só por conter o extremo sul do eixo 
de rotação da Terra, como por ser o pólo da circulação geral da atmosfera. Tam­
bém o estudo dos raios cósmicos é de importância nas regiões polares em vir­
tude das modernas descobertas nêsse campo da ciência, que diz respeito ao 
magnetismo terrestre. 

Igualmente as telecomunicações podem ser beneficiadas pelos estudos que 
ali vêm sendo conduzidos relativamente às auroras austrais e suas relações com 
as transmissões de rádio. 

A chamada "Faixa de Van Allen", que envolve quase por completo o globo 
terrestre, a partir de 1 000 km de altura, terminando aproximadamente a partir 
de 65 000 km do globo e cujas radiações são muito perigosas, apresenta espaços 
livres em ambos os pólos magnéticos, de cujas regiões as modernas naves espa­
ciais poderiam ser lançadas, sem perigo, desde a Antártida continental. 

Penetrar nessa "faixa" seria mortal para qualquer ser vivo terrestre e até 
agora tôdas as órbitas dos astronautas têm-se mantido por baixo da mesma. 
No entanto, considera-se ser viável atravessá-la em percursos rápidos das via­
gens interplanetárias. 

Mas, vejamos o que seja essa faixa, em linhas gerais. 
Uma das mais interessantes descobertas geofísicas dos últimos anos, foi 

efetuada pelos primeiros satélites artificiais norte-americanos: durante o Ano 
Geofísico Internacional (IGY), o "Explorer I" (satélite 1958 -Alfa) e o "Explorer 
III" (satélite 1958-Gama). Descobriu-se que uma imensa região em tôrno, da 
Terra, é ocupada por partículas carregadas ("protons" e "eletrons") em elevada 
concentração, "aprisionada" no campo magnético terrestre. 

As experiências "Argus", em agôsto e setembro de 1958, permitiram a com­
preensão da dinâmica da "captura" das partículas carregadas, no campo mag­
nético. 

Êsses resultados foram, de maneira geral, confirmados pelos obtidos pelos 
cientistas russos, mediante a instrumentação de radiação dos seus satélites "Spu­
tinick III" e "Mech ta". 

O cabedal disponível, obtido das observações efetuadas pelos detetores do 
"Explorer IV", são de idêntica confirmação, bem como os do "Pioneer IV" em 
1959. 

A faixa dessas "radiações capturadas", em tôrno da Terra e que deixa es­
paços livres nas regiões polares, é que tomou a denominação de "Faixa de Van 
Allen". 

A origem dessas radiações, segundo a literatura fornecida pelo próprio Ja­
mes A. Van Allen, em seu trabalho "Radiação corpuscular geomagneticamente 
capturada'', mostra haver duas "zonas", uma "interna" e a outra "externa", 
esta última com grandes efeitos geofísicos associados (auroras boreais, brilho 
do ar - "airglow" -, aquecimento atmosférico, tempestades geomagnéticas, etc.) 
diretamente atribuíveis ao gás solar, injetado em órbitas temporàriamente cati­
vas, no campo geomagnético e que tem duas possibilidades imediatamente apa­
rentes: 

80 

1 - aceleração dentro do Sol, por mecanismo de betraton ou outros e "coa­
lisão" até as vizinhanças da Terra, ao longo de linhas de fôrça magné­
tica, que até aí se prolonguem; 

2 - chegada em nuvens de gás, sob a forma de partículas de baixa energia 
e intrusão no campo da Terra; captura e aceleração subseqüentes, por 
ondas magneto-hidrodinâmicas, ou outros processos, na vizinhança local 
da Terra. 



Para Van Allen, a "radiação capturada" desempenha um papel essencial 
como reservatório intermediário de "partículas carregadas", entre o Sol (como 
fonte) e a atmosfera da Terra (como sorvedouro). Também na "radiação captu­
rada" estaria a sede de uma corrente elétrica "Corrente anular" há muito tem­
po responsabilizada pela fase principal das tempestades geomagnéticas. 

J. A. Van Allen, desde 1958 vem dando à publicidade inúmeros trabalhos 
elucidativos sôbre o assunto, a respeito do qual há, igualmente, vasta literatura 
técnica e científica de vários outros autores. 

Das nações que efetuaram trabalhos meteorológicos na Antártida, durante 
o Ano Geofísico Internacional, os Estados Unidos da América do Norte, a União 
Soviética. a União Sul-Africana, a Noruega e a Nova Zelândia, já possuíam sub­
estações na Antártida. 

Já em 1958 existiam cêrca de 50 estações meteorológicas ao sul do paralelo 
de 40º S. 

A temperatura média do ambiente é ali de cêrca de -15º C mais baixa 
nas latitudes meridionais, do que nas correspondentes setentrionais e o fenô­
meno da chuva é práticamente desconhecido dentro dos limites do Círculo An­
tártico. 

A temperatura mais baixa registrada, foi a de -61° C e possivelmente de 
--64º C, medidas por Byrd na sua base de Bolling, a 21/22 de julho de 1934. 

É provável que as temperaturas nos planaltos do interior, no inverno, sejam 
considerà velmen te inferiores. 

A pressão atmosférica aumenta do Círculo Polar para o Pólo, o que natural­
mente se deverá à própria forma do Continente. 

Essa distribuição da pressão, juntamente com a cobertura das terras, pro­
duz os mais salientes aspectos do clima antártico - ventos excessivamente fortes 
~· que sendo acompanhados por neve e forte deriva, são conhecidos como 
"blizzards". 

As maiores manchas tempestuosas surgem sôbre a costa próxima ao próprio 
Círculo Polar. Fenomenais registos de velocidade dos ventos ocorrem na Costa 
de George V e na Costa de Adélia, onde a média anual da velocidade tem sido 
de 80 km/hora e em determinadas ocasiões, mais de 160 km/hora. 

A freqüência e a fôrça dêsses ventos tem por efeito embaraçar a formação 
de gelos permanentes na costa, os quais são continuamente atirados para longe 
do litoral e tornam-se responsáveis pelas perigosas derivas, como as dos navios 
"Endurence", "Aurora" e outros, causando a densa acumulação do "ice pack" 
em tôrno do continente, na primavera e no verão. 

O conhecimento das condições climáticas da Antártida, tem sido lenta­
mente processado e sómente nos últimos anos temos tido algum progresso apre­
ciável neste sentido. 

Torna-se, a respeito, interessante transcrevermos aqui o que nos é dito por 
alguns autores já mais antig·os, como sejam Maurício Zimmerm::mn, na Géogra­
]Jhie Universelle, publicada sob a direção de P. Vidal de La Blache e L. Gallois 
0930) e por Wilhelm Koeppen, em sua Climatologia (1931). 

Do primeiro dêsses autores, são os tópicos - "O Clima Antártico", "As tem­
peraturas", o "Anticiclone e os ventos antárticos" e a "Umidade atmosférica" 
que se seguem, e do segundo, o parágrafo "O Clima Antártico" que vem após. 

O CLIMA ANTÁRTICO - O clima antártico abrange uma imensa área, 
possivelmente de cêrca de 30 000 000 km2

, se considerarmos a "banquisa"; de­
termina-o a grande glaciação que submerge o continente e, por sua vez reage 
sôbre êle para reforçá-lo e estabilizá-lo. Representa um domínio homogêneo, 
singularmente uniforme em suas manifestações, apenas comportando modali­
dades locais, em que a ação do gêlo se traduz generalizadamente, em proporções 
e com uma simplicidade fora dali desconhecidas. Contrasta assim com a diver­
sidade do clima ártico e realiza expressão a mais perfeita do clima nivo-glacial. 

Durante certo tempo e antes da experiência das primeiras hibernações, consi­
derava-se êste clima de maneira diversa. Atendendo às condições gerais de 
ambiente do Continente, por tôda parte envolvido por vasta superfícies oceâni­
cas, Maury supunha que as influências marítimas se exercessem sôbre tôda a 
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calota austral, que a área das baixas pressões, própria das latitudes médias se 
estendesse até as proximidades do Pólo e atraísse o afluxo de ventos temperados 
análogos aos grandes "frescos" de w. Embora se pudesse ignorar a aspereza dos 
verões, revelada pelos primeiros navegadores desde Cook até Ross, pelo menos se 
supunha que os invernos da zona antártica não deveriam ser muito frios. 

Esta concepção estava profundamente errada. Na realidade, o Continente 
Antártico corresponde a uma área anticiclonal, desempenhando o papel de centro 
de ação atmosférico, de onde partem os ventos E. de origem polar. 

O conjunto do domínio onde reinam essas pressões e êsses ventos. repre­
senta em muito a região mais fria do globo terrestre. 

AS TEMPERATURAS - Cabe insistir, preliminarmente, sôbre as tempera­
turas, que constituem a melhor realidade estabelecida, a mais chocante, e da 
qual derivam igualmente o regime glacial e a ausência total da vida terrestre. 

A característica essencial é o extraordinário rigor dos verões. Esta estação, 
como já se disse, se reduz ali a uma mera noção astronômica. 

Segundo Meinardus, a zona em que a média permanece inferior a OºC du­
rante o verão austral - dezembro e janeiro - cobre na Antártida 21 000 000 km2 

contra apenas 800 000 km2 na região Ártica, nos meses correspondentes. 
Existem, naturalmente, gradações nesse· rigor geral. Se considerarmos a, 

média dos meses de dezembro-janeiro e fevereiro, pode-se inicialmente distin­
guir o clima do bordo antártico, nas proximidades das zonas marinhas por vêzes 
livres do gêlo e que também sofrem a ação irregular das depressões de W.; ali se 
observam perpétuos e violentos contrastes entre a amenidade relativa dos 
ventos continentais. São, por exemplo, as Estações da Ilha Laurie (0rcadas do 
Sul) OºC, da Ilha Wandel, 0º3'C e da Snow Hill (na antártida americana), -
2°1 e. 

Já na "banquisa" contínua, reina um clima mais regular, cuja temperatura, 
no verão, é nitidamente a das águas do embasamento continental: o navio 
"Bélgica", determinou -1º9C e o "Gauss", -1º7C. 

Quanto ao clima que reina no verão nas superfícies nevadas do "inlandsis" ou 
nas "barreiras de gêlo", só podemos fazer uma idéia imperfeita, na falta de 
observações prolongadas. As Estações da Ilha de Ross (-5°8C) e de Framhein, 
(-10°6 C) nos dão uma idéia do que poderá acontecer ali. Framhein, a base 
de operações que Amundsen havia instalado no próprio bordo da Barreira de 
Ross, oferece êsse interêsse meteorológico capital, nos informando quanto à 
influência prodigiosamente refrigerante das barreiras, já suposta pelas expe­
dições de Scott e de Shackleton, que teriam experimentado frios de -lOºC a 
-15ºC mais intensos que nas Estações da Ilha de Ross. Por fim, para o alto pla­
nalto do "inlandsis", não se dispõe ainda de séries anuais e não se conhecem 
senão temperaturas de dezembro e janeiro, determinadas durante os "raids" em 
direção ao Pólo. Os números reais, calculados por Simpson, foram de -22°6 C 
e de -28º2 e. Reduzidos ao nível do mar, elas dão ainda uma média, para 
êsses 'meses, de -llºC, número que parece decidamente caracterizar o ·'verão" 
na Barreira de Ross e no "inlandsis". 

No inverno, não se observou em parte alguma da Antártida, números mé­
dios tão baixos como os da Sibéria Oriental CVerkhoiansk -48º5 C). Mas, exce~ 
ção a isto, os invernos antárticos não cedem nada em vigor aos do mundo ártico, 
como mostram os algarismos médios de abril a outubro nas seguintes Estações: 
Snow Hill -17º9 C; "Gauss" -17º5 C; Cabo Adare -21º4 C; Ilha de Ross 
-24°5 C; Framhein -36º0 C. 

Em geral se observaram mínimos inferiores a -40º0 e. Em Framhein, o ter­
mômetro desceu durante 94 dias abaixo dêsse número e durante 32 dias abaixo de 
-50°0 C. Na Barreira de Ross, registrou-se até -60°0 C. 

O mês mais quente é ordinàriamente o de dezembro, mês do solstício e da 
posição mais elevada do Sol. Nesse mundo onde neva, o gêlo e o "verglas" (geada) 
ocupam aproximadamente tôda a superfície, não podendo haver armazenamento 
de calor pela mesma. As mais altas temperaturas correspondem diretamente ao 
máximo da radiação solar. 

Generalizadamente, os maiores frios têm lugar com tempo calmo. Daí os 
números tão baixos de Framhein, Estação caracterizada por um clima muito 

82 



mais ventoso que o da Ilha de Ross, do ponto onde se mantinha ancorado o 
"Gauss" ou de Snow Hill. O "inlandsis'', as barreiras em que a "banquisa" cer­
cada funciona no inverno como vastas superfícies de irradiação, nas quais 
se formam. na ausência do vento, camadas imóveis de ar gelado. Daí as inversões 
de temperatura muito acentuada, que se fazem sentir no inverno até 1 km ou 
1 500 m de altura, e que são observadas também ao longo da Costa de Graham, 
como no Estreito de Mac-Murdo. 

Todavia se se desencadeia uma tempestade, as rajadas operam na mescla 
das camadas superiores mais quentes com as camadas glaciares da superfície, e 
a temperatura sobe. É assim que todos os "blizzards" do Mar de Ross são menos 
frios que os períodos de calma, o que fêz com que de início se acreditasse na 
intervenção de uma espécie de vento tipo "Foehn". 

No verão, as inversões da temperatura desaparecem e a temperatura de­
cresce, com a altitude, de maneira normal. 

Quanto às médias anuais, nos bordos do Continente, elas se mantém entre 
-lOºOC e -12º0C, reduzindo-se a teores insólitos desde que nos aproximemos 
das superfícies glaciares das barreiras. A Ilha de Ross deu -17°4 C e Framhein 
-25º8 c, nú.meros que deixam bem longe os dados mais baixos que se conhe­
cem ao Norte: -19º9 C em Fort Camper, -19º2 no Mar Polar e -17°4 C em 
Verkhoiansk. 

Se nos lembrarmos que Framhein ocupava o bordo extremo da Barreira e 
podia desfrutar da influência amenizante do Mar de Ross, seremos levados 
a pensar que o interior da Barreira ou o "inlandsis" serão ainda muito mais 
frios. 

Meinardus havia, há alguns anos, suposto -20º C para a média no paralelo 
de 80º e -25º C nos bordos do Pólo. Essa estimativa permanece seguramente 
muito inferior à realidade e o Pólo de Frio Antártico deve sem dúvida oscilar 
nas proximidades de -30º C. Segundo tudo indica, êle residirá na massa prin­
cipal do ·'escudo continental", em qualquer parte ao sul do Oceano índico. 

O ANTICICLONE E OS VENTOS ANTÁRTICOS - Admite-se muito gene­
ralizadamente, hoje em dia, a existência de um grande anticiclone antártico; 
a êle se relacionam os ventos de E. e de S.E. que sopram nos bordos do Con­
tinente. 
· Sua probabilidade é, além disso, confirmada pela elevação da pressão que 
se nota avançando para o Sul: o "Gauss" determinou 740 mm; em Cabo Adare, 
740 mm; na Ilha de Ross, 743 mm; em Framhein, 741 mm. Na realidade, as 
pressões observadas permanecem muito baixas e a elevação em questão é fraca; 
pelo menos. o barômetro cessa de baixar a partir do paralelo de 60º. 

Todavia, subsistem, quanto à natureza dêsse anticiclone, incertezas e con­
tradições. Preliminarmente, os ventos de E. que se escapam, deveriam ser tão 
secos quão frios, pois que são considerados oriundos de uma região continental 
coberta de neve, onde a evaporação só poderá ser insignificante e a fusão quase 
nula. Ora. isso não ocorre: êsses ventos coincidem com uma atmosfera muito 
úmida tfreqüentemente de 80% l e acompanhados de precipitação de neve. Essa 
circunstància induziu Meinardus, a propósito das observações do "Gauss", a 
negar que ésses ventos sejam de origem polar e a considerá-los como oriundos do 
flanco sul das depressões que passam ao largo do Continente. Em segundo lugar, 
é normal que um anticiclone se amplie com os grandes frios: seriam assim de se 
esperar mais altas pressões no inverno do que no verão. Na realidade, observa-se 
o contrário: as Estações das Costas de Wilkes, da Terra Victória e de Framheim, 
assinalam pressões muito mais baixas no inverno do que no verão. Também 
os meteorologistas estão de acôrdo quanto à extensão, à espessura e à permanên­
cia do anticiclone antártico. J. Hann e Meinardus se inclinam a crer que não 
haveria anticiclone permanente no planalto polar. Hobbs e Simpson, ao contrá­
rio, se declararam convictos de sua existência. Hobbs estima que de um fato baro­
métrico central, decorrem sem cessar os ventos de direção radial, análogos a 
um "Foehn". 

Estar-se-ia em fase de um "anticiclone glacial", de natureza especial. 
Simpson imagina um anticiclone se fazendo sentir até 5 000 m de altura 

porém considera-o cercado em seus bordos por um anel de baixas pressões. 
Essa diversidade de interpretações entre as autoridades as mais qualificadas, 

prova que ignoram ainda as condições meteorológicas exatas do interior antár-
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tico e que a solução do problema do anticiclone permanece sob reserva. Tudü 
o que se pode dizer, é que a região interior, em seu conjunto se comporta como 
um foco barométrico autônomo e de· ordinário inverso, em relação ao anel das 
mui baixas pressões que o envolve. 

Na verdade, apenas o bordo dêsse foco anticiclonal nos é conhecido. Consta­
ta-se que êle não é em parte alguma mais vigorosamente acentuado do que 
.ao longo do grande "front" convexo do Continente ao sul do Oceano Índico, onde 
um cruzamento permanente de baixas pressões acompanha mais ou menos o 
paralelo de 62°. Ali se determina um dos gradientes barométricos mais fortes 
que se conhece. Também, nesse litoral, os vento::\ de E. e de S.E. fluem com 
uma violência e uma constância inéditas, como o atestam as penosas experiên­
cias do "Gauss", de Wild e de Mawson. 

Cêrca do Mar de Ross e da Antártida americana, as condições são mais 
complexas. A cada chanfradura marítima parece corresponder uma área de 
mais baixas pressões; formam-se ciclones locais, mais ou menos nítidos no Mar 
de Ross, no Mar de Weddell e no Mar da Bélgica. Entre os dois últimos, o molhe 
estreito da Antártida americana interpõe uma delgada aresta de alta pressão. 
Também, em cada um dêsses mares, o regime dos ventos não oferece muito 
aproximadamente a mesma simplicidade do sul do Oceano Índico. Por tôda parte 
ali se observa a luta, de conseqüências variáveis para a temperatura, segundo 
as estações e segundo a predominância de um ou de outro princípio, entre os 
ventos mais amenos de origem marítima e os ventos gelados de origem con­
tinental. 

Face à região dos ventos de W., a transição dos ventos antárticos se efetua 
por uma faixa estreita de calmas, de ventos fracos e variáveis, de breves perío­
dos luminosos e claros, que se encontra ordinàriamente entre as latitudes de 
55º e de 60º. Todavia, essa faixa desaparece no estreito estrangulado de Drake, 
que se assinala pela passagem muito brusca de um sistema a outro. 

Não seria completo, se não fôsse assinalado que o vento, na Antártida, 
flui generalizadamente em tempestade, com rajadas violentas, acompanhadas 
pela eliminação da neve. Esssas tempestades, popularizadas pelos exploradores 
inglêses sob o nome de "blizzards" se anunciam de ordinário por determinado 
aspecto das nuvens, por calmas precursoras, mais raramente pelo estado do 
barômetro, que apenas cai comumente uma vez, desde o desencadeamento do 
cataclisma. Êste se manifesta tão bruscamente que em alguns minutos se passa 
da absoluta calma, a um vento de 15 m/segundo. Pode durar de várias horas 
a seis dias ou mais ainda. Todos os observadores descrevem-no em têrmos 
espetaculares de caos opaco, impenetrável, que torna a atmosfera saturada de 
neve durante o "blizzard", com a impossibilidade de se ver alguma coisa a 
poucos metros, a brutalidade das rajadas não permitindo que alguém se man­
tenha de pé, com a necessidade, para os homens em marcha, de permanecer 
em seus "sacos de dormir" durante dias inteiros e enormes acumulações de 
neve assim se formam. Aproximadamente tôda a Antártida, onde reinam os 
ventos polares, é caracterizada por êsse singular e temível fenômeno, porém 
em gradação desigual. Amundsen pouco sofreu relativamente com ela em Fram­
hein, ao passo que as expedições que hibernaram na Ilha de Ross, eram cons­
tantemente perturbadàs. É a uma sucessão de "blizzards" de outono, fluindo 
sôbre a Barreira, e dos quais o último perdurou pelo menos seis dias, que Scott 
e seus companheiros deveram a perda, a apenas 18 km, do depósito que os 
teria salvo. Em Snow Hill, a 64°30' de lat. S., nos bordos do mundo antártico, as 
tempestades de S.W. deixaram a Nordenskjold terrível lembrança. 

Mas, a razão, por excelência, dessas tempestades, é seguramente o limite 
das Terras de Wilkes, onde hibernaram Drygalsky e Mawson, que êste último 
intitulou de "The Home of the Blizzard". 

A UMIDADE ATMOSFÉRICA - O problema da umidade atmosférica e das 
precipitações, tão importante para a explicação do desenvolvimento glacial, 
acha-se ainda hoje em dia bem pouco adiantado. Uma das causas dêsse retar­
do é a própria dificuldade das observações. 

A umidade se deposita sobretudo na forma de neve e não se pode distinguir, 
durante um "blizzard", a neve que cai das alturas atmosféricas, da que já reco-
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bria o solo e que é levantada pelo vento. O vento é, aliás, como certamente 
observou J. G. Anderson, um notável fator da maior ou menor intensidade que afe­
ta a glaciação. Onde é muito forte, contraria a extensão por enormes quantida­
des de neve que êle varre e lança para o mar. 

Apesar dessa incerteza, pode-se afirmar que as precipitações representam 
por tôda parte uma taxa bastante fraca, três ou quatro vêzes menor que no 
domínio subantártico. Eis algumas estimativas: Ilha Wandel, 376 mm; Ilha 
Petermann, 265 mm; Mar da Bélgica, 600 mm a 700 mm; Ilha Laurie. 400 mm; 
Snow Hill, 230 mm; Banquisa da T8rra de Guilherme II (DrygalskiJ, 800 mm; 
Cabo Royds (Ilha Ross), 230 mm; Grande Barreira, 188 mm. Essas quantidades 
medíocres se distribuem por grande número de dias: 150 a 250 dias, ano. Nos 
distritos os mais setentrionais, cai ainda chuva uma vez cada 12 - 15 dias de 
queda. Nas Estações ao sul do Mar de Ross e sobretudo em Framhein, não se 
observava mais que neve sob forma de "poudrin" granuloso, mui volátil. 

Parece igualmente que os flancos ocidentais do litoral sejam sensivelmente 
mais úmidos que as margens que fazem face a E. 

Snow Hill é muito mais sêca que a Ilha Wandel e sobreti<do a Ilha Ross 
muito mais sêca que a Terra de Adélia. Daí as diferenças chocantes no teor 
hidrométrico habitual do ar, na taxa de insolação e de luminosidade e sobretudo 
no grau de intensidade glacial. 

Um grande enigma não solucionado é o do teor das precipitações no pla­
nalto interior. O vento, sempre violento, é ali acompanhado, como nos demais 
pontos, de enxotamento da neve. 

Mas de onde provém essa neve e qual a sua quantidade média? Ignora-se 
isto, e todavia a resposta a esta questão seria de capital interêsse, pois trata-se 
da própria fonte que alimenta a enorme acumulação nival do "inlandsis''. 

Hobbs supõe que ela é sempre entretida pelos cristais de gêlo dos Cirrus, 
arrastados em direção ao solo pelas correntes de ar descendentes. Mas, esta 
teoria não é muito aceita em caráter geral. Tudo o que se pode dizer, é que 
quantidades muito fracas de neve, talvez inferiores a 50 mm de água bastariam, 
sem dúvida, à manutenção do "inlandsis", desde que se considere a ausência 
quase total de fusão. 

O CLIMA ANTÁRTICO, SEGUNDO WILHELM KOEPPEN - Nossos conhe­
cimentos da zona antártica datam quase exclusivamente de tempos relativa­
mente recentes, pois que, somente desde 1898, algumas expedições, entre elas duas 
alemãs, ali passaram o inverno; no entanto, entre estas também figura a 
expedição alemã de 1882/83, à Ilha da Geórgia do Sul, porque êste território, 
apesar de se encontrar na latitude de Slewig, pertence inteiramente à Antár­
tida (mês mais quente com apenas 5° Cl. 

Isto quer dizer, que os climas E T (clima de tundra: sem árvores: a tem­
peratura do mês mais quente superior a Oº C) e E F (clima de neve perpétua 
sem vegetação; a temperatura de todos os meses é inferior a lOºCl de nosso 
esquema, apresentam aqui uma extensão muito mais ampla do que no Hemis­
fério Boreal. Basta comparar as suas isotermas. As expedições que se apro­
ximaram mais do Pólo Sul, nos proporcionam, além do mais, numerosos dados 
sumamente notáveis. 

Os ventos de W., que predominam desde os 30º até os 60º de lat. S., se 
convertem, fora dos 60°, em parte em ventos de E., em parte em ventos locais· 
e à grande altura dominam possivelmente os ventos de W. até o pólo. ' 

O caráter inteiramente oceânico das latitudes superiores do Hemisfério 
Austral desaparece quase subitamente nas proximidades do Círculo Polar; em 
seu lugar aparece um extenso continente totalmente coberto de gelos perpétuos, 
que alcança enormes altitudes em suas regiões interiores. Como conseqüência 
do desalojamento estrutural da atmosfera, Meinardus calcula a média de sua 
altura sôbre o nível do mar em 2 000 m pelo menos. Graças a esta circunstância, 
as costas dêste Continente apresentam um frio invernal que é próprio de um 
clima continental, mas não o calor do verão do Hemisfério Boreal; ao contrário, 
o verão é mais frio, mais nublado e mais tempestuoso do que de ordinário 
ocorre em um clima oceânico. 

Tudo isto concorda com nosso princípio fundamental, sôbre temperatura, 
que diz: 
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"Semelhante às influências que tendem para o abaixamento da 
temperatura, a água coberta de uma grossa camada de gêlo produz 
os mesmos efeitos que a Terra, e esta em troca, coberta de neve mostra 
os efeitos da Terra ainda em maior escala. Em troca, em relação com 
os aquecimentos que tendem a passar o ponto de congelamento, ambos 
se mostram ainda mais indiferentes que a água". 

Disto resulta não só uma variabilidade extraordinàriamente grande da tem­
peratura, mas também o que se produz no estranho fenômeno de que as tem­
peraturas mais altas e as mais baixas podem ocorrer em qualquer das estações. 
Durante as observações efetuadas em Snow Hill (64º4 S, 57°0 W.), a temperatura 
mais alta (9º2 C) foi registrada em meados do inverno, isto é, a 5/8/1903 e a 
mais baixa no mesmo dia do ano anterior (-41º4 C). No entanto, êstes são 
casos extremos. As Estações do Mar de Ross apresentam uma oscilação anual 
mais definida, p.ex., no Estreito de Mac-Murdo, se registrou em cinco anos, uma 
média de dezembro, de -3°9 C e de julho de -25º9 C. No entanto, êstes dados 
correspondem apenas à camada mais baixa da atmosfera, porque, segundo os 
resultados das ascenções com globos-sonda e globos-pilotos, esta média dimi­
nuiu ràpidamente para cima. 

Sôbre a Antártida predomina no inverno, quase continuamente uma forte 
inversão da temperatura, cuja média ascende a 7° C. A partir do nível do mar, 
até uns 800 m, a temperatura continua aumentando, para diminuir a partir 
dessa altura para cima; no verão existe uma redução lenta da temperatura, a 
partir de baixo. 

Êste desaparecimento das estações e as contínuas nevadas tempestuosas 
constituem os traços característicos das regiões marginais da zona antártica. 
A tempestade se desencadeia quase sempre repentinamente, sendo acompanhada 
de forte nevada e do aumento da temperatura; e a partir de então continua 
soprando um vento, por vêzes durante vários dias, na forma de lufadas excessi­
vamente violentas. Para explicar, tanto o calor relativo, como as rajadas destas 
tempestades, devemos supor que o vento das camadas superiores desaloje brusca­
mente e a golpes, o ar frio da superfície do solo. 

Estas tempestades sopram principalmente ao longo da costa do gêlo. Sôbre 
o mar adjacente, a atmosfera parece menos agitada, o que com razão se pode 
afirmar do interior do Continente, no centro dos anticiclones. Do interior pouco 
mais sabemos do que algumas expedições puderam observar no verão. 

PRETENSÕES INTERNACIONAIS SôBRE A ANTÁRTIDA - Desde o início do 
século XX, as terras antárticas despertaram pretenções de domínio de muitas 
nações, sôbre vastas de suas áreas. 

O Govêrno da Austrália pretende o setor conhecido por "Território Antár­
tico australiano'', situado entre os meridianos de 45º e de 160º E., excetuando-se 
uma cunha encravada, pretendida pela França, formada pela Costa de Adélia, 
entre os 136º e 142º E. 

O Govêrno da Nova Zelândia reclama para si as chamadas "Dependências 
de Ross", situadas entre os 160º E e 150º W. 

O Govêrno da Noruega pretende o domínio da "Terra da Rainha Maud", 
entre os 20º e 45º E. 

A Inglaterra deseja o setor conhecido por "Dependências das Ilhas Fal­
klands", situadas entre os 20º e 80º E. 

A Argentina e o Chile, reclamam desde 1949, áreas de considerável extensão, 
com outra que invade o território pleiteado pela Inglaterra. 

Até 1954, os Estados Unidos da América do Norte e a União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas, não fizeram quaisquer reclamações territoriais na An­
tártida, embora cidadãos norte-americanos hajam formulado, individualmente 
e não oficialmente, tais pretensões, especialmente no setor entre os 90º e o 
150° w. 

Por outro lado, os Estados Unidos da América do Norte não reconhecem 
as pretensões territoriais das demais nações na região antártica. 

Muitas tentativas têm sido levadas a efeito para que sejam aceitas fórmulas 
de soberania internacional ali. 
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Durante o ano de 1957, na execução dos projetos do "Ano Geofísico Inter­
nacional 1957-1958" (IGY), mais de 300 cientistas e técnicos de várias nações 
realizaram observações, utilizando equipamentos para ali conduzidos por mar e 
pelo ar. 

Essas observações foram programadas e executadas às expensas de diversos 
países, especialmente pelos Estados Unidos da América do Norte, União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas, União Sul-Africana, Reino Unido, Argentina, 
Austrália, Bélgica, Chile, França, Japão, Nova Zelândia e Noruega. 

A nominata completa dos países que, no Ano Geofísico Internacional de 
1957/1958, colaboraram, de uma ou outra forma, nos trabalhos realizados na 
Antártida, é a seguinte, segundo Paul Siple, em seu livro A Conquista do Pólo­
-Sul (1962) : África Oriental - Argentina - Austrália - Áustria - Bélgica 
- Birmânia - Bolívia - Brasil - Bulgária - Canadá - Ceilão - Chile -
China (Taipé) - Colômbia - Coréia (Rep. Democrática) - Cuba - Dinamarca 
- Equador - Egito - Espanha - Estados Unidos da América do Norte -
Etiópia - Filipinas - Finlândia - França - Gana - Grécia - Guatemala 
- Hungria - Holanda - Indonésia - Irã - Irlanda - Islândia - Israel -
Itália - Iuguslávia - Japão - Maláia - México - Marrocos - Mongólia (Re­
pública Popular) - Noruega - Nova Zelândia - Panamá - Paquistão - Peru 
- Polônia - Portugal - Reino Unido - Alemanha (República Democrática) -
Alemanha (República Federal) - República Dominicana - Rodésia - Rumâ­
nia - Suécia - índia - Suíca - Tunísia - União Soviética - União Sul-Afri­
cana - Uruguai - Venezuela - Vietnam (República) - Vietnam (República 
Democrática) : o que bem demonstra o grande interêsse que internacionalmente 
despertam os problemas técnicos e científicos que podem ser solucionados na 
Antártida. 

No período de 1961-1962, os Estados Unidos da América do Norte executa­
ram acurados estudos topográficos ali, obtendo importantes dados para mapear 
mais de 260 000 km2 da região antártida. 

Em 1959, foi assinado um Convênio Internacional, estipulando que a An­
tártida seria aproveitada exclusivamente para fins científicos. Êsse Convênio 
que foi ratificado por doze países: Argentina - Austrália - Bélgica - Chile 
- Estados Unidos da América do Norte - França - Grã Bretanha - Japão -
Nova Zelândia - Noruega - União Sul-Africana e União Soviética. estipula, 
entre outras coisas, o seguinte: 

"a Antártida será utilizada exclusivamente para fins pacíficos. sendo 
vedada qualquer medida de índole militar ... " 
"continuar-se-á observando completa liberdade no campo das investiga­
ções científicas e uma íntima cooperação para essas finalidades ... " 
"serão efetuados intercâmbios de informacões relativamente aos nlanos 
para programas científicos, a fim de alcançar um máximo de economia 
e eficiência e as Estações terão intercâmbio de pessoal científico; as 
observações e descobertas científicas que sejam obtidas na Antártida 
permanecerão à disposição de todos os países signatários". 
"São vedadas quaisquer classes de provas nucleares e não se permitirá 
realizar ali acumulações de resíduos radioativos ... " 

RÁPIDO HISTÓRICO DAS EXPLORAÇÕES ANTÁRTICAS - São em grande 
número os que procuraram atingir e descobrir o Pólo Sul. 

Já em 1520, quando Magalhães descobriu a passagem do Oceano Atlântico 
para o Oceano Pacífico, avistara terras antárticas. 

Entre 1768 e 1771, em uma expedição organizada pelo Almirantado Britânico, 
James Cook, conduzia seu barco "Resolution" até o paralelo de 71º S. 

Em 1819, o Capitão da Armada Fabiano Gotlieb Von Bellingshausen. coman­
dava uma expedição russa que navegou em tôrno da Antártida e descobriu a 
Ilha Pedro I. 

No mesmo ano (1819), o Capitão Nathaniel B. Palmer que comandava uma 
expedição americana de caça às focas, avistou terras ao Sul do Cabo de Horne 
e que depois se constatou ser parte do Continente da Antártida e tomou o nome 
de Península Palmer ou Terra de Graham. 

Em 1838, uma expedição norte-americana comandada por Charles Wilkes, 
internou-se na massa de gêlo cêrca do Pólo Magnético Austral. 
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Em 1841, uma expedição britânica sob o comando de James Clark Ross, que 
Ja havia descoberto o Pólo Magnético Norte, descobriu a costa mais acessível do 
Continente Antártico, no ponto que agora chamamos de Mar de Ross, do lado 
oposto à Península Palmer e ao Mar de Weddell, havendo a 27/1/1841, desco­
berto o Monte e vulcão a que deu o nome de "Erebus", que era o nome de um 
dos seus navios. 

O primeiro a desembarcar no Continente Antártico, foi o norueguês Carstens 
Borchgrevink, capitão de um navio baleeiro, que escalou um promontório que 
domina a entrada do Mar de Ross. 

Em 1901, com o barco "Discovery", uma expedição inglêsa, sob o comando 
de Robert Falcom Scott, se dirigiu à Antártida e, pouco depois uma expedição 
alemã, dirigida pelo geógrafo Erich Von Drygalski e bem assim outra expedição, 
zarpava da Suécia, no navio "Antartic", comandado por Otto Nordenskjold; essas 
expedições trabalharam naquelas regiões durante três anos. 

Em 1904, Ross novamente ali voltava. 
Todavia, só em 1907, Ernesto Henry Shackleton, irlandês, organizava uma 

expedição com o intuito de realmente alcançar o Pólo Sul e o Pólo Magnético 
Austral e, a 9/1/1909 chegava a apenas 160 km do Pólo, com mais três compa­
nheiros, atingindo os 88º23 Sul. 

Em 1909, Roald Amundsen iniciava sua expedição que foi coroada de 
êxito em 14 de dezembro de 1911, quando conseguiu atingir o Pólo Sul, onde 
desfraldava a bandeira norueguesa e dava às terras que, formando uma meseta, 
o circundam, o nome de Terras do Rei Haakon VII. 

A,lém dêsses, a quem realmente se deve a descoberta do Pólo Sul, outros 
ainda muito concorreram para desvendar os segredos da região. 

Em 1838, J. Dumont D'Urville, etnólogo francês, por determinação do rei 
Luiz Felipe, realizou vários trabalhos no Continente Antártico. 

No mesmo ano, Charles Wilkes dirigiu uma expedição americana que muito 
trabalhou ali, igualmente. 

Em 1911, Douglas Mawson, geólogo australiano realizou numerosas desco­
bertas geográficas e científicas, que duraram três anos e foi um dos precursores 
do avião e do rádio nas expedições austrais. 

No entanto, a maior contribuição ao descobrimento e exploração do Pólo 
Sul, é devida ao Almirante norte-americano Richard E. Byrd, que em 1929 
chegava ao Pólo Sul, de avião e encetava ali pesquisas de inestimável valia e 
que se constituíram em soma incalculável de contribuição à ciência. Byrd faleceu 
em 1957. 

Introdução à Aerotriangulação Espacial* 

1 - INTRODUÇÃO 

Josrns RIBAMAR SILVA 
Técnico de Aerofotogrametria do IBG 

o emprêgo das técnicas fotogramétricas é de particular e grande importân­
cia em nossos dias, principalmente para os países latino-americanos, cujos planos 
cartográficos estão sendo imprescindíveis para os seus desenvolvimentos eco­
nômicos. 

A fabricação, cada vez melhor, de modernos instrumentos fotogramétricos 
dotados de alta precisão, não pode deixar de ser considerada e a sua aquisição 
não se justifica se não se pretende explorar ao máximo suas características e 
vantagens, mediante a utilização de um trabaiho fotogramétrico tecnicamente 

* ftste trabalho compôs a parte teórica do Curso de Triangulação Aérea e Cálculo de Ajus­
tamento e Compensação ministrado pelo autor, em maio do corrente, na cidade de Curitiba, sob 
os auspícios da Comissão de Mapeamento do Estac!o do Paraná (COMEP), em convênio com o 
Conselho Nacional de Geografia, objetivando a complementação do preparo técnico dos alunos 
do Curso de Cartografia, Nível Médio, organizado para funcionários do Departamento de Geo­
grafia, Terras e Colonização e do Departamento de Estradas de Rodagem. 
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orientado, consistindo, principalmente, no emprêgo da triangulação aérea tridi­
mensional que é a mais importante operação para uma produção cartográfica 
sistemática, rápida, econômica e precisa. 

o principal objetivo da aerotriangulação é o de determinar o mínimo de 
pontos necessários para a execução da estereocompilação, ou simplesmente res­
tituição, precisa e com detalhes de modelos ou pares estereoscópicos. 

Naturalmente que êstes pontos podem ser obtidos mediante os procedimen­
tos clássicos ou topográficos, porém, são de resultados lentos e custosos. 

Com o desenvolvimento da fotogrametria, buscaram-se métodos que permi­
tissem obter pelo menos parte dêste contrôle, empregando-se para isto fotogra­
fias aéreas. 

Um dos resultados destas investigações foi a triangulação radial; todavia 
êste método não fornece as alturas dos pontos necessários à estereocompilação 
do modêlo, o que sàmente foi possível com o emprêgo da Triangulação Espacial, 
que gera as coordenadas (X, Y, Zl, para todos os pontos desejados. 

2 - PRINCÍPIOS GERAIS DA TRIANGULAÇÃO AÉREA 

2 .1. - Conceito de Aerotriangulação 

A triangulação aérea espacial é freqüentemente comparada a uma ponte, 
cujos suportes são os pontos de contrôle ou de apoio terrestre. 

hq. 1- oero!nOn9uloçõo de umo fo/xo 

2. 2. - Execução do princípio básico: 

A natural semelhanca resulta de 
que a aerotriangulação se estende e é 
executada sôbre uma área fotografada 
esteroscàpicamente, ou seja com reco­
brimento fotográfico, e apoiada em 
pontos de contrôle suplementar obti­
dos de poligonação a partir de trian­
gulações geodésicas de primeira ordem 
e destinados ao apoio fotogramétrico. 

A triangulação aérea tridimensional inicia-se bàsicamente com uma orien­
tação relativa e absoluta do primeiro par estereoscópico, seguindo-se, posterior­
mente, a orientação do segundo modêlo, usando-se sàmente os elementos de 
orientação de uma cãmara (terceiro projetor) e assim, sucessivamente, até o 
último modêlo. 

Pôsto que com a orientação pro­
gressiva não se altera a posição do 
projetor de ordem imediatamente an­
terior, o resultado é que o modêlo não 
só fica orientado relativa como, em 
parte, absolutamente, restando sà­
mente o estabelecimento da escala pa­
ra que, em conseqüência, tenha com­
pleta a orientação absoluta do par es­
tereoscópico. 

Já sabemos que a escala do modê­
lo varia quando se altera a distãncia 
na direção de (X) entre os projetores, 
à qual chamamos de (bx), e normal­
mente o método mais comum para a 
determinação da escala consiste em 

P' 

F/q. 2- vor/oçõo de esco/o 
se igualar as distâncias horizontais no 
modêlo com as suas homólogas no terreno. 

Por outro lado, a escala do modêlo depende da distância de projeção e 
através desta podemos determinar as alturas; portanto, existe uma relação direta 
entre a escala e as alturas de pontos do modêlo. Assim, podemos concluir que 
existe também uma relação entre as alturas de pontos comuns em modelos 
adjacentes e as suas respectivas escalas. Por esta razão é que para o estabele-
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cimento da escala entre modelos na aerotriangulação espacial se emprega as 
alturas, em lugar das distâncias horizontais, uma vez que êste método propor­
ciona maior precisão. 

3. - MÉTODOS DE AEROTRIANGULAÇÃO 

À medida que vamos conectando cada modêlo, ocorrem pequenos erros e 
êstes aumentam segundo o número de modelos da faixa; daí resultar a necessi­
dade de pontos de apoio terrestre, para controlar a escala derivada e a precisão 
da aerotriangulação. 

Existem novos métodos que se pode aplicar para execução de uma aerotrian­
gulação, os quais podemos generalizá-los em dois grupos distintos: 

- Métodos que reconstruem, matemàticamente, o modêlo espacial do terreno, 
chamados digitais ou analíticos. 

- Métodos, que empregam instrumentos do tipo estereocompiladores para 
reconstituição do modêlo estereoscópico, designados analógicos. 

3. 1. - Triangulação digital ou analítica 

O método digital, analítico ou matemático, emprega os instrumentos cha­
mados comparadores na reconstrução do modêlo. 

Quando êstes instrumentos usam fotografias isoladas, são chamados de 
monocomparadores; se usam pares de fotografias são ditos estereocompa­
radores. 

Existem diversas marcas de estereocomparadores tais como: PSK-Zeiss; 
STK-Wild; TA2/A-Nistri, etc. 

A determlnação das coordenadas (X, Y, Z) dos pontos é feita através de 
medidas nas fotografias mediante o emprêgo de unidades computadoras eletrô­
nicas. O uso dêsse método é vantajoso para as grandes entidades cartográficas, 
com boa organização e que possuam já bastante experiência nos métodos co­
muns. É rápido e econômico, o que comprova a sua aceitação em várias agên­
cias cartográficas européias. A nossa opinião é a de que o uso comum já não está 
tão distante. 

3 . 2 . - Aerotriangulação analógica 

Segundo a literatura existente, a ciência fotogramétrica já existia desde 
o século passado, contrariando assim o conceito de que a fotogrametria é uma 
ciência nova; todavia, somente no início dêste Século XX, com os trabalhos de 
pesquisas de grandes mestres é que tivemos realmente o ressurgimento desta 
ciência; porém, por motivo de dificuldades surgidas com os poucos recursos técni­
cos existentes na época, para a solução de grande número de equações, que é do 
que consta a triangulação analítica, iniciou-se o estudo e construção de instru­
mentos que pudessem resolver mecânicamente aquelas equações, surgindo, assim, 
então, os primeiros instrumentos fotogramétricos propriamente ditos, do tipo 
estereocompiladores, cujo princípio consiste na resolução por meios mecânicos 
das equações fotogramétricas, mediante a reconstrução do modêlo espacial. 

Considerando o uso dêsses instrumentos que são hoje em dia os mais comuns, 
registramos como principais os seguintes métodos de aerotriangulação analógica. 

- Método do polígono aéreo ou aeropoligonação. 
- Método do nivelamento aéreo ou aeronivelação. 
- Método de modelos independentes. 

Dêsses métodos derivam-se outros de similar conceituação teórica, e alguns 
com pequenas modificações operacionais. 

3 . 3 . - Método do Polígono aéreo 

Êste método se evidencia como o mais usado e excencialmente consiste num 
caso semelhante ao do emprêgo do multiplex; é bastante simples, porém, apre­
senta alguma desvantagem prática. 
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Sendo o plano de referência para as elevações terrestres um geóide (super­
fície aproximadamente esférica) , usa o instrumento como referência de traba­
lho uma superfície horizontal; assim, cada vez que agregamos modelos da faixa, 
estamos nos distanciando dêsse plano de referência, o que resulta na conhecida 
curva de operação que assume valores, ora positivos ora negativos, dependendo 
das características do instrumento estereocompilador e do sentido da triangulação 
espacial. 

Devido ao caminhamento progressivo da faixa, embora seja correta a recons­
trução do modêlo estereoscópico, as elevações são medidas sôbre um falso plano 
de referência; naturalmente que êstes erros ditos topográficos podem ser cor­
rigidos. 

3.4. - Método do nivelamento aéreo 

Utilizando os princípios da geometria básica e buscando-se solucionar os 
problemas inerentes ao método aerotriangulação, procurou-se desenvolver um 
nôvo método que foi denominado de aeronivelação. 

Tomando-se em conta que, devido à curvatura da terra, as linhas normais 
à sua superfície convergem para o seu centro, conclui-se que, dêsse modo, a 
faixa tende a separar-se com relação ao plano horizontal de referência do 
instrumento. 

Êste problema é resolvido pelo método de aeronivelação, com a quebra 
dos modelos da faixa, através de um giro do ângulo de convergência, a partir 
do segundo modêlo. 

Nestas condições temos em cada par estereoscópico a representação correta 
da superfície da terra, eliminando-se assim as influências do êrro topográfico. 

Também oferece o método grande precisão na coordenada (X), todavia 
necessita de contrôle completo no primeiro modêlo, isto é, um mínimo de três 
pontos não colineares, carecendo ainda de procedimentos adicionais com a de­
terminação do ângulo de convergência, êste método é mais lento do que o 
primeiro e é usado na prática sàmente na Europa. 

3. 5. - Método dos modelos independentes 

O método dos modelos independentes é uma espec1e de combinação dos dois 
métodos anteriores; usa-se o instrumento para o estabelecimento da orientação 
relativa apenas, enquanto que o nivelamento, a escala e o azimute da faixa são 
determinados matemàticamente, tomando-se como origem um sistema de eixos 
arbitrário. 

O método dá resultado econômico, com o emprêgo das unidades eletrônicas 
e é indicado para organizações cartográficas que pretendem iniciar a aplicação 
do método analítico. 

4. PREPARAÇÃO PARA AEROTRIANGULAÇÃO 

Consideraremos aqui que o planejamento do contrôle fotogramétrico, o qual 
em nosso pensamento constitui uma das bases principais do trabalho de prepa­
ração para a aerotriangulação espacial, já haja sido determinado. 

Assim o nosso trabalho preparatório inicia-se pràpriamente, com o plano 
de organização e contrôle (gráficos) das tarefas e verificação e contagem de 
todos os materiais (fotografias, placas, etc.) que iremos usar. 

Embora não se considere isto importante, às vêzes do descaso resulta grande 
perda de tempo. 

4. 1 . - Fotografias 

Devemos verificar, antes de iniciar o trabalho de aerotriangulação, se as 
coleções de fotografias estão completas e devidamente em ordem, contendo: 

!) - Fotos de croquis - Com a identificação (numeração) e croquis de 
localização dos pontos fotogramétricos, ou indicados para a estereocompilação, 
previamente selecionados pelo Setor de Organização. 
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ID - Fotos de contrôle - Contendo a descrição dos pontos de contrôle 
fotogramétricos ou de apoio terrestre, seguidos de croquis de localização e pin­
chamento, executados pelas equipes de trabalho de campo. 

4.2. - Placas 

Que devem ser verificadas e conferidas, e assim definimos o que usualmente 
é chamado de diapositivo; todavia, segundo o seu processo de preparação podem 
ser: 

D - Placa positivo - Preparada por impressão de contacto, isto é, emulsão 
da película (filme) contígua a emulsão da placa sensibilizada, é fina e necessita 
de suporte para ser usada em instrumentos de projeção mecânica, exemplo da 
linha Wild, Santoni, etc., apresenta-se igual ao terreno e difere da fotografia 
somente por ser transparente. 

II) - Placa diapositivo - Obtida por projeção, ou com fonte de iluminação 
distante; usando raios paralelos para evitar refração, é mais grossa, mais cara, 
não necessita suporte ou porta placa para ser usada a emulsão da película e da 
placa sensibilizada permanecem do mesmo lado e empregada em instrumentos 
de projeção ótica direta, sendo uma cópia do filme e podendo diferir de ta­
manho. 

4. 3. - Lista de coordenadas 

Normalmente as equipes de trabalho de campo fornecem os pontos de apoio 
terrestre com alturas e posição planimétrica definida através de coordenadas 
geográficas. Por êste motivo, devemos transformar êstes pontos para um siste­
ma de coordenadas plano-retangulares, a fim de poderem ser comparadas aos 
valôres definidos pelo instrumento estereocompilador. 

4. 4. - Croquis e Gráficos 

Quando do início dos trabalhos de uma aerotriangulação espacial, deve-se 
ter em mãos um croquis em escala compatível, do projeto a ser executado, com a 
posição relativa das faixas e a localização da melhor forma possível dos pontos 
de contrôle íotogramétricos, que permitirão os estudos e decisões para execução 
do projeto. 

Gráficos de produção são também usados para um bom contrôle em Institui­
ções Cartográficas organizadas. 

5. CLASSIFICAÇÃO E SELEÇÃO DE PONTOS ESTEREOSCóPICOS 

Dentro do processo fotogramétrico, operações existem que não são executa­
das unicamente com o uso dos instrumentos, e sim com a interferência direta 
do homem. 

No capítulo anterior dissemos que consideraríamos o planejamento do apoio 
terrestre, como já realizado, uma vez que êste assunto requer, para ser abordado, 
atenções especiais. 

Nestas condições daremos aqui um tratamento aos pontos estereoscópicos, 
quanto à finalidade, ou sejam os pontos fotogramétricos que se pretende gerar 
com o instrumento estereocompilador, a fim de densificar o modêlo e permitir 
que êle possa ser restituído, comparado e conectado aos adjacentes. 

Considerando os princípios comuns aos vários métodos de aerotriangulação, 
temos ainda na fase de preparação para a operação, o trabalho de escolha e 
transferência de pontos estereoscópicos que devem aparecer (serem pinchados) 
nas fotografias e diapositivos (placas). 
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Classificam-se êstes pontos da seguinte forma: 

- Pontos de Passo 
- Pontos de Enlace 
- Pontos de Transferência 

5. 1. - Pontos de Passo 



SãG todos aquêles cujas coordenadas são lidas durante a aerotriangulação e 
se destinam, principalmente a proporcionar contrôle (plano altimétrico) neces­
sário à estereocompilação. Cada modêlo tem um mínimo de quatro pontos. 

Devem êstes pontos ser identificados e pinchados em apenas uma foto da 
faixa. a fim de se evitar erros nas transposições. Em alguns casos a escôlha dês­
tes pontos pode ser feita durante a fase de operação, o que não é bastante 
recomendável, uma vez que pode atrasar a parte operacional e dar como con­
seqüência enlaces (ligação entre faixas) inadequados; devem ser escolhidos no 
centro da superposição lateral e simultâneamente em duas faixas adjacentes 
com meios estereoscópicos. 

Êstes pontos também têm outras aplicações, tais como servir de contrôle 
secundaria, quando estão contidos em vôos transversais; se escolhidos ao largo 
das linhas fiduciais, podem ser usados como pontos de transferência, o que dá 
resultado de maior precisão e economia de tempo de operação. 

5. 2. - Pontos de Enlace 

São aquêles cujas coordenadas são lidas e servem para a ligação transversal, 
ou entre faixas, permitindo melhor aderência. 

Costuma-se, também, denominá-los como Pontos de Passagem. Algumas vê­
zes os pontos de enlace podem ser tomados como pontos de passo, sendo pincha­
dos em apenas uma fotografia de cada faixa. 

5 . 3 . - Pontos de Transferência 

Êstes pontos são usados durante a operação de triangulação espacial, e ser­
vem nara a transferência de escala, na conecção dos modelos, permitindo, ainda, 
a comprovação da orientação absoluta. 

Embora sejam êstes pontos lidos no instrumento, suas coordenadas terrestres 
não são determinadas e na maioria dos casos não são necessàriamente indicados 
nas fotos. 

Casos existem em que os pontos de transferência podem ser tomados de 
pontos de passo. 

Pode-se usar os pontos principais (cruzetas) como pontos de transferência, 
sem nenhum inconveniente todavia recomenda-se o emprêgo de um ponto au­
xiliar, de vez que com o primeiro não se obtém bastante segurança na precisão 
das leituras. 

É também chamado ponto de transporte e deve ser lido sôbre a perpendi­
cular que define a limitação teórica do par estereoscópico. 

Qualquer das três classificações anteriores, dadas quanto à finalidade dos 
pontos fotogramétricos, devem ser classificadas quanto à sua natureza em: 

5. 4. - Ponto de detalhe natural 

Que são selecionados de modo a resultar em características definidas e pre­
cisas. Exemplo: intersecção de eixos de cruzamento de caminho, limites de áreas 
cultivadas, esquinas de casas e cêrcas, bases de pequenas árvores isoladas, etc. 

A precisão dêstes pontos está entre 0,015 mm a 0,020 mm ou seja 15 ri a 20 ri 
sendo os mesmos identificados e pinchados apenas na fotografia. 

5 . 5 . - Ponto Artificial 

São obtidos através de instrumentos estereoscópicos desenhados especial­
mente para êste fim, tais como: Snap Marker-Zeiss e Pug-Wild. 

Êstes pontos são perfurados na emulsão das placas e assinalados na foto­
grafia correspondente. 

Na escolha de pontos artificiais não se recomenda usar imagens de detalhes 
naturais, salvo em caso de vegetação densa e deve-se procurar áreas planas. 

Os pontos artificiais oferecem uma precisão de 5 ri e embora eliminem o 
problema de identificação no instrumento, necessitam de maior tempo para 
serem selecionados, e apresentam o inconveniente de ser a placa de triangulação 
usada também na estereocompilação. 

93 



Portanto, a seleção entre pontos de imagem natural e pontos artificiais de­
pende da consideração entre um número de fatôres, tais como: precisão dese­
jada, equipamento, disponível, localização do projeto, etc. 

6. ESTEREOCOMPILADORES UNIVERSAIS 

Existem várias classificações para os instrumentos fotogramétricos. umas 
levando em consideração o funcionamento, outras a construção ou desenho de 
fabricação, outras sua finalidade, etc. Quanto à sua finalidade os estereocompi­
ladores podem ser classificados em: 

- Universais: Também chamados de 1.ª ordem. Exemplo: A5; A7: A9; C8; 
Santoni IV; Polvillers-B, etc. 

- Restituidores de Precisão: Usados para estereocompilação de escalas gran­
des permitindo boa ampliação: Exemplo: A-8, Santoni III, etc. 

- Restituidores Topográficos: Para restituição de escalas médias. Exemplo: 
A6; B8; B9; Santoni II; Keen PG2; Kelsh, etc. 

- Aproximados: Ou de terceira ordem, usados para estereocompilação de 
escalas topográficas pequenas e geográficas. 

6 .1. - Princípio Geral 

O princípio geral dos estereocompiladores universais ou de l.ª ordem con­
siste no fato de permitir mudança de base e realizar orientação relativa com 
câmaras independentes, o que possibilita a execução da aerotriangulação. 

6. 2. - Paralelogramo Zeiss 

É um dispositivo usado nos instrumentos de 1.ª ordem, que permite exe­
cutar a aerotriangulação, trocando apenas uma câmara. 

6.3. - Inversão ótica 

Uma vez que se tinha mudado a base, necessitamos inverter o sistema ótico 
para evitar a pseudo-estereoscopia. Dois casos se apresentam para a solução 
dêsse problema: 

- Inversão do prisma do sistema de observação (ocular) ; que faz com 
que o ôlho direito veja a foto esquerda e vice-versa. 

- Prisma "dove", que dá um giro de 180º em cada câmara. 

6. 4. - Características de alguns estereocompiladores universais 

6. 4. 1. - Autógrafo Wild A5 

A - Descrição: Registra a história que com o desenvolvimento dos tipos 
de instrumentos fotogramétricos, pela década de 1920, surgiu, naquela época, 
a substituição da lente como centro perspectiva, pelo centro de um sistema de 
eixos cardânicos, onde os raios de projeção foram materializados por hastes 
espaciais metálicas. 

Em 1935 a Wild aceitou o princípio de projeção mecânica no modêlo A5 e 
desde então tem usado sempre êste princípio em seus instrumentos para resti­
tuição. O autógrafo Wild A5 deixou já de ser fabricado, sendo substituido pelo 
Wild A7, contudo existem ainda muitos dêstes instrumentos em uso por todo o 
mundo. É o instrumento do tipo universal, pois possui o paralelogramo "Zeiss", 
que o permite executar aerotriangulações. Pode usar fotografias de Câmara 
Grande Angular (G. A.) e Normal, formato 23 x 23 cm, se forem reduzidos ao 
tamanho 18 x 18 cm, mediante o uso de um redutor impressor do tipo U4-A 
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Fig. 3 - Autógrafo AS. 

B - Características: 

1. Categoria: Universal 
2. Sistema de Projeção: Mecânica 
3. Sistema de Observação: Móvel, direta, com microscópio binocular 

e perpendicular à placa. 
4. Sistema de Medição: Tambores de X, Y e Z 
5. Elementos de Orientação: K, cp W, bx, by, bz, <I> e K comum. 
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6, 
7. 
8. 
9. 

Distancl.à principal: 100 a 215 mm . _ 
Distância de projeção (Régua Z): 120 mm a 500 mm _ 
Formato do porta-placa: Fixo de 18 ){ 18 cm ou menor 
ótica de Observacão: Aumento de 8 vezes _ 
Correcão da distorcão: Placas de Compensaçao 
Marcâ estereoscópica: Ponto negro móvel 
Tipo de fotografia: Normal e terrestre 

10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 

Tipo da Câmara: Grande Angular e Nornrn~ 
Tipo de Placa: Positivo, diapositivo e neg~tivo 
Exploração do Modêlo: Em X e Y marnvela em Z disco peclnl e 
manivela 

16. Mesa de desenho: Coordenatógrafo 

6.4.2. -- AutógrafoWildA7 

A - Descricão: Construído para substituir o autógrafo Wild A5 é o esterco­
c,nnpilador A7 Úm ins_trumento do tipo univ.ersa~ e pe:mite trab_alh~r :o~ ~,o_to-
11;rafias de todos os tipos produzidos P(_!r camaras. Gr_~m~~ Angular, <e, "·º:,1,~L 
É indicado para trabalhos de alta precisao e de apllcaçao ilimitada no cam1,o aa 
cmtografia. 

B -- Cara e terísticas: 

1. Categoria: Universal 
2. Sistema de Projeção: Mecânica . . . . 
3. Sistema de Observação: Móvel, direta, com m1croscop10 bino­

cular e perpendicular à placa 
4. Sistema de Medição: Tambores graduados de X e Y e régua e>ra-· 

duada de Z 
5. Elementos de Orientação: K, 'h W, bx, by e bz 
6. Distância Principal: 98 a 215 mm 
7. Distância de Projeção (Régua Z) 140 a 190 mm 
8. Formato da Placa: 23 por 23 cm 
9. ótica de observacão: aumento de 5 a 10 vêzes 

10. Correcão da Distorcão: Placas de Compensação 
11. Marca Estereoscópica: Ponto negro móvel 
12. Tipo de Fotografia: Normal, Oblíquf),, 0onvergente e Terrestre 
13. Tipo da Câmara: Grande Angular e Normal 
14. Tipo das Placas: Diapositivo. Positivo e Negativo 
15. Exploração do Modêlo: Em X e Y Manivela e Movimento leve para 

orientação. Em Z disco pedal 
16. Mesa de Desenho: Coordena tógrafo. 

6 4. 3. - Autógrafo Wild A9 

A -- Descrição: O autógrafo Wild A9 desenhado para trabalhar com foto-­
grafias produzidas por câmaras Super Grande Angular é o último instrumento 
da série dos estereocompiladores de precisão construído pela renomada casa 
Wild; embora registre o 1.0 modêlo menos de dois lustres de fabricação. já existe 
em funcionamento em todo o mundo, mais de mil instrumentos clêsse tipo. o 
formato reduzido e a disposição de seus porta-placas, possibilitaram, no instru­
mento, recursos para introdução de bases nulas e negativas, podendo-se executar 
aerotriangulação. De igual modo, como o A7, está o instrumento provjdo de 
meios para registro automático ele coordenadas. 

B ··- Características: 

1. Categoria: Universal 
2. Sistema de Projeção: Mecânica 
3. Sistema de Observação: Móvel, direta, com microscópio binocuia1° 

e perpendicular à placa. 
4. Sistema de Medição: Tambores de X, Y e z 
5. Elementos de Orientação: K, <p, W, bx, by e bz 
6. Distância Principal: 40 a 77 mm 
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7. Distância de Projeção (Régua Z) : 50 a 100 mm 
8. Formato da Placa: 12 por 12 cm 
9. ótica de Observação: aumento de 10 vêzes 

10. Correção da Distorção: Placas de compensação no processo de 
distorção 

11. Marca de Medição: Ponto negro móvel 
12. Tipo de Fotografia: Normal 
13. Tipo da Câmara: Super Grande Angular e Grande Angular 
14. Tipo da Placa: Diapositivo, positivo e negativo 
15. Exploração do Modêlo: Em X e Y manivela e movimento leve para 

orientação. Em Z disco pedal. 
16. Mesa de desenho: coordenatógrafo 

Fig. 5 - Autógrafo Wild A9 equipado com registrador elétrico de coordenadas Wild EK5 e 
perfuradora de cintas Wild SL 15. 

6. 4. 4. - Estereoplanígrafo C8 

A - Descrição: Dos instrumentos aerofotogramétricos construídos pela Casa 
Zeiss é o Estereoplanígrafo o mais perfeito estereocompilador dada a sua precisão 
e recursos técnicos que o qualifica para o emprêgo em todos os trabalhos de 
restituição, notadamente para a confecção de mapas de escala grande e cadas­
trais. O primeiro instrumento dêsse tipo teve sua construção em 1923, e o último 
modêlo, existente, é o C8. A relação entre placas, modêlo e desenho permitem 
executar trabalhos em condições tais, que dificilmente seria possível conseguir-se 
com outro instrumento. Possui ainda o C8 equipamento registrador de coorde­
nadas com leitura direta ou registro em fita perfurada para os trabalhos de 
aerotriangulação, o que assegura sua grande importância. 
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B - Características: 

1. Categoria: Universal 
2. Sistema de Projeção: ótica direta com sistema auxiliar de enfoque 
3. Sistema de Observação: Projeção ótica com microscópio binocular 
4. Sistema de Medição: Impressor de registro automático para X, Y 

eZ 
5. Elementos de Orientação: K, qi, W, bx, by, bz e Q (omega comum) 



6. Distàn.cia Principal: 95 a 310 mm 
7. Distância de Projeção (Régua Z) : 470 a 905 mm 
8. Formato da placa: 23 por 23 cm 
9. ótica de Observacão: Aumento de 3 a 15 vêzes 

10. Correção da disto-rcão: Porro-Koppe 
11. Marca estereoscópi'ca: Ponto luminoso com diferentes côres 
12. Tipo de fotografia: Normal, oblíqua, convergente, terrestre 
13. Tipo da câmara: Normal e Grande Angular 
14. Tipo da Placa: Positivo, diapositivo e negativo 
15. Exploração do modêlo: Em X e Y manivela. Em z dlscu pedal e 

manivela 
16. Mesa de desenho: coordena tógrafo. 

1luminação de manejo automático 
para luz dirigida 

!:>otões giratórios para iluminação dos ind:'ces de medição 

botões giratórios para iluminação das fotos 

Fig. 6 - Estereoplanígrafo G 8. 

,Je bz 

de by 

31Lis:2 :'·°; aproxir:laçàc 
par.:: :_, 
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7. PREPARO OPERACIONAL ESPECíFICO 

Estando o instrumento estéreocornpilador todo em origem, consiste a pre­
paração operacional em se colocar o instrumento em condições de trabalho, efe­
tuando-se as seguintes operações: 

7 .1. - Orientação Interior 

Que consiste na colocação e centragem das placas e cálculo e calibração da 
distância focal: 

7 .1.1. - Colocação e centragem das placas 

Conforme o tipo de placa (positivo ou diapositivo), torna-se necessano sa­
ber em que posição deve ser colocada, pois se assim não procedermos o modêlo 
ficará com inversões, as quais dificultam o trabalho de aerotriangulação. A cen­
tragem das placas é feita com auxílio dos marcos fiduciais existentes nos porta· 
-placas. 

7. 1. 2. - Cálculo e calibração da distância focal 

Normalmente encontra-se registrada na pasta depósito de fotografias vma 
série de informações, que permitem identificar a obra em execução, como tam­
bém o equipamento utilizado, câmara, etc. Algumas dessas informações se desti­
nam ao uso do instrumento triangulador, exemplo: tipo da câmara, formato, 
distância focal, escala, etc. O que se deseja é determinar o valor da D.F. a ser 
introduzida no triangulador e êste procedimento varia de acôrdo com as ca­
racterísticas do estereocornpilador. 

Considerando-se o. câmbio diferencial da película, torna-se necessário, quan­
do do início de urna obra de aerotriangulação, fazer-se a calibração da D.F. 
elo instrumento; no ato da introdução da distância principal. Consiste esta ope­
ração em se determinar uma nova distância focal com os dados do certificado 
ela câmara aérea e as medidas do dilatamento da película, executados pelo ope­
.rador ou fornecidos pela seção fotográfica, com o emprêgo da seguinte fórmula: 

-C--~~~m_v_ -__ c_v _ _,I <11 

Dm Distâncias medidas sôbre a película 
n,. Distâncias verdadeiras do certificado da câmara 
c, Distância focal fornecida pela fábrica 

7. 2. - Determinação do azimute da faixa 

A determinacão do azimute da faixa é uma operação necessária, uma vez 
que, quando a faixa é longa e possui muito K, as o~ientações se yon:ia~. bastante 
difíceis. Existem diversas maneiras de se determmar a rotaçao m1cial de K, 
que se deve introduzir no instrumento, a fi1? de que ~iquem parale~os os eixos da 
faixa de fotografias e o eixo de X do estereo compilador. Um desses processos 
consiste em montar-se a faixa, ligando-se a seguir o primeiro ao último centro 
e sôbre a primeira fotografia determinar-se então a quantidade de K a ser 
introduzida na câmara A; depois a orientação é procedida com os elementos do 
segundo projetor. 

7. 3 - Escala ideal do modêlo 

A escala do modêlo está limitada pelo valor da distância de projeção rRé­
gua Zl. 
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7. 3 .1. - Distância de Projeção: Constitui uma operação importante. qual 
seja a determinação da posição ideal do modêlo no instrumento. para início da 
aerotriangulação; considerando-se que com o caminhamento progressivo da faixa 
podemos ter reduzidas as limitações mecânicas dos movimentos plano-altimé­
tricos. para medições de tôda a superfície do modêlo. 

Normalmente, a fim de se obter maior precisão, deve-se determinar a maior 
escala possível para o modêlo; todavia dêste procedimento resultará mais tempo 
::asto nas orientações; a melhor escala então é aquela em que o instrumento 
11ermanece no valor médio da distância de projeção, que é obtida pela fórmula: 

z Fot. -----x c 
Mod. 

Esc. 

Esc. 
121 

7.3.2. - Base aérea: É o valor ela distância entre tomadas ele duas fotos 
consecutivas. Costuma-se dar à base aérea a notação "Ba" e é medida em metros. 

7. 3. 3. - Base aérea estereoscópica: É aquela cuja notação é "ba" é o 
valor em mílí.metros entre os pontos principais de duas fotografias consecutivas ele 
l'!na faixa de vôo. 

í. 3. 4. - Base estereoscópica do instrU?nento: Ou "bx" é a distância em 
milímetros sôbre o eixo do "X" entre os centros perspectivas do instrumento e é 
definida pela fórmula: 

Esc. Fot. 
bx =------x ba 131 

Esc. Mod. 

Esta operação é auxiliar. uma vez que apenas pretendemos colocar o instru­
mento em condicões de trabalhar. Por esta razão costuma-se chamar de base 
aproxirn.ada à primeira base calculada para o instrumento. 

A base verdadeira ou definitiva é obtida após a nivelação e escalonamento 
do modêlo, que pode ser gráfico mediante ajuste 1 máscara! ou aplicando-se a 
fórnrnb de correção de bx: 

[', d 
L bx =~X bx 14) 

onde: L d - d - D' 
1 

15) 

D 
e D' 16) 

Esc. Mod. 

Sendo: d distância em milímetros 

D distância em metros. 

7 4 ·- Fôlha de marcação 

Conforme o método de ajuste a ser usado, gráfico ou numérico teremos o 
trabalho de marcação da imagem de todos os pontos lidos no modêlo. com as 
convencões devidas, inclusive os pontos de transporte. 
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Esta é uma operação auxiliar e é feita paralelamente com o registro das 
coordenadas dos pontos do modêlo; costuma-se denominar a fôll1a de marcação 
de fôlha transparente. 

A escala desta fôlha está condicionada às características do instrumento, 
através da relação fotografia, modêlo desenho, assim como também as exigên­
cias de seu uso. 

8. PROCESSAMENTO DA AEROTRIANGULAÇÃO ESPACIAL 

Até aqui todo o nosso trabalho se constituiu de cuidados preparatórios e 
cálculos necessários, a nos colocar em condições de executar a aerotriangulação 
espacial, cujos passos tentaremos descrever. 

8 .1. - Orientação relativa 

Não pretendemos descrever aqui o que é a orientação relativa, nem tão 
pouco falar sôbre a sua teoria, pois que para isso necessitaríamos de bastante 
espaço de tempo e não é êste o nosso objetivo. Pretendemos em futuro ocupar­
-nos dos princípios básicos, construção teórica e métodos de orientação relativa. 

Agora estamos preocupados unicamente como executar de modo rápido e se­
guro esta orientação, a qual achamos ser o método numérico o indicado para 
os trabalhos de aerotriangulação, e como nós pensam os grandes mestres e 
muitos fotogrametristas. 

Procede-se à orientação do primeiro par estereoscópico, usando-se os ele­
mentos de rotação apenas dando preferência à câmara que irá permanecer fixa. 

+ G) 

A orientação relativa é considera­
da concluída, quando o modêlo ficar li­
vre de paralaxes ou quando a paralaxe 
residual houver sido distribuída no 
modêlo estereoscópico. 

8. 2. - Orientação Absoluta 

Necessitamos aqui de um mínimo 
de três pontos de contrôle fotogramé­
trico ou de apoio terrestre, pinchados 
em uma das fotos e dispostos dentro 
do modêlo, de tal forma (não colinea­
res) que permitam estabelecer uma 
relacão entre suas ccordenadas lidas 
no instrumento e os seus valôres ab-
solutos. 

Fiq. 7-Ponlos con,:.·'. '<..'..c)f'!D/:; rJor;-;::01êlo Com êste procedimento podemos 
obter a escala verdade'tra do modêlo, 

analítica ou gràficamente usando dois pontos de preferência com a maior dis­
tância entre si, ou aplicando à base aproximada, a correção definida pela fórmula 
número 4 secundada pelas fórmulas 5 e 6; vide formulário de escala. 

?ara a nivelação do modêlo, no sentido longitudinal ou de q e no sentido 
de co ou transversal à superfície da faixa, existem vários procedimentos prá­
ticos e teóricos. Nos procedimentos práticos, que podem ser mecânicos ou 
numéricos feitos por aproximação sucessiva, usam-se apenas 3 pontos, deixando 
os demais (se existirem), para comprovação, e é usada a fórmula 

117) 
'--------------~ 

6. úl . 1'1 

onde it = 6366 e gràficamente temos: 
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Como métodos teóricos podemos 
citar o q11e emprega a fórmula geral 
do nivelamento calculado, que permi­
te o uso de mais de três valôres ou 
seja o emprêgo de valôres redundan­
tes, aplicando o princípio dos míni­
mos quadrados. 

8. 3. - Notação e leitura dos pon­
tos e verniês 

Se o instrumento possui impressor 
elétrico de coordenadas, ou mecânico 

~}~" 
i-----~···· ... ~-~_.; 

D 

F/9 8 

ou eletrônicu. o nosso trabalho será levarmos a marca estereoscópica até o 
ponto, o 1der1tificarmos e fazer o seu registro; caso contrário, isto é, se o instru­
mento não dispõe de registrador, teremos que fazer as leituras das coordenadas 
e anotá-·Jas em formulário especial, que chamamos de "formulário de registro", 
assin:;,lando-os. a seguir, na fotografia de que o ponto foi lido. 

É importante lembrar que se deve anotar todos os valôres dos elementos 
de ori.entacào .. assim como as distâncias de projeção dos pontos principais \cru­
•eta.1 do mcdêlo; sendo o primeiro tomado como origem do sistema de coorde­
nadas planas do instrumento, tendo o .cuidado de escolher um valor tal que 
não dê como resultado obter-se valôres negativos para as coordenadas ele 
alguns pontos. 

/'!, .seguir elege-se uma altura para o plano de referência vertical, anotando­
-se a clJf,i:ànc'.a de projeção a êle correspondente. 

O use correto do "formulário de registro" é importante, pois além de 
conter todoEo os dados necessários ao cálculo da faixa de vôo, serve também 
para a quE1~Cjl;er momento recompor-se, com relativa segurança, a situação ori­
ginal do mc.,dêlo. 

Leml:na-se que a partir do instante em que o contador de alturas foi ajus­
tado sorretr.mente, com respeito aos pontos do primeiro modêlo, não mais será 
deslígac)o attó o término da aerotriangulação espacial. 

8 .4. - Modelos sucessivos 

A.pós a substituição da placa. inversão da base e mudança do sistema ótico. 
procPde-se a orientação relativa (progressiva), com apenas os elementos de 
orientaçào da câmara (projetor), cuja placa foi trocada, tendo-se logo o cuida­
do de aproximar o valor da altura do ponto principal considerando, com um 
movi.lnentc' de bx . 

. liccrnsell1a-se usar um ponto auxiliar, próximo do ponto principal de trans­
ferénci.a, ou quantos se tornem necessários à perfeita conexão dos modelos, uma 
vez que a leitura feita sôbre a cruzeta não oferece bastante precisão. 

Efetua-se. assim, a transferência de escala, utilizando as alturas dos pontos 
de transíerência ou de transporte; comprova-se suas coordenadas planas e se 
procede como no modêlo anterior. 

8. 5. - Comprovação da Aerotriangulação 

A comprovação operacional da aerotriangulação é feita usando-se os pontos 
de contrôle fotogramétricos distribuídos préviamente ao longo da faixa, quando 
do planejamento do apoio, que são obtidos de vôos transversais ou mediante 
contrôle suplementar. 

Consiste esta operação em se verificar analiticamente o comportamento pla­
nimétrico da escala da triangulação aérea, na região central e na extremidade 
da faixa. 

8. 6. - Correção para "by" 
Durante a fase operacional da aerotriangulação pode ocorrer que se esgotem 

as limitações mecânicas do instrumento, principalmente quando o vôo fotogra-
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métrico apresenta acentuadas variações diferenciais e não são dadas as devidas 
atenções na fase de preparação do instrumento; todavia, mediante procedimen­
tos adequados, isto não constitui grandes problemas. 

Fiq 9- Proólemo de b_11 

Quando o elemento de orientação 
"by" se esgota durante a c:erotrian­
gulação, observa-se o sinal dc1 corre­
ção a ser introduzida; a seg'.lir desco­
necta-se o elemento da cámara fixa 
e se introduz a quantidade ele "by'' ne­
i:essária para a orientação e prossegui­
mento da faixa. 

8. 7. - Problema especial de "bz" 

Quando o "bz" se esgotar durante o 
trabalho de aerotriangulaçào. podemos 
corrigir esta possibilidade que afeta 
muito pouco a precisão do mod?lo, se­

guindo com devidas precauções as instruções abaixo: 

1. Leia-se a altura íH'l de um ponto <Pl de preferência sóbre ;e, linha 
base ou linha centro. 

2. Anotem-se os valôres bz1 e bz, 
3. Decida a quantidade (positiva ou negativa) de bz lmml " ,,,r intro­

duzida; naturalmente o mesmo valor para ambos os "bz". 

bz, + D bz, 
bz, + 6 bz, 
D bz1 = D bz, 

4. Aplique a quantidade desejada em cada "bz" 
5. Calcule a diferenca de altura produzida com a mudança cll alwra. 

usando a fórmula: · 

DH 
Esc. Mod. 

X D bz 
1 000 

18) 

6. Leia novamente a altura IH") do ponto (P) e comprove com~-, diferença 
de altura calculada. 

D H = H" - H (9) 

7. A comprovação da precisão da operação é feita mediante a aceitação 
da tolerância prevista de 0,25'" da altura do vôo. 

8. Desconecte o contador de altura em 1P1 e registre a altura anterior (H". 

9. revise a escala do modêlo e 
prossiga a aerotriangulação espacial. 

Observa-se assim que a correção 
de "bz" durante a aerotriangulação 
deve ser feita com cuidado, pois está 
em jôgo todo o nosso trabalho da 
faixa. 

Sugerimos, por curiosidade, o se­
guinte problema: 

Verificar-se a operação de "bz" é 
aceitável conhecendo-se os seguintes 
dados: 
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Esc. fot. 1:40.000 
Esc. Mod. 1:20.000 
Dist. Fac. 153mm 

bz1 89.68 mm 
bz, 78,14 mm 
H' 1. 769 m 

'· Ll bz., !:::. bz = 30mm 

H" = 2.370 m 

9. ENTREGA DA TRIANGULAÇÃO 

Cm: otitd a entrega da faixa à Seçcio de Cálculo juntamente com os registros 
e obsenações em formulários adequados, de tôdas as operações feitas durante o 
trabalho ele aerotriangulação, bem como outros anexos já citados e as infor­
mações necessárias à identificação do trabalho. 

9 1. - Preparo da Pasta e anexos 

Dependendo ela organização da Instituição Cartográfica, êste trabalho está 
sujeito a ·rnriações; entretanto. bàsicamente, como os registros da aerotriangu­
lacão se constitui de anotações referentes a vários modelos estereoscópicos, tor­
na-se 11e2essário proteger com uma capa todos éstes dados, a fim de que seja 
facilitado o seu manuseio. operação esta que chamamos de "Preparo da Pasta". 

9. 2. - Verificação das fôlhas de registro 

Torna-se necessário, antes de ser entregue a "pasta" de aerotriangulaç.ão. 
contendo os dados referentes a cada modélo estereoscópico da faixa. fazer-se 
uma rigorosa verificação nas "fôlhas de registro", a fim de se evitar possíveis 
descuidos. 

9. 3. - Protocolo de entrega 

A pasta de triangulação deve ser entregue mediante a assinatura em livro 
de "protocolo", garantindo-se com isto o seu destino adequado. O nosso cuidaclo 
não é excessivo, pois bem maior foi o nosso trabalho. 

10. CONCLUSÕES FINAIS 

Aqui estão os resultados inferidos de dados práticos e estudos teóricos 
cheios de entusiasmo e dedicação à Fotogrametria. e esperamos que éste nosso 
trabalho possa ser útil àqueles que se declicam a esta ciência o que será o nosso 
único escopo, dedicando todo o êxito que por ventura venha a ter éste trabalho. 
ao interésse dos leitores em nos enviarem críticas e sugestões pelo que con­
cluiremos foi o nosso esfôrço recompensado . 

.A - ÍNDICE DOS ASSUNTOS DESENVOLVIDOS NO CURSO DE TRIANGULA­
ÇÃO AÉREA E CÁLCULO DE AJUSTAMENTO E COMPENSAÇÃO 

- Introdução 
2 - Princípios Gerais da Triangulação Aérea 
2 .1. -- Conceito de Aerotriangulação 
2. 2. Execução do Princípio Básico 
3. - Métodos de Aerotriangulação 
3. 1. - Triangulação Digital ou Analítica 
3 . 2 Aerotriangulação Analógica 
3 . 3 . - Método do Polígono Aéreo 
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3. 4. - Método do Nivelamento Aéreo 
3. 5. - Métodos dos Modelos Independentes 
4. - Preparação para Aerotriangulação 
4. 1 . - Fotografias 
4.2. - Placas 
4. 3 . - Lista de Coordenadas 
4. 4. - Croquis e Gráficos 
5. - Classificação e Seleção de Pontos Estereoscópicos 
5. 1. - Pontos de Passo 
5. 2. - Pontos de Enlace 
5.3. - Pontos de Transferência 
5. 4. - Detalhe Natural 

5 . 5 . - Artificial 
6. - Esteocompiladores Universais 
6. 1. - Princípio Geral 
6. 2. - Paralelogramo "Zeiss" 
6. 3. - Inversão ótica 
6. 4. - Características de Alguns Estereocompiladores Universais 
7 . - Preparo Operacional Específico 
7 .1. - Orientação Interior 
7. 2. - Determinação do Azimute da Faixa 
7. 3. - Escala Ideal do Modêlo 
7. 4. - Fôlha de Marcação 
8. - Processamento da Aerotriangulação Espacial 
8 .1. - Orientação Relativa 
8. 2. - Orientação Absoluta 
8. 3. - Notação e Leitura dos Pontos e Verniês 
8. 4. - Modelos Sucessivos 
8. 5. - Comprovação da Aerotriangulação 
8.6. 
8.7. 
9. 
9 .1. 
9.2. 
9.3. 

10. 

- Correção para "by" 
- Problema Especial de "bz" 
- Entrega da Triangulação 
- Preparo da Pasta e Anexos 
- Verificação das Fôlhas de Registro 
- Protocolo de Entrega 
- Conclusões Finais 

B - ANEXOS E FORMULÁRIOS 

I. Esbôço de Programa para Prática de Aerotriangulação 

1 . - Preparação 
1.1 - Material 
1.1.1 - Fotografias (contrôle e organização) 
1.1. 2 - Placas (diapositivos, positivos, negativos) 
1 . 1 . 3 - Lista de coordenadas 
1. 1. 4 - Esquema de faixas 
1. 1. 5 - Diversos 
1.1. 5 .1 - Instrumentos auxiliares (estereoscópio de bôlso, estilete) 
1.1. 5. 2 - Tabela de quadrados (utilização) 
1 . 1 . 5. 3 - Formulários (orientação escala registro) 
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l. 2' 
1. 2 .1 

1. 2 '2 
1.2 .3 
1.2.4 
1.2 .5 

2. 

2.1 
2 .1.1 
2 .1.2 
2.2 
2.2.1 
2.2.2 
2.2.2.1 

- Preparo do Instrumento 
- Determinação do modêlo ideal 

Cálculo da base (bx) aproximada 
- Direção e sentido das coordenadas instrumentais 

Correção do azimute da faixa 
-· Relação da escala placa modêlo desenho (mesa) 

-- OPERAÇÃO 

Orientação interior 
Registro e determinação da dist. foc. calibrada 
Centragem e colocação das placas 
Orientação relativa (só movimentos angulares) 
ótica 
Calculada (Determinação das constantes) 
Numérica 

2. 2. 2. 2 - Seminumérica 
2. 3 Orientação absoluta 
2. 3. 1. - Determinação da escala verdadeira ( correc. [', bx) 
2. 3. 2 Nivelamento do par estereoscópico 
2.3.2.1 ético 
2. 3. 2. 2 Calculado 
2.4 
2.4.1 
2.4.2 
2.4.3 
2.4.4 
2.4.5 
2.4 6 
3. 
3.1 
3.2 
3.3 
4. 
4 .1 
4.2 

Triangulação 
Leitura dos pontos 
Registro dos elementos de orientação auxiliares (Z) 
Ponto de transferência ou transporte 
Inversão ótica e mecânica (caminhamentos da faixa) 
Orientação progressiva (relativa e/os elementos de um projetor> 

- Conexão de modelos 
Comprovação 
Precisão de Orientação (calculada) 
Precisão de transporte 
Precisão de Triangulação (faixa) 
Apresentação dos resultados 

- Fôlha de registro e de plotagem 
- Entrega e arquivamento do material 
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Il Pasta de Aerotriangulação 
~ 

SA- SETOR DE TRIANGULAÇAO 

A-9 e- a 
I 

CARACTERISTICAS 

PROJETOS São Paulo- Minas ,, 
QUADRICULA: S F-23-C 
F A 1 X A : 78 - C + 
FOTOS: 
N~ DE PARES: 22 
EXTENSAO: 125,23 
N~ DA TR IANG_ 116 

Observação: Faixa triangulada pelo estereoplan(grafo 

N 

X 

E 

·Início: 7/4/67 

Término: 11/4/67 
t?CL-Sf/ Encarregado 
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IV - Esquema de Faiirns 
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' U1 

21° 

XB 
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46º ' 45° 

LEGENDA 

PROJETO rSão Paulo-Minas CONVENÇÕES 

ESC. APROX. 1'. 600 000 -Çr · · ·: - PONTO CONTRÔLE 

o •.• : -CENTRO FOTOGRAFIA 

0---0 ••• : 

11 ••• : 

+ ... : 

PARTIDA TRIANGULAÇAO. 

PAR TRIANGULADO 

' COORD. GEOGRAFICA. 

' 



V- Orientaç.ão Re\;;ihva Calevl<><>la 

IBGE-CNG. Projeto 5 ãc 'Pa U J O - Min.as 

DIVISAO DE CARTOGRAFIA Ooodr. _,5 E - 2 3 - C 

SECÇAO OE AEROfOTO"..RAMETRJA faixo IB-C 

SETOR CE TRIANGULAÇÃO Par 1~ foto• EJCI 60Jfl1 

-
Orientação Relollrn Cakuladu 

< l_J Onento(,.-ÔO Cârnoro fotos 
bx -~~~~-+_L_ 
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2 

Vf-f5cala 

~GE-CNG 
1 -~~~~~O DE CARTOGRAFIA 

1 

SECÇAO DE AEROFOTOGRAMETRJA 
SETOR DE TRIANGULAÇÃO 

1 

1 

Projeto. S Ão P.,,ulo .. M jn.as 
Ouadr 5f-23-C: 

Faixa 78C * 
Par 1~ fotos 8960/61 

ESCALA 

.r~ ~J Câmara by bz 'I' ú) Focos Fotos bx 

~ ~f-,-,-r-~-r~---J~~~+-~~-t-~~--+~~---1~~~.J--~~-+-~-"~ 
~ ~,~ ~ A 28,72 8961 
• 2 ~' i"'):t-1---l---l j9J, 64 
Jl n,é !! B 28,97 8960 0,38 

97.84 399,68 0,24 3 O, 00 .20, 63 

30,00 .20,00 97.53 0.93 

TAMBOR- 1000m 1 REGUA Z- 580, iQ J Esc, foi. 1, (,O.OOQ Esc. Mod, 1: 30.000 \ Esc. Dez. 1, -

PONTO N(m) E(m) L1N(m) LIE(m) D(m) D'(mm) OBSERVAÇÃO 

{ 78C-8%!-A 7.8ol 2•2 o 4,9,Ql,J o 
-851.0-A 7804,QJ1 o 4697fqo 5.705, o 242,0 5.710.1 190.3"1 
-8%ô·A 'l'.806.9l1 o '!6'3.1 g o 
•8%0·!1 7.8 OA. 'IAi O "180.232.0 1.4'-4.o f0.5l3,0 106l4. o 353. eo 

3 ·8%0·!> 7.8 Ol\. 3A1 f\ 4 80. 2'32.ll 
6.0~3,0 725,0 6.106. 2 203. 54 

4 

s 

3 

~ 

5 

FB9bi-B T.8o2 . .318 o 
·8%1-& 7R0.2.3jA n 
-89bl-A (90 L 212 11 

-89bí·A 7BOl.2!Z o 
-8%0-B '(808 381 o 

~-

-

PONTO X(mm) 

{ 78C·8%1·11 294, {,5 
· 89~0-A .t04 (,9 

1 

{ 
l 
I 

-8%0-A 104 G.9 
-8%0·11 8í.,07 
· 8%0·& 86, 07 
-89,J·ll 289, 09 
-8%1-11 289 oq 
-fl%1·~ 29'4. í..3 

-A"1·.4 29A.'3 
-8%0-~ 86.07 

D=YL1N'+L1E' 

D 
D'=~. 

d=VL1x'+L1Y' 
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4"9. %1.0 Uo6.0 10.'396.0 

46'3.%1 o 
480.232 D 1. 169, o 10.271,0 
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OC/Sl'IC~ ... 



1 i BGE-CNG 
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t J. r1SÃO DE CARTOGRAFIA 

1 
,ê:~ÃODEAEROFOTOGRAMÇ)RIA Faixo ~-----

St:TOR DETRIANGULAÇUJ Par 12- Fotos 8960/61 

r---------~-l-V_E_L_A-1...M_E_N~T-O~~~~~~~~~--; 
jITTJ GÜ,,1c~!~c~c~~otos 1 bx 

1 

by bz k 'f u0 j 

~I 1§ ~~-r;:~-- -~--l.---+--------+------+----+-----+----+-1 ----1 

~I z1 :,__.l 'J.J; t.\ __ 372 89,61 30,00 20,63 97,84 399,6El__~, 24 _ 
.:' -21 J - ~:----- - 191,64 

jjj ~I :-'! ~!2 2~'37_ s_2so 30 100 20,00 971 53 o,9.::__o~s __ ____, 

.TAMc~-==---!__JRÉGUAZ=58~10 
1
.EscFot 1:60000 Esc.Modl'.30000 Esc_ Dez 1: -

ÇTO; I)''"' 11-f(ml 1 h(m) i tih(m) S tih? CORZEÇÂO OBSERVAÇAO 
f f-'U r, : - -1 1 --

[ ____ __J__ 1 _L . 6366 ___,__!_ ---+--------1 

~::~---+--- i : t==l _____ L__IL----L-----'------>-----+------+---------

~'--=-1=--~--'------1 __ _:=-1 -=-l---=---=-~--+---' --=---~--
[--; 1 i ----l---~----1--------1------l-----------1 
f----~ l 1 1 

1------t-- 1 _[_J_ __ _,_______i_ __ ,______,_ __ ___, r ___ _J___ 

1 

1 
1 

i 
1 
1 

1 

1 

DISPOSIÇÃO 
~ 

DOS PONTOS DE REFERENCIA 

1 78 '.:>8961-B 11o"l---------llll~ 78C-8960-B 

1 Dc;'sP1 

l OPERADOR 1 

DATA: 11/4/67 
ENCARREGADO 

... 113 



,_. ,_. 
~ VllU. Fôlha de Re9islro do Autógrafo Wdd A 9 

IBGE • CNG 
DMSAO DE CARTOGRAFIA 

SECAO OE 4EROFOTOORAMEIBIA 

SHOO DE TRIANGULAÇAO 

Z-h 

Prot@to 5 .Õo 'f,gc,,/o - Minas. 

º=''- sr - 2 ~:e 
,.;,. 78C i-

'"""'-· A 9 - 989 

·~"' 
Z-h 

N.• 

'"'ª 

fie. For. I· 60.000 
fa.Mod. l• iQ0.000 

"'· º" ,, '1 o.oco 
Foco• Íb,58 rnm 

Rég11a z-

<P 

rrrr +lÃI 1 !Ai u. mm TfTITTTTTTlJTD ~ - 1
' 1 1- ___ Jei ~ _ 

Pat ___1.!___ .~-

- .... J''."--~ f º-~ -
C"m"'" ~ _ =- ---~-- Q,ulM _N Q_gJ~A~ __ _ 

ºº"' Ob•"rvoça.• 

mil~ 1 r X- rttlxJ+I 1 _] 

• 1 1 11 1 1 1 11 1 1 1 1 1 1 1 1 : 1 1 1 1 1 1 1 1 1 f+++H-HttfttH+ : t ~ 1'i 

!r+Ll.1-4+- 1 1 ,~ -) 

1 1 1 11 1 1 1 11 1 1 1 1 11 1 1 1 1 1 1 :-++4--!tHitl ttttif~++-r-i i ' 1 i 1 
' _; 

1 111111111111111111111111 rnrnt- t 
14~1 

1 
_ --~-:: -1 

JJ_, 1 l_ ·------------~ 
, · , 1 , 1_ i i 1 . 1 L---- _ ! 

I 111111111111!1i!111 1 1 1 L i ! I_+ 1 1 +f- 1 Jc-- ---------! 
' 1 1 r 1 11 i ·_l±L!_;l)ll 1 ;... j 

1
., -i_ LJ__ j.1~ ~ --. i -r·-L t-++1-HJÜ i ___ , -- - ---------1· 

H++ - - J J . . ' ! H - ( f-H l t--U f + 1- - L T ~ --- - j -·- - -· 
·- -1 ~11 . + i -t _ 1 11 1-- -

1

-r' r 1 1 r 1-11 1 f 1 · 1 - - - - - ~ - 1 f : -- 1 - 1 -·· - ,i nr r - 1H - - 11' 1 ·f 11 I j 1 - -- + -- , 
i +··'1'· :i- 1 

- --·--. j '"+d11 
r li_-r rt -- - ' - ' . i - - - 1 

• , 1 1 , 1 1 1 , 1 1 1 1 1 • 1 1 1 1 TI _ _ _ _ -H _ f-1 ;r~r -1 1 
. i . 

1 

1 L l . --=l=== ~-===~=-=] 
t . - 1 _ J - . 1 j _ - _ I j j ft _ - - - ~- -- .. - - - - -- --

~---++ ' - - j- . - -- ' - ~ - i ~ -- -. . :_ -- - - J - +- --· - 1 - - - ~ l:milfül!- lH t~ ,t 1 Wlli 1Jn111 ..•....... 1o',;~ 1"~m~,_:_ 



VII!.2. rôl ha de Registro do Estereopla11i9raro Zeíss C 8 

IBGE-CNG. Pro/elo :!j .io 'Paul O - M~s __ 
DIVISAO OE CARTOGRAFIA Ouad' ~3-C 

SECÇAO OE ,',~R'J~.JT'J:J?t.Mé T111i\ fo•rn 78.C + 
SETOR o::: TP:ANJ·;t...l'~·-'-'J Fol0<~{;j Pa, 1~ 

<: .J: 1 
1 ::~-r-:-- k 'fJ tt: .CI (éno•o 1 Foco~ by bz "' ! 

o i' ! L 
... .,.1 1 1 1 

1 8961 
1 

"' 0 1dl "'I ~ : 28 72 191,64 30,00 20,63 97,84 399,t,8 o, 24 
~ 1!jt~ 1 ' 

a. º · ..-;I ! 
-

ª ã ~l"'I ' 12a 91 l 8%0 
1 

30,00 20,00 97, 53 0,93 0,38 "'Oi -, i , 
1 

z • 580, 10m.,, ' 60.000 1 30.000 TAMBOF< ~ 1000 i REGüA EK .fot. E~c. Mod 
1 

NÚ,,,..~RO DO PONTO ! h(m) X(mm) Y(mm ~ 

ri CI 1 Ci n 
\..; o 7 9 3 1 o o o 1 5 o o o o 

78C-8~1 ~; 1 
a e o o 2 3 2 9 4 6 4 3 1 2 5 8 

.J 

78C-8S 5 o a o o 7 3 4 1 o 4 6 8 3 2 o 7 9 

78(-8 9 E o b o o 7 1 7 o 8 G o 1 6 7 3 7 9 

76089 5 1 b o o 7 9 6 2 8 9 o 9 6 p o 9 2 u 

770-128 ,_ 3 
a o o 7 7 7 2 3 g 4 9 6 1 1 L 4 

v 

78C-8 S ~ o • o o 7 8 " 1 o 4 5 6 5 o 2 6 1 ..., 
._; 

79A-J 7 1~ 1 o o o 8 o 4 2 2 o 6 5 3 9 7 1 3 

..., -' 2 
a o o 8 6 2 8 7 2 3 3 6 8 o 

-1 ' 6 4 1. 

C1 J 2 a o o g 2 " 2 g 4 6 o 3 1 2 5 8 

r· Ci 2 8 o o 7 g 9 2 8 9 8 s r; o o 7 7 1 1 ._; 

[J Íj 2 CIJx o o 7 8 B 2 8 9 5 8 5 o 5 9 7 

ÍJ " 2 iJ o o 7 g s ,u u 2 8 2 7 ' 6 7 7 4 3 

r, o 2 o o o a o 8 2 7 8 5 1 6 7 2 4 4 u 

C1 o 2 r.i o o 8 8 2 8 1 3 
I" 4 2 9 6 5 6 o 

o o 2 b o o 8 2 " 2 7 8 1 2 6 6 5 6 6 
'-

C.J-2= 587.iO 

°"'ª Jf, 4; C7 

115 



lX O r1en açao roQre.s.swa 

1 B G E-C N G Projeta ~~if\a.s 

8~6!/] DIVISAO DE CARTOGRAFIA 
ovad' 5E-2.3-C 

SECÇAO DE AEROFOTOGRAMETRIA Faixo 78C t 
SETOR DE TRIANGULAÇAO Par 2/' fol2.~ 

ORIENTAÇÃO PROGRESSIVA CALCULADA 

"..J Câmara Focos Fotos b< by bz k <\) \,} l " < ' .:". :li: 

"' dl~ '"'o A 28,72 89,Gj 30,00 20,00 ':!7, 75 3'3~b8 0.24 ... % 

19l,64 ~ o -·- -
j 5 ~.., B .28 ,97 89,&2 30.60 21,00 91,63 º·'i 0.95 ~"' .... 

Tambor= 1000m 
1 

Rógua Z = 580, f O Es.c. Fot. 1: 60000 ! bc Mod. [, 30.000 

- -AB AB 

byB byA 

9= 6366 - - Cl = h/2d º·"º 
h = 243. 20 - + C2 = 9 h/2 bd 23,42 

b= i84.00 + + CJ = 9h/4d' ~2.00 

d= 179. b-0 + - C4 = 9/Jb H.53. 

by Leitura leitura by 

J 30, 74 ~0.72 4 3.4 0,02 0 
1 30. 75 30,74 2 J. 2 0,0 l 0 
5 30,74 ~0.14 6 5-6 o.o o 0. 

~ 

o 3.5 oºº - 0,02 4-6 01 8-0 O, O 2 0 
3.) - O,Ol -0,02 4-2 ( s} 6J+ 1) o.o 3 (9)! 
5.) - 0,01 0,00 6-2 - - -

0 - - 0.02 - 0,04 - 01 0+ 0 º·º" C'.V 1 

e () e . e ) e J /100 

dbz Cl . 0 O, 1.0 -0,02 - O.O l 0,00 

d<\) C2. 0 23.42 0,02 0,41 º·ºº 
d"' C3 . @ 42.00 -º·º" - 0,72 -o.o 1 
dk C4. 0 11,5~ 0.03 0,35 º·ºº 

Vernier leitura Correção Valor 

bz 21,00 0,00 21, 00 

<\) 0,93 º·ºº 0.93 

"' O, 99 -0,01 0.9~ 

k 97,63 º·ºº 91,k.3 

Obs. Ope,. Jo.si8.s R,'/,,.msr º"'ª 111 4 Í" 
116 



IBGE-C N G 
DIVISAO DE CARTOGRAFIA 

SECCAO De AEROF OTOORAMfIB!A 
SETOfl DE TRIAHGULACAO 

Prol•to. Ó.io p.,ul O - M irias 

Quodr . .S f - 23-C 

Fo;xo 76 e t 
Por 1 ~ 

RELA TÓRIO DE TURNO DE SEfMÇO 

TURNO DE SERVIÇO, - _[yE_d_r __ r_e_3~.a_d_o _________________ _ 

PRODUÇÃO DO TURNO, - .3 ?ar '2,? ___ . ___________ _ 

4 PROCEDIMENTOS TÉCNICOS•- A e~_c:_.;i.fa ___ ___cJ_o___ea r de_ f"':_,..._t_i_d.., __ _\."sLá foro. de fce- _ 

e i siÍ.()~_Ór_i_!-n)a çic __ b_9_~__,___t__.-_"-""-Eºrf<:_ bom'-----------

---------------------------------------

--------- -------------~-----------

---------- ---·-------

5 OCORR~NCIAS DIVERSAS 

-------------------------------------------------

VISTO, 
ENCARREGADO 

117 



BIBLIOGRAFIA 

- A. BRANDENBERG - La Práctica de la Aerotriangulación Estereoscópica. 
- I.A.G .S. - Cartographic School - Curso Avançado de Fotogrametria. 
- M. ZELER - Text Book of Photogrammetry. 
- J. RIBAMAR SILVA - Esbôço de Especificações Técnicas para o Setor de 

Triangulação SA/DC/CNG. 
- SCHWIDEFSKY - Outline of Photogrammetry. 
- I.A.G.S. - Manuais Técnicos e Diversos. 

Prova do Curso de Férias para Aperfeiçoamento de Professôres 
de Geografia do Ensino Superior 

JULHO, 1967 

1.ª Questão: (Valor: 5 pontos) 

Que elementos geográficos você utilizaria como subsídio para a elaboração 
de regiões programa no seu Estado. 

2.ª Questão: (Valor: 5 pontos) 

Comente a frase: "Há necessidade de um reexame e de uma nova orienta­
ção em relação aos problemas de pesquisa geográfica." 

3.ª Questão: (Valor: 5 pontos) 

O que é balanço morfogenético das vertentes e qual sua importância? 
4.ª Questão: (Valor: 5 pontos) 

Quais são os fatôres morfoclimáticos e explique suas funções. 
5.ª Questão: (Valor: 5 pontos) 

Entre as duas perspectivas aplicáveis aos estudos de movimentos de massa 
apresentadas a seguir, escolha a que julgar mais adequada. 

Justifique sua escolha. 

a) Concentração nos problemas de classificação e definição dos mo­
vimentos de massa. 

b) Concentração no estudo dos processos responsáveis pelos movimen­
tos de massa. 

6.ª Questão: (Valor: 5 pontos) 

Como proceder num inquérito-entrevista para que êle alcance os melhores 
resultados? 

7.ª Questão: (Valor: 5 pontos) 

Que colaboração uma projeção de slides pode oferecer na preparação de uma 
excursão? 

8.ª Questão: (Valor: 5 pontos) 

Proponha três temas para debates que lhe ocorram em função da excursão 
que realizou domingo, pela Guanabara. 

9.ª Questão: (Valor 5 pontos) 
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A representação de elementos diversos por figuras diversas num mesmo 
mapa, mesmo quando geometricamente proporcionais, pode ser con­
siderada como uma "feliz representação", dentro das idéias básicas 
inerentes aos Mapas Estatísticos? (rápida visualização e perfeita com­
paração dos fenômenos, por exemplo) 



SIM ou NÃO? Explique. 

10.ª Questão: (Valor: 5 pontos) 

Os elementos geográficos podem ser estatisticamente mapeados em qualquer 
tipo de projeção cartográfica, independente de sua natureza. 

Certo ou Errado? Explique. 
11.ª Questão: - Considerando a fôlha Três Rios, responda: 

ai Qual a fôlha imediatamente ao sul de Três Rios? como podemos saber? 
(valor: 2 pontos) 

b1 Qual a vegetação dominante na área sul da Serra do Tubarão? (valor: 
2 pontos) 

c ·, Qual a direção geral da Serra Boa Vista? (valor 2 pontos) 

d) Qual a escala explícita? (valor: 4 pontos) 

e 1 Qual a direção geral do curso inferior do Córrego Cantagalo a oeste da 
cidade de Três Rios) (valor 2 pontos) 

12.ª Questão: - Que convenção se utiliza nos mapas geológicos para se indicar 
um terreno dobrado? (valor 2 pontos) 

13.ª Questão: - Qual o tipo de projeção utilizado nas cartas da marinha? 
(valor 2 pontos) 

14.ª Questão: - Na escala de 1: 50 000, um mapa de 0,50 x 0,50 m representa 
uma área geográfica maior ou menor que um mapa da escala 
de 1: 1000 000, de igual dimensão gráfica? justifique (valor 4 
pontos) 

15.ª Questão: - Qual o papel do geógrafo e quais os dados do meio-físico (geo­
morfológico, climáticos. hidrológicos, biogeográficos!, que po­
dem ser utilizados no Planejamento do Desenvolvimento Inte­
grado de uma bacia hidrográfica? (valor 5 pontos) 

16.ª Questão (valor 5 pontos) - Quais as bases da teoria de Christaller? 
17.ª Questão (valor 5 pontos) - Que tipos de métodos são usados para a análise 

espacial da centralidade? 

18.ª Questão (valor 5 pontos) - Em síntese, qual o papel do geógrafo no pla­
nejamento regional? 

Programa do Concurso para Geógrafo do Estado de Minas Gerais 

I. Para a prova de Conhecimentos específicos, escrita, com 3 (três) ques­
tões. versando sôbre Geografia Física, Geografia Humana e Geografia do Brasil, 
conforme o programa que se segue1

: 

GEOGRAFIA FÍSICA 

1 - Evolução das vertentes; 2 - Terraços fluviais; 3 - Meandros; 4 - Ca­
racterísticas do sistema morfoclimático árido; 5 - Características do sistema 
morfoclimático tropical úmido; 6 - Relevos tipo apalacheanos; 7 - Relevos de 
cuesta; 8 - Formas de relêvo Kárstico; 9 - Fatôres geográficos do clima; 
10 - Climas tropicais. 

GEOGRAFIA HUMANA 

1 - Adaptação do gênero de vida ao meio geográfico; 2 - Tipos de cidades 
atuais no Globo; 3 - Fatôres geográficos de distribuição da população do Globo; 

o A prova valerá até 100 (cem) pontos, considerando-se habilitado o candidato que obtiver 
nota igual ou superior a 60 (sementa) pontos. 
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Grandes ~'.pos de paisagens agrárias; 5 - Os problemas relacionados com a 
agricultura; 6 - Sistemas de criação de gado; 7 - Conseqüências geográficas 
da circulação; 8 - Produção e distribuição da energia elétrica; 9 - Localização 
das indústrias e seus fatôres; 10 - Tipos de indústrias e de paisagens in­
dustriais. 

GEOGRAFIA DO BRASIL 

l -- As grandes unidades do relêvo brasileiro; 2 - morfologia do litoral; 
3 - Características gerais do clima; 4 - Características fitogeográficas; 5 -
Habitat rural e urbano; 6 - Principais problemas da agricultura brasileira; 
1 - A pec1":ária; 8 - A industrialização: características e problemas; 9 - O 
problema das divisões regionais; 10 - Região Leste, particularmente Geografia 
de Minas; características gerais. 

II. Para a prova de títulos e entrevista: " e ' 

Considerar-se-ão títulos para o efeito desta prova os que apresentarem in-
tima relação com a especialidade, notadamente: 

a) Certificados expedidos pela Associação dos Geógrafos Brasileiros; 
b) Participação em trabalhos de pesquisas de campo; 
e) Trabalhos publicados particularmente sôbre Geografia do Brasil e de 

Minas. 

III. Entrevista - em que se verificará do candidato o interêsse e a capa­
cidade de integração no serviço público tendo em vista a natureza das atribui­
cões do cargo e a necessidade da realização de viagens para observação e pesquisas. 

Exame de Suficiência de Geografia do Colégio Estadual 
de Minas Gerais* 

1961 

1 -- O Sistema Planetário Solar e suas leis 
2 - Leitura de Mapas 
3 - Oceanos e Mares e suas características 
4 .A Atmosfera e os Climas 
5 As rochas na constituição da Terra 
6 O Povo do Canadá em suas Regiões Naturais 
7 A Argentina 
8 As duas Alemanhas 
9 Israel 

10 A Austrália 
11 - A Economia da Região Centro-Oeste 
12 - .A Economia da Amazônia 
13 - Analogias e contrastes da Região Meio-Norte com as regiões vizinhas 
14 - Recursos econômicos da Região Nordeste 
15 - Recursos minerais da Região Leste 
16 -- A Indústria na Região Sul 

2 Valerá até 100 (cem) pontos. assim distribuídos: Títulos: até 50 (cinqüenta) pontos; 
Entrevista· até 50 (cinqüenta) pontos; 

" A nota final, para o efeito de classificação, será a média ponderada das provas, observados 
os seguintes pesos: - Prova escrita: 3 (três); Entrevista e Títulos: 2 (dois). Ocorrendo 
igualdade de média final, terá preferência para efeito de classificação o candidato que: •l) obti· 
1·er melhor nota na prova escrita; b) fôr ocupante de cargo público estadual de provimento 
·9fetivo; c) fôr mais idoso. 

* Para regência de aulas de Geografia 
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17 O Pôrto do Rio de Janeiro 
18 Comunicações ferroviárias da Região Leste 
19 - - Região Litorânea do Rio Grande do Sul 
20 --- Fronteiras do Brasil 

A Cadeira de Estudos Sociais da Guanabara* 

Na 4." série ginasial dos ginásios estaduais, vem nos últimos ano' ('f1nstandc 
do Currículo a Cadeira de Estudos Sociais da Guanabara. Muito e:r:bora tssa 
matéria já fôsse ministrada nas escolas normais do Estado, muitos professóre:-: 
se defrontam com uma série de dificuldades em virtude da deficiêr:crn de ma­
terial didático. Na verdade, não existe um livro didático capaz de Hcr adotado 
pelos alunos e o próprio professor vê-se obrigado a levantar elen:.ento.' rm 
diversas fontes a fim de levar a cabo a sua tarefa. 

Em face desses problemas resolvemos apresentar um programa c;<J(- pude.~sc· 

servir de orientação àqueles que lecionam esta matéria, e, ao mesmo tempo for­
necer uma Bibliografia básica e uma série de questionários tendo ;1or base o 
programa adotado. 

PLANO DE CURSO 

MATÉRIA 

NúMERO DE AULAS 
SEMANAIS 

LIVRO DIDÁTICO 

Al Objetivos do Curso 

4.ª série ginasial 

Estudos Sociais da Guanabara 

2 

Na inexistência de um livro didático es)WC'lfic o ]Xirc1 e 
curso, o professor deverá apresentar quadro.' sinót1co:oc 
no quadro Negro. 

1 - Colocar o educando a par dos problemas, das possívcic: ~olueóc,~ e 
possibilidades futuras do seu Estado. 

2 -~ Desenvolver no educando através da compreensão do quadro Jrnícc, eco­
nômico e humano da Guanabara, a noção da posição que ei[: ocup<i e1E 

relação aos demais estados brasileiros. 

B l Cálculo das Aulas Disponíveis 

Total de 2.ª e 6.ª 29 + 26 55 

2 Provas Mensais 6 

3 Faltas eventuais 5 

4 Saldo 44 aulas líquidas 

Foi excluída a segunda quinzena de novembro destinada a revis:lr) d;1 rrrnteria 

PROGRAMA 

I - UNIDADE - NOÇÕES PRELIMINARES SõBRE ESTUDOS S()C3A1:::' --
2 AULAS 

1 - As Ciências Sociais 

Plano de Curso organizado pela Prof.:1 Dulce M. Alcides Pinto para o Cc~t--;_ J1 .B.:~:t:-1.dual 
Cidade de Lisboa. em 1967. 
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II - UNIDADE - O ESTADO DA GUANABARA - 2 AULAS 

1 - Posição Geográfica no Brasil e seus limites 

2 - Sua origem como Unidade Administrativa 

III - UNIDADE - ASPECTOS FÍSICOS - 6 AULAS 

1 - Relêvo 

2 - Clima 

3 - Vegetação e Hidrografia 

4 - Repercussões dos aspectos físicos na vida da cidade 

IV - UNIDADE - A CIDADE DO RIO DE JANEIRO E SUA EXPANSÃO -
12 AULAS 

1.1 - A expansão do Rio de Janeiro através dos séculos: XVI - XVII 
- XVIII; Fatôres Geográficos e Históricos. 

1.2 - O Sítio, a posição, as funções. 

1. 3 - O papel da posição no delineamento das primeiras funções: a 
baía de Guanabara, a Serra do Mar - O ouro em Minas Gerais. 

2 - Expansão da cidade no século XIX e XX 
3 - Conceito de Metrópole - Rio, metrópole nacional 

V - UNIDADE - A POPULAÇÃO DO ESTADO DA GUANABARA - 6 AULAS 

1 - Distribuição da População 

2 - Composição da População 

3 - População Ativa e Inativa 

VI - UNIDADE - A ECONOMIA DO ESTADO DA GUANABARA - 10 AULAS 

1 - O pôrto do Rio de Janeiro e sua importância 

2 - As indústrias 

3 - As atividades primárias 

4 - O Rio de Janeiro e suas funções atuais 

VII - UNIDADE - A ORGANIZAÇÃO SOCIAL - 4 AULAS 

1 - A Guanabara e a estrutura social brasileira 

2 - Camadas Sociais: Família - Sistema Educacional 

3 - O problema das Favelas 

VIII - UNIDADE - A ORGANIZAÇÃO POLÍTICA - 2 AULAS 

1 - A Guanabara e a organização política Brasileira 

2 - A Organização Política e Administrativa do Estado 

Dentre a Bibliografia que pode ser utilizada pelo professor ressaltamos: 

1 - Associação dos Geógrafos Brasileiros - Aspectos da Geografia Carioca. 
IBGE, CNG - Rio de Janeiro, 1963 
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2 - Associação dos Geógrafos Brasileiros - Resumos de Teses e Comunicações 
- II Congresso Brasileiro de Geógrafos - Rio de Janeiro, 1965 

3 - Associação dos Geógrafos Brasileiros - Roteiro das Excursões - II Con­
gresso Brasileiro de Geografia - Rio de Janeiro, 1965 

4 Boynard, Aluizio P. e Soares, M. Theresa - Santa Tereza, um bairro resi-
dencial no centro do R. J. - Boletim Carioca de Geografia, ano XI -
n.º' 1 e 2 - AGB - Rio de Janeiro, 1959 

5 - Magalhães, José Cesar de - A lenha e o carvão vegetal no abastecimento 
e consumo do Estado da Guanabara - Boletim Carioca de Geografia -
ano XIV ns. 1 e 2 - AGB - Rio de Janeiro, 1961 

6 - Bernardes, Lysia M. Cavalcante - Evolução da Paisagem urbana do Rio 
de Janeiro até o início do Sec. XX - Boletim Carioca de Geografia -­
ano XII n.º' 1 e 2 - AGB - Rio de Janeiro, 1959 

7 - Mesquita, Myriam Gomes Coelho - Aspecto Geográfico do Abastecimento 
do Distrito Federal em gêneros alimentícios de base - Boletim Carioca 
de Geografia - ano XII n.º' 1 e 2 - AGE - Rio de Janeiro, 1959 

8 - Nogueira, Almeida Alba - Vargem Grande - Boletim Carioca ele Geografia 
- ano IX n.º' 1 e 2 - AGE - Rio de Janeiro, 1956 

9 - Becker, Eertha - O mercado carioca e seu sistema de abastecimento 
Revista Brasileira de Geografia, ano XXVIII n.º 2 IEGE - CNG 
Rio de Janeiro, 1966 

10 - Guerra, Antonio Teixeira -- Paisagens Físicas da Guanabara - Revista 
Brasileira de Geografia, ano XXVII n.º 4 - IEGE -- CNG - Rio de 
Janeiro, 1965 

11 - Castro, Therezinha - Evolução Política e crescimento do Rio de Janeiro 
- Revista Brasileira de Geografia - ano XXVII, n. 0 4 -- IBGE -
CNG - Rio de Janeiro, 1965 

12 - Freire, Jessé Pinto - Origens e evolução do comércio carioca - Revista 
Brasileira de Geografia - ano XXVII n.0 4 - IBGE - CNG - Rio de 
Janeiro, 1965 

13 - Pinto, Maria Novaes - A Cidade do Rio de Janeiro - Evolução Física 
e Humana - Revista Brasileira de Geografia, ano XXVII n.° 2 -- IBGE 
- CNG - Rio de Janeiro, 1965 

14 - Bernardes, Niló - Notas sôbre as características fisiográficas do Estado 
da Guanabara - Boletim Geográfico n.0 192 - IBGE -- CNG -- Rio de 
Janeiro, 1965 

15 - Abreu, Sílvio Froes -- O Distrito Federal e seus recursos naturais - IBGE 
- CNG - Rio de Janeiro, 1957 

16 - Silva, Hilda - Uma zona agrícola do Distrito Federal - O Mendanha -­
Revista Brasileira de Geografia, Ano XX, n.0 4 - IBGE - CNG -- Rio de 
Janeiro, 1958 

17 - Galvão, Maria do Carmo Corrêa - Lavradores brasileiros e portuguêses 
na Vargem Grande - Boletim Carioca de Geografia, Ano X. r:."' 3 e 4, 
AGE - Rio de Janeiro, 1957 

18 - Grupo de Trabalho de Geografia Urbana -- O Rio de Janeiro e sua Região 
- IBGE - CNG - Rio de Janeiro, 1964 

19 - Lamego, Alberto Ribeirro - O Homem e a Guanabara - IBGE - CNG -
Rio de Janeiro, 1964 

20 - Associação dos Geógrafos Brasileiros - Apostilas do curso de Geografia da 
Guanabara - SRRJ -- AGB - Rio de Janeiro, 1964 
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QUESTIONÁRIOS COM BASE NO PROGRAMA APRESENTADO 

I -- lTNIDADE 

1 - O que vem a ser Estudos Sociais? 

•1 - É a Geografia uma Ciência Social? Por quê 0 

3 A Ma temática pode ser considerada uma ciência social? 

Sim ou Não. Justifique. 

II -- - UNIDADE 

- Dê a evolução administrativa da Guanabara desde o tempo do 
Império. 

» - Qual a posição geográfica da Guanabara em relação ao Brasil? 

III - UNIDADE 
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1 - Qual o maciço de maior importância sob o ponto de vista urbano? 

2 A importância do maciço de Gericinó deve-se ao fato de aí estar 
localizada a principal Zona Industrial do Estado. 

Certo ou Errado. Justifique. 

3 - O maciço da Pedra Branca serve de limite entre o Estado do Rio 
e a Guanabara. 

Certo ou Errado. Justifique. 

4 - A baixada de Sepetiba é a mais urbanizada porque está situada 
bem próxima a baía de Guanabara e corresponde à área central 
da cidade. 

Certo ou Errado. Justifique. 

5 - Dê algumas desvantagens decorrentes da presença de grandes 
maciços no Estado. 

6 - A atividade é característica da baixada de 
Jacarepaguá. 

7 - A àbertura de túneis foi uma das soluções adotadas pelo homem 
para vencer o obstáculo constituído pelos ---------

8 A vegetação de -------­ é encontrada no Recreio dos 
Bandeirantes. 

9 - O tanino é uma das substâncias extraída da vegetação de ----

10 - Nos dias de grandes chuvas. os detritos que são levados dos ma-
ciços provocam a de algumas ruas. 

11 O desflorestamento constitui uma das ·soluções para a defesa 
das encostas dos maciços. 

Certo ou Errado. Justifique. 

12 Onde vamos encontrar a vegetação de floresta na Guanabara 0 

13 - Caracterize a rêde hidrográfica da Guanabara. 



15 -- A escassa rede hidrográfica da Guanabara prejudica o abasteci­
mento do Estado em água e energia. 

Certo ou Errado. Justifique. 

n· - UNIDADE 

1 - O Recôncavo da Guanabara desenvolveu no século XVII uma ati­
vidade baseada: 

1 lavoura canavieira - J lavoura cafeeira - l ) pecuária 

;_: O Rio de Janeiro com o esgotamento do ouro não perdeu sua posi-
ção de destaque devido ao aparecimento da lavoura canavieira. 

Certo ou Errado. Justifique. 

14 Caracterize o clima da Guanabara. 

3 - O principal elemento físico da posiçio da Guanabara é a 

4 Após a ocupação do Morro do Castelo, qual a área que foi ocupada. 
e quais as dificuldades que tiveram de ser enfrentadas 0 

5 O sítio do Rio de Janeiro era favorável ao desenvolvimento de uma 
grande cidade? 

6 Qual foi o fator que no século XIX permitiu a expansão da cidade? 

a 1 Qual a principal direção desta expansão 0 

7 --- Descreva em linhas gerais o que compreendia a cidade do Rio de 
Janeiro no século XVIII. 

8 -- Por que o ciclo do ouro fortaleceu a posição do Rio ele Janeiro 0 

9 Quais as vantagens que apresentava a cidade ele Salvador para 
manter a função de capital nos dois primeiros séculos da nossa 
colonizaçao 0 

10 Qual a importância elo Caminho Nôvo? 

11 Qual foi o primeiro sitio da cidade do Rio de Janeiro? 

12 O que vem a ser sitio de uma cidade? 

13 O que é posição de uma cidade? 

14 Qual a primeira função da cidade do Rio de Janeiro'? 

15 Qual a importància da baía da Guanabara? 

16 Por que se diz que a Serra elo Tv1ar nos dois primeiros séculos ele 
nossa colonização constituiu um obstáculo à expansão das fun­
ções da cidade do Rio de Janeiro? 

17 - O que vem a ser função de uma cidade? 

13 Quando uma cidade é chamada de Metrópole') 

19 As primeiras transformacões urbanísticas ocorridas em nosso sé-
culo deveu-se a 

l Pereira Passos - 1 J Mauá - 1 1 Carlos Sampaio 

20 - O prefeito Carlos Sampaio foi responsável por vma das principais 
transformações urbanísticas ocorridas na área central que foi o 
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21 - Qual o principal elemento que caracteriza uma paisagem urbana 
(bairro) ? 

22 - Qual n principal elemento que caracteriza uma paisagem subur­
bana? 

23 - Meier é considerado um bairro-subúrbio porque apresenta caracte­
rísticas, tanto de um bairro como de um subúrbio. 

Certo ou Errado. Justifique. 

24 - A continuidade de construções constitui um dos aspectos de uma 
( ) paisagem urbana - ( ) suburbana - ( ) rural. 

24 - Quais as transformações urbanísticas que ocorreram na área cen­
tral após 1940? 

V - UNIDADE 
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1 - A população da Guanabara não se distribui uniformemente. 

a) Dê algumas circunscrições de maior densidade 

bl Quais as causas? 

2 - O ritmo de crescimento populacional na Guanabara acentuou-se 
sobretudo a partir de que ano? 

3 - Anchieta e Realengo constituem um dos distritos de maior popula­
ção absoluta na Guanabara, no entretanto sua densidade é das 
mais baixas. 

Explique o porquê de tal fato. 

4 - O que vem a ser população ativa? 

5 - Copacabana é a circunscrição de maior densidade populacionaL 
Por que motivo? 

6 - Na composição da população da Guanabara uma grande parte é 
de "não cariocas" procedente sobretudo dos estados 

7 - Na composição étnica da população da Guanabara predomina 

) estrangeiros - ( ) fluminenses - ( ) brancos. 

8 - Observando-se a distribuição da população da Guanabara, nota-se 
que ela se concentra principalmente na zona rural. 

Certo ou Errado. Justifique. 

9 - A predominãncia de mais de 50% de pessoas inativas nas áreas 
suburbanas mais afastadas deve-se ao grande número de apo­
sentados. 

Certo ou Errado. Justifique. 

10 - As circunscrições de maior densidade populacional correspondem 
àquelas que têm maior extensão. 

Certo ou Errado. Justifique. 

11 - Qual a área de menor concentração de população? 

12 - O que vem a ser população inativa? 



VI - UNIDADE 

1 - Quais foram os fatôres essenciais da implantação fabril na Gua-
nabara? 

2 -- Onde tende a se localizar a grande indústria na Guanabara'.! 

3 - Caracterize a área industrial tradicional. 

4 - Quais os fatôres que levaram São Paulo a passar a frente do Rio 
de Janeiro no setor da atividade industrial? 

5 - Os moinhos de trigo caracterizam a área industrial? 

6 - Quando a indústria de base foi implantada na Guanabara? 

7 - A presença da Imprensa nas proximidades do centro da cidade 
· deve-se: 

) proximidade do pôrto - ( ) espaços vagos - l capital. 

8 - O Govérno Estadual tem incentivado a instalação de: 

( 1 siderúrgicas -- ( ) moinhos - ( ) fábricas têxteis. 

9 - Caracterize a área industrial portuária. 

10 - Onde tendem a se localizar os pequenos estabelecimentos industriais 
na Guanabara? 

11 - Barão de Mauá foi responsável pela transformação de ----­
----em bairro industrial. 

12 - As principais indústrias que surgiram no período de 1880 a 1920 
foram e----·-----

13 -- Devido a inexistência de energia até 1910 predominava na Gua­
nabara: 

( J pequenos --- ( ) grandes -- ( J médios estabelecimentos. 

14 - O ramo de indústria que predomina na Guanabara é: 

( ) têxtil - ( ) metalúrgico - ( ) químico. 

15 - A Av. das Bandeiras e Bonsucesso são áreas: 

! predominância grandes estabelecimentos - ( ) ind. tra­
dicionais - ( ) recentemente tomadas pela atividade industrial 

16 - O grande surto industrial na Guanabara teve início: 

! ) século passado - ( ) após 1960 - ! J 2.ª Guerra Mun­
dial. 

17 - A. prestação de serviços predomina na: 

) área central ·- ( ) zona sul - ( ! área suburbana. 

18 - Quais os fatôres que possibilitaram a implantação industrial na 
Guanabara? 

19 - Caracterize a atividade agrícola de Jacarepaguá. 

20 - Em tôrno do maciço de Gericinó se desenvolve uma importante 
·-------- da Guanabara. 

21 - A atividade agrícola entre a Serra e a Baixada apresenta certas 
diferenças. Caracterize as duas áreas. 

22 - O que é atividade primária? 

23 - Jacarepaguá, e são as 
três áreas agrícolas da Guanabara. 
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24 - Os loteamentos constituem um dos fatôres de retratação das áreas 
agrícolas. 

Certo ou Errado. Justifique. 

25 - Quais as áreas de maior dinamismo comercial na Guanabara') 

26 - Quais as principais funções do pôrto do Rio de Janeiro? 

27 - Fale sôbre a atividade pesqueira na Guanabara. 

28 - Caracterize a área central da Guanabara? 

29 - O que vem a ser comércio atacadista? 

30 - Quais os principais produtos exportados pelo pôrto do Rio de 
Janeiro? 

VII - UNIDADE 

1 -- A população favelada é originária principalmente do: 

) Ceará - r ) Minas - ( ) Bahia 

2 - Quais as diferenças essenciais entre uma sociedade urbana e rural? 

3 - O que vem a ser Estratificação Social? 

4 - Por que se diz que as favelas constituem um dos principais pro­
blemas Sociais do Estado? 

5 - A educação é um dos meios pelo qual pode um indivicluo elevar-se 
socialmente. 

Certo ou Errado. Justifique. 

VIII -- UNIDADE 
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1 - O Estado exerce sua função política através de que poderes? 
2 - O que representa a Guanabara na organização política Brasileira? 

3 - Qual o papel do Poder Executivo? 

4 - Explique o Poder Legislativo na Guanabara. 

5 - Qual a sua opinião a respeito da unificação da Guanabara com o 
Rio de Janeiro. 

6 ·- Localize as sedes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. 
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Presidência da República 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO 
E COORDENAÇAO 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

e CURSO DE GEOGRAFIA PARA PROFES­
SôRES DO ENSINO SUPERIOR (C GP E S) -
Com a finalidade de atender aos crescentes 
compronüsso.s do Conselho Nacional de Geogra­
fia con1 todos os órgãos de Ensino que se em­
penha1n no aprilnoramento técnico-didático de 
seus professóres de Geografia, abrindo novos 
ca.n1inl1os q 1.1e conduzirão ao estabelecimento, 
agora em plano superior, dos reais propósitos 
que requeren1 o ensino da moderna geografia, a 
Divi.:;ão Cult':.1ral do CNG, através da Seção 
de Divulg<:tção Cultural, progra111ou e realizou 
no período ~de 17 a 28 de jull10 do corrente ano 
o 1.0 Cur~o de Geografia para Professôres do 
Ensino Superlor. 

O Curso foi realizado em regime de tempo 
integral, isto é, aulas na parte da manhã e a 
tarde. sendo exigido três quartos de freqüência. 
Tomaram panes professôres de nível superior 
de quase todos os estados da Federação, rece­
bendo a maioria bôlsas de estudos concedida 
pelo e N G. 

Aos professóres-alunos fOram distribuidas 
apostilas das aulas, assim corno di 1:ersas publi­
cações, recebendo os três primeiros colocados 
um núrnero maior de publicações, como prêmio. 

Ao final dJ Curso realizou-se uma excur­
são a pontes de interêsse geográfico do estado 
da Guanabara. sendo as solenidades de encer­
ramento realizadas no auditório do I B G E , 
co1n a presença do Presidente da Instituição, 
secret'1rio Geral e demais autoridades. 

• REGRESSO DO PROFESSOR ORLANDO 
VALVERDE - Após permanência, de cêrca de 
seis ineses na Europa a convite, regressou ao 
Brasil o professor Orlando Valverde, integrante 
do Quadro de Geógrafos do Conselho Nacional 
de Gl'OgTafia. 

Durante sua estada no continente europeu 
o prof. Orlando Valverde participou do Semi­
nário Internacional ele Geografia, promovído 
pelo centro de Estudos Geográficos da Univer­
sidade de Lisboa, fêz conferências sob o patro­
cínio do Conselho Nacional de Pesquisas Cien­
tíficas, da França, em Paris e Bordéus. Fêz 
conferências também na Itália, na mais antiga 
ut1i\·ersidade da Europa, a de Verona; minis-

trou aulas na Universidade de Heidelberg e 
realizou palestras em outras cidades alemãs 
Tomou parte no colóquio internacional, com 16 
países, organizado pela Universidade de Es­
trasburgo, na França, sôbre "Regionalização e 
Desenvolvimento". Em tó0as as universida·'.les. 
centros e reuniões falou da Geografia Agrária 
dos países tropicais principalmente do Brasil. 

Em entrevista à Imprensa, disse o Prof. 
Orlando ter chegado a quatro importantes 
conclusões com resultado de observações e con­
tatos na Europa: a Geografia, cada dia mais 
está a serviço da Economia; desenvolveu-se 
muito, após a guerra de 1939-45; cresceu o seu 
interêsse pelos países subdesenvolvidos e pelo 
estudo da natureza tropical, e, finalmente os 
geógrafos brasileiros estão bastante atualizados. 
Continuando, disse que após as suas confe­
rências ou aulas, os geógrafos europeus mos­
travam-se maravilhados com a natureza brasi­
leira, considerando-a mesmo um paraíso, lugar 
hoje ideal para tantas pesquisas ainda por 
1fazer. Comprovou ainda o alargamento do 
conceito de que os planos econômicos funda­
dos na exploração da terra não devem ser 
elaborados sem a concomitante colaboracão dos 
geógrafos, pois êstes partem da natureza ou 
dos fatos para a teoria, e os economistas, da 
teoria para os fatos. Assim, a união de ambos 
ou dos métodos indutivo e dedutivo ,·aleria 
pela formulação da solucão exata. 

Com referência às suas atíviàades na 
Universidade de Heidelberg, Alemanha. anun­
ciou o eminente professor a celebração de um 
con vênia com técnícos alemães para estudos 
sôbre o potencial e as condiçõe3 do solo brasi­
leiro. Frisou que "os alemães estão novamente 
interessados em participar da evolução que se 
processa nos trópicos, acompanhando com 
curiosidade tudo que diz respeito ao Brasil. 
O professor Valverde revelou que o convênio 
"permitirá a vinda de geóg;rafos alemães para 
auxiliar as pesquisas do Conselho Nacional de 
Geografia sôbre o solo do nosso país, a partir 
do próximo ano, quando três renomados espe­
cialistas viráo trabal!rnr conosco". Os resulta­
dos de suas pesquisas, serão publicados, simul­
tâneamente no Brasil e na Alemanha. 

Finalizando, afirmou que não obstante o 
avanço da Geografia e a formação de mais 
geógrafos no Brasil, a sua utilizacão e número 
não correspondem ainda à grandeza do nosso 
território e que, entre as nações consideradas 
subdesenvolvidas, somos a mais desenvolvida 
na ciência geográfica. 

Instituições Particulares 

SOCIEDADE INTERPLANETÁRIA DO RIO DE 
JANEIRO 

• IX SEMANA DA CIÊNCIA - Realiza-se 
em agôsto do corrente, na Guanabara, com a 
presença de todos os associados e interessados 

em geral em ciências geofísicas e astrofísicas 
a IX Semana da Ciência. 

Durante a reunião ficarão assentados al­
guns dos assuntos que constarão da agenda 
de trabalhos do VII Congresso Brasileiro de 
Astronomia e Astronáutica com realização pre-
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vista para a primeira quinzena de novembro de 
1967. 

A Sociedade Interplanetária do Rio de 
Janeiro será transformada em Instituto Bra­
sileiro de Astronomia e Astronáutic·::t. Sua di­
recão terá como Presidente de Honra o Mare­
cl1al costa e Si! vrt. 

CENTRO DE ESTUDOS ETNOGRÁFICOS DA 
BAR.IA 

e NOVA DIRETORIA - Foi empossada, em 
n1arço do ano em curso, a nova diretoria do 
Centro de Estudos Etnográficos da Bahia, que 
dirigirá as atividades da instituicão durante 
o biênio 1967/1969. · 

Foi eleito presidente o jornalista Valfrido 
1ioraes. Tomou posse em sessão solene, presi­
dida pelo Sr. Antônio Monteiro, secretário 
geral do referido Centro, realizada no Instituto 
Histórico de Geografia daquele Estado. 

Foram detatidos, na ocasião, vários assun­
tos, entre êles, a prepara-;;ão do I Col1gresso 
Baiano de Etnografia que vem despertando o 
interêsse de todos os que estão lig.Jdos à ma­
téria. 

Foi ainda, na mesma sessão, apresentado e 
aprovado o anteprojeto do Estatuto do Ce'1.tro. 

A nova diretoria está assim composta: Pre­
sidente Jornalista Valfrido Moraes; Vice-Presi­
dente - Prof. Édson Nunes da Silva; Secre­
tário Geral Antônio Monteiro; 1.º Secretário -
Bel. Danilo Azevedo; 2.0 Secretário - Prof. Sal­
vador de Avila; 3.º Secretário - Prof. Otacílio 
E. de Lima; Tesoureiro Geral - Prof.ª Hilde­
gardes Viana; 1.º Tesoureiro - Dr. Perceval 
Vasconcelos; 2.º Tesoureiro - Prof.ª Nair da 
Costa e Silva; Orador Oficial - Prof. Veldo;i 
Americano da Costa. Comissões: Antropologia 
e Etnografia - Prof. Estácio de Lima; Prof. 
Tales de Azevedo e Prof. Carlos Ott; Patrono 
do Centro - Prof. Raimundo Pina Rodrigues· 
Presidente de Honra - Dom Antônio Monteir~ 
(Bispo da. Cidad~ do Senhor do Bonfim) . 
Folclore - Museu e Turismo, Jornalista An­
tônio de Castro Tourinho; Jornalista Cláudio 
Tuiuti Tavares; Prof. Paulo Jatoloá; Prof. Al­
bano Marinho de Oliveira; Sr. Antônio Mon­
teiro. Estudos Lingüísticos Históricos e Geo­
gráficos - Prof. J<aul da' Costa e Sá; Prof. 
Lu1s Monteiro; Prof. Antônio Loureiro de 
Sousa; Prof. Cid Teixeira; Prof. Salvador de 
Avila; Prof. Milton Santos; Prof. Édson Nunes 
da Silva. 

Unidades Federadas 

AMAZONAS 

o ZONA FRANCA DE MANAUS - Encon­
tra-se em poder do Presidente Costa e Silva 
o documento que disciplina a legislação res­
ponsável pela criação da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus (SUFRAMA)). 

A Zona Franca de Manaus, segundo um dos 
seus artigos, é uma área de livre comércio de 
importação e exportaçáo e de incentivos fis­
cais, estabelecida com a finalidade de criar no 
interior da Amazônia um centro industrial, 
comercial e agropecuário, dotado de condicões 
econômicas que permitam seu desenvolvimento 
em face dos f~tôres locais e da grande distância 
em que se encontram os cen'cros consumidores 
de seus produtos. 

Os limites da Zona Franca estão configu­
rados nas dimensões que vão desde o v'értice do 
paredão do Pôrto de Manaus até o promontó­
rio frente á Ilha das Onças. Dai, pelo seu 
paralelo, até o rio Urubu, partindo pela mar­
gem direita até a confluência do Rio Urubuí. 

Segue em linha reta até a nascente do Rio 
Cuieiras. Pela sua margem esquerda, até a 
confluência com o Rio Negro, caminhando, 
posteriormente, até o vértice do paredão do 
Pórto de Manaus, que representa a volta ao 
ponto de partida. 

A Superintendência da Zona Franca de­
marcará, oportunamente, uma faixa de super­
fície do rio adjacente ao Pôrto de Manaus -
ou portos que venham a ser criados - a partir 
do ponto médio do Pôrto de Manaus, numa 
extensão de dois mil metros para cada lado e 
uma distãncia mínima de 300 metros da mar­
gem, onde poderão estacionar as embarcações 
com mercadorias em trãnsito. 

São bastante diversificadas as atribuições 
da Superintendência da SUFRAMA il1cluindo­
-se dentre elas desde a elaboração do Plano 
Diretor Plurienal até a promoção e divulgação 
de pesquisas, estudos e análises visando ao 
reconhecimento sistemático das potencialidades 
econômicas da região. 
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BAHIA 

o PESQUISAS MOSTRAM UTILIDADE DOS 
SOLOS - Existem no Centro de Pesquisas do 
Cacau, entre muitos outros, o Setor de Solos e 
Fertilidade, com o principal objetivo recaindo 
sôbre as investigações de fertilidade, envol­
vendo o mapeamento dos solos e cobertura 
aerofotogramétrica de uma área de 40 mil qui­
lômetros quadrados da região cacaueira. 

Os resultados dos ensaios realizados pelo 
setor demonstran1 ser o fósforo o elemento 
químico mais necessário na região cacaueira. o 
raleamento de sombra cornbinado com trata­
mentos de adubação, a'.1mentou de 50 a 100 
por cento o rendimento dos cacauais durante 
os dois primeiros anos de experimentos. Por 
outro lado, observou-se que o raleamento de 
sombra ou a adubação quando praticados iso­
ladamente, não apresentam grande desenvolvi­
mento na produção dos cacauais. 

Para melhor aplicar as técnicas de aduba­
ção, estudou-se a relação entre solo e planta, 
através de pesquisas sôbre. o desenvolvimento 
das raízes do cacaueiro. 

Os trabalhos de levantamento dos solos 
das zonas de cacau da Bahia e Espírito Santo, 
tiveram inicio em 1963, por fôrca de um con­
vênio entre a CEPLAC e o Minfaterio da Agri­
cultura. Assim, foi procedido, ao nível de reco­
nhecimento sem detalhe, o levantamento de 22 
unidades distintas. 1':sse trabalho já permite 
emitir considerações preliminares sóbre a uti­
lização dos solos da zona do cacau. 

Uma substancial ajuda nesse senttdo foi a 
possibilidRde de utilizar a vasta área úe tabu­
leiros para expandir o cultivo do cacaLl, tendo 
em vista as condições de solo e clirna, espe­
ciais, limitadas apenas quanto á fertilidade, 
problema que, possivelmente, poderá ser resol­
vido por meio de adubação. 

Existe, também, nesse setor uma seção de 
Geologia, apoiando um trabalho em convênio 
com a Secretaria das Minas e Energia do Estado 
e com a Universidade da Bahia, para conhecer 
os recursos minerais da região. 



Desde o início do seu funcionarn.en to ü Se_, 
íor de Solos e .Fertilidade vem desenvolvendo 
traballlos básicos para a resolução dos pro­
blemafl existentes, principalmente os relacio­
nados con1 a cacauicultura. 

GUANABAR:\ RIO IJE JANEIRO 

.. INTEGRACÃO SóCIO-ECONôMICA - com 
a presença de~ autoridades civis e militares, os 
Governadores dos estados da Guanabara e do 
Rio de Ja .. neiro, Srs. Negrão de Lima e Jere­
mias Fontes, firmará.o no dia 31 de agôsto do 
ano em curso no Palácio do Ingá o convênio 
que estabelece as normas gerais para \ntegra­
çüo sócio~econômica daqueles Estados. 

Pelo convênio, fica criada uma comissão 
mista, presidida por um elemento indicado 
pelo Govêrno carioca, cabendo ao Estado do 
Rio a designaç.ão do secretário-executivo< Essa 
comissão funcionará na cidade do Rio de 
Janeiro, inas alguns dos seus grupos de tra­
balho atuarão no .Estado do Rio de ,Janeiro. 

PARA - BRASíLTA - ACRE 

e PROPESSôRFJS DA "STANPORD UNIVER· 
SITY" ESTUDAM O "HINTERLAND" BRASI· 
LEIRO - Sob o patrocínio da Natíona/. Geo­
graphic Maga~ine encontram-se no Brasil os 
professôres John D. Wirth e Peter T, Knigl1 
da Uuiversidade de Stanford a fim de efetuar, 
en1 companhia de outros especialistas, an1pla 
estudo sôbre a educação e comunicações na 
região brasíleira cortada pela rodo\Tia Belém .. 
Brasília-Acre que compreende uma extensão 
de mais de seis mil quilômetros. 

Os resultados dêstes estudos abrangendo os 
aspectos sôcio-culturais das cidades já for­
madas e as que ainda estão se formando 
naquelas regiões, serão dtvulgados através da 
famosa re1·ista em livros, filmes coloridos e 
conferências. Cada n1embro da expedição será 
responsável por um estudo específico, e para 
isto, o grupo, alén1 de proft1ndos conhecedores 
da língua e costumes lJrasileiros inclui espe. 
ciaJistas em História. e GeosTafia do Brasil, 
Sociologia. e Economia. 

PIA Ui 

• DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA -- Está 
em estudos um plano de cooperação para o 
desenvolvimento agrícola do estado do Piaui 

R Sél' desenvolvido por técnicos de Israel e do, 
SUDENE. o plano atual ampliará e dará maior (olP..+, 
ticidade a cooperação já existente 
Com base em experiências de 
cola em regiões difíceis de Israel, tn:ttHrá dE 
aspectos como a análise de solos, n ~woblemE 
de água e a planifica\;ão agricoht 

A participação de técnicos de 
parte de convênio assinado em 
H de maio último, pelo chefe da 
sileira, Embaixador Sérgio Correia 
Secretário-Geral do ltamarati, e o 
delegação israelense, Sr. Abba Eba1i, Lv1.tnistrc1 

das Relacões Exteriores de Israel. e~ convê· 
nio tem O objetivo de elaborar e e-xec:ltar 1JrLl 
projeto de desenvolvimento econômico e soei .. 
al integrado no Piaui} em coopera<;áo com o 
Plano de Dese1wol vímento do N orde3;"0. R. car~o 
da SUDENE. 

O plano, baseado nos 1evanb:u11e1lto8 .1à 
realizados e nas observações que farào durante 
a viagen1 de quase 10 dias, deverá esta!Jelecer 
a área de trabalho, o ritmo de andanv~:nto e af, 
suas fases. 

Os técnicos contara1n que 
chegou a uma doutrina na 
cola, e o trabalho é feito 
incluem Yários aspectos de 
a economia, agricultura, serviços, 
habitação rural, além ctos problemas da comu·· 
nidade. 

Disseram aindn. que Jsrael chegdt~ u 
níYel de desr.nv0lvimento agrícola 
vaclo em condicôes difíceis, em 
como o Negue\< no sul do pais, 
cultivadas durante séculos e 
maior problema, que é a ausêncif1. 
Outro problema importante também 
formação ele agricultores 1 a 
homem à terra, µ;ente das mais 
turas, vindas da Europa -- onde u 
muito a\·ançado ou do Oriente, 
drões mais baixos, que te\'e de ser 
uma agricultura moderna e 

Segundo os técnicos israelenses, 00 1Jí'Ob1e·­
mas no setor ela agricultura varínn:i. em cada 
pa~s e a sua exiJeriência anterior .serã, apro"' 
veitada e adaptada à realidade ?~on1este, em 
cooperação com os técnicos 

Várias n1iss6es de técnicos iE'.1'8.eli::lJses têrn 
trabalhado em atividades semelhantes no 
Bolivia, Peru, Equador, Colômbia, 
Trinidad e diversos paises da AméricG. 
ocupando-se da planificaçáo agrícola. 

Exterior 

ANTÁRTIDA 

e MAPEAMENTO POR RADAR -· O Depar­
tamento de Pesquisas de Levantamentos Topo­
gráficos da Antártida, sediado em Londres, uti­
lizará nova técnica, baseada no radar, para 
mapeamento da espessa camada glacial que 
cobre o continente antártico. 

O nôvo equipamento, constituído de acôrdo 
com especifica~:ôes do "Cambridge Scott Polar 
Research Institute", opera com apoio de avião, 
Da aeronave transmite um sinal que se reflete 
em uma tela descrevendo, em perfil, a super­
fície do gêlo e da água ou solo imediatamente 
abaixo. Simultâneamente, a imagem é gravada 
em filme de 35 mm o que possibilita uma se­
qüência contínua1 em filme, da área analisada. 

ESTADOS UNIDOS 

e PREVISÕES DE GEóLOGO -- O geólogo 
norte-americano Maynard Miller, prnfessor da 

Universidade de Michigan, baseado etn. estudos 
realizados durante longo tempo sô1)l'P geleira::-· 
e camadas de pólen que separa1n an1_1alrnente 
acumulações de neYes nas geleíra;::;, fi?~ previ~, 

sões afirmando que o próxin10 pel'íodo de 3C 
a 45 anos será de clima mais frio, e com muito 
maior precipitação pluviométrica el~; vasta,E;, 
regiões da Terra. 

A imprensa mundial registrou ainda decJa .. 
ração do Sr. Maynard Miller segundo as quais 
as geleiras podem ajudar o homem a prever o 
clima no mundo com séculos de antecedência: 
as massas de gêlo do Alasca avanc;arn e recuam 
em um ciclo relacionado com as atividades da~; 
mancllas solares, que constituem poderosas 
descargas ele energia elétrica. do sot E essas 
descargas influenciam o tempo na Terra. 

A partir de 1915 essa atividade sola,r aurnnt·0 

tou, atingindo níveis muito altos, torns,ndo o 
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clima de modo geral mais quente e mais sêco. 
Segundo tal oscilação, a atividade solar deverá 
diminuir no próximo período de 30 a 50 anos, 
p"rovocando alterações no clima. 

PARAGUAI 

e MERCADO COMUM LATINO-AMERICA1'!0 
Com a conferência de Ministros de Relaçéies 

Exteriores a iniciar-se no dia 28 de agôsto dê;;te 
ano reunindo representantes de onze nações 
da América Latina acelera-se a conversão da 
Associacão Latino-Americana de Livre Comér­
cio (AL,ALC) num verdadeiro mercado comum. 

Muitos dos participantes, entretanto, pare­
cem inclinados a conseguir acordos regionais 
de livre comércio, em menor escala, dentro 
da América Latina, como primeiro passo para 
a meta visada. 

Diplomatas dos países da ALALC indicaram 
durante a semana que isto habituaria os fabri­
cantes à idéia do mercado e da competição 
internacional, estimulando ainda os governos 
a desenvolverem mecanismos tendentes a faci­
litar o comércio regional. 

O México, além disso, deseja que se discuta 
a fusão da ALALC com o mercado comum 
Centro-Americano, um grupo de cinco países 
,ciue se mostra bastante dinâmico. 

A ALALC, por sua vez, tem apresentado 
sintomas de lentidão. Grandes emprêsas indus­
triais norte-americanas e européias foram mais 
agressivas ao aproveitar as vantagens das opor­
tunidades comerciais. As companhias de pro­
priedade local dos 11 países da ALALC tive­
ram mais dificuldades, pois seus esforcas cho­
,c:aram-se com a desvalorizacão da rrÍoeda, a 
[fCLlta de capital ou a ausênc,ia de uma plani­
ficação centralizada. 

No caso do Brasil, por exemplo, os países 
da ALALC absorvem 60% das exportações ma­
nufaturadas, mas uma recente lista confiden­
~ial do Banco Central mostra que dos 18 mais 
rortes exportadores industriais, 10 são de pro­
priedade estrangeira, sendo que cinco dêstes 
c?ertencentes ao EU A. 

Homens de negócios, mexicanos, advertiram 
recentemente que a ALALC não deverá criar 
um "trampolim para a inversão estrangeira na 
região". 

Um homem de negócios norte-americano a 
quem se pediu no Rio de Janeiro seu parecer 
a respeito disse que qualquer restrição às in­
versões estrangeiras "criaria uma severa escas­
sês de capital e retardaria o desenvolvimento 
industrial que todos querem na América do 
Sul". 

Outra opinião norte-americana foi ouvida 
numa entrevista recente do banqueiro David 
Rockefeller. Afirmou êle que a maior necessi­
dade imediata da ALALC consistia em estabili­
zar as moedas dos países que a integram, se­
guindo-se em importância o setor dos tra ns­
portes e das comunicações entre os 11 países­
-membros. 

O Ministro das Relações Exteriores, Chan­
celer Magalhães Pinto, participará como chefe 
da delegação brasileira, da II Reunião do Con­
sell10 de Ministros da ALALC. 

TCHECOSLOVÁQUIA 

e XIII ASSEMBLÉIA GERAL DA UNIÃO 
INTERNACIONAL DE ASTRONOMIA - Esta­
rão reunidos, em Praga, cêrca de 2 500 astrô­
nomos pertencentes a 43 países para tomarem 
parte na XIII Assembléia Geral da União II_l­
ternacional de Astronomia, com reallzaçao 
prevista para o período de 22 a 31 de agôsto 
dêste ano. 

A agenda dos trabalhos da Assembléia será 
completada por duas exposições. Uma delas 
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focalizará o desenvolvimento da Astronomia 
na Tchecoslováquia; a outra versará sôbre apa­
relhos astronômicos. 

URSS 

e PROGRESSO DA FiSICA - Desde 1964, ou 
ou mais própriamente, de junho daquele ano, 
quando se comemorou o décimo aniversário 
da inauguração da primeira central atômica 
da União Soviética, observa-se um progresso 
apreciável na ciência do átomo, naquele pais. 
A energia atômica desempenha um papel cada 
vez maior no mundo moderno, e isto foi reco­
nhecido unãnimemente pelos participantes da 
Conferência Internacional para uso pacifico da 
energia nuclear, realizada em setembro de 1964, 
em Genebra. Atualmente no mundo funcionam 
mais de quinhentos reatores de tipos diversos 
e potência variável, e o professor Penny, presi­
dente da Comissão Atômica da Inglaterra, de­
clarou na mencionada conferência que "de 
1970 a 1980 a energia atômica deverá ser a 
fonte de energia mais barata". 

Também a física aplicada tem progredido 
bastante, no que diz respeito à síntese termo­
nuclear dirigida, que consiste ein reproduzir 
em instalações industriais de energia o proces­
so físico que se dá no interior do sol e das 
estrêlas, alimentando-os com uma gigantesca 
energia. Isto corresponderia, por exemplo, a 
acender na Terra um pequeno sol artificial, e 
na solução dêste problema trabalham os cien­
tistas, a fim de proporcionar à humanidade 
uma fonte de energia pràticamente inesgotável, 
de capacidade muitas vêzes superior à proveni­
ente da divisão do núcleo de urânio dos reato­
res, pois o combustível das reacões solares arti­
ficiais, que seriam isótopos - de hidrogênio 
pesado e de tritio, existe na Terra em grande 
quantidade. A água contém hidrogênio pesado 
em pequenas porções, enquanto o tritio pode 
ser extraido do metal lítio. 

A quantidade de hidrogênio pesado obtida 
de dois copos de água é capaz de nos propor­
cionar tanta energia quanto a que se liberta 
durante a combustão de um tonel de gasolina 
de primeira classe. Acrescente-se que a água, 
quando privada do hidrogênio pesado, não 
deixa de ser boa para beber e útil para a vida. 

Assim, o oceano está fadado a tornar-se um 
depósito fantásticamente grande do nôvo com­
bustível, depósito êste equivalente em poten­
cial de calorias a cinco oceanos de petróleo 
de seu tamanho. 

Já hoje o combustível "solar" pode ser 
conseguido em quantidades necessárias. E o 
seu custo é relativamente baixo. Mas ainda 
não se conseguiu criar os reatores termonu­
cleares - "fornos" para ''queimar" os isótopos 
de hidrogênio - porque se revelou muito difí­
cil "acender" êsse "fogo" solar sem preceden­
tes, em escala pequena, de laboratório, ou em 
escala industrial. (Como se sabe, êste "fogo" 
foi "aceso" em proporções gigantescas e arrasa­
doras, quando se fêz explodir a bomba de hi­
drogênio). 

Para se lograr a assimilação pacífica das 
reações nucleares do Sol, é necessário, segundo 
o acadêmico Evgueni Zavoiski, aquecer parci­
moniosamente o hidrogênio pesado em forma 
de plasma (gás, no qual os átomos estão 
partidos em núcleos e elétrons), que apresenta 
uma concentração de um quatrilhão (l0l5) 
de partículas por centímetro cúbico, até a tem­
peratura de 500 milhões a um bilhão de graus, 
num volume de dezenas de metros cúbicos, e 
mantê-lo neste estado durante um segundo, 
aproximadamente. Só então irrompe no plas­
ma a poderosa "flama" solar, passível de ser 
regulada. Ela poderá ser acesa, intensificada, 
enfraquecida e apagada. Isto é: poder-se-á 
controlá-la e utilizá-la em ben,eficio do homem. 



Já no início dos anos cinqüenta, os físicos 
soviéticos passaram a buscar uma solução para 
êste problema. Na primavera de 1956, em 
Harwell, o acadêmico soviético ígor Kurtchatov 
apresentou detalhado relatório sôbre estas pes­
quisas aos seus colegas inglêses. 

Posteriormente, foram alcançadas novas 
vitórias. O plasma foi injetado em "garrafas" 
magnéticas, invisíveis e imperceptíveis, fêz-se 
incidir sôbre as formações plasmáticas efême­
ras, choques elétricos e magnéticos de fôrça ti­
tânica e, assim, foi se obtendo uma temperatu­
ra cada vez maior. 

É preciso dizer que os pesquisadores tive­
ram que enfrentar um sem-número de dificul­
dades inesperadas. O plasma revelou invulgar 
teimosia. A instabilidade, a extraordinária mo­
bilidade, eram sua particularidade principal. 
Esta substância incomum reagia vivamente às 
menores incidências elétricas e magnéticas, não 
queria em absoluto concentrar-se e escapava 
às mãos dos físicos. 

Ao lado dos físicos experimentais, sôbre os 
caprichosos plasmas, trabalharam os teóricos 
que se encarregavam de decifrar as leis sutis 
do seu comportamento. Pouco a pouco, foram 
descobrindo as medidas necessárias para salvar 
as formações plasmáticas de curta duração. 

Os colaboradores do Instituto de Física 
Nuclear da Sucursal Siberiana da Academia de 
Ciências atingiram resultados dignos de nota. 
Aí o plasma do hidrogênio pesado, com uma 
concentração de 10 trilhões de particulas por 
centímetro cúbico e sob um forte choque mag­
nético, atingiu a temperatura de cem milhões 
de graus. 

Em 1964, esta instalação foi apresentada 
aos participantes da conferência científica or­
dinária, em Genebra. Na câmara, em questão 
de segundos, irrompeu uma temperatura 
recorde, dez vêzes maior que a das entranhas 
do Sol. Em meio a um calor inconcebível de­
ram-se reações termonucleares, o que ficou de­
monstrado pelos neutrons, "cacos" arrojados 
dos núcleos unidos. 

No entanto, o fogo da flama solar era 
ainda demasiado fraco. Ble apagava logo, não 
possibilitando a ampla reação em cadeia da 
sin tese nuclear. 

:l!:spera-se que as pesquisas alcancem em 
breve, o seu objetivo, pois dia a dia se tornam 
mais aprimoradas. 
.. Quanto à energia atômica, os progressos são 

v1s1ve1s no que diz respeito à luta dos cientistas 
e té!"nicos em busca da decifração dos segredos 
do atemo em benefício da humanidade. 

Os cálculos de especialistas soviéticos de­
monstram que as centrais atômicas de 500 000 
K"\v e mais, podem competir atualmente com 
as centrais eletrotérmicas. A exploracão das pri­
meiras centrais atômicas soviética~s confi:fma 
plenamente êstes cálculos. 

Durante os últimos seis anos na União 
Soviética, foram construídas, além 'da primeira 
de 5 000 Kw, mais algumas potentes centrais. 

Em setembro de 1958, na Sibéria, entrou 
em fncionamento o primeiro reator atômico de 
cem mil quilowatts, acionando dêste modo a 
primeira fase da central atomoelétrica. Atual­
mente, sua potência é de 600 000 Kw, o que 
supera a calculada. 

Entraram em serviço as centrais atomoelé­
tricas de Beloiarsk (Urais), com um reator 
de 100 000 quilowatts, e de Nôvo Voronej, com 
um reator de 240 000. Em ambas as centrais se 
instalam novos reatores atômicos de maior 
potência. 

É de grande significado que, de 'lno para 
ano, se amplie o setor da utilização da energia 
nuclear. Os reatores atômicos geram energia 
elétrica, produzem isótopos radioativos para a 

indústria e criam potentes fontes de radiação 
nuclear para a indústria química. 

Os cálculos demonstram que os reatores de 
grande coeficiente de reprodução são os de 
maior futuro, pois ampliam consideràvelmente 
os recursos do combustível nuclear. O melhül'. 
tipo de tal instalação é o reator de neutrons 
rápidos, ao qual se dedica grande importância. 
O primeiro pequeno reator de tal tipo foi 
construido na URSS em 1955, sob a direção do 
professor soviético Leipunski. Sua potência era 
apenas de 50 Kws. Depois apareceu outro de 
100 quilowatts, e desde julho de 1958 no ter­
ritório da primeira central atomoelétrica sovié­
tica funciona ininterruptamente um reator de 
neutrons râpidos de uma potência térmica de 
5 000 quilowatts. Como combustível nuclear 
emprega óxido de plutônio. 

As investigações realizadas proporcionaram 
aos cientistas e engenheiros abundante mate­
rial, o que permitiu a projeção de potentes 
reatores atômicos de neutrons râpidos. 

necidiu-se construir uma grande central 
elétrica utilizando um reator dêsse tipo, nas 
margens do mar Cáspio, no Kazaquistão Oci­
dental. Sua potência será de 350 000 quilo­
watts. Tal central pern1itirá resolver uma série 
de problemas, pois servirá a dois objetivos: for­
necerá energia elétrica à cidade e às suas em­
prêsas industriais e produzirá 100 000 metros 
cúbicos de água doce, dessalinizando água do 
mar Cáspio. 

A maior instalação dessalinizac\ora das 
construídas nos últimos tempos produz apenas 
dez mil metros cúbicos de água doce por dia. 

Nos últimos anos grandes esforços foram 
empregados na construção de pequenas cen­
trais elétricas. No imenso território da União 
Soviética existem regiões pouco habitaclas, que 
requerem pequeno consumo de energia. 

Na Sibéria, no Circulo Polar e outros lu­
gares, onde não há linhas de transporte, é 
necessário que haja fontes de energia elétrica 
de algumas centenas de quilowatts de potên­
cia. Para tais regiões, nos últimos anos, foram 
projetadas as primeiras centrais elétricas. Uma 
delas - a instalação eltroenergética "YES-3" -
é portátil: foi montada sôbre lagartas, tem uma 
potência de 1 500 quilowatts e pode funcionar 
durante um ano com uma carga de combustí­
vel nuclear. 

A segunda - a "Arbus-750" - é de 750 
quilowatts e pode ser transportada sem dificul­
dades para as regiões mais remotas do país. 
Consta de vários blocos, que por seu volume 
e pêso podem ser conduzidas por qualquer tipo 
de transporte, inclusive aéreo. 

Os êxitos conseguidos nos últimos anos na 
projeção de instalações atômicas permitem 
construir centrais elétricas industriais que em­
pregam o urânio como combustível. Isto abre 
ante a energia atômica vastas perspectivas. No 
subsolo terrestre ocultam-se reservas de urânio 
que bastam para garantir as necessidades da 
humanidade em energia elétrica durante vários 
séculos. 

-o urânio encontra emprêgo não só nas 
centrais elétricas. O quebra-g·elos atômico 
"Lenin" passou em tôdas as provas nas duras 
condições do oceano Glacial Ártico e demons­
trou as indiscutíveis vantagens dos navios atô­
micos dêste tipo em comparação com os que 
utilizam hulha ou petróleo. 

Além de empregar o calor da reação de 
fissão e de sua transformação em energia elé­
trica mediante os métodos habituais adotados 
na técnica, na União Soviética, atualmente, se 
desenvolvem investigações para transformar 
diretamente a energia térmica em elétrica. Uma 
das primeiras mostras de tal dispositivo é a 
instalação atômica "Romashka". 
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Sabe-se que a energia se libera não só 
rnediante processo de fissão, mas também de 
síntese: fusão de núcleos de elementos leves. 
Os cientistas dedicam grande atenção aos pro­
cessos de contrôle da síntese nuclear e. neste 
setor. também conseguiram consideráveis êxi­
tos. 

Apesar das experiências neste ramo terem­
-se inicia.do há apenas doze anos, as investiga­
ções científicas já se realizam atualmente em 
uma série de importantes centros. mediante o 
emprêgo de instalaçôes de milhares de quilo­
watts. Os resultauos das investigações da 
síntese termonuclear não saíram dos labora­
tôrios, mas agora já se sabe como obter o 
plasma (aquecendo o gás a dezenas de milhões 
de grausJ e conservá-lo por mais tempo que 
durante as primeiras experiências. E isto é uma 
conquista considerável. O domínio prático dos 
processos controlados da síntese nuclear resol­
verá o problema da garantia de energia para 
tôda a humanidade. A água dos oceanos contém 
hidrogênio pesado - deutério - suficiente 
para milhões de anos. 

134 

A apançao de reatores e aceleradores atô­
micos permitiu criar isótopos radioativos em 
quantidades consideráveis. Há dois decênios os 
únicos acessíveis para a experiência e o emprêgo 
na medicina eram os isótopos naturais do 
rádio, que existiam em pouca quantidade. 
Atualmente, nos reatores atômicos e nos acele­
radores-ciclotrons foram preparados e estuda­
dos mais de 1 200 isótopos. 

Os isótopos e as radiações encontram 
crescente emprêgo nas mais diversas esferas e 
é difícil encontrar um ramo em que não 
sejam utilizados com êxito. A efetividade eco­
nômica de seu emprêgo se mede por considerá­
veis quantias. A radiação abre caminho para o 
emprêgo prático dos isótopos na indústria 
química, permitindo realizar muitos processos 
de uma maneira totalmente nova, sobretudo 
no setor da síntese orgânica. :í!:ste caminho para 
o emprêgo das radiações nucleares será bas­
tante desenvolvido nos próximos anos, e não 
se afasta a idéia de que alguns potentes reato­
res atômicos cumpram não só o papel de insta­
lações energéticas mas também participem dos 
processos químicos. 
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Registros e Comentários Bibliográficos 

LIVROS 

DICIONÁRIO GEOLóGICO - GEO­
MORFOLóGICO - Antônio Teixei­
ra Glierra -- 2.ª edicão 1Revista e 
aurnentada) -- Bibl(oteca Geográ­
fica Brasileira - Série A, Publica­
cão n.0 21 - IBGE - Conselho Na­
éional de Geografia - Rio de Ja­
neiro - 1966. 

IBl.iE - CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

Não obstante a presença na biblio­
grafia brasileira de dois dicionários de 
caráter geológico e geomofológico fal­
tava uma obra de longo fôlego dessa 
natureza capaz de atender às exigên­
cias de moderna ciência da Terra e 
apta a servir, de imediato, a todos 
aquêles que se dedicam ao seu estudo 
e à sua pesquisa. 

O magnífico e alentado trabalho de 
autoria do Prof. Antônio Teixeira 

Guerra intitulado Dicionário Geológico 
e Geomorfológico editado pelo Conse­
lho Nacional de Geografia, numa edi­
ção técnicamente perfeita, veio preen­
cher aquela lacuna que tantos estudio­
sos aspiravam vê-la superada. 

Até certo ponto, valeu a demora 
porque o Prof. Guerra, sentindo a ne­
cessidade pôde, com seu já experiente 
cabedal científico, elaborar um traba­
lho digno dêsse nome, num verdadeiro 
esfôrço beneditino, rebuscando aqui e 
ali expressões em voga na atual no­
menclatura e na moderna terminologia 
geológica e geomorfológica. 

Não satisfeito com o servir estrita­
mente à encantadora ciência geológi­
ca, o Prof. Guerra foi além: introduziu 
no seu valioso dicionário expressões 
atinentes à Ciência do Solo de tanta 
relevância para todos os geógrafos que 
se dedicam. também, à interpretação 
da paisagem humana do globo terrestre 
e assim às tarefas do planejamento 
econômico e social. Dentro dêste ân­
gulo, o Dicionário do Prof. Antônio Tei­
xeira Guerra bem poderia intitular-se 
Dicionário Geológico, Geomorfológico e 
Pedológico. 

Vale salientar, ainda, na excelente 
contribuição cultural de que ora nos 
ocupamos a variedade do material fo­
tográfico, fartamente selecionado, co­
mo também a precisão dos textos que 
interpretam as gravuras, enriquecendo 
o valor técnico científico do volume. e 
emprestando, ainda, ao mesmo, aque­
le colorido estético que não deve fal­
tar num livro dessa natureza, o que 
faz desta expressiva obra uma fonte 
constante de atrações, desde que a ma­
nuseemos, página por página. 

Não padece dúvida de que a lite­
ratura geológica e geomorfológica bra­
sileira está de parabens pelo apareci­
mento de tão valioso subsídio, fican-
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do o Brasil devendo àquele professor 
mais esta prova de seus idealismo 
cientifico, devotado, desde o início de 
sua carreira, à pesquisa honesta e a 
um magistério alto. 

Dicionário Geológico e Geomorfoló­
gico é, assim, um livro que não pode 
faltar numa biblioteca particular da­
queles que estudam e investigam a en­
cantadora ciência da Terra. Não pode 
estara ausente muito menos, numa 
moderna biblioteca de pesquisa cienti­
fica. 

Beneval de Oliveira 

ENVIROMENT AND ECONOMIC LIFE 
- An Economic and Social Geo­
graphy - Howard F. Gregor - D. 
VAN NOSTRAND COMPANY, INC. 
- PRINCETON, NEW JERSEY, 
TORONTO, NEW YORK, LONDON. 

Não trata êste livro apenas de as­
suntos relacionados com a geografia 
econômica. Refere-se, também, a um 
modo particular de aproximação dos 
princípios que caracterizam aquêle ra­
mo da geografia, dando ênfase à in­
fluência que o meio exerce nas ativi­
dades econômicas do homem, antes de 
dá-la aos produtos que os homens re­
tiram dêsse meio. 

Ainda que a produção econômica 
- o mais evidente aspecto da geogra­
fia econômica - esteja se tornando ca­
da vez mais crítica em face da rapidez 
do crescimento populacional, pode-se 
perguntar se um estudo mais porme­
norizado do significado econômico do 
meio não seria mais bem justificado. 
Propõe então êste livro satisfazer à 
pergunta: "Em que medida os princi­
pais elementos individuais do meio, to­
mados em seu mais amplo sentido, au­
xiliam ou dificultam ao homem em 
suas atividades de ordem econômica?". 

Por outro lado, também é interes­
sante notar que não obstante a maior 
importância que os livros sôbre geo­
grafia econômica - e humana - cos­
tumam atribuir ao; trabalhos tangí­
veis do homem, ignoram muitas das 
razões genuinamente culturais que en­
volvem aquêles trabalhos. Não se po­
de, aliás, deixar de :.:econhecer que os 
elementos sociais do meio, são pelo me­
nos, tão importantes quanto os físicos 
em auxiliar-nos a entender porque o 
homem difere tanto de um lugar para 
o outro em suas atividades econômicas. 
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Procurando resolver o àilema de 
iniciar o estudante de nível médio na 
geografia econômica dentro de crité­
rios mais adiantados e sob uma ótica 
diferente dos padrões tradicionais de 
ensino dessa disciplina, paralelamente, 
proporciona também Howard F. Gregor, 
neste compêndio, ensinamentos com­
plementares que preencham as defi­
ciências geralmente encontradas no 
background mínimo de conhecimentos 
geográficos exigidos naquele nível de 
aprendizagem - ainda hoje, adianta 
o autor, um infeliz legado da educação 
americana. 

Duas exigências são aqui satisfei­
tas visando a um melhor entendimen­
to da matéria em estudo. A primeira 
consubstancia-se em um exame ana­
lítico mais cuidadoso da geografia eco­
nômica. Êste objetivo, segundo F. Gre­
gor, poderá ser mais positivamente al­
cançado trabalhando-se diretamente 
com o meio do que com os princípios 
em que bens ou aspectos ocupacionais 
predominem. O segundo requisito, tam­
bém satisfeito em larga margem, diri­
ge-se para as funções dos diferentes 
elementos do meio que tenham influ­
ência na vida econômica, nfto se po­
dendo deixar de incluir, para uma 
análise mais específica, uma adequada 
explanação da natureza daqueles ele­
mentos. 

Enviroment and Economic Life es­
tá dividido em duas partes principais. 
A primeira trata das relações econô­
micas entre o homem e o meio físico; a 
segunda refere-se às relações entre o 
homem e o meio social. Os elementos 
ambientais de maior interêsese são con­
siderados, de per si, em unidades sepa­
radas de estudos, num total de quator­
ze, subdivididas em itens que em muito 
facilitam a consulta e a assimilacão. 
Assim, por exemplo, a Unidade 1 que 
trata dos objetivos e instn:mentos de 
trabalho da geografia econômica exa­
mina dois itens principais: a natureza 
da geografia econômica e a importân­
cia de que se reveste o mapa nêsse gê­
nero de estudos. 

Para melhor orientacão dos inte­
ressados pelo assunto 'aqui tratado 
transcrevemos a relação de unidades e 
itens que compõe esta obra que poderá 
ser consultada na Biblioteca do Con­
selho Nacional de Geografia: Unit. 1. 
Objectives and Tools of Economic Geo­
graghy - The Character of Economic 
Geography; The Map and Geography. 
Unit 2. Climate and Economy - Tem-



perature; Moisture. Unit 3. Climate and 
Labor Efficiency Climate and 
Health; Acclimatization and Artificial 
Climates. Unit. 4. The Terrain -
Plains; Mountains, Hills, Plateaus, and 
Coasts. Unit 5. Water - The Sea; In­
land Waters. Unit 6. The Plant Cover 
- Natural Vegetation; Domesticated 
Plants. Unit 7. The Animal World -
Wild Animal Life; Domestic Animals. 
Unit 8. The Soil Mantle - Soil Availa­
bility and Fertility; Soil Productivity. 
Unit 9. Tl1e Mineral Basement - Mi­
nerals and Tl1eir Economic Conditio­
ners; Mineral Resources and Reserves. 
Unit 10. Population - Population Cha­
racteristics; Populatio11 Capacity of the 
Earth. Unit 11. Forros of Economy -
Gathering 1.nd Timber Economies; 
Agricultural Economies. Unit 12. Cultu­
ral Attitudes - Food Habits and Pro­
duction; Economic Spirit and Econo­
mic. Unit 13. The State as an Econo­
mic Unit. - The Structure of The Sta­
te; Governamental Action. Unit. 14. 
Economic Regions - The Economic 
Realms; Tl1e Underdeveloped Areas. 

Apêndices estatísticos, numerosos 
mapas e oFtras ilustrações, além de 
bibliografia cuidadosamente escolhida, 
completam o texto. 

L.C.B. 

BRAZIL: FIELD RESEARCH GUIDE IN 
THE SOCIAL SCIENCE - Robert 
M. Levine, Editor - Institute of 
Latin American Studies - Colum­
bia University - 1966. 

Como diz o título em epígrafe, tra­
ta-se de um livro sôbre o Brasil, enca­
rado como guia para pesquisas no cam­
po das ciências sociais. É obra única no 
modo de focalização do assunto, edita­
da em 1966 por Robert M. Levine, e a 
cargo do Institute of Latin American 
Studies, da Universidade de Colum­
bia. 

Prefaciou-a o eminente professor 
Kempton E. Webb, dirrtor daquele Ins­
tituto e, segundo bem acentua, a obra 
apresenta três peculiaridades: foi es­
crita por pessoas jovens, com experiên­
cia sôbre o Brasil; não se conhece outra 
igual, voltada que é para os problemas 
da pesquisa no estran<seiro; seu con­
teúdo informativo é de natureza tem­
porária, destinando-se mais a propó­
sitos atuais. 

Os artigos procedem de pessoas que 
ainda estudavam à épo~a em que os 
escreveram, ou seja de um grupo repre-

1\ mi 

sentado pela nova geração de estudio­
sos, os quais, pela r·rimt'ira vez. tíveram 
subsidiados os setts estudos e foram 
bem preparados para o campo em que 
se empenharam. 

Compõe-se a obra dos seguintes te­
mas: O NORDESTE (The Northeastl, 
analisado sob os ângulos antropológi­
co e sociológico (por Shepard Forman l, 
histórico (por ·Ralph della Cava) e po­
lítico (por Riordan Roett) ; PROBLE­
MAS GERAIS DA PESQUISA NO BRA­
SIL (General Problems of Research l, 
!por Robert M. Levine) ; OPORTUNI­
DADES DE PESQUISA (econômicas), 
por Werner Baer IResearch Opportuni­
ties); RELAÇÕES ESTRANGEIRAS), 
também econômicas, por Charles Dau­
ghert (Foreign Relations) ; GOIAS CU­
MO UM CASO DE ESTUDO (Golas 8 s 
a Case Stlidy), matéria geografic2, por 
Paul I. Mandell; RIO: PERÍODO RE­
PUBLICANO (Rio: The Republican ?e­
riod), por John Love (História) ; UI,11\. 
INTRODUÇÃO À PESQUISA (An In­
troduction to Research), por Robert A. 
Packenham (Ciências Políticas); PôR­
TO ALEGRE: OPORTUNIDADES :~E 

PESQUISA (Pôrto Alegre: Research 
Opportunities), por Joseph Lave (His­
tória) ; ADMINISTRAÇÃO PúBLICA E 
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DESENVOLVIMENTO (Public Adminis­
tration and Development), por Peter 
Bell (Ciência Política). 

Um dos aspectos singulares .lo li­
vro em apreço é que alguns dos ::lntores 
que nêle colaboram, escreveram Eóbn' 
a matéria diversa da peculiar ao::; seus 
ramos de ciência. Um dêles, por exem­
plo, Prof. Werner Baer, economista, es­
creveu sôbre a agricultura brasileira, 
enquanto outro, Prof. Paul Mandell, 
geógrafo, sôbre assuntos econômicos e 
o historiador Prof. Joseph Love, sôbre 
tema relativo à expansão territorial. 

Cada estudo da obra, é comple­
mentado com a respectiva bibliografia 
e em apêndice o livro nos dá uma cata­
logação completa das Instituições exis­
tentes no Brasil (museus, repartições 

públicas, livrarias, arquivos, entidades 
profissionais, escolas, etc.) dos jornais 
e periódicos e das teses já publicadas 
sôbre assuntos também brasileiros, 
além de oferecer uma orientação su­
cinta no tocante às condicões de vida 
e aos costumes do nosso povo. 

O presente volume é oferecido co­
mo uma inovação, como um ensaio, com 
a espectativa de corresponder, sujei­
tando-se, conforme esclarece a nota in­
trodutória, a correções que possam 
aperfeiçoá-lo e torná-lo mais comple­
to através de nova edição, a qual re­
quererá o auxílio de outras instituições, 
para abrir caminho à divulgação de 
maior número de pesquisas efetuadas 
na América Latina. 

c. s. 

PERlóDICOS 

National Geographic - Vol. 131 n.º 1 
- January, 1967 - Publicacão da 
National Geographic Society 
Washington. 

Voltamos a comentar o periódico 
editado pela Nacional Geographic So­
ciety dos Estados Unidos, o que faze­
mos de tempos em tempos com o prazer 
crescente de reconhecer nesta revista 
um dos mais belos e valiosos veículos de 
divulgação científica do mundo. 

O número de janeiro de 1967 de 
National Geographic contém artigos de 
grande interêsse, todos ilustrados com 
fotografias coloridas que podem ser 
consideradas obras primas das artes vi­
suais, assim como mapas magnifica­
mente desenhados sôbre as nacões e 
reg~ões focalizadas. Nada foge à perspi­
cacia dos editores desta publicação, ne­
n_!lum detalhe necessário à compreen­
sao dos textos pelos leitores é omitido, 
e tôda esta técnica procurando atingir 
com a máxima perfeição o objetivo 
supremo, que é fazer-se entender com 
um mínimo de explicações, bem ao es­
tilo dos nossos irmãos do norte. Natio­
nal Geographic é uma publicação que 
se destaca pela apresentacão e pelo 
conteúdo, representante quê é do grau 
de progresso atingido por uma nacão 
econômicamente privilegiada. ~ 

São os seguintes os trabalhos re­
produzidos no periódico: "Pakistan'', 
por Bern Keating, com fotos de Albert 
Moldvay, um dos mais completos es­
tudos por nós já lidos sôbre aquela 
nação, incluindo seus costumes pitores-
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cos e às vêzes misteriosamente enraiza­
dos nas remotas origens do seu povo. A 
arte fotográfica é aqui um dos mais 
úteis subsídios à exp~anacão dos assun­
tos, e não nos cansamos de dizer, equi­
vale a uma tela cinematográfica em 
que se exibissem filmes sôbre a matéria. 

"Sailors of the Sky", por Gordon 
Young, uma viagem pelo deslumbrante 
e silencioso mundo revelado pelos pla­
nadores, desde as observacões meteoro­
lógicas à obtenção de dados paisagís­
ticos para estudos geográficos. 

"Parks, Plants, and People" - Sou­
th America, por Mary and Lavrance 
Rockeffeller, fotos de George F. Mobley. 
A América do Sul tem a'.JUi um passeio 
,dos autores por seus países, contri­
buindo para a divulgação dos seus cos­
tumes e da sua geografia. Tudo o que 
se disse anteriormente sôbre a beleza e 
a técnica dos trabalhos anteriores pode 
ser repetido neste; entretanto, apraz­
-nos encontrar a presença do Brasil 
na descrição de autoria dos Rockefel­
ler, com referência a aspectos de Bra­
sília e do Rio de Janeiro, entre outros. 
Para comprovar a minúcia de detalhes 
encontrados nesta revista, por nós re­
feridos, lembramos que neste trabalho 
há uma foto reproduzindo jovem bra­
sileira, com legenda sugestiva em que 
se descreve a beleza da mulher carioca, 
cantada até mesmo no cancioneiro po­
pular - A "Garota de Ipanema" ... 

"The Flowers That Say Aloha", por 
Deena Clark, com fotos de Robert B. 
Goodman, e "Alligators Dragons in 



Distress", por Archie Carr, Ph. D., com 
fotos de Davidson e Laymond-Hardy, 
são os artigos que encerram a série 
dêste número, ambos com a mesma ri­
queza de técnica e de capacidade expo­
sitiva. 

National Geoyraphi.c, periódico rico 
em ap~·esentação e conteúdo, continua 
pois a brindar o mundo com a sua be­
líssima feitura gráfica e seu valor cien­
tífico. 

Natural History - Vol. LXXVI - Ja­
nuary 1967 - N.0 1 

:Este periódico, editado mensalmen­
te sob os auspícios do Museu Ameri­
cano de História Natural, nesta opor­
tunidade, insere a seguinte matéria: 
Articles: "Man the Drug Taker" -
Marston Bates; "Yanomamo-The Fier­
ce People" - Napoleon A. Chagnon; 
"Trails of The Leafcutters" -- John C. 
Moser; "Galaxies. Quasars, and the 
Expanding Universe - Thomas D. Ni·­
cholson; "Ancient Fishes of Escuminac 
Bay - David L. Dineley; "The Hudson's 
Six Geologies - Christopher J. Schu­
berth. Departments: "The Rise and 
Fall of Sir Stamford Raffles": Colonia­
list, Naturalist - Robert Silverberg; 
"Naturalist's Notebook: Schedding 
King Snake - Photographs by Robert 
H. Wright; "Backayard Astronomer: 
Setting up a Telescope - James S. 
Pickering; Sky in January; Books in 
RevievJ - Cyrus H. Gordon; Suggested 
Additional Reading. 

A importância dos temas aqui tra­
tados, criteriosamente escolhidos e 
apresentados por experientes técnicos, 
assodada às excelentes ilustracões fo­
tográficas, cartográficas etc. e' a bem 
cuidada apresentação gráfica, fazem de 
Natural History, particularmente do 
número em aprêço, importante fonte de 
subsídios para todos que se interessam 
pelos inúmeros assuntos do campo da 
História Natural. 

Revista do Instituto de Estudos 
Brasileiros - N. 0 1 - Universidade de 
São Paulo - São Paulo - Brasil - 1966 

Trata-se do primeiro número dêsse 
periódico, lançado em São Paulo pelo 
Instituto de Estudos Brasileiros, con­
tendo divero'JS artig .. s sôbre temas di­
ferentes. 

Um dos artigos, de Protásio Frikel. 
diz respeito aos índios "Káyana" agru­
pados às margens de um dos tributá­
rios do rio Trombetas; focaliza caracte­
res, condições culturais e artísticas, cos­
tumes, religião e meios de subsistên­
cia daqueles silvícolas. Outro, da auto­
ria de Sérgio Buarque de Holanda, ver­
sa sôbre a expansão do povoamento ele 
São Paulo no século XVIII. Constituem 
êsses, os assuntos mais afins com a ci­
ência geográfica. desenvolvidos neste 
exemplar, incluindo fotografias. tabe­
las e gráficos ilustrativos. 

Parte ela revista é dedicada a rESe­
nhas e informações ele interêsse cultu­
ral; o seu noticiário regi.stra o regula­
mento, o histórico e a organização do 
Instituto de Estudos Brasileiros. 

Dado o caráter diversificativo clês­
se número, atende aos estudiosos de 
diferentes assuntos: literário, histórico, 
antropológico, etnográfico, arquitetôni­
co e lingüístico. 

P:. matéria constante elo primeiro 
número da revista elo Instituto Brasi­
leiro ele Estudos, está assim distribuída: 

ARTIGOS: Antropologia e Etno­
grafia: "Os últimos Káyana". de Pro­
tásio Frikel; Arquitetura: "O Caminho 
do Mar", de Benedito Lima ele Toledo: 
História: "Movimentos da Populacio 
e1:11 São Paulo no século XVIII'', de Sér­
g10 Buarque de Holanda; Literatura: 
"Retrato no Espelho", de Cassiano Nu­
nes; "A Tradução ou o Encontro Pro­
curado'', de Curt Meyer Clasen; RESE­
NHAS E COMUNICACõES· Rese­
nhas: ''Evolução elo Estudo das Lín­
guas Indígenas elo Brasil", J. Romão da 
Silva por E<son Schadon; "Iracema", ele 
José de Alencar, por Aliette Fontana: 
"O Naturalismo no Brasil", ele Nélson 
Werneck Sodré, por José Carlos Garbu­
glio; "Graciliano Ramos'', de Helmut 
Feeldmann, por Erwin Theodor: CO­
MUNICAÇÕES "Auto de Vitória" fCine­
ma Direto) . por Geraldo Sarno; "Um 
Sistema Numeral dos Índios Koiova" 
de J. Philipson; "Duas Edicões Rara~ 
da Coleção Ian de Almeida Prado". 
I.E.B., de R. E. Horch; NOTICIÁRIO: 
Instituto de Estudos Brasileiros", Regu­
lamento, histórico, organização. 
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LEGISLAÇÃO FEDERAL 

íntegra da Legislação de lnterêsse Geográfico 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO N. 0 60 079 - Aprova o "Regulamento 
Geral do Plano de Valorização Econômica 
da Arnazônia". 

O Presidente da República, no uso das 
atribuições que confere o artigo 87, inciso I, 
ela Constituição, decreta: 

Art. l." Fica aprovado o "Regulamento­
·-Geral do Plano de Valorização Econômica da 
Amazônia.,. que com êste baixa, para aplicação 
elas leis. 5 173, ele 27 de outubro de 1966, que 
dispõe sõbre o Plano de Valorização Econômica 
da Amazónia, extingue a Superintendência do 
Plano de Valorização Econômica da Amazónia 
(SPVEA). cria a Superintendência do Desen­
volvimento da Amazônia (SUDAM 1 e dá outras 
proviclências; 5 122, ele 28 de setembro de 1966, 
que dispõe sôbre a transformacão do Banco de 
Crédito da. Am.::tzónia em Ba,nco da Amazô­
nia S.A. (E.ASA) e ele n." 5 174, de 27 de ou­
tubro ele 1966, que dispõe sôbre a concessão 
de incentivos fiscais en1 Javor cla Região Ama­
zônica e dá outras providências. 

Art. 2. 0 Êste decreto entrarã em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

Brasília, 16 ele janeiro ele 1967. 146. 0 da In-
dependência e 79." ela República. 

H. CASTELLO BRANCO 
Octai,:io Bulhões 
João Goncalves de Souz..a 
Roberto càmpos 

REGULAMENTO GERAL DO PLANO DE 
VALORIZAÇÃO ECONÔMICA DA AMAZôNIA 

TITULO I 

Do PI.ano de Valorizacão Econômica 
da Arnazô?iia 

Art. l." O Plano ele Valorização Econômica 
ela Amazônia, elaborado com base na Consti­
tuição Federal e regido, principalmente, pelas 
Leis números 5 122, ele 28 de setembro ele 1966, 
5 173, ele 27 de outubro ele 1966 e 5 174, de 27 
ele outubro de 1966, obedecerá às disposições elo 
presente Regulamento. 

Art. 2.o A Amazônia, para os efeitos dêste 
Regulamento, abrange a região compreendida 
pelos Estados elo Acre, Pará e Amazonas, pelos 
Territórios Federais do Amapá, Roraima e Ron­
dônia, e ainda pelas áreas do Estado de Mato 
Grosso, ao norte elo paralelo de 16", do :.:staclo 
de Goiás, ao norte do paralelo de 13° e do 
Estado do Maranhão, a oeste elo meridiano ele 
44° (Lei n. 0 5 173-66 - artigo 2.º). 

i\.rt. 3. O Plano de Valorização Econômica 
da Amazônia terá como objetivo promover o 
desenvolvimento a l' 1.0-sustentado da economia 
e o bem-estar social da Região Amazônica, de 
forma harmônica e integraCa na economia na­
cionJ.l. 

Pará~Tafo único. O Plano de que trata êste 
artigo d~verá conter. (Lei n." 5 173-66 ~ art. 
3.") ; 

a) Diretrizes e prioriclacles adotadas; 
b) objetivo, descrição e custo cios pro­

gramas; 
e) custo, dcsembôlso anual e fontes de 

financiamento dos projetos e atividades: 
cl) medidas necessárias à eficiente exe­

cução do Plano 

Art. 4.'' O Plano será desenvolvido com 
apoio na seguilite orientação básica (Lei 
n." 5 173-66 - art. 4."; 

a) realização de programas ele pesquisas 
e levantamento elo potencial econômico da 
Região, como base para a ação planejada a 
longo pra~o; 

b) definição dos espaço13 econômicos su­
cetfveis de desenvolvimento planejado, com a 
fixacào de pólos de crescimento capa7':es de 
induzir o desenvolvimento de áreas vizinhas; 

e) concentracão de recursos em áreas sele­
cionadas em funêão ele seu potencial e popu­
lações existentes;· 

d J formacáo de grupos populacionais está­
veis, tendenteS a um processo de auto-susten­
tação; 

e J adoção de política imigratória para a 
Região, com aproveitamento de excedentes po­
pulacionais internos e contingentes seleciona­
dos externos; 

f) fixação de populações regionais espe­
cialmente no que concerne às zonas de 
fronteiras; 

g) ordenamento ela exploração das diver­
sas espécies e essências nobres nativas da 
região, inclusive através da silvicultura e au­
mento ela produtividade ela economia extrati­
vista, sempre que esta não pos.sa ser substituí­
da por ativid·ade mais rentável; 

h) incentivo e amparo a agricultura, à 
pecuária e à piscicultura, como base de susten­
tação das populações regionais; 

i) ampliação elas oportunidades ele forma­
cão e treinamento ele mão-de-obra e pessoal 
éspecializado necessários às exigências de 
desenvolvimento ela região; 

j) aplicação conjunta de recursos federais 
constantes de programas de administração cen-
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tralizada e descentralizada, ao lado de contri­
buições de setor privado e de fontes externas; 

ZJ adoção de intensiva política de estímu­
los fiscais, creditícios e outros, com o objetivo 
de·. 

I - assegurar a elevação da taxa de rein­
versão na região dos recursos nela gerados; 

II - a trair investimentos nacionais e 
estrangeiros para o desenvolvimento da Região. 

m) revisão e adaptação contínua da ação 
federal na Região; 

n) concentração da ação governamental 
nas tarefas de planejamento, pesquisa de re­
cursos naturais, irnplantação e expansão da 
infra-estrutura económica e social, reservando 
para a iniciativa privada as atividades indus­
triais, agrícolas, pecua,_rias, comerciais e de 
serviços básicos rentâveis. 

Art. 5. 0 O Plano de Valorizacão Econômica 
da Amazônia terá duração pluriellal, será apro­
,-ado por Decreto elo Poder Executivo e revi­
sado anualmente. (Lei n.u 5 173-66 - artigo 
5."). 

Art. 6.° Constituem recursos para a exe­
cução do Plano de Valorização Econômica da 
Amazônia; 

a) os do orçamento anual da União espe­
cíficamente destinados à SUDAM (Lei nú­
mero 5 173-66 - art. 20); 

b os demais recursos ela SUDAM (Lei nú­
mero 5 173-66 - art.. 20, itens III a IX) ; 

e os recursos do Banco da Amazônia S. A., 
que se integrem no planejamentto. (Lei núme­
ro 5 173-66 - artigo 4.º "caput"); 

rl) os recursos elos órgãos da administra­
ção centralizada e descentralizada vinculados 
ao Plano na forma clêste Reg·ulamento (Lei 
n. 0 5 173-66 - art. 6. 0

, ~ lY); 
e J os recursos de Estados e Municípios 

que, por fôrça de legislação ou convênios, se 
destinarem à execução de programas e projetos 
articulados com o Plano (Lei n. 0 5 173-66 -
artigos 20, II e 50) ; 

f) os depósitos decorrentes de dedução 
do Impôsto de Renda e outros estímulos fiscais 
destinados a investimentoos privados na Regi­
ão, na forma clêste Regulamento (Lei n. 0 5 174 
de 1966 - art. 7."; Lei n." 5 173-66 - art. 45, 
alínea e); 

g) os recursos do Fundo para Investimen­
tos Privados no Desenvolvimento da An1azônia 
iFIDAM). Lei n. 0 5 173-66 - art. 45); 

h) os recursos de qualquer natureza ou 
fonte, nacionais, estrangeiros ou internacionais, 
que venham a ser obtidos por qualquer dos 
agentes do Plano, para aplicação em programas 
e projetos a êste vinculados. (Lei n." 5 173-66 
- art. 23; Lei número 5 122-66 - arts. 2. 0 , 

alínea e e 11). 
Art. 7." São agentes do Plano (Lei nú­

mero 5 173-66 - art .. 8.o) : 

a) a Superintendência do Desenvolvi­
mento da Amazónia (SUDAM); 

b) o Banco ela Amazónia S. A.; 
e) quaisquer órgão da administração cen­

tralizada e descentralizada do Govêrno Federal, 
sediados ou atuantes na área com repartições 
ele qualquer nível ou natureza; 

rl) quaisquer órgãos ou entidades, mesmo 
localizados fora da Amazónia, que, através ele 
contratos, convênios, ajustes ou acordos, as­
sumam funções ou desempenhem tarefas vin­
culadas ao Plano. 

Art. 8. 0 As obras e serviços constantes do 
Plano de Valorizacão Económica ela Amazónia 
terão caráter priÓritário para efeito de sua 
execução pelos órfãos e entidades responsá­
veis (Lei n.o 5 173-66 - art. 7."). 
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TITULO lI 

Da Superintendência do De . .;;envolvimento da 
Aniazônia 

Art. 9." A Superintendência do Desenvol­
vimento ela Amazónia (SUDAM), entidade 
autárquica com personalidade jurídica e pa­
trimônio próprio, com sede e fôro na cidade de 
Belém, capital do Estado elo Pàrá, tem por 
objetivo principal planejar, promover a exe­
cução e controlar a Ação Federal na Amazônia. 
(Lei n. 0 5 173-66 - art. 9. 0 J • 

Parágrafo único. A Superintendência do 
Desenvolvimento ela Amazônia (SUDAMI vin­
cula-se ao Ministério Extraordinário para a 
Coordenação dos Organismos Regionais 
(MECOR), ou o que o substituir, responsável 
pela orientação superior da ação federal na 
Região. (Lei n. 0 5 173-66 - art. 9.'', § 2.''), 

Art. 10 São atribuições da SUDAM (Lei 
n.0 5 173-66 - art. 10): 

a) elaborar o Plano de Valorização Econó­
mica da Amazônia e coordenar ou promover 
a sua execução, diretamente, ou mediante con­
vênio com órgãos ou entidades públicas, inclu­
sive sociedades de economia mista, ou através 
de contrato com pessoas ou entidades privadas; 

b) reviSar, uma vez por ano, o Plano 
mencionado no item anterior e avaliar os resul­
tados de sua execução; 

e) coordenar as atividades dos órgãos e 
entidades federais e supervisionar a elabora­
ção dos seus programas anuais de trabalhos; 

d) coordenar a elaboracão e a execucão 
dos programas e projetos dê interêsse pari o 
desenvolvimento econômico da Amazônia ·a 
cargo de outros órgãos ou entidades federais; 

e) prestar assistência técnica a entidades 
públicas na elaboração ou execução de progra­
mas ou projetos considerados prioritários para 
o desenvolvimento regional, a critério da 
SUDAM; 

f) coordenar programas de assistência 
técnica nacional, estrangeira ou internacional~ 
a órgãos ou entidades federadas; 

g) fiscalizar a elaboração e a execução 
dos programas e projetos integrantes elo Plano 
de Valorizacão Econômica da Amazônia ou de 
interêsse p'ára o desenvolvimento econômico 
da Região, a cargo de outros órgãos ou enti­
dades federais; 

h) fiscalizar o emprêgo dos recursos fi­
nanceiros destinados ao Plano de Valorização 
Econô1nica da Amazônia, inclusive mediante o 
confronto de obras e servicos realizados com os 
documentos comprobatórios das respectivas 
despei::as; 

i) julgar da prioridade dos projetos ou 
empreendimentos privados, de interêsse para 
o desenvolvimento econômico ela Região, visan­
do à concessão de benefícios fiscais ou de cola­
boração financeira, na forma da legislação 
vigente; 

j) sugerir, relativamente à Amazônia, as 
providências necessárias à criação, adaptação, 
transformação ou extinção de órgãos ou enti­
dades, tendo em vista a sua capacidade ou efi­
ciência e a sua adequação às respectivas fina­
lidades; 

l) promover e divulgar pesquisas, estudos 
e análises visando ao reconhecimento sistemá­
tico das potencialidades regionais; 

m) praticar todos os demais atos neces­
sários às suas funções de órgão de planeja­
mento, promoção e coordenação do desenvol­
vimento econô1nico da Amazônia, respeitada a 
legislação em vigor. 



Art. 11. A SUDAM será dirigida por uma 
Superintendência, nomeada pelo Presidente da 
República, por indicação do l\1inistro Extraordi­
nário para a Coordenação dos Organismos Re­
i,' ionais, cu o que o substituir, e demissível "a.d 
nutum'' (Lei n.'' 5 173 de 1966 - arts. 11, 
"caput" e 12) . 

Art. 12. São órgãos da SUDAM (Lei núme­
ro 5 173-66 - art. 11) : 

I - Conselho de Desenvolvimento da Ama-
~ónia (CODAM); 

II - Conselho Técnico; 

III - Unidades Administrativas. 

Art. 13. Compete ao Superintendente; 

I - praticar todos os atos necessários ao 
bmn desempenho das atribuições estabelecidas 
JJC\l'•'.t a SUDAM (Lei n." 5 173-66 - art. 13, 
aiinea a); 

II Elaborar o Regulamento da entidade a 
ser aprovado pelo Poder Executivo, e suas alte­
rações, (Lei n." 5 173-66 - artigo 13, alínea b J ; 

III - a,provar o Regimento Interno da 
SUDAM (Lei n." 5 173-66 - art. 13, alínea e J • 

IV - Articular-se com o MECOR, ou o 
Ministério que o substituir, em tódas as eta­
pas relativas à elaboracão do Plano de Valori­
zação Econômica da Affiazônia e suas revisões 
anuais, para o fim de sua compatibilização com 
a política geral do Govêrno no respectivo setor 
r Lei n." 5 173-66-66 - art. 5."); 

V - Submeter a aprovação do Presidente 
ela República, através do MECOR, ou do Minis­
tério que o substituir, o Plano e suas revisões 
anuais (Lei n. 0 5173-66 -- art. 5. 0 ); 

VI -- Celebrar acordos, contratos, convênios 
ou outros atos da mesma natureza, com en­
tidades nacionais, internacionais ou estrangei­
ras, na esfera de sua competência (Lei nú­
mero 5 173-66 - al't. 13 - alínea e); 

VII - Fixar os níveis salariais do pessoal 
que prestar serviços à SUDANI, com observân­
cia do mercado de trabalho, ouvido o Con­
eelho Técnico (Lei n.'' 5 173-66 - art. 17. alí­
nea d e art. 43); 

VIII - Autorizar despE~sas de pronto paga­
rnento até 5 (cinco) vêzes o valor do maior 
salário-mínimo vigente no País (Lei número 
5 173-66 - al't. 28); 

IX -- Dispensar licitnção e contrato for­
n1al para a aquisição de material, prestação de 
serviços, execução de obras ou locação de imó­
veis até quinhentas (500) vêzes o valor do 
maior salário-mínimo vigente no país. (Lei 
n." 5 173-66 - art. 35 J; 

X - Apresentar ao Tribunal de Contas da 
União, até o dia 30 de junho de cada ano
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a prestaçáo de contas correspondente à gestão 
administrativa do exercício anterior (Lei nú­
mero 5 173 - art. 36) ; 

XI - Solicitar através do MECOR ou do 
Ministério que o substituir, a garantia do Te­
souro Nacional para as operações de crédito 
interno ou externo contratadas pela SUDAM 
para a realização de obras e serviços básicos 
pre\'istos no Orcamento do Plano (Lei nú­
mero 5 173-66 - árt. 23 e § 1.0 ); 

XII - Fixar a tabela de emolumentos dos 
serviços prestados pela SUDAM a particulares, 
após aprovada pelo Conselho Técnico (Lei nú­
mero 5 173-66 - Art. 14 parágrafo único); 

XIII - Criar Unidades Admillistrativas na 
forma dêste Regulamento (Lei n. 0 5 173-66 
art. 48); 

XIV - Praticar todos os 'l tos rela ti vos ao 
pessoal da SUDAM, diretamente ou por delega-

ç&o, inclusive autorização para viagens a ser­
vic;o, missão ou estudo em qualquer ponto ele 
Território Nacional; 

XV - Autorizar o pagamento de hospeda­
gem, diárias e ajuda de custo ao pessoal ele 
que trata o item anterior; 

XVI - Designar e instituir os repl'esen­
tantes da SUDA:;\1 nas Asserr1bléias Gerais ela::: 
sociedades anônimas de que seja acionís"ta; 

XVII - Propor os nomes dos representan­
tes da SUDATv1 nos Conselhos Fiscais das socie­
àades anônimas das quais deva participar, em 
especial, o Banco ela Ama~ônia S. A, na :f0:·1na 
dos respecti\'os estatutos (Lei innnero 5 l22-6E' 
- art. 7."); 

XVIII Designar o representante clr1 
SUDAM no Conselho Técnico-Consultivo ele 
Banco da AmaL';ônia S. A. (Lei n.'' 5 122 .. 66 
art. 8. 1

', parágrafo único, alínea a); 

XIX - Indicar ao Presidente cl:i República 
nomes para Secretário-ExecutiYU e membros 
que deverão completar o Conselho-Técnico cht 
SUDAJ\1 (Lei n.'' 5 173-66 ·- art. 62): 

XX - Propor ao J\ünistro Extraordin:::1l'io 
para a dos Organisn10s 
ou o que o a fixação àJ' 
membros elo CODAM na forma clt~ste Ret)'ula­
mento (Lei 11." 5 173-66 -- artigo lb. § ·2."J: 

XXI - Apresentar ao Ivlin:::;!:ro d::i. Fa­
zenda, até primeiro (l.º) de niarço de racla 
ano, a relação de cinco (5) nonl~~:; dentre os 
quais a Assembléia Geral Ordiná!·üi do Banco 
da Amazônia S. A. elegerá um n:en1bro efetiYo 
representante da SUDAM e o l'8i3I)ectivo su­
plente, do Conselho Fiscal dês te (Lei número 
5 J:Q-66 - art. 7." J; 

XXII -- Fixar e delegar atribuições nn 
forma dêste Regulamento; 

X.XIII - Exercer as demais atribuicões ine­
rentes à função e não especificadac_; n8stc Re­
gulamento: 

XXIV -· Em relação ao CODAM: 
a) submeter a sua apreciaçio o Plane 

e suas revisões anuais (Lei nY 5 1 í'~j-66 - irt 
14, alínea a); 

b J apresenhu periàdicamente relatórios rc~ 
ferentes à execução do Plano (Lei n." 5 l 73-66 

art. i4, alínea b); 

e l encanlinhar-lhe o orçamen to-progr.:tnHl 
da autarquia (Lei n." 5 173-66 - art.. 1.4, alí­
nea e); 

d) provê-lo dos meios adrni.nistrativo.s e 
financeiros ao seu funcionamento (Lei n-Umero 
5 173-66 - art. 15 § 3."); 

e) fazer executar ou encaminhar as sua2 
Resoluções (Lei 11. 0 5173-66 - are. 41). 

XXV - Em relação ao Conselho Técnico· 
a) presidi-!'.:> rLei n.º 5173-G'i - '~rt. 13): 
b J submeter o orçamento da SUDAM e os 

programas ·cte aplicação das dota~ões globais e 
dos recursos sem destinação p:i:evista en1 lei 
(Lei n. u 5 173-66 - art. 17, alín2a l e art. '25) ; 

e) propor, justificada e espccl.ficarnente. a 
efetivação de empréstimos no Pais e nu exte­
rior para acelerar ou garantir a execução de 
programas ou projetos integrantes do Plano 
(Lei n." 5 173-66 - art. 23 e seclS parágrnfos1; 

d) propor a firma ou firmas auditoras a 
serem contratadas para efeito de fiscalização e 
contrôle de aplicação de recursos da SUDAM 
e dos atos de sua gestão (Lei n.o 5 173-66 -· 
arts. 17, alínea e, 30 e 31); 

e) apresentar relatórios mensais e anuaie 
!Lei n. 0 5173-66 - art. 17, alínea g); 

f) apresentar balancetes mensais e o ba­
lanço anual da autarquia (Lei n." 5 173-66 -
art. 17 alínea h) ; 
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g) encaminhar, para apreciação e suges­
tões. o Regulamento e o Regimento Interno da 
SUDAM e suas alterações (Lei n." 5 173-66 -
art. 17 alínea b) ; 

h) propor a alineação de bens móveis e 
imóveis, integrantes do patrimônio da autar­
quia (Lei n. 0 5173-66 - art. 17, alínea j, e 56 
e seus parágrafos); 

i) fazer executar e encaminhar as suas 
Resoluções (Lei n. 0 5 173-66 - art. 41); 

j) ouvi-lo, sôbre a fixação dos níveis sala­
riais do pessoal que prestar serviços à SUDAM 
(Lei n. 0 5 173-66 - art. 17, alínea d e 43); 

Zl submeter, previamente, a fixação de 
emolumentos dos serviços prestados pela 
SUDAM a particulares (Lei n.o 5 173-66 - art. 
24, parágrafo único); 

m.) propor a declaração de prioridade para 
empreendimentos relacionados ao desenvolvi­
mento da Região (Lei n. 0 5 173-66 - art. 46, 
alínea e); 

n) propor as normas que deverão orien­
tar a assistência técnica e financeira que a 
SUDAM prestar para o conhecimento e o apro­
veitamento dos recursos naturais da Amazônia, 
diretamente ou através de entidades públicas 
estaduais ou municipais ou sociedade de eco­
nomia mista que o Poder Público detenha o 
contróle acionário (Lei n. 0 5 173-66 - art. 39); 

o) encaminhar, através de parecer fun­
damentado. solicitação de pessoa jurídica depo­
sitante de deduções do Impôsto de Renda, 
para prorrogação de prazos de aplicação esta­
belecidos neste Regulamento (Lei n. 0 5 173-66 

art. 121; 

Art.. 14. O Superint.endente será auxilia­
do por 11m Secretário Executivo, nomeado pelo 
Presidente da República, por indicação daquele 
e demissível "ad nutum" (Lei n." 5 173-66 -
art. 12, parágrafo único). 

§ l. 0 O Secretário Executivo (Lei número 
5 173-66 - art. 13, parágrafo único) ; 

I - Será o substituto eventual do Superin­
tendente: 

II - Desempenhará as fucições para as 
quais fõr designado pelo Superintendente; 

III - Exercerã as atribuições do Superin­
tendente que pelo mesmo lhe forem delegadas. 

~ 2.º O Secretário-Executivo deverá ser 
técnico de notória capacidade a::iministrativa, 
larga experiência anterior e ilibada conduta. 

Art. 15. O Conselho do Desenvolvimento da 
Amazônia é integrado pelo Superintendente da 
SUDAM, por um representante do Estado-Maior 
das Fôrças Armadas, um de cada Ministério 
Civil da República, um de cada Estado e Ter­
ritório integrante da Amazônia, um do Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico, um 
do Banco da Amazônia S. A., um de cada Uni­
versidade Federal da Amazônia, um represen­
tante dos empregadores e um dos empregados 
de cada um dos setores rural, comercial e in­
dustrial da Região (Lei n. 0 5 173-66 - art. 16, 
caput). 

§ 1. 0 Os Governadores dos Estados. sempre 
que o desejarem assu1nirão pessoalrnente a re­
presentação dos respectivos E.sta~os (Lei nú­
mero 5 173-66 - art. 16, parágrafo único) . 

§ 2. 0 Excetuado o Superintendente da 
SUDAM, os demais membros do CODAM, repre­
sentantes de órgãos oficiais, serão designados 
pela entidade que representarem, através de 
expediente oficial encaminhado àquela auto­
ridade, pela forma e duração que fôr estabele­
cido em Regimento (Lei n. 0 5 173-66 - art. 14, 
alínea e e 15, § 1. 0 ) • 
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§ 3. 0 O representante dos empregados do 
Setor Rural será escolhido, anualmente, em ro­
dízio pela Confederação Nacional respectiva. 
dentre lista tríplice apresentada pela Federação 
Estadu~l ou Territorial, ou entidade que suas 
vêzes fizer, observada a seguinte escala (Lei 
n. 0 5 173-66 - art. 16) : 

1 - Acre 
2 - Amapá 
3 - Amazonas 
4 - Goiás 
5 - Maranhão 
6 - Mato Grosso 
7 - Parã 
8 - Rondônia 
9 - Roraima. 

§ 4. 0 O representante dos empregados do 
Setor Comercial será escolhido anualmente, em 
rodízio pela Confederação Nacional resnectiva, 
dentre lista tríplice apresentada pela Federa­
ção Estadual ou Territorial, ou entidade que 
suas vêzes fizer, observada a seguinte escala 
(Lei n. 0 5 173-66 - art. 16J : 

1 - Amapá 
2 - Amazonas 
3 Goiás 
4 Maranhão 
5 Mato Grosso 
6 Pará 
7 - Rondônia 
8 - Roraima 
9 - Acre. 

* 5. 0 O representante dos empregados do 
Setor Industrial será escolhido, anualmente, em 
rodízio pela Confederação Nacional respectiva, 
dentre lista tríplice apresentada pela Federa­
ção Estadual ou Territorial, ou entidade que 
suas vêzes fizer, observada a seguinte escala 
(Lei n. 0 5 173-66 - art. 16) : 

1 - Amazonas 
2 - Goiás 
3 - Maranhão 
4 - Mato Grosso 
5 - Pará 
6 - Rondônia 
7 - Roraima 
8 - Acre 
9 - Amapá 

~ 6. 0 O re,:iresentante dos empregadores do 
Setor Rural será escolhido, anualmente, em 
rodízio pela Confederação Nacional respectiva, 
dentre lista tríplice apresentada pela Federa­
ção Estadual ou Territorial, ou entidade que 
suas vêzes fizer, observada a seguinte escala 
(Lei n. 0 5 173-66 - art. 16): 

1 - Goiás 
2 - Maranhão 
3 - Mato Grosso 
4 - Pará 
5 -:- Rondônia 
6 - Roraima 
7 - Acre 
8 - Amapá 
9 Amazonas. 

7. 0 O representante dos empregadores do 
Setor Comercial será escolhido, anualmente, 
em rodízio pela Confederação Nacional respec­
tiva, dentre lista tríplice apresentada pela 
Federação Estadual ou Territorial, ou entidade 
que suas vêzes fizer, observada a seguinte 
escala (Lei n. 0 5 173-66 - art. 16): 



1 - Maranhão 
2 - Mato Grosso 
3 - Pará 
4 - Rondônia 
5 - Roraima 
6 Acre 
7 - Amapá 
8 - Amazonas 
9 - Goiás. 

~ 3.º o representante dos empregadores do 
seto'r Industrial será escolhido, anualmente, .em 
rodízio pela Confederação Nacional respectiv_a, 
dentre lista tríplice apresentada pela Federaçao 
Estadual ou Territorial, ou entidade que sua~ 
vêzes fizer, observada a segumte escala (Lei 
n. º 5 173-66 - art. 16:) 

1 - Mato Grosso 
2 - Pará 
3 - Rondônia 
4 - Roraima 
5 - Acre 
6 - Amapá 
7 - Amazonas 
8 - Goiás 
9 - Mamnhão. 

Art. 16. Compete ao CODAM: 
I - Opinar sóbre o Plano de Valorizaç_ão 

Econômica da Amazônia e as suas rev1soes 
anuais e encaminhá-las à aprovação da auto­
ridade competente (Lei n. 0 5 173-66 - art. 14, 
alínea a); 

II - Acompanhar 
através de relatórios 
pela Superintendência 
14, alínea b) ; 

a execução do Plano 
periódicos apresentados 
(Lei n. 0 5 173-66 - art. 

III - Apreciar o orçamento-programa da 
autarquia (Lei n. 0 5 173-66 - art. 14, alínea e); 

IV - Recomendar a adoção de medidas 
tendentes a facilitar ou acelerar a execução de 
programas, projetos e obras relacionados com 
o desenvolvimento da Amazónia (Lei número 
5 173-66 - art. 14, alínea d); 

V - Traçar normas visando a assegurar a 
coordenação dos programas dos organismos fe­
derais, com ação na Região Amazônica, na 
forma dêste Regulamento (Lei n. 0 5 173-66 -
art. 29 § 2. 0 ). 

VI - Aprovar o seu Regimento Interno 
(Lei n. 0 5 173-66 - art. 14, alínea e). 

Art. 17. O Conselho do Desenvolvimento da 
Amazônia reunir-se-á, pelo menos uma vez em 
cada trimestre, na sede. da SUDAM ou em ou­
tros locais da Amazónia (Lei n. 0 5 173-66 
artigo 15). 

§ 1. 0 O Conselho decidirá por maioria de 
votos, sob a presidência de um dos seus mem­
bros, escolhido na forma do seu Regimento 
Interno (Lei n. 0 5 173-66 - art. 15, § 1.0 ). 

§ 2.o Os membros do Conselho, no exercí­
cio de suas funções, perceberão uma repre­
sentação diária, durante o tempo ocupado pelas 
reuniões ou de estada no local delas, quando 
fora das respectivas sedes normais de trabalho, 
fixada pelo Ministro de Estado, por proposta do 
Superintendente (Lei n. 0 5 173-66 - art. 15, 
~ 2."). 

§ 3. 0 O Regimento Interno do CODAM ado­
tará o critério de rodízio na escolha do seu 
Presidente (Lei n. 0 5173-66 - art. 15, § 1. 0 ). 

Art. 18. O Conselho Técnico é composto 
do Superintendente, que o presidirá, do Secre­
tário-Executivo, do Presidente do Banco da 
Amazónia S. A., e mais quatro (4) membros 
nomeados pelo Presidente da República, por 
indicação do Superintendente da SUDAM, e de-

missíveis "ad nutum (Lei n. 0 5 173-66 - art. 
18). 

§ 1. 0 A indicação 
Técnico deverá ser 
tendente, obedecidos 
sicos: 

dos membros do Conselho 
exercida pelo Superin­

os seguintes critérios bá-

I - Notório conhecimento técnico, em âm­
bito nacional no campo de sua especialidade; 

II - Larga experiência e alta capacidade 
de trabalho, demonstrada em atividades ante­
riores; 

III - Reputação ilibada. 

§ 2. 0 No caso de substituição do Superin­
tendente, serão considerados demitidos aquê­
les dentre os quatro (4) membros de nomea­
cão do Presidente da República, cuja perma­
nência no Conselho não tenha sido solicitada 
pelo Superintendente, no prazo máximo de 
trinta (30) dias, a contar da data de sua 
posse. 

Art. 19. Compete ao Conselho Técnico: 

I - Sugerir e apreciar as normas básicas 
de elaboração dos planos plurienais e suas re­
visões anuais (Lei n. 0 5 173-66 - art. 17, alí­
nea a); 

II - Apreciar 
o Regulamento 
SUDAM (Lei n. 0 

b); 

e apresentar sugestões sóbre 
e Regimento Interno da 
5 173-66 - art. 17, alínea 

III - Homologar a escolha de firma ou fir­
mas a serem contratadas pela SUDAM para 
prestação de serviços de fiscalização e audito­
ria (Lei n. 0 5173-66 - art. 17, alínea e e 30 e 
31); 

IV - Opinar sôbre as necessidades de pes­
soal e níveis salariais das diversas categorias 
ocupacionais da SUDAM (Lei n. 0 5 173-66 -
arts. 17, alínea d e 43); 

V - Aprovar os critérios de contratação 
pela SUDAM de servicos técnicos ou de natu­
reza especializada com terceiros, por proposta 
do Superintendente (Lei n.o 5 173-66 - artigos 
17, alínea e, e 40); 

VI - Aprovar as normas e critérios gerais 
de apresentação e análise de projetos e de apli­
cação da legislação de Incentivos Fiscais e suas 
alterações, por proposta do Superintendente ou 
do Presidente do Banco da Amazônia S. A. (Lei 
n. 0 5 173-66 - art. 17, alínea i; n.0 5 174-66 -
artigos 7. 0

, § 7. 0 inciso II e 8.º alínea e); 

VII - Julgar, com base nos pareceres téc­
nicos submetidos pelo Superintendente da prio­
ridade dos proJetos ou empreendimentos pri­
vados de interêsse para o desenvolvimento eco­
nômico da região, visando à concessão de be­
neficias fiscai_s de colabora,ção financeira, na 
forma da legislação vigente (Lei n. 0 5 173-66, 
arts. 4. 0 e 7. 0 , alínea b); 

VIII - Aprovar, com base nos pareceres 
técnicos submetidos pelo Superintendente, os 
projetos de empreendimentos privados, tendo 
em vista a concessão de benefícios fiscais ou 
colaboração financeira, na forma do presente 
Regulamento (Lei n,o 5 173, de 1966 - art. 17, 
alínea i e Lei n. 0 5 174-66 - art. 7. 0 , § 7. 0 , 

inciso I e § 8. 0 ) ; 

IX - Aprovar os acordos, contratos, con­
vênios e outros atos da mesma natureza, cele­
brados pela SUDAM ou por qualquer órgão ou 
entidade a ela subordinada, referentes a pro­
gramas ou empreendimentos integrantes do 
Plano, em especial quando se referem à 
execução de obras (Lei número 5 173-66 - art. 
1 7, alínea n; 

x - Aprovar, por proposta do Superinten­
dente, a realização de operações de crédito, no 
País ou no exterior, para garantir ou acelerar 
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a execução de programas ou projetos integran­
tes do Plano (Lei n. 0 5 173-66 - art. 22); 

XI - Aprovar, mediante Parecer funda­
mentado do Superintendente, a concessão de 
garantias de recursos próprios da SUDAM ou a 
solicitação da garantia do Tesouro Nacional, 
para as operações de que trata o inciso ante­
rior (Lei n. 0 5 173-66 artigo 23, § 21', § 3. 0 e 
4.º); 

XII - Aprovar, mediante proposta do Su­
perintendente, o orçamento da SUDAM e os 
programas de aplicação dos seus recursos sem 
destinção prevista em lei e respectivas dota­
ções globais (Lei n. 0 5 173-66 - arts. 17 alínea 
l e 25); 

XIII - Aprovar a tabela de emolumentos 
dos serviços prestados pela SUDAM a particula­
res (Lei n. 0 5 173-66 - art. 24 e seu pará­
grafo único); 

XIV - Manifestar-se sôbre os programas 
e orçamentos de cada um dos organismos que 
atuam na Amazônia, bem como aferir SUr:1S 

possibilidades e necessidades, e analisar os re­
sultados da execução dos seus programas, com 
base nos pareceres técnicos dos órgãos compe­
tentes (Lei n.o 5 173-66, art. 29, e seu § 1.0 ); 

XV - Aprovar normas, mediante proposta 
do Superintendente, para prestação de assis­
tência técnica e financeira, visando ao conheci­
mento e aproveitamento de recursos naturais 
da Amazônia (Lei n. 0 5 173-66 - artigo 39 e 
seus parágrafos) ; 

XVI - Aprovar, por proposta do Presidente 
do Banco da Amazônia S.A., normas e pro­
gramas ianuais para operações de repasse e re­
financiamento de recursos do FIDAM pelo Ban­
co da Amazônia S.A. a outras instituições fi­
nanceiras, assim como homologar a concessão 
de financiamento para projetos superiores em 
valor a 6 000 (seis mil vêzes) o maior salário­
-minimo do País, à conta dos recursos do 
FIDAM, sem. prejuízo das atribuições do Con­
selho Monetário Nacional (Lei número 5 173-66 
- art. 46 - parágrafo único). 

XVII - Aprovar convênios com os Estados, 
Territórios e Municípios da Região, para apli­
cação de suas contribuições devidas à SUDAM 
na realização de serviços e obras do Plano, 
quando não recolhidas (Lei n. 0 5173, art. 50); 

XVIII - Estabelecer normas e critérios para 
a emissão de declaração a ser apresentada à 
autoridade fiscal competente, objetivando o 
reconhecimento de direito à isenção de impos­
tos fe'derais devidos por empreendimentos situa­
dos na Região Amazônica (Lei n. 0 5 173-66 -
art. 1. 0 , itens 1 e 2); 

XIX - Sugerir ao Conselho Monetário Na­
cional a relação dos produtos regionais que de­
vam ser incluidos ou eliminados da lista de 
mercadorias sujeitas ao impôsto de exportação 
e as re.spectivas alíquotas (Lei n. 0 5 173-66 -
art. 2. 0

; e Lei número 5 174-66 art. 3. 0
); 

XX - Declarar, para efeito de recusa, o 
pedido de isenção de impôsto e taxas inciden­
tes sôbre a importação de máquinas e equipa­
mentos destinados à Amazônia, serem êles téc­
nicamente obsoletos para o fim a que se des­
tinarem, ou serem produzidos no País simi­
lares, de modo a atender em tempo hábil, 
qualitativa e quantitativamente, e de forma 
econômica, as necessidades da Região (Lei nú­
mero 5 174-66 - art. 4. 0 , § 4. 0 ); 

XXI - Autorizar a transferência para fora 
da área amazônica, de máquinas e equipamen­
tos, exclusive motores maritimos, contemplados 
com os fa vares fiscais previstos neste Regula­
mento, observadas as cautelas nêle estabeleci­
das (Lei n.o 3 174-66 - artigo 5.0 , § 1.0 ); 
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XXII - Baixar o Regulamento de defini­
cão e disciplina dos serviços básicos de inte­
rêsse para o desenvolvimento da Amazônia rela­
cionados à energia, ao transporte, à coloniza­
ção, ao turismo, à educação e à saúde pú­
blica, e serviços correlatos (Lei número 5 174-66 
- art. 7. 0 , § 1.0 ); 

XXIII - Estabelecer critérios, normas e 
procedimentos para a delegação a entidades 
financeiras ou técnicas ou para a contratação 
da prestação de seus serviços, para efeito de 
análises de projetos e programas de investi­
mento que não exijam financiamento bancá­
rio suplementar (Lei n. 0 5 174-66 - art. 7. 0 , § 
7. 0 , inciso 1); 

XXIV - Homologar a aprovação de proje­
tos que se beneficiem de quaisquer favores 
fiscais previstos neste Regulamento e que im­
pliquem em investimentos totais, iguais ou 
superiores a 6 000 (seis mil) vêzes o maior salá­
rio-mínimo vigente no País (Lei n. 0 5 174-66 -
art. 7. 0 , § 1. 0 ); 

XXV - Autorizar que os depósitos decor­
rentes da dedução do Impôsto de Renda devi­
do por pessoas jurídicas para inversão em 
projetos econômicos de interêsse para o desen­
volvimento da Amazônia, sejam nêles aplicados 
sob a forma de créditos em nome do deposi­
tante, registrados em conta especial e utili­
záveis na forma dêste Regulamento (Lei nú­
mero 5 174-66 - art. 7.0 , § 10); 

XXVI - Deliberar, por proposta do Supe­
rintendente da SUDAM ou do Presidente do 
Banco da Amazônia S. A., sôbre o cancelamen­
to ou suspensão de fa vares e benefícios fiscais 
e administrativos gozados por qualquer em­
prêsa na forma do presente Regulamento, e 
aplicação das penalidades cabíveis (Lei número 
5 174-66 - artigo 7.0 , § 12 e § 13); 

XXVII - Aprovar os relatórios mensais e 
anual apresentados pelo Superintendente (Lei 
n.o 5 173-66 - art. 17, alínea g); 

XXVIII - Aprovar balancetes mensais e o 
balanço anual da autarquia (Lei n. 0 5 173-66 -
art. 17, alínea h); 

XXIX - Aprovar as propostas do Superin­
tendente relativas à alienação de bens móveis 
e imóveis, ações e participações de capital, in­
tegrantes do patrimônio da autarquia (Lei nú­
mero 5 173-66 - art. 17, alínea i e seus pará­
grafos; e o art. 56 e seus parágrafos); 

XXX - Aprovar, por proposta do Supe­
rintendente, a aquisição de bens imóveis, à 
conta de recursos da SUDAM; 

XXXI - Aprovar, por proposta do Supe­
rintendente, a criação de Escritórios Regionais 
(Lei n. 0 5 173-66 - art. 9.0 , § 1. 0 e Lei número 
5 174-66 - artigo 18). 

Artigo 20. As Unidades Administrativas 
terão estrutura e atribuições definidas na for­
ma dêsse Regulamento e do Regimento interno 
da entidade, conpetindo-lhes a execução das 
tarefas atribuídas à SUDAM (Lei n. 0 5 173-66 -
art. 48) . 

Parágrafo único. A organização e o fun­
cionamento das unidades administrativas serão 
objeto do Regimento Interno da SUDAM, a ser 
aprovado pelo Superintendente na forma dêste 
Regimento (Lei número 5 172-66 - arts. 13, alí­
nea "c", 17, alínea "b" e 48). 

Art. 21 A SUDAM contará exclusivamente 
com pessoal sob o regime da legislação traba­
lhista, na forma dêste Regulamento (Lei nú­
mero 5 173-66 - art. 43) . 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
não se aplica ao Superintendente, ao Secretá­
rio-Executivo, ao Presidente do Banco da Ama­
zônia S. A. e demais membros do Conselho 
Técnico. 



Art. 22. Os servidores da SUDAM. com 
excessão dos técnicos especializados e dos 
ocupantes da função de direção ou chefia. serão 
admitidos mediante concurso de habilitação 
pública. 

Art. 23. Os níveis salariais do pessoal da 
SUDAM serão fixados com observância do mer­
cado do trabalho local, nacional ou interna­
cional, conforme o caso, pelo Superintendente 
e revistos na forma dêsse Regúlamento (Lei 
n." 5 173-66 - artigo 43). 

Art. 24. O Superintendente e o Secretário­
-Executivo perceberão, respectivamente, vinte 
por cento (20%) e dez por cento ( 10%) a mais 
do maior salário pago pela SUDAM aos seus 
servidores, na forma do presente Regulamento 
(Lei n. 0 5 173-66 - art. 44). 

Art. 25. Os quatro (4) membros do Con­
se.lho Técnico indicados pelo Superintendente 
e nomeados pelo Presidente da República, per­
ceberão o correspondente a cinco por cento 
(5%) a mais do maior uivei salarial estabele­
cido pela SUDAM para seus servidores, na 
forma do presente Regulamento (Lei número 
5 173-66 - artigos 18. 43 e 44) . 

A.'"t. 26. Para a realização dos seus servi­
ços técnicos ou de natureza especializada, a 
SUDAM, preferentemente, contratará pessoas fí­
sicas ou j urldlcas, nacionais, estrangeiras ou 
internacionais. devidamente habilitadas, segun­
do os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Técnico, flxando, em cada caso, a natureza, as 
condições de execução, prazo e remuneração 
dêsses seniços na forma dêste Regulamento 
1Lei número 5173-66 - art. 40). 

Art. 27. Quando a SUDAM necessitar dos 
serviços técnicos ou especial!zados de órgão da 
administração públ!ca ce"ntral!zada ou descen­
tral!zada, poderá firmar convênio com a enti­
dadede respectiva, no qual fiquem definidos a 
natureza, o prazo, a forma de remuneração e 
demais condições dêsses serviços (Lei númCljo 
5 173-66 - art. 40) : . 

Título III 

Do Banco da Amazônia S. A. 

Art. 28. O Banco da Amazônia S. A., ins­
tituição financeira públ!ca, com sede e fôro na 
cidade de Belém, capital do Estado do Pará e 
prazo de duração indeterminado (Decreto-lei 
n." 4 451-42; i.el n." 1 184-50; Lei n. 0 5 122-66, 
art. 1.0

) tem as seguintes atribuições:, 
I - Executar a política do Govêrno Fede­

ral na Região Amazônica relativamente. ao cré­
dito para o desenvolvimento econômico-social 
(Lei n. 0 5 122-66 - art. 1.0 , alínea a); 

II - Exercer as funções de agente flnan­
·ceiro da Superintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia (Lei n ° 5 122-66 - art. l.º, ali­
nea e e Lei n.0 5 173-66 - art. 27); 

III - Atuar como agente financeiro para 
apl!cação, na Regiãc Amazônica, de recurses 
mobilizados interna ou externamente de acôr­
do com a legislação em vigor (Lei número ... 
5 122-66 - art. 1.º, alínea d); 

IV - Executar, com exclusividade, os ser­
viços bancários da SUDAM e dos demais órgãos 
federais com sede na Região, inclusive autar­
quias, e, em especial, a movimentação dos re­
cursos· destinados à Amazônia por fôrça do dis­
positivo constitucional "Lei n. 0 5 122-66 - ar­
tigo 1.0

, alínea e e Lei n. 0 5 173-66 - art. 27); 
V - Executar os serviços bancários de 

-quaisquer órgãos federais, inclusive autarquias, 
nas localidades da Região Amazônica onde o 
Banco do Brasil S. A. não disponha de agência 
(Lei n. 0 4 595-64, art. 19, inciso II; Lei número 

.5 122-66. - art., 1.0 , alínea /); 

VI - Aplicar, como agente financeiro da 
SUDAM, segundo as diretrizes do desenvolvi­
mento econômico que esta 'traçar, os recursos 
por ela destinados para crédito em favor da 
iniciativa privada na Região e Fundos especiais 
com a mesma destinação, sem prejuízo da ação 
normativa do Conselho M;onetário Nacional 
(Lei n. 0 5 122-66 - art. 1.0

, alínea g; Lei nú­
mero 5 173-66 - art. 46); 

VII - Executar J:l_aralelamente ao Banco do 
Brasil s. A. na Regif\o Amazônica e como 
agente da Comissão de Financiamento de Pro­
dução, a política de preços mínimos dos pro­
dutos agrícolas, pecuários ou extrativos, na 
forma da legislação em vigor (Lei n.o 5 122-66 
- artigo 1. 0 , alínea h) ; 

VIII - Sob a responsabilidade da União, 
com recursos e na· forma da legislação em 
vigor, financiar o custeio da safra da borracha 
de produção extrativista (Lei n. 0 5 122-66 -
art. 10); 

IX - Obedecidas as normas e diretrizes es­
tabelecidas, "Jelo Conselho Monetário Nacional, 
quando fôr o caso, fazer empréstimos para pré­
·investimentos ou investimentos infra-estrutu­
rais decorrentes do acôrdo com a SUDAM ou 
quaisquer entidades nacionais, estrangeiras ou 
internacionais, para apl!cação na Região Ama­
zônica (Lei n. 0 5 122-66 - artigo 11; Lei nú­
mero 5 173-66 - artigos 8.0 , 39 e 49); 

X - Mediante regulamento próprio aprova­
do pelo Banco Central: 

a) promover, articuladamente com a 
SUDAM, estudos que possibilitem a realização 
de empreendimentos econômicos para a Região 
Amazônica e a organização das respectivas em­
prêsas, podendo, inclusive, facilitar a sua for­
mação, mediante lançamento de ações à subs­
crição pública (Lei n. 0 5 122-66 - art. 2.0, alí­
nea a); 

b) gitrantir a tomada de parcelas de ca­
pital para revenda pública de empreendimentos 
prioritários ao desenvolvimento da Região, po­
dendo para isso, emitir títulos de rendimento 
fixo, ou variável (Lei n.0 5 122-66 - art. 2. 0 , 

alínea b); 

e) realizar negociações para obtenção de 
recursos externos com agências financeiras 

•·estrangeiras e Internacionais (Lei n. 0 5 122-66 
- artigo 2. 0

, alínea e; Lei n.º 5 173-66 - artigo 
45, alinea d) ; 

XI - Receber em depósito o valor das cau­
ções feitas à SUDAM (Lei n.0 5 173-66 - art. 
34); 

XII - Declarar, a seu critério, contra pes­
soas Jurídicas inadimplentes para com o Banco 
o impedimento de gozarem das isenções fiscais 
ou de aplicarem os respectivos recursos finan­
ceiros já depositados (Lei n. 0 5174-66 - art .. 
16, parágrafo único); 

XIII - Transferir para o FIDAM as dedu­
ções do Impôsto de Renda depositados no Ban­
co mas não aplicados em tempo hábil pelas 
pessoas jurídicas (Lei n. 0 5173-66 - artigo 45 
alinea e; Lei n.0 5 174-66 - artigo 11); 

XIV - Proceder a análise de projetos ou 
P!'Ogramas de Investimento que exijam finan­
ciamento complementar ou qualquer outra res­
ponsabilidade bancária (Lei n.º .5 174-66 - art. 
7. 0

, § 7. 0 , inciso II); 

XV - Receber das pessoas Jurídicas, em 
conta· de depósitos bloqueados, sem Juros, as 
deduções feitas do impôsto de renda e adicio­
nais para serem aplicadas na Região Amazônica 
(Lei n. 0 5174-66 - art. 7.0 , § 5.•). 

XVI - Independentemente de homologação 
da SUDAM, conceder financiamento à conta de 
recursos do FIDAM, ou liberar recursos oriun­
dos d'e Depósitos de deduções do Impõsto de 
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Renda para projetos de valor inferior a 6 000 
(seis mil vêzes o maior salário-mínimo vi­
gente no País. (Lei n.º 5 173-66 - art .. 46, pa­
rágrafo único; Lei n. 0 5 174-66 - artigo 7. 0 , § 
8."); 

XVII - Aplicar, em operações de crédito 
rural, 60% (sessenta por cento) pelo menos dos 
recursos da alínea "a" do art. 37 dêste Regu­
lamento; (Lei n. 0 4 829-65 - art. 9. 0 ; Lei nú­
mero 5 173-66. - art. 45, § 3!'). 

Parágrafo único. Sem prejuízo das atri­
buições específicas do Banco Central, o Banco 
da Amazõnia S. A. poderá, na forma que fõr 
estabelecida nos seus estatutos, nomear outros 
estabelecimentos bancários, oficiais ou priva­
dos, localizados na Região Amazônica, seus 
agentes financeiros para os fins do Plano, obe­
decidos os programas anuais e normas estabe­
lecidas pela SUDAM (Lei n.o 5 122-66 ~ art. 
l.'', § 2. 0 e Lei n. 0 5 173-66 - art. 46). 

Art. 29. O Banco será dirigido por um Pre­
sidente e cinco (5) Diretores, e contará com os 
seguintes órgãos (Lei n.º 5 122-66 - arts. 6. 0 , 

7.'' e 8. 0
); 

I - Assembléia-Geral; 
II - Conselho Técnico Consultivo; 

III - Conselho Fiscal. 

Parágrafo único. Sómente poderão ser Pre­
sidente e Diretores do Banco, brasileiros resi­
dentes no País (Lei n." 5 122-66 - art. 6. 0 ). 

Art. 30. O Presidente será nomeado pelo 
Presidente da República e por êste demissível 
"ad nutum" (Lei n. 0 5 122-66 - art. 6.º § 1.0 ). 

Art. 31. Compete ao Presidente do Banco, 
além das atribuições gerais deferidas em lei ou 
nos seus estatutos: 

I - Integrar e presidir o Conselho Técnico 
e Consultivo do Banco do qual também fará 
parte um representante da SUDAM (Lei nú­
mero 5 122-66 - art. 8.", § único, alínea a) ; 

II - Representar o Banco no Conselho 
Técnico da SUDAM (Lei número 5 173-66 -
art. 18); 

III - Ouvida a Diretoria, designar o re­
presentante do Banco no CODAM (Lei número 
5 173-66 - • art. 16); 

IV - Submeter, facultativamente, median­
te contrato, as contas e atividades administra­
tivas do Banco a análise de auditoria alheia à 
instituição, a cargo de firma brasileira especi­
almente, de notória idoneidade (Lei n. 0 5 122-66 
- art. 9. 0 ); 

V Propor ao Conselho Técnico da 
SUDAM, quando fôr o caso, normas e critérios 
gerais de apresentação e análise de projetos e 
de aplicação, da legislação de Incentivos Fis­
cais e suas alterações (Lei n. 0 5 174-66, art. 7.º, 
II, e 8. 0

, alínea a); 

VI - Ouvida a Diretoria do Banco propor 
ao Conselho Técnico da SUDAM normas e 
programas anuais para operação de repasse e 
refinanciamento de recursos do FIDAM (Lei nú­
mero 5 173-66 - art. 46) ; 

VII - Propor ao Conselho Técnico da 
SUDAM, quando fôr o caso, o cancelamento ou 
suspensão de favores e benefícios fiscais e ad­
ministrativos gozado por qualquer emprêsa na 
forma do presente Regulamento e aplicação 
das penalidades cabíveis (Lei n. 0 5 174-66 -
art. 8. 0 , § 12 e § 13); 

Art. 32. O Conselho Técnico Consultivo 
do Banco será presidido pelo Presidente dêste 
e constituído dos seguintes membros (Lei nú­
mero 5 122-66 - art. 8.0 - Parágrafo único) ; 

I - Diretores do Banco (cinco); 
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II - Representante da SUDAM; 

III - Representante do Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econõmico; 

IV - Um Representante dos órgãos estadu­
ais de desenvolvimento, sediados na Região, es­
colhido em rodízio; 

V - Um Representante dos Bancos ofici­
ais estaduais, sediados na Região, escolhido em 
rodízio; 

VI - Um Representante do Setor Rural 
da Região; 

VII - Um Representante do Setor Comer­
cial da Região; 

VIII - Um Representante do Setor Indus­
trial da Região; 

IX - Um Representante dos Territórios 
Federais da Região, escolhido em rodízio. 

§ 1.0 O representante dos órgãos estaduais 
de desenvolvimento será escolhido anualmente, 
a partir de 1967, obedecendo à seguinte es­
cala: 

1 - Amazonas; 
2 - Goiás; 
3 - Acre; 
4 - Maranhão; 
5 - Mato Grosso; 
6 - Pará. 

§ 2.° O representante dos Bancos oficiais 
estaduais será escolhido anualmente, a partir· 
de 1967, obedecendo à seguinte escala: 

1 - Maranhão; 
2 - Mato Grosso; 
3 - Pará; 
4 - Amazonas; 
5 - Goiás; 
6 - Acre. 

§ 3. 0 O representante dos Territórios Fede­
rais será escolhido anualmente, a partir de 
1967, obedecendo à seguinte escala: 

1 - Rondônia; 
2 - Roraima; 
3 - Amapá. 

§ 4." O representante do setor rural da 
Região será escolhido anualmente pela Confe­
deração da Agricultura, dentre lista tríplice 
oferecida pela Federação Estadual ou Territo­
rial ou entidade que suas vêzes fizer, obedecida 
a seguinte escala, a partir de 1967: 

1 - Acre; 
2 - Amapá; 
3 - Amazonas; 
4 - Goiás; 
5 - Maranhão; 
6 - Mato Grosso; 
7 - Pará; 
8 - Rondônia; 
9 - Roraima. 

§ 5. 0 O representante do setor comercial da 
Região será escolhido anualmente pela Confede­
ração Nacional do Comércio, dentre lista trí­
plice oferecida pela Federacão Estadual ou 
Territorial, ou entidade que , suas vêzes fizer, 
obedecida a seguinte escala, a partir de 1967; 

1 - Goiás; 
2 - Maranhão; 
3 - Mato Grosso; 
4 - Pará; 
5 - Rondônia; 
6 - Roraima; 
7 - Acre; 
8 - Amapá; 
9 - Amazonas. 



§ 6.° O representante do setor industrial da 
Região será escolhido anualmente pela Confe­
deração Nacional da Indústria, dentre lista trí­
plice oferecida pela Federação Estadual ou 
Territorial ou entidade que suas vêzes fizer, 
obedecida a seguinte escala, a partir de 1967; 

1 - Pará; 
2 - Rondônia; 
3 - Roraima; 
4 - Acre; 
5 - Amapá; 
6 - Amazonas; 
7 - Maranhão; 
8 - Goiás; 
9 - Mato Grosso. 

Art. 33. Além da Assembléia Geral e do 
Conselho Fiscal, contará aincla o Banco da 
Amazônia S. A., no desempenho de suas fun­
cões com um Conselho Técnico Consultivo, 
<1.ue 'servirá gratuitamente e terá as s:guintes 
atribuições (Lei n. 0 5-122-66 - art. 6." 1 : 

I - Opinar sôbre os assuntos objeto de 
consulta formulada pela Diretoria; 

II - Sugerir medidas relati\·as à articula­
ção entre os progran1as do Banco com os dos 
Estados e Territórios Federais e o setor pri vn,do 
regio11al; 

III - Opinar sôbre os prognunas e orça­
mentos anuais de operaçào elo Banco; 

IV - Opinar sôbre as diretrizes básicas e 
normas gerais de operações, qr:_ando consulta.do 
pela Diretoria; 

Art. 34. O Conselho Fiscal elo Banco será 
integrado por três \3) memlJros sendo: (Lei 
n.') 5 122-66 - artigo 7. 0 ); 

I - Um representante elo Ministério ela 
Fa:;,enda; 

II - Um reperescntante ela SUDAM; 

III - Um rcprcsent:ulte dos acionistas mi~ 
noritários. 

~ 1.o Os n1embros do Conselho Fiscal e 
seus' respectivos suplentes serão eleitos anual­
mente pela Assembléia Geral Ordi1uü:ia (Lei nú­
mero 5 122-66 - art. 7. 0 ) • 

§ 2.º Até 1. 0 ele março ele cada ano o Supe­
rintendente ela SUDAM apresentará ao Minis­
tério ela Fazenda lista ele cinco (5) nomes, 
dentre os quais a Assen:bléia Geral elegerá o 
representante da SUDAM e seu respectivo su­
plente. 

~ 3.0 Esgotado o prazo constante do pará­
grafo anterior, sem que tenha sido feita a 
indicação competeri.te, ficarão automàticamente 
prorrogados os mandatos do representante da 
SUDAl\1 e seu respectivo suplente que, todavia) 
não n1ais poderão ser reconduzidos, pelo mesmo 
motivo, para o exercício de n1anela~o iinediata~ 
mente posterior. 

Art. 35. Ao Conselho Fiscal compete, além 
das atribuições gerais que a lei lhe confere, 
apreciar o relatório da auditoria externa a que 
tiverem sido submetidos as contas e atividades 
administrativas do Banco como fundamento de 
suas decisões (Lei n.o 5 122-66 - art. 9. 0 -

Parágrafo único). 

Titulo IV 

Do F11ndo para Investi1nentos Privados no Der, 
senvolvimento ela Amazônia ( FIDAM). 

Art. 36. O Fundo para Investimentos 
Privados no Desenvolvimento da Arnazônia 
(FIDAM), criado pelo artigo 45 da Lei nú­
mero 5 173, de 27 de outubro de 1966, será 
operado pelo Banco da Amazônia S. A., dire-

tamente ou através de repasses 011 refinan­
ciamentos por êle feito8 a outras instituições 
financeiras, segundo programas anuais e nor-~ 
mas estabelecidas pelo Conselho Técnico ela, 
SUDAM, sem prejuízc das atribuiçôes especí-· 
ficas do Banco Central (Lei n. 0 5 1~3, ele 1966 
- art. 46). 

Art. 37. Constituem recursos elo FIDAM (Lei 
n:• 5 173-66 - art. 45 i : 

a) os recursos elo orçamento anual da 
União que lhe torem especificarnente destinar 
dos; 

b) o produto ela cclocação elas · Oi:lrigaçõer 
da Amazônia." emitidas pelo Banco d~1 AmaL· 
zônia S.A; 

e) a receita líqu:cla resultante dr::- operar 
ções, efetuadas pelo FIDAM; 

d) as dotações específicas, cloGç;·Ses, sub·· 
venºões, repasses e outros: 

e) os depósitos deduzidos do le1pôsto de 
Renda, não aplicados r!n projetos es:Jecíficos 
no prazo e pela forma estabelecida, neste Regu~ 
lamento; 

j) os recursos atuais do Fundo de Fo-· 
menta à Proclucão (Leis nún1eros 1 134-50 --· 
art. 7. 0 e Lei 11:0 4 8W-65 - art. 29) 

§ 1. 0 As ernissões de Obrigaçõe,.:; da A1naL, 
zônia não poderão exceder, em cfl.clrt exercício, 
de cinco por cento (5"~) da impor"'.:ância elo 
Impôsto ele Renda e adicionais não rf'stituíveis 
arrecadados no exercício anterior r LS.i. 11úrr1er0 
5 173-66 - art. 45, s 1: 1. 

§ 2.º .l\._s Obrigações a que ,s . .:; refere o 
parágr8'fo anterior serão nominativo."':'. intrans-· 
feríveis e resgatáveis em pra/ios var~.·1 -veis que 
não poderão exceder ele dez (10) anos. "~ntaclos 
da data ele sua aquisição, e com 2s '! .. :vi.ldiçõe5 
e vantagens estabelecidas pelo Con~,ell:.o ~vion8-· 

tário Nacional (Lei 11. 0 5 173-66 - art. 45, § 2."J 
§ 3. 0 O depósito elos recursos previstos na 

alínea a dêste artigc ser(i efetuado pelo Tesouro 
Nacional diretamente no Banco da Amazônia 
S. A., que se incun1bir:i de s11a aplicacão 
exclusivamente na área. amazônic~.. observada2 
as normas estabelecidas pelo Con~r-]ho J\t!oner• 
tár~o Nacional, dest~nanclo-se pelo n1enos, ses­
senta por cento (60r;'0 ), dos recursos dessa pro. 
ced2ncia para aplicação en1 crédito run1l (Lei::. 
n. 0

" 4 829-65, artigo 29 e 5 173-66, art, 45, 3. 0 ) 

§ 4. 0 A distribuição da dotação p!:evisttL no 
parRgrafo anterior independerá de re:;istro pré, 
via no Tribunal de Contas da 'C'nião (Lei 
n. 0 5 173-66 - art. 45, § 4.º). 

~ ;5,0 A il:scrição de 11 0brigaçõe:) da Ama·· 
zônia" far-se-á em assentamento e3pesial do 
Banco da Amazônia. S. A., tendo CO!llO basE 
as relações mensais de subscrição, quE conterãG 
as especificações necessárias à idenü~icação de 
cada subscritor e e i'nlor subscrito. 

§ 6. 0 Sàmente ocorrendo a mort'?, extincão 
ou sucessão a. qualquer título, de nessoa física 
cn jurídica, inclusive firma individual, titular 
de "Obrigações da. Amazônia", será permitida 
a transferência elo título ao sucessor legal. 

§ 7. 0 A transferência de 11 0bri;acões da 
Amazônia", a qualquer título, devera sêr aver­
bada, à margem da sua inscrição, pelo Banco 
da Amazônia S. A. a requerimento dos interes­
sados. 

§ 8.0 O Banco da Amazónia S.A. r2gistrará 
em título contábil próprio os recursos que com~ 
põem o FIDAM. 

Art. 38. A aplicação dos recursos do FIDAM 
obedecerá a programas e normas aprovados pelo 
Conselho Técnico da SUDAM, por proposta fun­
damentada do Presidente do Banco da. Ama­
zônia S.A. (Lei n. 0 5.173-66 - artigo 46). 
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_'";..L,. 3?. Para os efeitos do artigo anterior. 
elevo: o Banco da A1nazônia S. A. apresentar. 
a1n~~~J:nente atP 30 de novembro, ao Conselho 
TPc~J:-·o da SUDAM, a estimativa dos recursos 
elo F1DAM para o exercício seguinte e o corres­
po:-~ :1 f~1te programa de aplicações. 

Jc:·t. 40. Os recursos do FIDAM serão aplica­
dos ;:i;,s finalidades abaixo indicadas: 

} - Financiamento à iniciativa privada, para 
111vt::::.-:imentos decla.rados prioritários ao desen­
YolY~!l1ento ela Região (Lei 11.u 5.173-66 - 46 -
nlirJtt-~ a): 

J~ - Financiamento à iniciativa priyada, 
pan: •. ~:::esquisa.s q1_1e visem ao aproveitamento de 
rec-c·:; 20S natul'ais e agrícolas da Região (Lei 
:J 172-~5 - art. 46, alínea b 1; 

~=r - Pinanciamento para elaboração do 
pro::t-,10 industnsl decorrente ele resultadm; posi­
tivos das pesquisas a que se refere o item II 
d (>st E artigo. 

• .'._.Jt. 41. As operações cl2 qne trata o iteni. 
I d;:,. r,rtigo anterior. obedecerão à escala de prio­

baixada pela SUDA1vI e às nonnas para 
indu&trial rm vigor 110 Banco da Amazô­

nia S.A. 

" r 42. Co11sidera-se como í"inanciRmentu 
par~-1 }Jesquisas todo crédito destinado à invcsti­
'...',aç,:.,c elo aproveitamento econômico de recur­
sos :na rurais e agrícolas da Região, podendo a 
cofY_:·.:--:·~u·a financeira do FIDA:tvl para êsse fiw 
ser -, ctal ou parcial. 

1. 0 Os financiamentos de que trata 6.ste 
clrt1~ .- sómente beneficiarão pessoas físicas on 
_inr_-:1~.z·as qne assumam. irreyogàvelinente, m> se­
'...', nL.1 E:S compro1nissos: 

submetei· p"!.·óviamente ao Banco da 
Arn~1:._,:n1ia S.A. o projeto _ou plano das pesquisas 
c1 ue pretenda re~Jizar· 

·:;; sulJlneter à upi·ovação prévia do Banco 
clrt h:nazônia S.A. os contratos que tiveram ele 
Cirr:..-.;,;r com terceiros para os objetivos elas pe~­
Cf1,1l'.:-S:iE; 

e:) assegurar HO Banco ela Amazónia S. A. o 
:n alE-' a1nplo ace-sso a todos os resultados, diretos 
t' i~]di!·etos, das pesquisas feitas por si ou me­
clia:1~ e contratos corn terceiros, garantindo ade-
1:na1.:c· <,o Banco drl Amazônia S. A., o direito cl2 
desJ~~r.1.ar técnicos de s-._u1 il:i.teira e,onfiança para 
:1co2T.:;~·anhar os trabalhos e1n Gôdas as suas 
ÚlSt::E::: 

!I J não efetuar qualquer negócio j nrídico 
quf envolva transferência. arrendarnento ou 

de qualquer ônus sôbre o direito de 
sem prévia e expressa autori:,~ação do 

da Amazônia S. A.; 

r ) não alienar ou gravar de qualquer forma 
~1 prc,priedade em que se renJlzem as pesquisas. 
;-;rrr. prévia e expressa autorização do Banco ela 
~-\ma2.õnia S. A.: 

J) transferir ao Banco da Amazônia S. A. 
na .f-ilpótese de que as pesquisas sejam econômi­
car::nente ínviávc-'is, todos os direitos remanet;­
h.'i.-,"t,e.s dessas próprias pesquisas. 

§ 2.v Caberú ao Banco da Amazt~nia i~. /\.. 
n d12eito de fiscalizar o efetivo cnn1primento das 
obrigações da en1pr~sa ou pcsso:i executara das 
pesquisas e o de suspender o pagamento das par­
celas ainda não utilizadas, na hipótese ele irre­
~~ nlarldade constatada pela fiscalização. 

S 3. 0 Sàmente poderão receber crédito para 
~Jes::nlisas, entidades privadas que ofereçam 
condições de idonf'idade morüL capacidade téc­
nicri. própria ou de terceiros contratados :'.1a 
Jurma da n.línea b. do ~ 1.º dêste artigo. 

$:, 4. 0 Alérr1 das condições a que se refere o 
pt.;l'ctE;rafo anterior. deverão os pretendentes 
f_'Xibfr documentos expedidos por organi:;,ações 
priva.das técnicas. ou repartições públicas espe-
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1·iaiizadas, sôbre os indícios de viabilidde eco­
nornica do negócio em vista para a área co­
gi tacla. 

~ 5.0 Se os resultados das pesquisas forem 
negativos de modo que o financiamento con­
cedido, acarrete prejuízo, será o valor dêste 
contabilizado a débito do próprio PIDAM, em 
subtítulo prôprio. 

f G.t' O Banco da Ama~ônia S. A. fará a 
contabilização das despesas operacionais e de 
P·~ssoal que efetuar diretamente na :1drninistra­
cão do FIDA1\il à conta do mcsn10 Fundo, bem 
como das suas receita.s, submetendo ao Oonselho 
Técnico, para a apreciação, o balanç.o respectivo. 

Art. 43. Demonstrada a viabilidade do negó­
cio pesquisado, poderá a emprêsa ou pessoa in­
teressada obter do Banco da Amazônia S. A., 
crédito para a elaboração do projeto defini­
tivo à conta dos l'ecursos do FIDAM, para qLle se 
nnplante a indústria correspondente. 

Art. 44. A concessão. pelo Banco da Amazó-
1.lU:l S. A. de financiamento para projetos do 
valor superior a 6 000 (seis mil) vêzes o maior 
~alário-mínimo do País, à conta dos recursos do 
PIDA:rvr, embora compreendida nos programas 
~~erajs referidos no art. 38 dêste Regulamento, 
:ica sujeita à prévia e especifica homologação do 
Conselho Técnico da S->:JDfl.M, sem prejuízo das 
at?:ibuições do Conselho Monetário Nacional 
i Lei 11.º 5 173-66 -- art. 46. parágrafo único). 

Art. 45. A transferência dos saldos das de­
duções do Impõsto de Renda não vinculados a 
projetos específicos, na forma dêste Reg11la­
n1e11to, sen\ reali~ada pelo I3unco da A1nazônia 
S.A. para o FIDAM, até o dia :n ele dezembro 
do terceiro ano seguinte à data do último 
recolhimento a que estava obrigado a pessoa ju­
rídica, e após manifestação do Conselho Téc­
nico da SUDAM (Lei n." 5 174-66 - art. 111 . 

Art. 46. O Banco da Amazônia S. A., res­
peitado o disposto no art. 38. haixará as normas 
cmnplementares nece8sárias à fiel execução dê:3te 
Regulamento, inclusive a Uisciplina de elabo­
ração e apresentação dos projetos que visen1 
ú colaboração financeira do FIDAM, bem como 
as normas relativas à fiscalizacão e contrôle 
c!as aplicações referentes à emissão, venda e 
resgate das ''Obrignções da Arnazónia". 

Art. 47. Os recursos do FIDAM não efetiva­
mente aplicados cm cada exercício, ou não 
vinculados a operações já aprovadas. pelo Banco 
ela Amazônia S. A. ou homologados pela SUDAM. 
serüo incorporados às disponibilidades computá­
\·eis para as operações do exercício seguinte. 

Tit11lo V 

Dos Incentivos Fiscais 

Art. 48. Na forma ela legislaçi\o fiscal aplicá­
vel, gozarão as pessoas jurídicas, até o exercício 
de 1982, inclusive, de isenção elo impósto de 
renda e quaisquer adicionais que estiverem r;u­
jeitas nas bases a seguir fixadas, com relação 
aos en1preendimentos eco11ômicos situados na 
area de atuação da SUDAM e por esta considera­
dos de interêsse para o desenvolvimento da 
Região Amazônica (Lei n." 5 174-66 - art. l.ºJ; 

I - Em 50'; (cinqüenta por cento) p"ra os 
t'tnpreendimentos que, aos 31 de outubro de 
1966, se encontrava1n efetiva.1nente instalados; 

II - em 100';;. (cem por cento) para os 
empreendimentos; 

1 ~ que se instalaren1 legalmente até 31 de 
clezembro de 1971 (mil novecentos e setenta e 
um); 

2 - que, ja instalados aos 31 de outubro de 
l!l66, ainda não tiverem iniciado a fase de ope­
ração; 



~ = tiU~. já instalados aos 31 de outubro de 
1966, wn.ham a iniciar, até 31 de dezembro de 
1971, ~ execução de projeto aprovado na forma 
dê&t" Regulamento, para. os fins dêste artig(), 
visando ampliar, ou modernizar, ou aumentar o · 
indice de industrialização de matérias-primas; 
coloca.ndo em operação, quando fôr o caso, novas 
instalações. 

§ l.º O Conselho Técnico da SUDAM, toman­
do por base parecer técnico fundamentado, en­
caminhado pelo Superintendente, determinará 
os critérios a serem observados, a documentação 
a ser apresentada pelos interessados e o procedi­
mento a ser adotado, Inclusive investigações que 
se fizerem necessárias; 

a) para a caracterização do empreendi­
mento, como sendo "efetivamente instalado", 
"legalmente instalado'', como estando "em fase 
de execução de projeto aprovado" ou "em fase 
de operação" (Lei n.0 5 174-66 - art. 1.º, I e 
II, itens 1, 2 e 3) ; 

b) para a determinação dos requisitos de 
enquadramento do projeto, para os fins dêste 
artigo, como sendo de "ampliação'', de "moder­
nização" ou "para aumento do índice de lndus­
trial.J.zação de matérias-primas", ou "colocação 
em operação de novas instalações" (Lei número 
5 174-66 - artigo 1.0 , II, Item 3); 

§ 2.:0 Para os fins do Inciso II, itens 1 e 2, 
dêste artigo, só serão considerados os empreendi­
mentos que se instalarem legalmente ou que 

,lnlclem a fase de operação de projetos aprova­
dos na forma dêste Regulamento, não se in-
cluindo entre os mesmos aquêles que se instala­
rem legalmente, ou que Iniciem fase de ope­
ração, pela simples alteração da razão ou deno­
minação social, transformação, Incorporação 
ou fusão de emprêsas, incorporação ou trans­
ferência e novas emprêsas já existentes, a não 
ser que estas ou outras modificações de or­
dem legal, econômica, financeira, ou técnica 
constituam parte Integrante de projeto apro­
vado. 

§ 3.0 O pedido da isenção de que trata o 
Item 3 do Inciso II dêste artigo, feito ·por 
pessoas jurídicas ou firmas individuais titulares 
de projetos que absorvam recursos oriundos do 
Impôsto de Renda, na forma do artigo 64 dês­
te Regulamento, mas que não sejam analisados 
pela SUD.ç\M para os fins de absorção dOS ci­
tados recursos, ·será instruído com a declaração 
da aprovação do projeto e de outros documen­
tos julgados indispensáveis (Lei n. 0 5 174-66 -
artigos 1. 0 e 7. o e seu parágrafo) . 

Art. 49. Compreende-se como empreendi­
mentos econômicos considerados de interêsse pa­
ra o desenvolvimento da Região Amazônica 
para os fins do art. 48, aquêles que, em cada 
caso, forem assim classificados pelo Conselho 
Técnico da SUDAM, consoante critérios de pro­
dutividade e/ou acréscimo de benefícios sociais 
e que organizados sob a forma de pessoa ju­
rídica ou firma individual, devidamente ins­
crita no Registro de Comércio ou equivalente 
se dediquem naquela Região, a uma ou mais 
das seguintes atividades (Lei n. 0 5 174-66 
art. l.º); 

I - Produção extrativa mineral; 
II - Produção extrativa vegetá!; 

III - Produção agrícola; 
IV - Produção pecuária; 
V - Produção pesqueira; 

VI - Produção industrial; 
VII - Serviços básicos; 

VIII - Outras atividades não expressamente 
enumeradas que o Conselho Técnico da SUDAM, 
com base em parecer técnico fundamentado, 
reconheça como de lnterêsse para o desenvol­
vimento da Amazônia. 

§ i,ô Pãrà õs fois dêstê Reguiâménto, ser­
viços básicos são ·os relativos à energia, as 
comunicações urbanas e/ou interurbanas de 
qualquer natureza, à colonização, ao turismo, 
à educação, à saúde pública e aos serviços de 
transporte. 

§ 2.º Na hipótese de que' um mesmo em-· 
preendlmento compreenda também atividades. 
não consideradas, para os fins dêst.e artigo, de 
interêsse pará. o desenvolvimento da RegJ.áo, 
Amazônia a emprêsa ou flrm!l: lndiy1(!ua.! inte~ 
reasada, quando tiver sede 111\ Amazônia, deverá 
manter, em relaçi!.o à& &tl\l'rdades beneficiadas, 
registros contábtl.a específicos, para efeito de 
destacar e demonstrar os elementos de que se 
compõem os respectivos custos, receitas e resul­
tados (Lei número 5 174-66 - art. 1.0

, § 3.º). 
§ 3. 0 O direito à Isenção a que se refere o 

artigo anterior só incidirá sôbre os resultados 
financeiros obtidos de estabelecimentos insta­
lados na área de atuação da SUDAM, o que 
deverá ser demonstrado nos assentamentos con­
tábeis da emprêsa, com clareza e exatidão (Lei 
n.0 5 174-66 - art. 1.0 , § 3.0 ). 

§ 4.º Quando a pessoa jurídica ou firma 
individual titular de empreendimento benefr­
ciado, sediado na Amazônia, mantiver também 
atividade fora desta, destacará em sua conta­
bilidade, com exatidão e clareza, os elementos 
de que se compõem as operações e resultados 
não ·alcançados pela região ou isenção de im­
põsto. 

§ 5.º Os elementos contábeis mencionados 
nos parágrafos 2.0, 3.º e 4. 0

, serão registrados, 
destacadamente, na partida contábil de apura-
ção do resultado final. · 

Art. 50. As pessoas jurídicas ml firmas indi­
viduais ittteressadas nos favores de que tratam 
os incisos I e II do art. 48 dêste Regulamento, 
encaminharão à SUDAM requerimento com fir­
ma reconhecida, solicitando o fornecimento da, 
declaração de que satisfazem as condições Jlli­
nimas necessárias ao gôzo da redução ou da 
isenção previstas naquele artigo, juntando ao 
mesmo requerimento a documentação exigida 
segundo normas do Conselho Técnico (Lei n. 0 

5 174-66 - art. l.º, § 5.º). 

Art. 51. A SUDAM, analisando a documenta­
ção a que se refere o artigo anterior, e proce­
dendo às investigações que julgar necessárias, 
promoverá a expedição da declaração a que o 
mesmo se refere (Lei n. 0 5 174-66 - art. l.º. 
§ 5.º). 

Parágrafo único. De posse da declaração 
emitida pela SUDAM, as pessoas jurídicas ou 
firmas individuais interessadas peticionarão aos 
delegados do Impôsto de Renda de sua respec­
tiva jurisdição o reconhecimento dos benefícios 
fiscais pleiteados (Lei n. 0 5 174-66 - art. 14). 

Art. 52. O titular da Delegacia do Impôsto 
de Renda, na área de sua jurisdição, decidirá 
sôbre cada pedido ·dentro de trinta (30) dias 
a contar da data de entrada do requerimento 
(Lei n. 0 5 174-66 - art. 14). 

§ l.º De despacho fundamentado em que 
denegar, se fôr o caso, parcial ou totalmente, o 
pedido da emprêsa, o titular da Delegacia recor­
rerá ex offtcio ao Diretor do Departamento do 
Impôsto de Renda expedindo na mesma data 
comunicação do fato à parte interessada. 

§ 2.0 Da decisão-denegatória do Diretor do. 
Departamento do Impôsto de Renda recorrerá 
ex offtcio ao 1.° Con.Selho de Contribuintes. 

§ 3.º Enquanto não sobrevier a decisão ir­
recorrível, considerar-se-á a interessada, auto­
máticamente, no pleno gôzo da redução ou isen­
ção pleiteada. 

§ 4.0 Tornando-se irrecorrível, na esfera ad­
ministrativa a decisão contrária ao pedido a 
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que se refere êste artigo, a repartição com­
petente procederá ao lançamento do impôsto, 
que só será devido sôbre fato gerador ocorrido 
após a decisão final. 

§ 5.0 Os recursos ex officio previstos nos 
parágrafos anteriores não prejudicarão recursos 
voluntários que venham a ser interpostos pelas 
partes interessadas, no prazo de vinte (20) dias 
a contar da ciência oficial da decisão, em cada 
caso. 

Art. 53. As pessoas jurídicas ou firmas indi­
viduais que obtiverem o reconhecimento de seu 
direito aos benefícios previsto no art. 48 conti­
nuarão a apresentar, na forma da legislação em 
vigor, as suas declaraçôes de rendimentos, indi­
cando nas mesmas o valor da reducão ou da 
isenção correspondente a cada exercfoio finan­
ceiro, cumprindo às reparticões lancadoras do 
impôsto de renda confinna.r- ou retificar a de­
claração feita, dando ciência ao declarante. 

§ 1.º O valor da redução ou isenção de que, 
na forma dêste artigo, fôr cientificada a decla­
rante, será debitado pela emprêsa beneficiária, 
diretamente, à conta de "Apuração de Resul­
tados" em contrapartida com a conta "Fundo 
para Aumento de Capital", (Lei n. 0 5174-66 -
artigo 1.0, § l.º) . 

§ 2.0 O Yalor de reduçao ou isenção de que 
trata o artigo 48 deverá ser incorporado ao capi­
tal da pessoa jurídica ou firma individual bene­
:ficiária, até o fim do exercício financeiro se­
guinte àquele em que tiver gozado o incen­
tivo fiscal, isento do pagamento de quaisquer 
impostos ou taxas federais e mantida na conta 
"Fundo para Aumento de Capital" a fração do 
valor que não possa ser cômodamente distri­
l:mída entre os acionistas, sócios ou quotistas 
(Lei n. 0 5 174-66 -- art. l.º, § l.º). 

§ 3.º A incorporação ao capital do Fundo a 
,que se referem os parágrafos anteriores, está 
isento do pagamento do impôsto de renda e 
quaisquer adicionais (Lei n.<> 5 174-66 - art. l.º, 
§ l.º). 

§ 4. o As importâncias deduzidas pelas pes­
soas jurídicas com base no § 2.º do artigo ante­
rior, no período compreendido entre a data do 
seu pedido de isenção ou redução e denega­
ção final na forma do § 4.0 do mesmo artigo, 
deverão ser, não obstante, incorporadas ao ca­
pital nos exercícios seguintes nos das deduções. 

§ 5. 0 O recebimento de açôes, quotas e qui­
nhôes de capital, por pessoas físicas ou jurí­
dicas em decorrência de capitalização prevista 
neste artigo, não sofrerá incidência de impôsto 
de renda e seus adicionais (Lei n.º 5 174-66 -
art. l.o, § 6. 0

). 

§ 6. 0 A falta de integralização do capital 
da pessoa jurídica não impedirá a capitali­
zação prevista no § 2.V deste artigo (Lei nú­
mero 5 í74-66 - art. 1.0

, § 2.º). 
§ 7.(• As pessoas jurídicas ou firmas indivi­

duais que, aos 31 de outubro de 1966, tenham 
obtido o reconhecimento à isenção de que trata 
a Lei n.o 4 069-·B. de 12 de junho de 1962, 
deverão observar o disposto nos parágrafos 2.o 
e 6. 0 dêste artigo (Lei n.º 5 174-66 - art. 1.0 , 

§ 4.º) . 

§ 8." Dentro de sessenta (60) dias de cada 
operação de aumento de capital processada de 
acôrdo com os dispositivos dêste artigo, a em­
prêsa beneficiada comunicará o fato à SUDAM 
e à competente repartição lançadora do impôs­
to de renda, juntando à comunicação cópias 
do respectivo instrumento. 

§ 9. 0 O prazo de sessenta (60) dias referido 
no parágrafo anterior será contado da Assem­
bléia Geral nos casos de sociedades anônimas; 
da alteração do contrato, nos casos das demais 
sociedades; e do pedido de averbação no Regis-
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tro do Comércio, nos casos de firmas indivi-' 
duais. 

Art. 54. As pessoas jurídicas estabelecidas 
na Amazônia que se dedicarem a atividades in­
dustriais, agrícolas e pecuárias, ou de serviços 
básicos, tais como definidos neste regulamento, 
gozarão de isenção de impostos e taxas federais 
com relação (Lei n. 0 5 174-66 - art. 2.0 , inciso 
I e II): 

I - à correção do registro contábil do valor 
dos bens de seu ativo imobilizado, e ao corres­
pondente aumento de capital; 

II - Ao aumento de capital com recursos 
provenientes de reservas ou lucros em suspenso. 

§ 1.0 A correção e os aumentos de capital 
de que trata êste artigo deverão ser efetivados 
até um (1) ano após a data da publicacão 
dêste Regulamento (Lei n. 0 5 174-66 - art. 2.º, 
§ 1.0) . 

§ 2.0 A correção referida neste artigo deverá 
ficar compreendida nos limites dos coeficientes 
fixados pelo Conselho Nacional de Economia 
(Lei n.o 5 174-66 - art. 2. 0 , § 2. 0 ). 

§ 3. 0 Entende-se poi· valor do bem a im­
portáncia em moeda nacional pela qual tenha 
sido adquirido pela firma ou sociedade, ou a 
importância em moeda nacional pela qual 
tenha sido o bem incorporado à emprêsa, nos 
casos de despesas ou valor de incorporação ex­
pressa em moeda estrangeira (Lei n. 0 5 174-66 
- art. 2.0 , § 3. 0 ). 

§ 4. 0 A conversão do valor em moeda es­
trangeira para moeda nacional será feita à 
taxa vigorante na época da aquisição ou in­
corporação e, não sendo conhecida essa taxa, 
adotar-se-á a que representar a média do ano 
(Lei n. 0 5 174-66 - art. 2. 0 , § 4. 0 ). 

§ 5." O recebimento de açôes, quotas ou 
quinhôes de capital, por pessoas físicas ou ju­
rídicas, em decorrência da capitalização pre­
vista neste artigo, não sofrerá incidência do 
impôsto de Renda e seus adicionais (Lei nú­
mero 5 174-66 - art. 2. 0 , § 5. 0 ). 

Art. 55. A SUDAM poderá, por resolução do 
Conselho Técnico, sugerir ao Conselho Mone­
tário Nacional quais os produtos regionais que 
devam ser incluídos ou eliminados da lista de 
mercadorias sujeitas ao impôsto de exportação, 
bem como as respectivas alíquotas (Leis 
11.'" 5 072-66 - art. 2.'', e 5 174-66 - art. 2. 0 ). 

Art. 56 Será isenta de quaisquer impos­
tos e taxas, mesmo as cobradas por órgãos de 
administração indireta, a importação de má­
quinas, equipamentos e acessórios, destinados 
à Amazônia, inclusive peças sobresalentes, em 
quantidade normal, para execução de empre­
endimentos declarados pela SUDAM prioritários 
para o desenvolvimento da Região. (Lei nú­
mero 5 174-66 - art. 4. 0 ) • 

Parágrafo único. A isenção de que trata 
o presente artigo abrange a importação de má­
quinas, equipamentos e peças destinados à 
ampliação e reaparelhamento dos empreendi­
mentos referidos no "caput" dêste artigo. 

Art. 57. O direito à isenção dos tributos 
incidentes sôbre as importações de que trata 
o artigo anterior será reconhecida em reso-
1 ução do Conselho de Política Aduaneira, me­
diante solicitação da SUDAM, devidamente 
instruída, declarando que referidas importações 
integram projeto de empreendimento enqua-, 
drado nos têrmos do artigo anterior. (Art. 14, 
§ 4. 0 do Decreto-lei n. 0 37, de 18-11-66). 

§ l.º A isenção dos tributos devidos pela 
importação, na forma da resolução do Conselho 
de Política Aduaneira, implica na isenção do 
impôsto sôbre produtos industrializados e das 
taxas devidas aos órgãos de administração in-



direta. (Art. lO do Decreto-lei n." 37, de 
18-11-66) . 

~ 2." As pessoas ou entidades que tenham 
requerido ou yenham a requerer o favor pre­
visto neste artigo é assegurado, mediante peti­
ção a autoridade aduaneira competente, o 
desem13araço, com suspensão temporária da co­
branç~ dos impostos de importação, do impôsto 
sôbre produto.s industrializados, da taxa de 
despacho aduaneiro, dos bens a que se refere 
o art. 56 e seu parágrafo único, mediante 
têrrr10 de responsabilidade ou prestação de 
fiança idônea, desde que hajam submetido à 
SUDAi-.6.: o projeto do empreendimento, cuja 
tramit.ação regular naquele órgão deverá ser 
comunicada & repartição alfandegária através 
de ofJCto acompanhado de relacão discrimina­
tiva do mat2rial a ser importado, devidamente 
autentjcada. (Lei n.o 5174-66 - art. 4.° 1 

l."I. 

S 3.0 Ultimado o desembaraço de que 
trata o patas,rafo anterior deverá o processo 
fiscal respec~-.ivo aguardar, na repartição adua­
neira. o pronl:nciamento do Conselho de Polí­
tica Aduaneira sôbre a isenção pleiteada à 
vista do q1,al será ultimado o despacho alfan­
degário. 

~ 4." Na l:ipótese de ser negado o direito 
a isençfto pe1o Conselho de Política Aduaneira 
será executadc o têrmo de responsabilidade ou 
a fiança, no~ têrmos e prazos estabelecidos na 
legisla.cào p1 ópna. 

Art. 58 Co1n os benefícios do art. 36 do pre­
sente Hegu]an1ento, e independentemente ela 
aprese:citação de projeto, poderão as pessoas fí­
sicas e j1u·íd1cas importar motores marítimos, 
inclusive sL1as peças e acessórios ele reposição 
indispensáveis ao regular funcionamento das 
embarcações existentes ou que venham a 
operar na An-:.azônia. (Lei n. 0 5 174-66 - art. 
4. ', ,: 2..'' J. 

$ 1." O Ccnselho Técnico da SUDAM ado­
tará os crité:'11os. normas e procedimentos espe­
ciais a sererr~ observados no processo relativo à 
declaração, en:~ cada pleito, no sentido de que 
a in1portaçúc pleiteada atenda aos requisitos 
dêsté artigo. 

~ 2.0 Os inotores marítin1os destinados à 
embarcações na área amazônica, que não cons­
tem da lista de similares elabora.da pelo Conse­
lho ele Polhic?" Aduaneira e remetida às Al­
fândegas, ficam despensados das exigências 
referidas no artigo anterior. 

Art. 59. Ressalvadas as hipóteses previstas 
nos jr").cisos II e III do art. 17, parágrafo único, 
do Decrct,o-jei n. 0 37, de 18-11-66, a isenção 
prevista neste Capítulo não poderá beneficiar 
máquinas, eqr.ipamento e a.cessórios, inclusive 
peças sobressalentes (Lei n. 11 5 174-66 - art. 4.º, 
pará grato 4.<', alíneas a e b J : 

a J. cujos _similares no País forem produzi­
dos .de . mane;ra a atender em tempo hábil, 
qualitativa e quantitativamente, e de forma 
econbrnica, 2~ necessidades da região; 

b 1 considerados pela SUDAM técnicamente 
obsoletos para o fim a que se destinarem. 

Art. 60. A.s máquinas e equipamentos, inclu­
sive moto1·es marítimos, acessórios e peças 
sobressalentes, integrantes de empreendimentos 
ou atividades que se tenham beneficiado de 
quaisqlier dcs favores previstos neste Regula­
mento, nãG poderão ser alienados ou transfe­
ridos para serem utilizados fora da Região 
Amazônica (Lei n.0 5 174-66 - art. 5.0 ) • 

~ J .º Mediante solicitação justificada por 
créditos oficiais recebidos, pagamento dos im­
postos e taxas de cuja isenção tenha sido 
beneficiado, poderá a SUDAM autorizar a trans­
ferência, para fora da área amazônica, de 

máquinas e equiP.amentos integrantes de 
empreendimentos e atividades contempladas 
com quaisquer dos favores referidos neste Re­
gulamento, exclusive motores marítimos (Lei 
n. 0 5174-66 - art. 5.", § 1."J. 

~ 2.0 A transgressão ao disposto no pará­
grafo anterior subrneterá os infratores, sem 
prejuizo da ação penal cabível (Lei n. 0 5 174-66 
- art. 5. 0 , § 2.'·i: 

a) no caso de máquinas e equipamentos, 
exclusive motores inarítimos importados, ao 
pagamento imediato com correção monetária, 
dos impostos e taxas devidos à época de se1.1 
ingresso no País, acrescido de juros de ~ 27a a. n. 
e multa de 20'; : 

b) no caso ele máquinas e equipamentos 
nacionais, à in1ediata resposição dêle, ou sua 
substituição por similar adequado, acrescido da 
multa de 20' ~ sõbre o seu valor; 

e) no caso de motores marítimos a trans­
ferência para fora da Região implicará na sua 
apreensão e S'-lJeitará os infratores às penas 
cominadas para o crime de contrabando. 

~ 3.º As penalidades cominadas nas alíneas 
"a e "c" elo parágrafo anterior não excluem 
as sanções cabíveis estabelecidas na legislaçãc 
aduaneira. 

S 4.'1 Não constitui transgressão ao disposto 
no ~ 1.º dêste artigo a utilização regular de 
barcos de pesca, transporte ou out:j_'os barcos ou 
veículos, em que sejam instalados motores 
marítilnos, peça3 so~Jressalentcs, ináquinas O'Ll 
equipamentos importados nos têrmos dêste ar­
tigo e cuja operação inclua atividade ou per­
curso parcialmente realizado fora da Amazó­
nia, na conformidade de projeto aprovado o:.I 
de critérios e normas especiais para tais casos 
e resolução do Conselho Técnico da SUD~~:\I 
estabelecendo os limites de utilizacão externa 
em cada pleito. " 

Art. 61. Gozarão dos favores previstos ioo 
Art. 56 dêste Regulamento os bens doados à 
SUDAM, independendo o respectivo desemba­
raço aduaneiro de qualquer documento àe 
nature:.-m cambial, de fatura comercial ou outra 
formalidade, valendo con1.o prova da doação a 
declaração expressa feita, nesse sentido, pelo 
Superintendente da referida autarquia 1 Lel 
n.'' 5 174-66 - art. 6. 0

). 

§ 1. º O disposto neste artigo aplica-se aos 
bens doados por organizações públicas ou pri­
vadas, inclusive por pessoas físicas, nacionais. 
estrangeiras ou internacionais, a entidade que, 
sem fins lucrativos, se destinem à educação 
saúde ou assistência social, reconhecido êsse 
direito mediante atestado fornecido pela 
SUDAM, da existência legal da entidade na 
área amazônica. 

~ 2. 0 No caso do parágrafo anterior, a prova 
da doação será feita pela donatária perante a 
autoridade aduaneira competente para auto­
rizar o desembaraco mediante carta de doacão 
ou documento eqlüvalente. ~ 

~ 3." Os bens de que trata o parágrafo 
l.º dêste artigo não poderão ser transferidos 
ou vendidos, a qualquer tempo, sem expressa 
autorização da SUDAM, depois de cumpridas 
as exigências estabelecidas na legislação adua­
neira (Dec. Lei n." 37-66 - art. 11). 

Art. 62 A venda de cámbio para impor­
tação dos bens a que se referem os artigos 
anteriores independerá de recolhimento ante­
cipado ou depósito prévio de qualquer natu­
reza que venham a constituir ônus adicional 
sôbre o custo das divisas necessárias à impor­
tação pretendida (Lei n. 0 5 174-66 - art. 4.·· 
§ 3.") . 

Art. 63. Caberá às Alfândegas dos portos 
por onde se verificar a importação a que se 
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referem os artigos anteriores, tomar as me­
didas necessárias para que as mercadorias, 
objeto de isenção fiscal sejam, efetivamente, 
transferidas para a Região Amazônica. 

Art. 64. Salvo para importação de equipa­
mentos integrantes de projetos aprovados na 
forma dêste Regulamento, não poderão ser 
transferidos pará o exterior, direta ou indireta­
mente, a qualquer título, as receitas derivadas 
das parcelas de investimentos beneficiados com 
os incentivos fiscais de que trata êste Regula­
mento. 

Parágrafo único. A infração do disposto 
neste artigo implicará na revogação do favor 
obtido e na exigibilidade das parcelas não efe­
tivamente pagas do Impôsto de Renda sem pre­
juízo das sanções previstas na legislação em 
vigor, em especial a do Impôsto de Renda e 
de Remessa de Lucros. 

Art. 65. As pessoas jurídicas registradas no 
País, poderão deduzir do Impôsto de Renda 
e seus adicionais, até setenta e cinco por 
cento (75%) do valor das "Obrigações da Ama­
zônia" a que se refere o art. 37, alínea b, dêste 
Regulamento (Lei n. 0 5 174-66 - art. 7.º alínea 
a). 

Parágrafo único. Por ocasião da venda das 
"Obrigações da Amazônia" além destas o Ban­
co da Amazônia S. A. fornecerá, também, cer­
tificados relativos às mesmas, para anexação 
às declarações de rendimento do contribuinte. 

Art. 66. As pessoas jurídicas registradas no 
País, poderão, também, deduzir até cinqüenta 
por cento (50%) do Impôsto de Renda e seus 
adicionais devidos, para inversão em projetos 
declarados pela SUDAM de interêsse para o 
desenvolvimento da Amazônia na forma dêste 
artigo (Lei n. 0 5 174-66 - art. 7.", alínea b). 

§ 1.º Para pleitear os benefícios dêste 
artigo, a pessoa jurídica indicará na sua decla­
ração de rendimentos que pretende gozar dos 
favores da Lei (Lei n. 0 5174-66 - art. 7.0 

§ 4.º). 
§ 2. 0 A dedução a que se refere êste artigo, 

e a dedução da mesma natureza em favor do 
Nordeste, poderão, no mesmo exercício, a crité­
rio do contribuinte, ser divididas pelas duas 
regiões, desde que não ultrapassem, no total, 
a cinqüenta por cento (50%) do Impôsto de­
vido (Lei n. 0 5 174 - art. 17). 

§ 3. 0 São válidas para os efeitos dêste 
artigo as remissões às disposiçôes legais sôbre 
incentivos fiscais anteriores à legislação ora 
regulamentada (Lei n. 0 4 069-•B-62; Lei 4 216 
de 1963; Emenda Constitucional n. 0 18-65 -
art. 27; Lei 3 995-61; Lei n. 0 4 239-63; Lei nú­
mero 4 869-65; Lei n. 0 5 174-66). 

§ 4. 0 No cálculo das deduções de que trata 
êste artigo serão desprezadas as frações de mil 
cruzeiros ( Cr$ 1 000) . 

§ 5.0 A divisão a que se refere o pará­
grafo 2.0 poderá ser efetuada, a critério do 
contribuinte, de acôrdo com o número de par­
celas em que o seu impôsto fôr desdobrado 
ou, pelo valor que o mesmo destinar a cada 
uma das Regiões, permitida nesse caso a divisão 
adequada das parcelas. 

§ 6. 0 Os depósitos a que se refere êste 
artigo serão efetuados até a data em que a 
pessoa jurídica deva recolher o impôsto devido, 
total ou parceladamente. 

§ 7. 0 Para os fins dêste artigo a emprêsa 
individual é equiparada à pessoa jurídica (De­
creto 58 400-66 - art. 16) . 

§ 8.º Dos recolhimentos antecipados de 
parcelas do lmpôsto de renda, na forma da le­
gislação em vigor, poderão ser destinados, a 
critério do contribuinte, até cinqüenta por 
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cento (50';; 1 como antecipação da dedução 
prevista neste artigo ·e que serão depositados 
conforme estabelecido no presente Regulamento 
(Decreto-Lei n. 0 62-66 - art. l."l. · 

Art. 67. Os recebimentos das deduções 
serão efetuados diretamente pelo Banco da 
Amazônia S. A. ou à sua ordem. por outros 
estabelecimentos bancários por êle autorizados, 
preferentemente instituições finan,ceiras pú­
blicas (Lei n.0 5 174-66 - artigo 7.", § 5.0 ). 

§ 1.0 As deduções recolhidas serão mantidas 
em depósito no Banco da Amazônia S. A., em 
contas bloqueadas, sem juros, que serão movi­
mentadas na forma dêste Regulamento (Lei 
n. 0 5 174-66 - art. 7.", § 5.0 ). 

§ 2.0 Os recebimentos das deduções a que 
se refere êste artigo estarão sujeitos, no caso 
de àtraso, às mesmas multas e juros de mora 
devido em situação idêntica, relativamente ao 
Impôsto de Renda e a receita respectiva será 
creditada pelo Banco da Amazônia S. A. ao 
FIDAM. 

§ 3.º Aplica-se ao disposto neste artigo o 
estabelecido no parágrafo 8." do artigo anterior. 

Art. 68. As importâncias depositadas na 
forma do artigo anterior, observadas as dispo­
sições dêste Regulamento, poderão ser utili­
zadas pelas emprêsas depositantes na cobertura 
financeira de sua participação, com um ou 
mais projetos, próprios ou de terceiros, apro-, 
vados para absorção de recursos oriundos do 
Impôsto de Renda: 

I - Sob a forma de ações, quotas ou qui­
nhões de capital ou títulos de qualquer natu­
reza, nominativos e intransferíveis, pelo prazo 
de cinco (5) anos, .a partir da data da subs­
crição ou emissiio (Lei n:• 5 174-66 - artigo 7." 
§ 9.•) ,; 

II - Excepcionalmente, sob a forma de 
crédito, em seu nome, registrados em conta es­
pecial, sômente exigíveis em prestações anuais 
não inferiores a vinte por cento (20%) cada 
uma, depois de cinco (5) anos da data de 
emissão de certificado respectivo (Lei nú­
mero 5 174-66 - art. 7.º § 10). 

Art. 69. Para reconhecimento do direito à 
utilização de cada um ou do total dos depó­
sitos a que se refere o artigo 66 dêste Regula­
mento a pessoa jurídica depositante habilitar­
-se-à da seguinte forma: 

I - Apresentará à SUDAM os seguintes 
documentos: 

a) requerimento com firma reconhecida, 
solicitando o reconhecimento do seu direito a 
utilização do depósito respectivo. e 

II - autorização para que seja expedida 
a declaração dos depósitos bloqueados; 

2 - ou, fazendo a indicação do projeto 
ou projetos em que deseja investir. · 

b) declaração da própria pessoa jurídica 
requerente, visada pela Junta Comercial a que 
estiver jurisdicionada, ou documentação hábil. 
indicando sua razão social, sede. enderêço e 
capital em vigor, além de outros dados exigi­
dos, segundo instruções da SUDAM. 

c) certidão, válida à data de apresentação 
do requerimento, com firma reconhecida, pas­
sada pela Repartição do Impôsto de Renda a 
que estiver jurisdicionada, negativa de dé­
bitos para com o Impôsto de Renda e seus 
adicionais ressalvadas tendências adminis­
trativa ou judicial (Lei n:• 5 174, de 1966, art. 
18); 

d) via ou cópia de uma ou mais das guias 
de recolhimento a que se refere o artigo 67 



dêste Regulamento, somando valor igual ao 
pleiteado no requerimento; 

II - A SUDAM, procedendo às verificações 
cab!veis, inclusive quanto à possível inadim­
plência da pleiteante para com a mesma e 
para com o Banco da Amazônia S. A. fará (Lei 
n," 5 174-65 - art. 16, parágrafo único): 

a) quando aprobatória a decisão final, a 
emissão e entrega da declaração de depósitos 
bloqueados, ou a aprovação da indicação feita. 

b) comunicação à depositante do despa­
cho final denegatório, quando fôr o caso, e/ou 
a indicação das exigências a serem sanadas; 

Art. 70. De posse da declaração de depó­
sitos bloqueados, o depositante poderá, livre­
mente, dentro dos prazos de que trata êste 
artigo, fazer uma ou mais aplicações em uma 
ou mais das modalidades previstas no art. 68, 
no mesmo ano ou em exercício subseqüente, 
observando o seguinte: 

I - Quanto à participação acionária de 
que trata êsse artigo, em projeto de terceiros: 

a) negociada a aquisição das ações a depo­
sitante entregará à emprêsa beneficiária a de­
claração de depósitos bloqueados, com obser­
vâncla das cautelas e formalidades estabele­
cidas pelo Conselho Técnico da SUDAM; 

b) de posse do documento hábil indica­
tivo de seu projeto, a emprêsa beneficiária pro­
cederá à Incorporação dos recursos em seu ca­
pl tal, observadas as demais disposições dêste 
Regulamento, em especial se relacionadas com 
a análise e a aprovação dos projetos; 

II - Quanto à participação acionária que 
trata êsse artigo, em projeto próprio, obser­
var-se-à o disposto no inciso anterior com as 
adaptações cabíveis estabelecidas pelo Con­
selho Técnico da SUDAM; 

III - Quanto à participação sob as demais 
formas previstas nesse artigo, observar-se-ão as 
normas adotadas pelo Conselho Técnico da 
SUDAM, visando adotar os proc~dimentos dos 
incisos anteriores dêste artigo. 

Art. 71. Quanto aos modos e prazos para 
aplicação dos depósitos em uma ou mais das 
modalidades previstas no artigo 68, observa­
-se-à o seguinte: 

I - Até dois anos após a data em que era 
devido o último recolhimento do Impôsto de 
Renda a que estava obrigada a depositante, 
esta Indicará projeto, ou vinculará os depó­
sitos de uma só vez, ou em etapas diversas eni 
um ou mais projetos aprovados, próprios ou 
de terceiros (Lei n. 0 5174-66 - art. 8. 0 ), enten­
dendo-se que o ato de indicar ou de vincular 
ª" contlgura: 

a) quando a depositante se compromete 
1rn forma do artigo 70, I "a", a subscrever ações 
d<' empreendimentos de terceiros; ou 

b) quando a depositante se compromete 
na forma do artigo 70, II, a subscrever ações de 
projetos próprios; 

e 1 quando a depositante se compromete 
na forma do art. 70, III, a adquirir títulos de 
outra natureza. 

II - Se até o dia 31 de dezembro do ter­
ceiro ano seguinte à data em que era devido o 
último recolhimento do impôsto a que estava 
obrl1otada em cada exercício, a depositante não 
Indicar projeto sem vincular os depósitos a pro­
jetos aprovados, os saldos respectivos serão 
transferidos, automáticamente, pelo Banco da 
Amazônia s. A. para o FIDAM cujos recursos 
passarão a integrar (Lei n. 0 5174-66 - art. 11); 

III - ·Por solicitação da depositante, poderá 
a SUDAM, na forma dêste Regulamento, caso 
j11l1otue procedentes as razões do pleito, pror-

rogar o prazo de que trata o inciso 1, respei­
tado o prazo estabelecido no inciso II (Lei 
n. 0 5 174-66 - art. 12). 

Art. 72. No processo de subscrição do capi­
tal a administração de emprêsas beneficiárias 
dos recursos financeiros oriundos do impôsto 
de renqa; 

I - Não prevalecerá para a pessoa jurídica 
depositante a exigência do pagamento de 10 
por cento do capital ou ,seu respectivo depó­
sito, prevista nos incisos 2. 0 e 3.0 do artigo 38. 
do Decreto-lei n. 0 2 827, de 26 de setembro de 
1940; (Lei n. 0 5174-66 - artigo 7.º. ~ 14, alí­
nea "a"); 

II - Serão preferenciais, sem direito de 
voto, 50% (cinqüenta por cento), pelo menos, 
das ações representativas da referida subscri­
ção, independentemente do limite estabelecido 
no parágrafo único do artigo 9." do Decreto-lêi 
n. 0 2 627, de 26 de setembro de 1940 (Lei nú­
mero 5 174-60 - art. 7.0 , § 14, alínea "b"). 

III - De conformidade com as normas a 
serem baixadas pelo Conselho Técnico da 
SUDAM, os depósitos vinculados a um deter­
minado projeto, poderão ser, no todo ou em 
parte, aplicados em projetos diversos, observa­
das as exigências e formalidades dêste Regula­
mento; 

IV - Nos Estatutos das emprêsas que 
absorvem recursos das deduções do impôsto 
de renda, constará obrigatóriamente, segundo 
diretrizes baixadas pelo Conselho Técnico da 
SUDAM, dispositivo segundo o qual nas assem­
bléias gerais convocadas para aprovar a com­
posição ou aumento do capital social será 
assegurado aos acionistas, que apresentem nas 
referidas assembléias, soma de no mínimo de 
25% do capital da emprêsa, em ações ordinú­
rias, e direito de eleger um membro da Di­
retoria; 

V - Ficam obrigados os dirigentes das em­
prêsas beneficiárias das deduções feitas, na 
forma dêste Regulamento, a apresentar, semes­
tralmente, aos subscritores de ações, relatórios 
demonstrativos da efetiva aplicação dos recursos 
correspondentes às ações subscritas; 

VI - A obrigação de prover o projeto, com 
recursos próprios na forma dêste Regulamento. 
é assumida pela emprêsa titular do projeto e 
não pela emprêsa que efetuou a dedução do 
impôsto de renda; 

VII - Se no plano de viabilidade financeira 
do mesmo projeto estiver previsto, como exi­
gência dos respectivos titulares, que os toma­
dores de ações participem ao mesmo tempo com 
recursos da faixa do impôsto de renda e re­
cursos próprios, estarão êstes Iívres para aceitar 
ou recusar a proposta (Lei n.o 5 174-66 - art. 
7.º, § 3.0 ); 

VIII - Não se aplica o disposto uo pará­
grafo único do artigo 31 do Decreto-lei nú­
mero 2 627, de 26 de setembro de 1940, às ações 
preferenciais a que se refere o item II dêste 
artigo (Lei n." 4 869-65 - 24, parágrafo único 
e Emenda Constitucional n." 18, artig·o 27). 

Art. 73. O benefício de que trata o art. 66 
dêste Regulamento será concedido se, além de 
satisfeitas as demais exigências legais, regula­
mentares, econômicas, financeiras e técnicas, o 
projeto ou programa de investimento corres­
pondente, previr contrapartida de recursos pró­
prios em proporções que serão estabelecidas em 
Resolução do Conselho Técnico da SUDAM, por 
êle revisto periódicamente, levando em conta 
a dinâmica de execução do plano e suas reper­
cussões na economia da Região (Lei n.o 5174-66 
- art. 7. 0 , § 3.0 ). 

§ 1.0 A primeira prioridade será reservada, 
entre os empreendimentos agrícolas, pecuários. 

155 



industriais ou de serviços básicos como defi­
nidos neste Regulamento, levando em conta 
uma ou mais das seguintes circunstâncias: 

I - Promoção de maior ocupação de 
sentido social e econômico da área amazônica; 

II - Intensivo aproveitamento de mão-de­
-obra local ao nível de programas, sem prejuízo 
da utilização da tecnologia mais adequada a 
cada projeto; 

III - Aproveitamento de matérias-primas 
da Região na produção de bens e serviços tan­
tos destinados à substituição de importações 
nacionais ou estrangeiros quanto à exportação 
para mercados extra-regionais; 

IV - Localização do empreendimento nas 
áreas menos desenvolvidas da Região, assim 
caracterizadas, em Resolução do Conselho Téc­
nico da SUDAM. 

~ 2. 11 o Conselho Técnico dará maior grau 
de prioridade aos projetos de investimento 
cujas pessoas jurídicas tenham sede na Região. 

§ 3. º Ao promover a revisão prevista no 
"caput" dêste artigo o Conselho Técnico da 
SUDAM estabelecerá normas de modo a não 
prejudicar a análise dos projetos já apresen­
tados com apoio na relação de prioridade an­
teriormente vigentes, ou os que venham a ser 
apresentados em prazo simultâneamente fixa­
dos, nunca inferior a 90 dias. 

Art. 74. Na análise de projetos e programas 
que absorvam recursos de incentivos fiscais 
previstos De presente Título, proceder-se-á, 
para fins de descentralização e delegação de 
atividades, ela seguinte forma - (Lei n. 0 5 174-66 
- art. 7.0, parágrafos 7. 0 e 8. 0 ); 

I - Quando êsses projetos e programas não 
exigirem financiamento bancário complementar, 
a sua a11álise caberá à SUDAM; 

II - Quando êsses projetos ou programas 
exigirem financiamento bancários complemen­
tar ou qualquer outra responsabilidade bancá­
ria, a sua análise caberá ao Banco da Amazô­
nia S. A., ou ao agente financeiro que tenha 
recebido reoasse de recursos do FIDAM ou de 
outros fundes aplicáveis à iniciativa privada. 

~ 1. 0 No caso do inciso I, a SUDANÍ poderá 
delegar a a11álise a entidades financeiras ou 
técnicas idôneas ou com elas contratar a pres­
taçáo dêsses serviços. 

§ 2.'' Quando o agente financeiro a que se 
refere o inciso II, não tiver condições para 
proceder à análise, será ela realizada pelo 
Banco da Amazônia S. A. 

§ 3. 11 No caso do inciso I, a liberação dos 
fundos será determinada pela SUDAM ao apro­
var o parecer da análise do projeto ou pro­
grama, ainda quando realizada esta na forma 
do § 1. 0

• 

~ 4. 0 No caso do inciso II, os pareceres 
de análise de projetos serão aprovados pelo 
Banco da Amazônia S. A. e a liberação dos 
recursos será realizada: 

a) quando o investimento total do pro­
i eto fôr iDferior a seis mil ( 6 000) vêzes o 
maior salário-mínimo vigente no País, pelo pró­
prio Banco; 

b) quando fór igual ou exceder àquele 
valor, por decisão homologatória do Conselho 
Técnico da SUDAM. 

§ 5.º A análise dos projetos e programas 
em qualquer dos casos previstos neste artigo, 
será feita de acôrdo com prioridade e normas 
fixadas pelo Conselho Técnco da SUDAM. 

§ 6. 0 O Conselho Técnico da SUDAM esta­
belecerá Dormas e processos de contrôle de 
execução dos projetos, sem prejuízo do disposto 
no § 4. 0 dêste artigo. 
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Art. 75. Qualquer pessoa, física ou jurídica, 
observadas as normas estabelecidas pela SUDAM, 
poderá apresentar e pleitear, em qualquer 
tempo, a aprovação de "projetos" ou "programas 
de investimento" em que esteja prevista a 
a bsorçâo dos recursos de que trata o artigo 66, 
independentemente do fato, no caso de pessoa 
jurídica, de possuir ou não importâncias depo­
sitadas na forma do mesmo artigo. 

§ 1.0 Os "projetos" ou "programas de 
investimento" poderão ser planejados para 
execução por estágio ou por etapa. 

§ 2: 0 O cronograma de aplicações de cada 
programa ou projeto aprovado será executado e 
os recursos respectivos liberados, como obser­
vância da proporcionalidade de recursos oriun­
dos do impôsto de renda, vedada a antecipação 
dêstes em relação à contrapartida daqueles. 

Art. 76. Verificando, a qualquer tempo, que 
a pessoa jurídica não está aplicando no pro­
jeto ou programa aprovado os recursos libe­
rados, ou que êste está sendo executado dife­
rentemente das especificações com quB foi 
aprovado, poderá a SUDAM tornar sem efeito 
os atos que reconhecerem o direito da em­
prêsa aos favores aqui regulamentados e to­
ma::_· as providências para a recuperação dos 
valores correspondentes aos benefícios já reali­
zados (Lei n. 0 5 174, de 1966 - art. 7.º, § 12). 

Parágrafo único. Conforme a gravidade da 
infração a que se refere o "caput" dêste artigo, 
caberão as seguintes penalidades, a critério da 
SUDAM: 

a) multa de até 10 por cento e juros legais, 
no caso de ino bserváncia de especificações 
técnicas: 

b) multa mínima de 50 por cento e má­
ximo de 100 por cento nos casos de mudança 
integral da natureza do projeto ou de desviG 
dos recursos para aplicação fora da área ama­
zônica, ou em projeto diverso do aprovado (Lei 
n. 0 5 174-66 - art. 7. 0 , § 13). 

Art. 77. E' a SUDAM o órg·ão competente 
para emitir declaração sôbre as atividades con­
sideradas de interêsse para o desenvolvimento 
econômico da Amazônia, para os fins de que 
tratam as letras "d" do item IV e "c" do item 
VI do artigo 3. 0 da Lei n. 0 4 505, de 30 de 
novembro de 1964 (Lei n.o 5 174-66 - art. 15). 

Art. 78. As pessoas jurídicas poderão dedu­
zir como operacionais as despesas que (Lei 
n. 0 5 174-66 - artigo 9. 0 ). 

a) efetuarem direta ou indiretamente, na 
pesquisa de recursos naturais, inclusive a pros­
pecção de minerais, desde que realizadas na 
área de atuação da SUDAM, em projetos por 
ela aprovados; 

b) fizerem como doações, a instituições 
especializadas, públicas ou privadas, sem fins 
lucrativos, para a realização de programas es­
peciais de ensino tecnológico ou de pesquisas 
de recursos naturais e de potencialidade agri-• 
cola e pecuária, aprovados pela SUDAM. 

Art. 79. As pessoas físicas poderão abater 
da renda bruta de suas declarações de rendi­
mentos as quantias correspondentes às des­
pesas referidas no artigo anterior, relativas ao 
ano-base do exercício financeiro em que o 
impôsto fôr devido (Lei n. 0 4 506-64 - art. 9. 0 , 

Lei n. 0 5 174-66 - artigo 10). 

Título VI 

Da Coordenação Geral 

Art. 80. A SUDAM coordenará os progra­
mas e atividades dos organismos federais atu­
antes na Amazônia, tanto os de administra­
ção centralizada como os de Administração des-



cer1tralizada, independente do seu nível ou na­
tureza. 

$ 1. 0 Os objetivos fqndamcnta.is da coorde­
nação estabelecida neste artigo, a serem obe­
decidos nas normas Q. ue, para êsse fim o 
CODAM baixará {Lei n.' 5 l 73-66 -- art. 29, s 
3. 0 ) serão os de· 

I - Compatibilizar a açào dos organismos 
Teferidos entre si 1 Lei 11.'' 5 173-66 - art. 3. 0 e 
29 "cap11t" 1 ; 

II - Harmonizar a atuacão dêsses dife­
rentes organismos com o Plano· (Lei n.º 5 173-66 
- art. 3. 0 e 29 ··ca~Ju~"); 

III - Articular o Plano regional com o 
planeja1nento naC'io;.-:_aL de desenyolvimento eco­
nôn1ico (Lei n." 5 i72-6G ~nt. 3." e 29 
"cap111."); 

IV - Integrar na programaçào orçamentá­
ria do PJano e sua. execução os recursos pró­
prios de cada urn d.J3 organismos definidos 
neste artigo, destinacLy:; a execução de seus 
programas específ.Lcos em qluüsqner fontes ou 
origens {Lei 11. 1' 5 170-c) J - art. 5.'', ~ 1. 0

); 

V - Promover, j•JLto às autoridades fede­
rais s11periores, a cons1:~; a ação dos recursos espe­
cíficos destinados a e J,cla um dos organismos 
referjdos neste artigo, 1xura a rcali~ação de seus 
programaE: em particula.;.· os relacionados com 
despesas de custeio, iadepenclente dos destina­
dos expressamente à s:-DAT'vl ou ao Banco da 
Amazônia S. A., pard. a realização do Plano, 
conforrrie definidos n'=':::":c Rcgi_tla1ncnto ( Lel 
n. 0 5 173-66, art. 6. ·, ? 2 :1 ) • 

VI - Assegurar, ~-~a ;:ealização do Plano, a 
neccssár]a flexibilidade de elabornçào orçamen­
tária, em função elas pnoridade.s gerais ou res­
triçóef:, de acôrdo com a evolução da economia 
regional, de modo a cor:.centrar os recursos, em 
cada fase. nos prograrnas e projetos que ·ce­
nham ass1J.mido posição preponderante no con­
junto, pelo que não 3erá admit.ido nenhuma 
vincu1ação permanen;:e a qualquer unidade ter­
ritorial, política, ou adrr:inistrativa. organismos 
e entidades de qualquer natureza, programas 
globais e setoriais e respectivos projetos (Lei 
n. 0 5 173-·66 - arts. 6 ", ~ 2.º e 47): 

·v11 - Promover. em nome próprio, e1n 
benefíclo dos organis!TI.o.s referidos neste artigo, 
a obte11cão ele recurs0s de fontes externas des­
tinadas ~ao reforço do orçamento do Plano, in­
dispensáveis à sua plena execução: 

~ 2. 0 O disposto neste artigo apliC"ar-se-á aos 
Territórios Federais si::::.-1ados na Região Ama­
zônica. 

Art. 81. Na fa,se da elaboração elos pro­
gramas dos organismos a que se refere o artigo 
anterior, deverão aqa81,es: 

I - Obedecer às diretri~es gerais do Plano 
e a orientação setorial aprovadas pela SUDATvI, 
na forma dêste Reguiamento: 

II - Encaminhar :JS seus orçamentos-pro­
gramas ao Conselho Técnico da SUDAM, nos 
prazos e pela forma que por êste forem esta­
belecidos \Lei n. 0 5 '.7"3-66 -· art. 10, alíneas e 
e d. art. 29 1 ; 

§ 1.° Com base 11.:~ análise dos órgãos es­
pecializados, o Consefüo Técnico da SUDAM 
aprovará parecer sôbre cada l1m dêsses orca­
mentos-programas (Lei ll.'' 5 1í3-,66 - art. 29. 
§§ l.' € 2."). 

~ 2, 0 Os parecere.s a que se refere o pará­
grafo anterior serão encaminhartos pela SUDAI\1: 

I - Ao Ministério a que estiver subordi­
nada a repartição ou à direção geral do orga­
nismo representado na região; 

II - Ao Tuiinistêrio do Plancj~mento e 
Coordenação Econônüca; 

III _, Ao Ministério Extraordinário para a 
Coordenação dos Organismos Regionais ou o 
que o substituir. 

~ ~~.') Na elaboração da respectiva proposta 
orçamentária, cada Ministério ou órgão da ad­
ministração centralizada ou descentralizada, 
caso se faça necessário alterar, no todo ou 
em parte, os orçamentos-pro;;i;ramas sôbre os 
quais o Conselho Técnico da SUDAM haja emi­
tido parecer, deverá ouvir essa autarquia atra­
Yés do Ministério Extraordinário para a Coor­
denação dos Organismos Regionais ou do que o 
substituir. 

Art. 82. Para a execução dos seus objeti·vos 
de coordenação definidos neste Regulamento, 
ao nível estadual, a SUDAM articular-se-á 
com os órgãos de desenvolvimento dos respec­
tivos Estados, visando R integração ao Plano 
dos programas ou projetos dessas Unidades, po­
dendo, para isso, incllrnive, firmar convênios ou 
acôrdos. 

Art. 83. A SUDAM exercerá, obrigatória­
mente. fiscalizacão técnica elos services e obras 
executados com. recursos destinados· ao Plano 
de Valorização Econômica da Amazônia, expe­
dindo laudos técnicos em favor do órgão ou 
entidade executara (Lei n." 5 173-66 - art. 30) 

9 1." A fiscalização de que trata êste artigo 
terá por finalidade verificar a observância das 
disposições pactuadas com a SUDAM, bem corno 
os planos, programas, projetos e especificações 
aprovadas, e abrangerá, necessàriamente o con­
fronto das obras e servicos realizados com os 
documentos con1probatóriàs das respectivas des­
pesas. 

~ 2.'1 Os laudos técnico1::i mencionados neste 
artigo constituem elemento essencial à vali­
dade e aprova.cão da presta\~ão de contas do 
responsável pelo órgão ou entidade executara 
dm; aludidos serviços e obras. 

~ 3." Os órgãos execlltores solicitarão à 
SUDAM com a antecedência de, pelo menos, 60 
(sessenta) dias da da ta em que dêles necessita­
rem, os laudos de que trata êste artigo os quais 
serão anuais e acompanharão a última pres­
tação de contas de cada ano. 

4." O representante da União 011 da 
SUDAM nas assembléias gerais das sociedades 
de economia mista que houverem recebido 
recursos destinados ao Plano de Valorização 
Econô111ica da Amazônia, sob pena de respon­
sabilidade, sàmente aprovará as contas da, 
Diretoria se delas constarem os laudos técni­
cos referidos neste artigo. 

~ 5." A SUDAM poderá suspender a entrega 
de dotações consignadas em favor de quaisquer 
entidades ou órgãos cuJa prestação de contas 
do exercício anterior, que envolva recursos do 
Plano, tenha sido rejeitada pela autoridade 
competente: 

§ 6. 1• A gestão financeira relativa aos pro­
gramas e projetos a cargo de entidades que 
houverem recebido recursos do Plano de Va­
lorização Econômica da Amazônia fica sujeita à 
fiscalização da SUDAM, que a exercerá direta­
mente ou mediante contrato com firma espe­
cializacla de auditoria de notória idoneidade. 

Art. 84. Os órgãos executores de obras inte­
grantes do Plano apresentarão à SUDAM, 
semestralmente, e sempre que esta o solicite, 
rela tório pormenorizado, conforme roteiro a ser 
estabelecido por essa, autarquia, da execução 
de cada obra definida como projeto individual 
e do dispêndio com a sua execução. 

Art. 85. A SUDAM exercerá fiscalização di­
reta sôbre as obras integrantes do Plano, exe­
cutadas por outros órgãos, para verificar o 
andamento das mesmas, independente dos 
contrôles previstos nos artigos anteriores. 
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Art. 86. As Universidades Federais sediadas 
na Região integrar-se-ão no Plano através de 
(Lei n. 0 5173-66 - art. 51): 

I - Preparação de pessoal técnico e cien­
tifico necessário ao desenvolvimento da Região; 

II - Realização de pesquisas e estudos que 
se tornem indispensáveis aos objetivos do 
Plano; 

§ 1.º Para a consecução dos objetivos de­
finidos neste artigo, os programas anuais de 
atividades das Universidades sediadas na Re­
gião serão submetidos à aprovação do Conse­
lho Técnico da SUDAM. 

§ 2.0 Nenhum recurso do Plano será con­
signado às Universidades, senão com destinação 
especifica, para execução das incumbências de­
finidas neste artigo. 

Art. 87. Os órgãos de pesquisas sediados na 
Região, especialmente o IPEAN e o INPA, ela­
borarão seus programas de atividades objeti­
vando, sobretudo, sua adequação às diretrizes 
e objetivos do Plano (Lei n.0 5 173-66 - arts. 
10, alinea l, e 29) . 

§ 1.0 Independência dos recursos que con­
signar para a realização dos programas pre­
vistos neste artigo, a SUDAM fará as gestões 
necessárias à obtenção de outras fontes, nacio­
nais, estrangeiras ou internacionais, visando 
garantir a efetivação das pesquisas programadas. 

§ 2.0 Para a consecução dos objetivos defi­
nidos neste artigo, os programas anuais de ati­
vidades dos órgãos de pesquisas sediados na 
Amazónia serão submetidos à aprovação do 
Conselho Técnico da SUDAM. 

Art. 88. Os programas de assistência 
técnica ou financeira, nacional, internacional 
ou estrangeira, a serem executados na Amazô­
nia, serão coordenados e supervisionados pela 
SUDAM, em plano anualmente revisto e atua­
lizado, com a colaboração dos órgãos ou enti­
dades que receberem essa assistência (Lei nú­
mero 5 173-66 - art. 10, a!inea /). 

Parágrafo único - Para efeito do disposto 
neste artigo, todos os programas de assistência 
técnica ou financeira, antes de sua execução, 
serão submetidos à aprovação do Conselho 
Técnico da SUDAM. 

Art. 89. A SUDAM prestará assistência 
técnica e financeira aos estabelecimentos de 
ensino que se dediquem à formação e treina­
mento de pessoal técnico de qualquer nível 
(Lei n. 0 5 173-66 - art. 52). 

Parágrafo único. A assistência técnica e fi­
nanceira de que trata êste artigo fica condicio­
nada a que os programas de atividade dêsses 
estabelecimentos se enquadrem nas diretrizes 
e objetivos do Plano. 

Título VII 

Do Regime Financeiro do Plano 

Art. 90. Os recursos destinados à Amazô­
nia, por fôrça de dispositivos constitucionais, 
serão calculados, anualmente, com base na 
receita tributária do exercício financeiro ante­
rior ao de sua aplicação. 

§ 1.0 Na receita do projeto de Orçamento do 
Plano serão incluídas as fontes dos recursos 
respectivos. 

§ 2. 0 Na despesa do projeto de orçamento 
do Plano, as dotações serão consignadas de 
forma que os recursos provenientes da receita 
da União sejam distribuídos na razão de 2/3 
para Investimentos, a cargo da SUDAM e 1/3 
pl\ra financiamentos à iniciativa privada, atra­
VPH do FIDAM. 
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Art. 91. As dotações orçamentárias e os 
créditos adicionais, destinados à SUDAM, serão 
distribuídos independentemente de prévio re­
gistro no Tribunal de Contas da União (Lei 
n.0 5 173-66 - art. 21). 

Parágrafo único. Os contratos, acordos oú 
convênios firmados pela SUDAM Independem de 
registro prévio, no Tribunal de contas da 
União (Lei n.o 5 173-66 - art. 21, parágrafo 
único). 

Art. 92. A importância das dotações e cré­
ditos ditos mencionados no artigo anterior será 
depositada pelo Tesouro Nacional no Banco da 
Amazônia S. A., à disposição da SUDAM (Lei 
n.o 5 173-66 - art. 22) . 

§ 1.0 Os saldos não entregues à SUDAM. 
até o fim do exercício, serão escriturados como 
"Restos a Pagar" (Lei n:0 5 173-66 - art. 22, 
§ 1.º) . 

§ 2. 0 Os recursos provenientes de dotações 
orçamentárias ou de créditos adicionais ou pro­
venientes de outras fqntes, atribuídos à SUDAM, 
incorporar-se-ão ao seu patrimônio, podendo os 
saldos ter aplicação nos exercícios subseqüentes 
(Lei n. 0 5 173-66 - art. 22, ~ 2."). 

Art. 93 A. SUDAM, por proposta do Supe­
rintendente, aprovada pelo Conselho Técnico da 
Autarquia, poderá contrair empréstimo no País 
ou no Exterior para acelerar ou garantir a 
execução de programas ou projetos integrantes 
do Plano de Valorização Econômica da Amazô­
nia (Lei n. 0 5 173-66 - art. 23). 

§ 1.0 As operações em moeda estrangeira de­
penderão de autorização do Chefe do Poder 
Executivo (Lei n. 0 5173-66 - art. 23, § l.º). 

§ 2.0 As operações de que trata êste artigo 
poderão ser garantidas com os próprios recursos 
da SUDAM (Lei n. 0 5 173-66 - art. 23, § 2.º). 

§ 3. 0 Os recursos da SUDAM poderão ser uti­
lizados para pagamento de amortização e juros 
decorrentes de operações de crédito por ela con­
tratadas nas condições previstas neste artigo 
artigo (Lei n. 0 5 173-66 - art. 23, § 6.º). · , 

Art. 94. Os recursos do Plano sómente 
serão aplicados através de orçamento-progra­
ma da SUDAM ou dos demais agentes do Plano, 
coordenados e articulados na forma do presente 
Regulamento (Lei n. 0 5173-66 - artigo 47). 

Art. 95. Os recursos da SUDAM sem distin­
ção previsto em lei e as dotações globais que 
lhe sejam atribuídas serão empregados nos 
serviços e obras do Plano de Valorização Econô­
mica da Amazônia, de acôrdo com programas de 
aplicação propostos pelo Superintendente -e 
aprovados pelo Conselho Técnico (Lei n. 0 5 173-
-66 - arts, 17, alínea l e 25). 

Art. 96. Os recursos orçamentários destinados 
ao pagamento de subidios, subvenções e auxí­
lios, qualquer que seja a sua natureza ou· a es­
tidade beneficiada, sómente serão entregues me­
diante convênio em que se estabeleça o pro­
grama de sua aplicação (Lei n.º 5 173-66 -
art. 26). 

Art. 97. A SUDAM deverá depositar, obri­
gatóriamente, os recursos financeiros que lhe 
forem destinados ao Banco. da Amazônia s. A., 
enquanto não fizer aplicação dêsses recursos nos 
fins a que se destinam, salvo se no Município, 
011de devam se_r movimentados não existir agên­
cia ou escritor!o do referido estabelecimento 
bancário. (Lei n.o 5 173-66 - art. n. 0 27). 

Parágrafo único. Os recursos entregues total 
ou parceladamente, pela SUDAM, através de 
convênios, aos Estados, Autarquias Estaduais 
ou Sociedades de Economia Mista de que o 
Estado participe com a maioria das ações com 
direito a voto, poderão, também, ser deposita­
dos em conta especial. em banco oficial do 



respectivo Estado. devendo a sua aplicação ser 
realízada de acôrdo com a programação estabe­
iecida pela mencionada autarquia federal. (Lei 
11." 5 173, de 1966 - art. 27, paragrafo úuico.) 

Art. 98. A SUDAM terá completo serviço de 
contabilidade patrimonial, financeiro e orça­
mentario (Lei n° 5 173-66 - art. 32.) 

Paragrafo útlico. Até o dia 30 de junho de 
cada ano, a SUDAM rem9tera os balanços do 
exercício anterior ao Ministro de Estado a que 
f'stiver vinculada e. através dêste. ao Ministério 
ela F'azenda. (Lei n." 5 173-66 - art. 32, pará­
'...',rafo único. l 

Art. 9!J. O Superintendente da SUDAM, na 
conformidade das disposições do parâgrafo único 
elo art. J:l9, ela Lei ll." s:lü, de 2:3 de setembro de 

. 1'148, aprpsentará ao Tribunal ele Contas da 
União, ate dia 30 de junho de cada ano, pres­
tação de cuntas correspondentes à gestão admi­
nistrativa do exercício anterior. (Lei n.{> 5 173-
-66 -- art .}6. l 

l\rt. toil. Os recursos da SUDAM destinados 
a investimt~ntos infra-estruturais que devam ser 
utliizados sob a forma de operações de créditos. 
embora pt.u- intermédio de órgãos públicos ou 
Pllti.dades ~·ontroladas pelo poder público, serão 
aplicados cm nome da SUDAM por instituições 
financeiras públicas federais ou estaduais atu­
:wtes na c:rea. (Lei n. 0 5 173-66 - art. 49.) 

Art. 1 O l. Os recursos do Plano não poderão 
~Pr aplicados em em.preendimentos situados em 
localidades compreeudidas fora da área de 
atuação da SUDAM ainda que o Município res­
pf'ctivo flq'te parcialmente situado dentro da 
úrea. (Let tL" 5173-66 - art. 2."l. 

Titulo VIII 

Das chsposições gerais 

Art. 102. Além dos membros referidos no 
:io·t. 143, do Decreto-lei n." 37. de 18 de no­
\Tmbro de 1966, combinado com o art. 24, ela 
Le, n." :i 244 de 14 de agosto de 1957, o Con­
'<'iho de l'o!ítica Aduaneira contará ainda, com 
tun n1embro efetivo e um suplente, que repre­
si·ntarão a SUDAM, por indicação do Superin­
tl'ndentc. (Lei 11." .5 173-66 - art .. 63 J. 

Art. 103. A SUDAM poderá alienar bens 
in1'ôveis integrantes do seu patrimônio, mediante 
proposta do Superintendente aprovada pelo 
Conselho Técnico e homologado pelo Ministro 
ele Estado. (Lei n." j 173-66 - art. 33). 

Pará:~rafo único. A alienação dos bens que 
por sua natureza. en1 virtude de lei. plano ou 
programa forem destinadas para revenda a ter­
ceiros, independerá, das formalidades previstas 
ne>,te artigo. (Lei n." 5 173, de 1966 - art. 33 
parágrafo único.) 

' Art. l04. A SUDAM gozará de franquia pos­
tal e telegráfica em todo o Território da União. 

Art. 105. São extensivos á SUDAM os pre­
vilégios da Fazenda Pública quanto à impenho­
rabilidade de bens, rendas ou serviços, prazos, 
cobranças de crédito, uso de ações especiais, ju­
ros e custas. (Lei n.O 5 173-66 - artigo 37.) 

Art. 106. A SUDAM goza de imunidade 
Pstatuida no art. 3.", item V, letra a da Cons­
tituição Fecteral, bem como de tôclas as isen­
ções tribtttúrias deferidas aos órgãos e serviços 
d:i União. (Lei n." 5 173-66 - art. 38. l 

Art. 101. A SUDAM poderá realizar despesas 
de pronto pagamento atê 5 (cinco) vêzes o 
valor do maior salâl"io-mínimo vigente no País, 
na forma dêste Regulamento. (Lei n." 5 173-66 
~ art. 28.) 

Art. 108. O Superintendente da SUDAM 
podera dispensar licltação e contrato formal 

para aqmstçao de material, prestação de servi­
ços, execução de obras ou locação de imôveis atê 
quinhentas (500) vêzes o valor do maior salario­
-minimo vigente no País. (Lei n.0 5 173-66 -
art. 35.) 

Art. 109. As cauções que devem ser dadas á 
SUDAM em garantia do cumprimento de obri­
gações assumidas para o fornecimento de ma­
terial ou prestação de serviço, serão realizadas 
preferentemente, no Banco da Amazônia S. A. 
1 Lei n." 5 173-66 - art. 34.) 

Parãgrafo único. A SUDAM podera aceitar, 
para garantia da execução de contratos, cau­
cão real ou fidej ussôria que reputar idônea. 
(Lei n." 5173-66 - art. 34, parágrafo único.) 

Art. llO. Para aprovação pela SUDAM terão 
preferência os projetos de industrialização de 
matéria-prima regional. (Lei n." 5 173-66 - art. 
10, parágrafo único.) 

Art. 111. Das decisões dos Conselhos da 
SUDAM serão baixadas Resoluções. que serão 
encaminhadas ao Ministro de Estado. sem pre­
juízo de sua execução. (Lei n.º 5 173-66 - ar­
tig·o 41). 

Art. 112. A SUDAM através elo Superinten­
dente, apresentará ao Ministro de Estado a que 
está vinculado, relatórios mensais e anllab de 
suas atividades. (Lei n." 5 173-66 - artigo 42.) 

Art. 113. O Banco da Amazónia S. A. gozarú 
de imunidade tributária sempre que funcionar 
como delegado, mandatário ou representante da. 
União, ou de qualquer de seus órgãos não 
sujeitos a ônus fiscais. (Lei n." 5 122-66 art. 
14l. 

Art. 114. No contrôle dos atos de gestão ela 
SUDAM. será adotado, além da auditoria inter­
"?.1a, o regime de auditoria externa independen­
te, a ser contratada com firma ou firmas bra­
sileiras de reconhecida idoneidade moral e tPc­
nica. (Lei n." 5 173-66 - artigo 31). 

~ l.º A auditoria de que trata êste artif';O 
deverá abranger os atos de administração geral, 
financeira, técnica, contãbil ou de outra na­
tureza, julgada necessária ao born cumprimento 
elo objetivo aqui estabelecido, praticados pela 
Superintendência da SUDAM, Consellío Técnico 
e Unidades Administrativas. 

§ 2. 0 O Conselho Técnico e o Ministro a 
que estiver vinculada a SUDAM, deverão receber 
cópias dos relatórios mensais ou especiais pela 
auditoria. 

Titulo IX 

Das disposições transitórias 

Art. 115. Ficam incorporadas ao patrimônio 
da SUDAM todos os bens da SPVEA. inclusive 
documentos e papéis de seu arquivo. (Lei nú­
mero 5 173, de 1966 - art. 54.) 

Parágrafo único. O Superintendente deter­
minará o imediato levantamento de todos os 
bens. documentos e papéis a que se refere êste 
artigo, de modo a regularizar a sua incorpo­
ração do patrimônio da SUDAM. 

Art. 116. Ficam transferidos para a SUDAM. 
todos os recursos entregues à SPVEA ou a ela 
destinados, inclusive os provenientes de con­
vênios ou contratos. (Lei n.º 5 173-66 - ar­
tigo 55). 

1.0 O disposto neste artigo aplica-se. 
também, aos recursos anteriormente consig­
nados à SPVEA, ainda não entregues pelo Te­
souro Nacional. 

s 2.0 A aplicação dos recursos ele que trata 
êste artigo poderá ser revista em programa ele 
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aplicação proposto pelo Superintendente, apro­
vado pelo Conselho Técnico e homologado pelo 
Ministro de Estado. (Lei n. 0 5 173-66 - art. 55, 
§ 1.º.) 

Art. 117. A SUDAM deverá alienar ações e 
participações de capital. integrantes do seu pa­
trimónio e oriundas do acervo da SPVEA, atra­
vés da Bôlsa de Valôres do Estado em que fôr 
sediada a sociedade, mediante proposta do Su­
perintendente aprovada pelo Conselho Técnico 
e homologada pelo Ministro de Estado. (Lei 
n.0 5 173-66 - art. 56.) 

§ 1.0 A alienação das ações, referidas neste 
artigo, poderá ser feita pelo seu valor nomi­
nal, sem a intervenção da Bôlsa de Valôres, se o 
adquirente fôr pessoa jurídica de direito público 
interno ou sociedade de economia mista em 
que entidade pública detenha o contrôle acio­
rni.rio. (Lei n.u 5173-66 - art. 56, § 1.U.) 

§ 2.º Os recursos oriundos da alienação de 
que trata êste artigo serão aplicados nos pro­
gramas e projetos constantes do Plano de Va­
lorização Econômica da Amazônia. (Lei número 
5 173-66 - art. 56, § 2. 0 .J 

§ 3. 0 Dentro do prazo máximo de 12 (doze) 
meses, a contar da vigência da sua lei institu­
cional, a SUDAM tomará as providências neces­
sárias para a alienação das ações e participações 
de capital de que trata o caput dêste artigo. 
(Lei n." 5 173-66 - art. 56, § 3.º.) 

Art. 118. O pessoal peI"tencente à extinta 
SPVEA poderá ser aproveitado na SUDAM, 
uma vez verificada, em cada caso, a neces­
sidade dêsse aproveitamento e a habilitação do 
servidor para as funções que deverá exercer. 
(Lei n. 0 5 173-66 - art. 57.) 

§ 1. 0 Os funcionários não aproveitados na 
SUDAM, segundo os critérios que esta estabele­
cer, serão relotados eu outros órgãos da Admi­
nistração Pública Federal de acôrdo com a con­
veniência desta. 

§ 2.0 Respeitada a conveniência da Admi­
nistração Pública, poderá ser dada preferência 
à relotação do funcionário no local onde exercia 
as suas funções, quando êste assim o solicitar. 

§ 3. 0 O disposto nos parágrafos anteriores 
aplica-se aos funcionários que, embora aprova­
dos, venham, posteriormente, no prazo da lei, 
a optar pela condição de servidores públicos. 

§ 4. 0 Até 31 de março de 1967, os funcio­
nários não aproveitados continuarão a ser 
pagos pela SUDAM, caso não tenham sido relo­
tados em outros órgãos da Administração Fe-

. dera!, na forma do § 1. 0 dêste artigo. (Lei nú­
mero 5 173-66 - art. 57, § 2.0.) 

Art. 119. O servidor do órgão extinto, ao ser 
admitido pela SUDAM passa a reger-se pela le­
gislação trabalhista e será considerado, em ca­
ráter excepcional, automàticamente licenciado 
de sua função pública, sem vencimentos, por 
esta, e em prazo não excedente de dois (2) 
anos. (Lei n. 0 5 173-66 - art.. 58.) 

Art. 120. Até quatro (4) meses antes de se 
esgotar o prazo a que se refere o artigo anterior, 
o servidor da antiga SPVEA deverá declarar, por 
escrito, ao Ministro encarregado de superinten-
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der a ação federal na Amazônia, sua opção 
quanto à situação que preferir adotar. (Lei 
n. 0 5 173-66 - art. 59.) 

§ 1. 0 A opção pela permanência a serviço 
da SUDAM significa a imediata perda da con­
dição de funcionário público. (Lei n.0 5 173-66 
- art. 59.) 

§ 2." Esgotando o prazo de dois (2) anos, 
a que se refere o § 3.°, do artigo 59 da Lei 
n.º 5 173, de 27 de outubro de 1966, a SUDAM 
não poderá ter em sua lotação de servidores 
pessoal algum no gôzo da qualidade de funcio­
nário público. 

§ 3.º O Superintendente da SUDAM remeterá 
ao MECOR, para o efeito de relotação, expedi­
ente contendo os assentamentoos individuais 
dos funcionários não aproveitados pela SUDAM, 
bem como daqueles que, embora aproveitados, 
venham, posteriormente, no prazo da lei. a 
optar pela condição de funcionários públicos. 

Art. 121. A extinção da SPVEA não preju­
dicará para efeito de enquadramento ou rea­
daptação, o pessoal relotado na conformidade 
do artigo 118 e seus parágrafos que, tendo 
optado pela condição de funcionário público, 
venha a ter sua situacão funcional definida 
ou alterada pelos órgãoi competentes. 

Art. 122. Fica a SUDAM autorizada a reexa­
minar os acordos, contratos, ajustes e convê­
nios firmados pela extinta SPVEA, a fim de 
ratificá-los, bem como promover a sua modifi­
cacão ou o seu cancelamento. (Lei n.o 5 173-66 
- ºart. 60.) 

Art. 123. A Comissão Especial ele Constru­
ção da Rodovia Belém-Brasília (RODO BRÁS) , 
integra.nte da estrutura administrativa da ex­
tinta SPVEA, por fôrça do Decreto n. 0 56 465, 
de junho de 1965, passa a vincular-se à 
SUDAM, con1 a n1esma situação jurídica, para 
todos os efeitos legais. 

Art. 124. As emprêsas que estejam nas 
condicões previstas nas Leis números 4.069-B, 
ele 12, de junho de 1962 e 4.239, de 27 de junho 
de 1963, estendida à Amazónia pela Emenda 
Constitucional n. 0 18, e que se tenham insta­
lado após a vigência dêsses diplomas legais. po­
deráa. no prazo de um (1) ano, requerer à 
SUDAM e à autoridade fiscal competente. o 
reconhecimento elo direito à situação prevista 
nessas mesmas leis. (Lei n. 0 5 173-66 - art. 19, 
parágrafo único.) 

Art. 125. Os projetos de investimento que 
visem absorver, conjurltamente, recursos ori­
undos de deduções do Impôsto de Renda e 
créditos de Instituições Financeiras e que dêem 
entrada na SUDAM até a data de vigência dos 
créditos, normas e procedimentos a que se 
refere o ~ 5.° do art. 74 dêste Regulamento, 
serão ainda por esta analisados para fins de 
enquadramento na política de incentivos fiscais. 

Art. 126. O Conselho Fiscal do Banco da 
Amazônia S. A.. funcionará com os membros 
que o compunham à época da publicação da 
Lei n.o 5 122, de 28 de setembro de 1966, até a 
eleição do nôvo Conselho Fiscal, na forma pre­
vista neste Regulamento e nos novos Estatutos 
que adaptarão a entidade àquela Lei. 
Publicado no Diário Oficial, edição de 18-1-1967. 



Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

DIRETóRIO CENTRAL 

RESOLUÇÃO N.º 704. de 6 de junho de 1967 ·­
Fixa o nú1nero e o valor das bôlsas de es­
tndos do Cnrso de Geografia para projessó­
res do Ensino Superior de 1967 e dá outras 
providências. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso de suas atribuições, 

Considerando que o Conselho Nacional ele 
Geografia promoverá, no mês de julho próximo, 
em substituicão ao tradicional Curso de In­
formações Geográficas. o "Curso de Geografia 
para professôres de Ensino Superior" como 
parte integrante da pro~Tamação elaborada pa­
ra o ano XXX, 

RESOLVE: 

Art. l.º - o Curso de Geografia para pro­
fessôres de Ensino Superior será realizado du­
rante o mês de julho de 1967, de acôrdo com o 
programa anexo, organizado pela Secretaria­
-Geral do CNG. 

Art. 2. 0 - Se1ão concedidas 20 (Yinte) 
bôlsas de estudo, na importância de ......... . 
NCrS 300,00 (trezentos cruzeiros novos) cada 
uma, aos candidatos selecionados pela Secre­
taria-Geral. 

Art. 3.o - Aos Professôres será concedida 
uma gratificação "pro-labore" de NCrS 20,00 
(vinte cruzeiros novos), por aula ministrada. 

Parágrafo único - Para efeito de remu­
neração serão consideradas como· aulas, as au­
las práticas, os Seminários e as projeções de 
filmes e diapositivos. 

Art. 4.º - Aos funcionários que prestarem 
colaboração na parte administrativa, do Curso, 
será paga uma gratificação especial a critério 
da Secretaria-Geral. 

Art. 5. 0 - As despesas decorrentes desta 
Resolução correrão à conta da verba 3.1.4.0 -
Encargos Diversos - 3.1.4.13.00 - Servicos 
Educativos e Culturais - ficando a Secretaúa­
-Geral do Conselho Nacional de Geografia au­
torizada a suplementar esta ementa com a 
importância de NCrS 50. 000,00, destacada da 
rubrica 3 .1. 3. O - Serviços de Terceiros -
3.1.3.07.00 - Serviços de divulgação, de im­
pressão e de encadernação. 

Art. 6. 0 - A presente Resolução entrará em 
Yigor na data de sua aprovação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 6 de junho de 1967, Ano 
XXXI do Instituto. - Conferido e numerado: 
Lúcio de Castro Soares, Secretário do Diretó­
rio Central. Visto e rubricado: Miguel Alves de 
Lima, Secretário-Geral. Publique-se: Sebastião 
Aguiar Ayres, Presidente. 

CURSO DE GEOGRAFIA PARA PH01'"ESSôRES 
DO ENSINO SUPERIOH 

Jul!10 17 a 28 

PROGRAMA 

A Geografia, Ciência do Espaco e de sua 

organização (Conferência J 

2, !\1Ietodologia da Geografia ( J aula.r:: l 

3. Geografia Física (3 aulas) 

Discussão do conceito de Re!:~;i5.o e ln·o­
blemas de regionalização 

a l As novas classificações Bio-•Clin1~·l -
ticas e suas aplicações ao Brasil 

lJ J Erosão das Vertentes. Erosão acele­
rada e movimentos nas enrostas. 

4. Geografia Humana (3 aulas) 

Métodos de determinacão ela rerd;ra.li· 
da de de cidades: teorias dos 
trais, estl1dos concretos, 

.S. Geografia Regional do Brasil ( 5 adias) 

a J Região Norte 

6. 

7. 

b 1 Região Nordeste 

c 1 Região Sudeste 
d) Hegião Sul 

e) Região Centro-Oeste. 

Geografia e Planejamento (3 aulas 1 

a) As pesquisas aplicadas en:1 Geogra­
fia Física 

b) As pesquisas aplicadas de GeoS?.ra~ 
fia nos problemas rurais e ur1Ja,Í1os. 

cl O papel do geógrafo no planeja-
mento regional. 

Cartografia (6 aulas) 

a) O método cartográfico: olJjetí vo e 
campo da cartografia, subclivi.stí.o e 
método da representaçào cartográ­
fica. 

b) os mapas topográficos e as possi­
bilidades de sua utilizacão geográ­
fica: exemplificação com cartas e 
mapas de diversas escalas. 

e) os mapas estatísticos e a geografia; 
as formas de representação de fa­
tos e fenômenos quantitativos n­
sicos, econômicos, sociais e cultu­
rais em mapas. 
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d) a cartografia geológica: exemplo de 
mapas de notação, explicação das 
formas de representação em rela­
ção às escalas. 

eJ os estudos geográficos regionais e 
a cartografia: os mapas básicos para 
o estudo; os mapas de análise e 
os de síntese. 

o os atlas regionais: a unidade da 
obra, os elementos principais (car­
tográficos e geográficos) 

S. Trabathos Práticos (12 aulas) 

a> Técnicas de preparação de excursões 
e relatórios didáticos (2 aulas) 

b) Preparação da excursão pelo Esta­
do da Guanabara (uma aula). 

c) Elementos de um mapa (uma aula) 
d) Interpretação de aspectos físicos do 

mapa (3 aulas) 
el Interpretação de fatos humanos do 

mapa !3 aulas) 
r1 Uso de dados estatisticos: censos de­

mográfico, agricola e industrial (2 
aulas). 

'.9. Seminários (3 aulas) 

a\ Geografia Física: As bases físicas na 
regionalização. 

b) Geografia Humana: A determinação 
das áreas de influência das cidades. 

cl Metodologia· Currículos universitá­
rios e articulação do ensino médio 
e superior. 

10. Visita a Divisão de Geografia e Cartogra­
fia (3 aulas) 

11. Ex cu rsâo: 

fü<cursão Geográfica pelo Estado da Gua­
nabara. 

RESOLU!;:i\0 N.0 706, DE 11 DE JULHO DE 
1967 - Reajusta o orçamento do Conselho 
Nacional. de Geografia. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
ele Geografia. usando de suas atribuições, 

considerando o preceituado no § 1.0 do 
artigo 8." da. Lei de Meios, de n." 5189, de 8 
de dezembro de 1966, no sentido de que, quando 
necessário e até 31 de outubro, possam ser 
alterados os quadros analíticos da despesa; 

considerando a contenção orçamentária, da 
ordem de NCr$ 892.652,00 (oitocentos e noventa 
e dois mil, seiscentos e cinqüenta e dois cru­
zeiros novos) , levada a efeito pela Secretaria­
Geral, no presente exercício; em cumprimento 
ao disposto no artigo 22 do Decreto-Lei n.0 81, 
de 21 de dezembro de 1966, que criou, dêsse 
modo, um Fundo de Reserva para fazer face 
ao aumento do funcionalismo; 

considerando a repercussão de caráter taxi· 
nômico e, outrossim, global, nos serviços admi­
nistrativos do Conselho, da criação do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, da unificação 
dos institutos de aposentadoria e pensões e do 
advento da Reforma Administrativa, objete, 
repectivamente, da Lei n. 0 5 107, de 13 de 
setembro de 1966, do Decreto-Lei n. 0 72, de 21 
de novembro de 1966 e do Decreto-Lei n.0 200, 
de 25 de fevereiro do corrente ano; 

considerando, em conseqüência, a conveni· 
ência de redistribuir os recursos orçamentârios 
existentes de maneira a melhor atender 'à 
realização dos trabalhos técnicos e à execUção 
dos serviços administra ti vos, e 

considerando, mais, já constar no orça­
mento analítico do I B G E, como unidade 
orçamentária, determinada rubrica cuja adoção 
se apresenta imprescindível para boa ordem 
dos serviços do mencionado Conselho, 

RESOLVE: 

Art. l.º Autorizar' que a Secretaria-Geral, 
classifique juntamente com o salário do pessoal 
temporário (Itens 1.0 e 2. 0 do art. 3.0 do De­
creto-Lei n.º 50 314, de 4-3-1961) o dispêndio 
do Conselho, a título de Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, relativo a êsse mesmo pessoa.J.. 

Art. 2. 0 
.- Adotar no quadro analítico da 

despesa do Conselho em Serviço de Tercei­
ros, Outros Serviços de Terceiros - o . item 
sete ( 7) , Serviços e Tarefas de Caráter tempo­
rário, Esporádicos e de Urgência, já existente 
no orçamento do Instituto, para atendimento 
da despesa com o pessoal eventual, por Ger­
viços prestados, de que trata o Decreto número 
53 630, de 14 de janeiro de 1966. 

Art. 3." - Autorizar que a Secretaria-Geral 
leve à conta da dotação atinente ao Instituto 
de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, 
constante do orçamento, as contribuições do 
Conselho, como empregador, ao recém-criado 
Instituto Nacional de Previdência Social. 

Art. 4, 0 - Autorizar a Secretaria-Geral a 
lJfetuar no atual orçamento do Conselho aa 
transposições seguintes: 

DESTAQUES 

:LO.O.O - Despesas Correntes 
:L 1. O. o - Despesas de Custeio 
~L 1.1. O - Pessoal 

01.00 - Venclme'ntos e Vantagens Fixas 

01.01 - Vencimentos 
NCr$ 

25 000,00 

Ol.04 - Auxilio p/Diferença de Caixa ................................................ , 20 000,00 

01. 09 - Gratificação de tempo integral ........... , . . . . . . . . .. . .. . . .. . . .. . . . . . . .. . . .. . . 450 000,00 

3.1.2.0 

14.00 
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TOTAL 495 000,00 

Material de Consumo 
Material p/fotografia, filmagem, radiografias, gravação, radiofonia e 
telecomunicações . . . .. . . .. . .. . . . . . . . . . . ... . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . 31 000,00 

TOTAL 31 000,00 



NCrS 

3 .1. 3. O - Serviços de Terceiros 
G2. oo _ Passagens, transportes de pessoas e de suas bagagens; pedágios . . . . . . . . . . . . . . 95 000,00 

07 .00 - Serviços de divulgação, impressão e de encadernação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148 000,00 

10.00 - Locação de bens móveis e imóveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000,00 

TOTAL 259 000,00 

3.1.4.0 - Encargos Diversos 
G7. oo - Levantamentos especial em coor;eração e/entidades nacionais e estrangeiros 10 000,00 

TOTAL 

3. 2. O. O - Transferências Correntes 

3.2.7.2 - Entidades Nacionais 
05 Outras Entidades Federais .................................................... . 

3. 2. 7. 3 - Entidades Estaduais 
01 Assistência aos órgãos Regionais do C.N.G . ................................ . 

02 - Outras entidades Estaduais .................................................. . 

TOTAL 

4.0.0.0 - Despesas de Capital 

4.1.1.0 - Investimentos 
4.1.4.0 - Material Permanente 

10.00 - Outros Materiais de Uso Duradouro 

01 - Material p/Cartografia de Gabinete 

3.0.0.0 - Despesas Correntes 

3.1.0.0 - Despesas de Custeio 

3. 1.1. O - Pessoal 

SUPLEMENTAÇÕES 

01.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas 
01.05 - Gratificação de Função ..................................................... .. 

01. 08 - Gratificação por Qüinqüênios 

02.00 - Despesas Variáveis com Pessoal 
02. 02 - Diárias ....................................................................... . 

02. 03 - Substituições ................................................................. . 
02. 04 - Gratificação por serviços extraordinários ..................................... . 

TOTAL 

3. 1. 2. O - Ma teria! de Consumo 
02. 00 - Impressos, artigos de expediente ............................................. . 

03. 00 - Artigos de higiene, acondicionamento e embalagem ......................... . 

04.00 - Combustíveis e lubrificantes ................................................ . 
13. 00 - Vestuários, uniformes; Equipamentos e acessórios; Roupa de cama, mesa e 

banho 

TOTAL 

3 .1. 3. O - Serviços de Terceiros 

10 000,00 

12 000,00 

30 000,00 

16 000,00 

58 000,00 

48 000,00 

30 000,00 

8-D 000,00 

350 000,00 

25 ººº·ºº 
10 000,00 

495 000,00 

8 000,00 

6 000,00 

15 000,00 

2 000,00 

31 000,00 

01.00 - Acondicionamento, transporte de encomendas, cargas e animais . . . . . . . . . . . . . . 25 000,00 

05. 00 - Serviço de asseio e higiene .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 82 000,00 

06. 00 - Reparos, adaptações, conservação de bens móveis e imóveis . . . . . . . 50 000,00 
15.00 - Outros Serviços de Terceiros 

07 - Serviços e Tarefas de Caráter Temporário, Esporádico e de Urgência . . . . . . . . . 102 000,00 

TOTAL 

3 . 1. 4. O - Encargos Diversos 

01.00 - Despesas miúdas de pronto pagamento .................................... .. 

13. 00 - Outros Encargos 

04 - Quota de Presença em Reuniões ............................................ . 

TOTAL 

259 000,00 

7 000,00 

3 000,00 

10 000,00 
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3. 2. O. O - Transferências Correntes 

3.2.3.0 - Inativos 

NCr$ 

01.01 - Proventos ................................................................ ·. · · · · 12 ººº·ºº 
10 000,00 01.02 - Vantagens incorporadas ..................................................... . 

3. 2. 4. O - Pensionistas 

02. 00 - Pensões vita!icias 

3. 2. 5. O - Salário-Familia 

01.00 - Ativos 

02. 00 - Inativos 

03. 00 - Pensionistas 

3.2.7.0 - Pessoas 

01 - Auxilio-Doença 

TOTAL 

4. O . O. O - Despesas de Capital 

4.1.1.0 - Investimentos 

4.1.4.0 - Material Permanente 

1 000,00 

29 000,00 

3 000,00 

2 000,00 

1 000,00 

58 000,00 

03.00 - Ferramentas e utensílios de oficina ........................................ . 15 000,00 

2 000,00 05. 00 - Utensílios de copa e cozinha . . . . . . . . . . . . . . . . . ....................... . 

08.00 - Mobiliário em geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . .................................... . 
g ººº·ºº 

10. 00 - Outros Materiais de Uso Duradouro 

02 - Material Técnico p/trabalho de campo ... 22 000,00 

48 000,00 TOTAL 
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Rio de Janeiro, em 11 de julho de 1967, 
Ano XXXII do Instituto - Conferido e nume­
rado: Laura de Moraes Sarmento, Secretária do 
Diretório Central. Visto e Rubricado: Lúcio de 
Castro Soares, Secretário-Geral Substituto. Pu­
blique-se: Sebastião Aguiar Ayres, Presidente. 




